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PARTE    I 


Considerações  sobre  o  estudo  da  historia  social.  —  Falsa 
idea  que  predomina  acerca  da  população  da  Hespanha 
christan  nos  séculos  immediatamente  anteriores  á  fun- 
dação da  monarchia  portuguesa.  —  Caxisas  do  erro.  — 
Caracter  da  lucta  entre  a  conquista  luussulmana  e  a 
reacção  nco-gothica.  —  Differenças  e  semellianças  dessa 
lucta  comparada  com  a  conquista  wisigothica.  —  Situa- 
ção e  historia  dos  mosarahes.  As  suas  migrafões  lorça- 
das  e  voluntárias  explicam  o  rápido  incremento  da  po- 
pulação leonesa.  —  Vestígios  e  efleitos  dessas  migrações 
pelo  nosso  território  durante  o  século  xi  e  ainda  du- 
rante o -XII.  — Elemento  sarraceno.  A  sua  acção  dirscta 
mui  pouco  sensível  até  o  reinado  deAffonsovi,  adquire 
então  novas  forças.  Limitações  deste  tacto.  —  A  popu- 
lação judaica.  —  As  colónias  trancas.  —  Resumo. 


NO  decurso  da  narrativa  que  tecemos  nos  seis  pre- 
cedentes livros  o  leitor  viu  despregar  a  tela 
dos  successos  politicos  occorridos  em  Portugal  desde 
os  primeiros  dias  da  infância  deste  paiz  até  a  epo- 
cha  em  que,  obtido  o  seu  completo  desenvolvimento 
territorial,  elle  se  pode  considerar  como  chegado  á 
idade  viril.  A  sua  tarefa  no  grande  lavor  da  reacção 
anti-mussulmana  estava  terminada  nos  fins  do  rei- 
nado de  Affonso  iii,  as  jjretensões  de  supremacia  da 
coroa  de  Leão  achavam-se  perfeitamente  esqueci- 
das, e  a  espécie  de  vassallagem  á  tiara  papal,  posto- 
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que  ainda  lembrada  ás  vezes  na  cúria  romana  tomo 
elTectiva,  era  já  em  Portugal  uma  pura  tradivão 
histórica.  Interiormente,  embora  nas  instituições  e 
nos  costumes  da  nação  se  revelasse  a  sua  origem 
leonesa,  tanto  umas  como  outros  tinham  sido  assas 
modificados  para  constituirem  uma  autonomia  di- 


I.  —  Aspecto  dos  antigos  paços  municipacs  de  Bragança. 


versa,  e  o  pro])rio  idioma,  commum  outr^ora  á  Gal- 
liza,  se  alterara  bastante  para  formar  uma  lingua  á 
})arte  que  o  jtrogresso  da  civilisaçào  ia  aperíeiçoau- 
do  e  dilatando,  ao  passo  que  a  linguagem  galliziana, 
abanilonada  na  corte  dos  successores  de  Aflbnso  vi 
pela  castelhana,  e  falada  apenas  numa  provincia 
da  vasta  monarchia  de  Leãoe  Castella,  não  obstante 
ser  ainda  usada  nas  canções  dos  trovadores,  se  re- 
duzia a  obscuro  dialecto.  Além  destas  e  de  outras 
circumslancias,  que  caracterisam  de  um  modo  evi- 
dente a  individualidade  portuguesa  desde  o  meado 
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do  século  XIII,  o  desenvolvimento  económico  e  poli- 
tico do  paiz  (jue  transluz  na  historia  do  reinado  de 
Allonso  III  bastaria,  talvez,  para  nos  indicar  a  exis- 
tência de  uma  sociedade  enérgica  e  robusta,  qlle  já 
não  fora  fácil  incorporar  e  delir  na  grande  socie- 
dade castelhana,  herdeira  primogénita  e  principal 
representante  da  monarchia  néo-gothica  obscura- 
mente nascida  nas  serranias  das  Astúrias. 

Chegados,  pois,  á  epocha  em  que  Portugal,  cons- 
tituído definitivamente  e  seguro  na  sua  absoluta 
independência,  vae  entrar,  digamos  assim,  na  idade 
de  homem,  cumpre  que,  parando  por  um  pouco, 
lhe  examinemos  a  estructura  interna  no  primeiro 
periodo  de  existência.  Mais  de  uma  vez  na  conti- 
nuação da  nossa  narrativa  será  a  Índole  da  socie- 
dade, os  seus  principios  constitutivos,  o  systema  da 
sua  organisação  quem  nos  explique  a  acção  deste 
povo,  tão  pouco  importante  territorial  e  numerica- 
mente, no  progresso  da  civilisaçào  da  Europa ; 
quem  nos  dé  razão  pela  vida  interior  da  sua  vida 
exterior;  quem  nos  faça  perceber  a  resistência 
insuperável  que  durante  sete  séculos  elle  tem  offe- 
recido  á  assimilação  com  o  resto  da  Peninsula  his- 
pânica. Os  factos,  porém,  de  ordem  social,  que 
determinam  e  caracterisam  diversamente  o  modo 
de  ser  do  paiz  e  explicam  a  sua  vida  externa  nas 
diversas  epochas,  não  são  mais  do  que  modificações 
de  factos  análogos  anteriores,  que  subindo  de  gera- 
ção em  geração  vem  prender-se  nas  primitivas  ins- 
tituições e  nos  primitivos  costumes.  Sem  conhecer 
estes  (até  onde  as  trevas  da  idade  média  e  o  fre- 
quente silencio  dos  monumentos  o  permittem)  aquel- 
les  factos  Íntimos  seriam  quasi  sempre  obscuros, 
muitas  vezes  incomprehensiveis,  e  por  consequência 
obscura  e  incomprehensivel  a  razão  dos  successos 
que  constituem  a  vida  exterior  do  paiz.  Esquivava 
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dantes  a  historia  essa  (iifficuldade  buscando  expli- 
cavões  aos  acontecimentos  })oliticos.  oi'a  em  ])rodi- 
gios  do  céu,  ora  em  prodígios  ile  heroísmo  ou  de 
intelligencia  individual,  explicações  na  verdade 
commodas.  mas  que  não  bastam  á  fria  exi)eriencia  e 
á  severa  incredulidade  dos  nossos  tempos. 


2.  —  Outro  aspecto  dos  anlijíos  |)a(;os  muuicipaes  de  Bragaii(;a. 


Estas  considerações,  todavia,  são  as  menos  fortes 
para  perscrutarmos  a  indole  social  do  paiz.  O  es- 
tudo da  organisação  de  qualquer  estado  é  sempre 
de  per  si,  e  indepeiulontc  da  Influencia  que  exerce 
na  aj)reciação  dos  acontecimentos  políticos,  de  grave 
lm[>ortancla.  E-o  sobretudo  nesta  epocha,  em  que 
as  nações  da  Europa,  dolorosamente  jiungldas  pelo 
incompleto  ou  vicioso  da  sua  organlsação,  se  agitam 
convulsas  buscando  novas  condições  dVxistencia. 
No  meio  chissc  grande  lavor  do  género  humano,  que 
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ora  se  manifesta  em  luctas  da  intelligencia,  ora  em 
combates  sanguinolentos  das  multidões,  tem-se 
interrogado  os  séculos ;  tem-se  pedido  com  ardor 
ás  gerações  extinctas  a  revelação,  digamos  as- 
sim, do  seu  organismo;  tem-se  inquirido  com 
particular  interesse  a  balbuciante  infância  dos 
povos  modernos.  As  revoluções  politicas  do  ultimo 
meio  século  acompanham  no  seu  progresso  os  pro- 
gressos admiráveis  que  no  mesmo  periodo  tem  feito 
a  sciencia  da  historia.  Na  apparencia  são  dous  phe- 
nomenos  de  diversa  ordem,  mas  na  realidade  homo- 
géneos, concatenados.  Na  indicação  do  bom  ou  do 
verdadeiro,  a  consciência  humana  não  fica  satisfeita 
emquanto  não  completa  a  certeza  que  dá  a  razão 
pela  certeza  que  dá  a  auctoridade.  Depois  da  ana- 
lyse  a  synthese  :  depois  da  demonstração  o  dogma. 
Rebellando-se  por  toda  a  pai'te,  não  só  contra  a  idéa 
exclusiva  da  unidade,  representada  j)oliticamente 
pela  monarchia  pura,  mas  também  contra  o  mecha- 
nismo  das  sociedades  atfeiçoadas  por  ella  e  para 
ella,  o  espirito  humano  precisa  de  mais  alguma 
cousa  do  que  a  sancçào  do  raciocínio.  Busca  nos 
tempos  remotos  uma  origem  para  o  facto  actual,  e 
pede-lhes  que  ajunctem  á  obra  da  geração  presente 
a  auctoridade  das  gerações  extinctas.  Frouxos  ou 
quebrados  os  laços  da  sociedade  politica,  indaga  por 
outra  parte  como  em  circumstancias  análogas,  e  luc- 
tando,  não  só  com  a  desorganisação,  mas  também 
com  a  barbaria,  as  nações  da  Europa  souberam 
aproveitar  os  elementos  de  ordem  contidos  nas  mi- 
nas do  império  romano  e  o  principio  activo  e  vivaz 
da  liberdade  germânica,  e  poderam  definitivamente 
constituir-se.  E  na  verdade,  a  transição  do  mundo 
antigo  para  o  moderno,  protrahindo-se  por  phases 
successivas  através  de  muitos  séculos,  olferece  am- 
pla matéria  de  estudo  no  meio  das  nosusas  transfor- 
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mações;  porque  nesse  thesouro  de  long-as  e  custosas 
experiências  podemos  hoje  achar  a  solução  de  mais 
de  um  problema  politico  e  desenganos  saudáveis 
para  evitarmos  escolhos  em  que  nossos  av»')s  naufra- 
g-aram.  Colligir  esses  factos,  que  constiluii-am  o 
desenvolvimento  e  a  vida  coUectiva  dos  povos,  é  o 
mister  principal  da  historia;  porcjue,  ordenados  e 
expostos,  a  convertem  numa  sciencia  útil  pela  sua 
applicação  ás  gi'aves  questões  (jue  abulam  os  funda- 
mentos das  sociedades  modernas. 

E  sobretutlo  com  este  ultinx)  intuito,  que  procu- 
raremos delinear  agora  a  situação  interna  de  Portu- 
gal na  ])i'imeira  epocha  «la  stia  historia.  Persuadidos 
de  que  as  nobres  aspirações  de  liberdade,  e  os  ins- 
tinctos  da  ordem  e  da  paz  vão,  como  os  descendentes 
das  mais  illustres  linhagens,  descubrir  a  sua  origem 
nas  trevas  desses  tempos  primitivos,  folgaremos  de 
que  o  leitor  ]iossa,  como  n(')s,  ver  ahi  documentos 
que  fortiliquem  a  sua  fé  no  progresso  humano,  e 
que  não  o  deixem  desalentar  e  descrer  no  meio  desta 
agitação  da  Euroi^a  que  se  renova,  agitação  na  ver- 
dade tumultuaria  e  dolorosa,  mas  ;unda  assim  infe- 
rior ás  procellas  que  rodearam  o  berço  e  a  infância 
das  nações. 


Ordinariamente,  ao  lermos  nos  nossos  historia- 
dores ou  chronistas  a  narrativa  tia  reacção  christan 
contra  a  ccmquista  mussulmana  no  território  cha- 
mado Portuijal.  onde  uma  torrente  de  homens  ar- 
mados, transpondo  o  Douro  e  depois  o  Mondego  e  o 
Tejo.  vae  gradualmente  encui'tando  no  Gharb  do 
Anihilus  o  domínio  sarraceno  até  o  arrojar  para 
alem  do  Guadiana,  o  complexo  dos  variados  aconte- 
cimentos que  constituem  esse  grande  facto  repre- 
senta-se-nos  na    imaginação   como   a   lucta  de  dous 
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povos,  cada  um  dos  i[uaes,   coui[)acto  e  homogéneo 
em  si,  busca,   não  a  posse  que  dá  o  triumpho,  mas 
sim  uma  existência  exclusiva  sob  o  solo  disputado. 
Imaginamos  que  o  homem  do  evangelho  e  o  homem 
do  koran   só  podem  encontrar-se  com  a  esj^ada  em 
punho  ou  com  a  lança  em  riste ;  que  de  jiarte  a  parte 
não  ha  que  esperar  accordo,  tréguas,  misericórdia; 
que  nem  sequer  a  injuria,  voando  de  um  para  outro 
lado  no  campo   de  batalha,    é   entendida;  porque, 
tanto  para  os  guerreiros  godos  como  pai'a  os  guer- 
reiros sarracenos,  a  linguagem  do  inimigo  é  tão  es- 
tranha e  bai'bara  como  a    sua  crença  é  impia;  que 
o  ódio  destas  duas  raças,   immenso,  inextinguivel, 
cavou  um  abysmo  entre  ambas  ;  que  o  soldado,  pas- 
sando as  sempre  incertas   fronteiras,  que  a  sorte  da 
guerra  muda  de  anno  para  anno,  ás  vezes  de  dia  pa- 
ra dia,  e  lançando-se  em  algara  ou  correina  nocturna 
através  dos  campos  e  aldeias,  pôde  embeber  o  ferro 
no  primeiro  peito  com  que  tojjar,  sacudir  o  facho  do 
incêndio  sobre  a  primeira  seara  e  sobre  o  tecto  col- 
mado da  primeira  choupana  que  divisar  nas  trevas. 
São  o  sustento  e  o  abrigo  do  iiiliel  maldicto  :  a  com- 
paixão não  seria  só   insensata,   seria  criminosa.   A 
crueldade  é  pia,  a  atrocidade  é  sancta.  Tracta-se  de 
anniquilar  os  inimigos   de   Deus.    Vencedor  remiu 
seus  peccados ;  vencido  ganhou  a  palma  do  martyr. 
Para  achar  o  céu  basta  combater  e  assolar.  A'  gloria 
da  vida  ou  da  morte  conduzem   todos  os  caminhos. 

Tal  é  a  idéa  que  resulta  dos  successos  históricos  á 
luz  a  que  os  antigos  historiadoi*es  os  viram;  idéa 
falsa,  em  parte  por  incompleta,  em  parte  por  uma 
errada  apreciação  dos  factos,  em  parte,  finalmente, 
por  se  ignorarem  ou  se  omittirem  voluntariamente 
estes. 

E  innegavel  que,  bem  como  no  resto  da  Hespanha, 
nos  territórios  que  constituem  hoje  o  nosso  paiz,  as 
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guerras  dos  séculos  xi  e  xii  entre  os  christãos  e  os 
sarracenos  tèein   nesses   tempos,    e  ainda  mais  nos 
séculos  anteriores,  um  caracter  de  grandiosa  fereza 
e  de  heroísmo  tenaz,    que  incitam  a   imaginação  a 
exaggerar  a  realidade  e  a  esquecer  que  a  historia 
deve  contemplar,  não  impassivel,  mas  sobranceira, 
a  poesia  dos  actos  humanos,   para  poder  attrihuir- 
Ihes  a  sua  signilicaçào  verdadeira.   Fascinados  pelo 
espectáculo  do  enthusiasmo  religioso,  que  sobresae 
uaquella  dilatada  lucta,  esqueceram-se  os  historia- 
dores de  ([ueao  lado  delle  existiam  as  outras  paixões 
humanas,  dobradamente  violentas  numa  epocha  de 
barbai'iu,  c  de  que  estas  paixões  j^-onvci-liam  a  cada 
passo  ao  indiíierentismo  ou  á  incredulidade,    não 
da  intelligencia  pervertida,  mas  da  ignorância  bru- 
ta, as  crenças  ardenjes;  esqueceram-se  de  que  a  am- 
bição do  poder,   a  vingança,   o  orgulho,   o  temor,  a 
cubica  ou,   emíim,  outro   qualquer   dos  numerosos 
alTectos  humanos,  contrastando  e  subjugando  o  fer- 
vor da   crença,    quebravaai    a    unidade  social  dada 
pela  idéa  religiosa  e  creavara,  em  contradicção  com 
ella,  relações  e  laços  (jue  se  estribavam  em  interes- 
ses e  aiíinidades  politicas.   Fora  escusado  adduzir 
aqui  de  novo  provas  do  tacto.  Sobejas  encontrou  o 
leitor  na  precedente  narrativa.  Basta  que  lhe  recor- 
ilemos  as  allianças  dos  amires  mussulmanos  com  os 
le(jneses  em  ódio  dos  seus  co-religionarios  durante 
o  reinado  de  Allonso  vi  e  as  aventuras  do  celebre 
Cid,  combatendo  sempre,  ora  os  christãos  á  frente 
dos    sarracenos,    ora    estes    á     frente      daquelles, 
es(|uecendo  e  recobrando  com    singular  facilidade 
o  ardor     pela  gloria    da    cruz.    Ainda    rejeitando 
as    fabulas    que    cercam    a    memoria    do    famoso 
condottierc  castelhano  (d,   elle  é,  digamos  assim,  o 


1)    Havendo    nós    falado     Vol.    i  Introducç.    Uiv.  in  ad 


LivHO  vn  i5 

symbolo  da  idéa  contraria  á  que  predomina  nas  his- 
torias modernas  daquellas  eras  —  a  repulsão  illimi- 
tada  entre  os  sectários  das  duas  religiões  adversas. 
No  próprio  Portug-al,  já  desmembrado  de  Leão,  a 
liga  de  Atfonso  Henriques  e  de  Ibn  Kasi  n)  nos  mi- 
nistra um  exemplo  de  quão  facilmente  a  politica  ou 
as  paixões  faziam  esquecer,  por  uma  parte  a  identi- 
dade de  crença,  por  outra  os  ódios  religiosos.  As- 
sim, não  raramente  se  via  o  cavalleiro  christão  pe- 
lejando ao  lado  do  mussulmano  contra  o  defensor 
da  cruz  e  contra  o  ci'ente  do  islam.  A  batalha  de 
Zalaka,  em  que  trinta  mil  sarracenos  combatiam  da 
parte  do  rei  de  Leão  e  Castella,  ao  passo  que  nume- 
rosos esquadrões  de  cavallaria  christan  defendiam 


fin.)  mui  de  passagem  no  Cid  Ruy  Dias,  uma  das  perso- 
nagens mais  notáveis  da  Península  nos  lins  do  século  xi, 
o  leitor  pode  encontrar  acerca  delle  noticias  na  obra  de 
Risco  La  Castilla  y  lo  mas  /arnoso  Castellano,  onde  vem 
impressa  a  antiga  chronica  do  Cid  (Historia  Roderici  Di- 
daci  campidoctis  que  lhe  façam  sentir  vivamente  a  ten- 
dência de  fusão  politica  entre  os  dous  grupos  de  adversá- 
rios, os  christâos  e  os  sarracenos.  Masdeu,  na  critica  desta 
chronica  Hist.  Crit.  d'Esp.,  T.  20,  p.  147  e  segg.),  que  o  Sr. 
Schaeffer  iGesch.  v.  Span.  2  B.  S.  897)  qualifica  em  parte, 
e  com  razão,  de  hypercritica,  pretendeu  indirectamente 
inculcar  que  esse  notável  monumento  fora  forjado  talvez 
pelo  P.  Risco.  Podemos  asseverar  o  contrario.  Em  1846 
tivemos  nas  mãos  o  ms.  original,  que  remonta  pelo  menos 
ao  século  xiii,  e  acaso  ao  íim  do  xii.  Foi-nos  confiado 
pelo  erudito  antiquário  allemão  o  sr.  Heyne,  na  sua  volta 
de  Hespanha,  em  cujos  arcliivos  acabava  de  fazer  largos 
estudos,  e  que  o  comprara  a  um  belíbrinheiro  francês,  o 
qual  o  adquirira,  não  sabemos  de  que  modo,  na  vandalica 
destruição  dos  mosteiros  de  Hespanha  vandalica  lá  como 
cá).  A  pouca  demora  do  sr.  Heyne  em  Lisboa,  não  nos 
permittiu  confrontar  miudamente  o  ms.  com  a  edição  de 
Risco.  Fique  ao  menos  aqui  esta  memoria  de  um  monu- 
mento precioso  que  a  Península  perdeu,  provavelmente 
para  sempre. 

(lí   V.  Vol.  II,  p.  ao8  e  segg. 
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OS  estandartes  do  ainioiavidc   'l  ussuf  (i),  é  um  dos 
successos  qiic  mcllioi-  nos   lazcni   sentir  quão  laeil- 
mente  se  Iransjtuiilia  a  Itan-eica  intei'itosta  entre  as 
raças  contendoras.  Assim  lambem  achamos  mencio- 
nado sem  estranlieza  nas  memorias  coevas,  ouquasi 
coevas,'  o  liaver  AtTonso  vi  admittido  ao  seu  leito  a 
sevilhana  Zaida,  |tretendendo  depois  que  o  lillio  da 
muliíer  sarracena  reinasse  na  Hespanha  clii-istan, 
o  que  })rovavelmente  se  houvera  vei'ilicado  se  o  in- 
fante Sanclio  não  perecesse  na  batalha  d'lJclés  (2). 
A  explicação  deste  e  de  innumeraveis  factos  ana- 
log^os  nãoé,  porém,  excessivamente  difíicil.  Ma  lucta 
cjue  resultara  da  conquista  árabe  e  da  reacção  goda 
repetiam-se  os  phenoinenos  ordinários  de  todas  as 
conquistas.  Como  as  aguas  dos  grandes  rios  ao  rom- 
[)erem  das    lozes   e   ao   encontrarem-se   com    as  do 
oceano,  a  principio  ás  repellem  e  são  por  ellas  re- 
pellidas,  depois  remoinham  travandose,  até  que  se 
vão  compenetrando  e  diluindo  umas  nas  outras,  do 
mesmo  moilo  nas  migrações  guerreiras  de  um  povo 
que  se  precii)ita    sobre   o   solo  habitado   por  outro 
povo  é  terrível  o  primeiro  embate.  As  duas  nacio- 
nalidades  repellem-se   absolutamente,    e   as   repu- 
gnancias  de  índole,  de  língua,  de  hábitos  maniles- 
taui-se  com    energia    leroz;    mas  pouco   a    pouco  a 
tendência  natural  i)ai'a  a  assimilação  entre  homens 
que  se  acham  em  contacto  vae  surgindo.   Foi  deste 
modo  que  sarracenos  e  leoneses  começaram  a  sen- 
tir que  os  seus  adversários  eram  seus  semelhantes, 
capazes  de  bons  c  de  maus  allectos;  poderam  apre- 
ciar a  sua  civilisação,   comjjará-la  com  a  pro})ria,  e 
avaliar   mais  ou    menos  imperfeitamente  a  mutua 
superioridade   ou    inferioridade.    Esta   comparação 


(1)  V.  Vol.   I  Introd.  Divis.  iii  ad  fin.  p.  248. 

(2)  Il)id.  p.  a54  e  segg. 


LIVRO    Vil  17 

não  tardou  a  influir  nas  duas  civilisações,  a  modi- 
íicá-las  ;  e  no  decurso  do  tempo,  no  meio  das  guerras 
e  devastações,  ou  da  servidão  e  dominio,  nasceram 
e  multiplicai'am-se  as  relações  benévolas  entre  os 
dous  povos,  embora  continuassem  a  dividi-los  sem- 
pre as  idéas  geraes  de  diversidade  de  origem  e  de 
fé,  e  a  emulação  de  predomínio. 

Quem  lê  seguidamente  os  chronistas  contemporâ- 
neos que  memoravam  as  phases  da  grande  lucta 
entre  christàos  e  sarracenos,  desde  a  invasão  destes 
até  a  epoclia  em  que  Portugal  se  desmembi'ou  de 
Leão,  sente,  não  nas  rápidas  indicações  de  um  ou 
de  outro  successo,  numa  ou  noutra  2)bi*ase  desses 
rudes  historiadores,  mas  no  complexo  dos  factos 
coevos  que  cada  um  delles  refere  e  que,  talvez,  em 
parte  jiresenciou,  e  na  linguagem  e  estylo  do  escriptor 
um  como  reflexo  das  idéas  e  allectos  que  domina- 
vam a  raça  hispano-goda  para  com  os  mussulmanos. 
Nas  paginas  de  Isidoro  de  Beja,  que  testemunhara 
os  horrores  da  invasão  e  vira  perecer  o  império 
wisigothico,  sobresae  o  tom  da  amargura,  do  desa- 
lento, do  terror,  apropriado  ao  quatlro  de  assolação 
e  ruinas  que  delineia  :  nos  chz*onicons,  porém,  de 
Sebastião  de  Salamanca  e  de  Sampiro,  e  na  chronica 
de  Albaida  (séculos  ix  e  x)  apparecem  nos  factos 
referidos  e  no  tom  do  narrador,  naquelles  um  certo 
enthusiasmo  feroz,  neste  um  phraseado  insultuoso 
ou  odiento  quando  allude  aos  mahometanos,  formu- 
las que  também  não  raro  se  repetem  nos  documen- 
tos dessas  eras  (d.  Ao  terror  succedera  o  ódio,  desde 


(i)  Denominados  bárbaros  num  documento  de  Affonso  i, 
de  74o>  os  mussulmanos  são  equiparados  á  peste  noutro  de 
Affonso  II,  de  812  Esp.  Sagr.,  T.  3^,  App.  3,  c.  7).  Muitos 
exemplos  análogos  se  poderiam  citar,  que  rcA^elam  o  ódio 
profundo  das  duas  populações  naquella  cpocha. 


VOL.    Ví. 
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que  a  reacção,  começada  obscuramente  nas  Astú- 
rias, se  dilatava  com  Irccjuentes  victoi'ias.  Os  sécu- 
los IX,  X  e  XI  são  o  ])ei'io(lo  <lu  i,'"rande  lucta,  até  que 
a  balança  ])endc,  emíim,  contra  o  islamismo.  Então 
sente-se  que  a  tensão  dos  esi)iritos  afrouxou  no 
batalhai- continuo  de  tantos  annos  ;  e  nas  allusões 
dos  documentos,  no  estylo  dos  escriptores,  nos  íac- 
tos  que  narram,  a  irritação,  a  mutua  malevolencia 
conlicce-se  que  abi-audaram  muito;  que  estão  em 
parle  mais  nos  lábios  do  que  no  coração.  As  rela- 
ções amigáveis,  que  tão  írcquentemente  se  estabe- 
lecem entre  os  chefes  christàos  e  mussulmanos,  as 
usanças,  os  costumes  e  ainda,  as  instituições 
que  tècm  passado  de  uma  sociedade  para  outra 
mostram-nos  que,  apesar  da  opposição  das  crenças, 
da  emulação  do  domínio,  dos  rios  de  sangue  vertido, 
as  duas  raças  se  modificaram  ao  contacto  uma  da 
outra,  e  que  no  estudo  da  posterior  historia  de  qual- 
quer delias  c  necessário  não  esquecer  a  acção  da 
sociedade  rival  para  avaliar  e  entender  devidamente 
as  respectivas  condições  d'exÍ8tencia. 

Fora  i)or  influencias  análogas  que,  em  tempos 
anteriítres,  a  sociedade  his|)ano-romaua,  resultado 
jade  uma  íusão  mais  antiga,  se  incorporara  na  so- 
ciedade germânica  dos  godos.  Aquelle  facto  tinha 
sido,  porém,  mais  com[)leto,  principalmente  porque 
ao  jircdominiodos  bárbaros  não  suci-edcra  a  reacção 
dos  vencidos,  {)orquc  entre  uiis  e  outros  havia,  ge- 
ralmente falando,  a  mesma  crença  religiosa,  e  em- 
lim,  porque  na  epochaem  que  os  wisigodos  fizeram 
assento  na  Hespanha,  os  seus  costumes  c  Índoles 
estavam  já  em  parte  alteradas  ])cla  civilisação  ro- 
mana. Assim,  a  divisão  i)i-imitiva  dos  dous  j)ovos 
se  caracterisa  na  diversidade  da  jurisju-udencia,  e  a 
sua  fusão  posterior  na  identidaíle  delia.  Durante  o 
VI  século  cm  (|ue   o  imj)erio   wisigothico   se   fixou 
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detiniti vãmente  na  Península,  conservando  apenas 
uma  limitada  porção  dos  vastos  territórios  das  Gal- 
lias,  os  conquistadores  regiam-se  pelos  seus  costu- 
mes tradicionaes  reduzidos  em  todo  ou  em  parte  a 
escripto  desde  o  reinado  de  Alarico  nos  começos  do 
VI  século,  e  os  hispano-romanos  pela  lei  romana 
[lex  romana)  compilada  na  mesma  epocha  e  conhe- 
cida nos  escriptores  modernos  pela  denominação  de 
Breviário  de  Aniano.  Antes,  porém,  do  meado  do 
século  VII  as  duas  raças  achavara-se  já  assimiladas 
bastante  para  se  estabelecer  uma  legislação  commura 
a  ambas,  ordenada  no  chamado  Códice  ou  Livro 
das  Leis,  ou  dos  Godos,  e  depois  Foro  dos  Juizes,  o 
celebre  código  wisigothico,  onde  as  diversas  insti- 
tuições barbaras  e  romanas  vieram  encontrar-se  e 
modiíicar-se  e  onde  as  derradeiras  distincções  legaes 
entre  vencedores  e  vencidos  foram  a  final  aboli- 
das III.  Estes  dous  phenomenos  capitães  na  histo- 
ria do  direito  na  Hespanha  são  apenas  a  manifestação 
de  duas  situações  sociaes  diversas.  A  promulgação 
do  Breviário  ao  lado  de  um  código  de  jurisiDruden- 


i)  Eichhorn,  Deutsch.  St.  u.  R.  Gesch.  I.  B.  S.  216  (ediç. 
de  18431.  —  Savigny,  Roemisch.  Recht.  in  Milt.  I  B.  ^  89, 
II  §  l3  —  24.  —  Leiubke,  Gesch.  vón  Span.  i  Theil  2  Abth. 
3  B.  I  cap.  —  Guizot,  Civilis.  en  Fr.,  Leç.  10  —  11.  —  Marina, 
Ensayo,  §  19  e  segg.  Sobretudo  é  necessário  consultar 
Blume,  Die  West-gothische  Antiqua  (Halle  1847J  e  Petigny, 
De  lorigine  et  des  différentes  rédactions  de  la  loi  des 
■wisigoths  na  Revue  Historique  du  Droit  Français  et 
Etranger  Mai-Juin  i8õ5)  —  As  idéas  de  Masdeu  (Hist. 
Crit.  de  Esp.,  T.  11,  §  42  e  segg.)  sobre  as  leis  gothicas 
d'Eurico  e  dos  seus  successores,  sobre  o  Breviário  e  so- 
bre o  Código  wisigothico  são  assas  inexactas  e  confusas. 
O  que  acerca  desta  matéria  se  lê  em  Romey  Hist.  dEsp.. 
P.  I,  c.  18,  sect.  3)  excede-o,  porém,  em  inexacção  e  em 
obscuridade.  Teremos  de  voltar  mais  detidamente  a  <  ^te 
assumpto  em  logar  opportuno. 
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cia  barbara  si<ifiii(ica-iio.s  (jue  os  dous  povos  convi- 
vem, não  incorjtorados  iwlu  inào  de  leiTO  da  con- 
quista, mas  jiixta-fíostos  :  a  de  um  codig-o  commura 
revela  \w\o  coulrariu  que  o  século  e  meio  de  exis- 
tência decorrido  desde  o  reinado  de  Alarico  até  os 
de  ChindasNvinllio  e  d*'  Receswintho  não  se  passou 
em  vão.  As  leis  que  equiparauí  as  duas  raças  em 
direitos  e  deveres,  ([ue  excluem  a  invocação  de 
qualquer  jurisprudência  não  contida  no  codig-o  na- 
cional, ([ue  sanccionam  a  união  das  íamilias  de 
origem  hispano-romana  com  as  de  origem  gothi- 
ca  III  são  elleito  e  não  causa  :  são  o  resumo  de  um 
grande  lavor  .social,  e  não  meios  buscados  pelos 
príncipes  para  iundarem  a  unidade  politica. 

O  que  se  passava  na  J*eninsula  durante  a  lucta 
dos  sarracenos  e  leoneses  tinha,  portanto,  analogia 
até  certo  ponto  com  essa  incorporação  mais  ou  me- 
nos completa  e  que  ainda  teremos  de  considerar 
debaixo  de  diverso  aspecto.  Davam-se,  porém, 
entre  uma  e  outra  epocha,  entre  um  e  outro 
facto  dilTerenças  profundas.  A  influencia  mutua 
das  duas  sociedades  christan  e  mussulmana  era 
inevitável;  cointudo,  agora  dava-se  por  diverso 
modo.  O  natural  antagonismo  de  leoneses  e  árabes 
aviventavam-no,  além  da  opposiçãode  crenças,  pos- 
tocpie  não  intolerantes,  exclusivas,  o  absolutamente 
estranho  dos  resj)ectivos  idiomas,  o  batalhar  conti- 
nuo de  guerra  interminável  e  a  inteira  separação  de 
territórios.  Entre  os  godos  e  os  hispano-romanos 
não  houvera  nenhuma  destas  antinomias.  Pela  força 
irresistível  de  uma  civilisação  superior,  os  vencidos 
tinham  imposto  gradualmente  aos  vencedores  a  sua 
lingua,    embora    corrompendo-a.    Subjugada  pelos 


[D  Leg.  Visig.  L.  2,  Tit    a,  1.  8  e  9,  L.  3,  Tit.  i,  1.  2. 
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%visigodos  toda  a  Hespanha,  a  guerra  havia  cessado, 
e  só  ficara  a  malevolencia  passiva  de  uns  e  o  impe- 
rar sem  contradicção  de  outros,  relações  odiosas  e 
forçadas  que  não  podiam  resistir  largamente  á  fre- 
quência e  intimidade  do  tracto:  não  fora,  emfim,  o 
paiz,  que  se  dividira  entre  as  duas  raças  por  pro- 
vincias  ou  regiões,  mas  o  solo  que  se  retalhara,  to- 
mando para  si  os  godos  duas  terças  partes  das  pro- 
priedades e  deixando  aos  antigos  habitantes  um 
terço  (II.  Faltando,  porém,  estas  circumstancias 
importantes  que  tanto  haviam  contribuido  para  for- 
mar a  nacionalidade  hispano-goda,  a  acção  mutua 
das  raças  sarracena  e  leonesa  era  muito  menos 
activa  e  rápida.  Restava  a  superioridade  relativa 
das  duas  civilisações,  cuja  influencia  reciproca  é 
innegavel.  Se,  por  exemplo,  os  sarracenos  excediam 
os  leoneses  na  industria,  no  luxo,  na  cultura  das 
letras,  e  ainda  no  seu  systema  administrativo  e 
fiscal,  os  leoneses  excediam-nos  a  elles  nas  doutri- 
nas moraes  filhas  de  uma  religião  mais  perfeita,  no 
pundonor  cavalleiroso  e  nas  instituições  politicas, 
em  que  a  nunca  esquecida  tradição  da  liberdade 
germânica  fazia  notável  contraste  com  o  despotismo 
turbulento  que  pesava  sobre  os  árabes  hespanhoes, 
e  que  parece  talhado  para  os  povos  de  origem  semi- 
tica.  Era  por  estas  e  outras  vantagens  particulares 
que  as  duas  nações  rivaes  influíam  uma  na  outra,  e 
que,  ás  vezes,  para  explicar  os  factos  da  civilisação 
entre  nós  será  necessário  recorrer  á  historia  da  ci- 
vilisação dos  árabes. 

O  principal  vehiculo  para  a  introducção  de  diver- 
sos elementos  da  cultura  sarracena  na  grande  famí- 
lia leonesa  foi  uma  parte  da  })opulação  da  Península 


I)  Ibid.  L.  IO,  Tit.  I.  I.  8  e  i6. 
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que,  i)t'rlenceiulo  pela  convivência,  })elos  c(jstumes, 
e  até,  ás  vezes,  pelos  laços  de  sangue,  á  sociedade 
mussiilrnaiia,  jicrlencia  i)ela  orií^em,  jtela  reli- 
gião e  piílas  leis  civis  á  liispano-gotliica.  Fa- 
lamos dos  mosài'al>es,  cuja  especial  inlhiencia  na 
organisa<;ão  pi-iinordial  da  inonarcliia  portuguesa 
não  tem  sido  ajjreciada.  Limilando-se  á  averiguação 
dos  successos  políticos  c  inililarcs,  os  historiadores 
só  coiilieccrauí  superliciahuentcou  de  lodo  ignoraram 
a  existência  dos  mosarabes,  cuja  intervenção  na 
luita  a])enas  era,  em  geral,  ou  indirecta  ou  passiva, 
mas  cuja  acção  na  sociedade  civil  não  deixa  por  isso 
de  ser  indubitável. 

A  invasão  da  lles})anha  ])elos  inussulmanos  não 
foi  uma  conquista  dexterminio.  Fizemo-lo  sentir  no 
rápido  bosquejo  que  traçámos  dos  séculos  imniedia- 
tameiíte"  anteriores  á  fundação  da  monarchia.  domo 
acontece  em  todos  os  tempos,  a  passagem  dos  inva- 
sores ficava  assignalada  pelo  sangue  e  jjelas  ruínas 
na  pro])oi'ção  da  resistência;  mas,  até  nas  povoações 
onde  mais  tenaz  a  haviam  encontrado,  os  mussulma- 
nos  nem  senipr»'  accompanliavam  a  vicloi-ia  com 
inulii  carnilicina.  D(;pois  de  i«juga  e  audaz  ojiposição 
aos  vencedores,  o  chefe  godo  Theodemiro,  desbara- 
tado nas  jilanieies  de  Lorca,  ainda  obteve  fazer  com 
Abdu-1-aziz,  o  íilho  de  Musa,  uma  composição  van- 
tajosa, 'liíeodeniiro  foi  reconhecido  por  um  tractado 
priíicipe  dus  lei-rilorios  das  modernas  províncias  de 
Valência  e  Murcia,  que  tão  ousadamente  defendera, 
acceitando  o  regulo  godo  a  supremacia  do  khalifa. 
Aos  diristãos  seus  súbditos  se  assegurou  a  conser- 
vação dos  bens  e  a  livre  profissão  do  christianismo, 
obrigan(h>se  os  novos  senhores  da  Hespanha  a  res- 
peitar-lhes  os  logares  sagrados  e  o  sanctuario  domes- 
tico. O  tiibuto,  que  em  comi)ensaçào  exigiram,  foi 
mo(lei"ado  e    proporcional  ãs    riquezas   dos    indivi- 
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duos  [1 ).  Durante  o  maior  fervor  da  conquista  a 
norma  do  proceder  dos  generaes  mussulmanos  nas 
outras  províncias  da  Península  foi*a  a  que  deixara 
estabelecida  o  proplieta  para  taes  casos,  e  na  reducção 
de  uma  grande  parte  delias  os  habitantes  das  po- 
voações mais  notáveis  ticai*ain  na  posse  pacifica  dos 
seus  bens  sujeitando-se  ás  condições  do  islam.  Con- 
sistiam estas  em  igualar  o  que  abraçava  a  religião  do 
Uoran  aos  inussulinanos  de  origem,  e  em  proteger 
plenamente  o  que  se  conservava  ílel  á  religião  de 
sua  inlancia,  uma  vez  que  pagasse  os  tributos  terri- 
toriaes  e  de  capitação  estabelecidos  para  os  infiéis  (2). 
A  cubica  ou  a  violência  individual  offendia  ás  vezes 
na  realidade,  este  justo  e  prudente  systema,  mas  os 
chefes  buscavam  logo  atalhar  taes  desconcertos. 
Abtlu-1-aziz  ben  Musa,  Ayub  e  os  demais  governa- 
dores da  Hespanha  tractaram  quasi  sempre  benevo- 
lamente os  hispano-godos.  O  khaliía  Omar  ben 
Abdu-1-aziz  recommendava,  ajienas  concluída  a 
conquista,  que  se  respeitasse  por  toda  a  parte 
o  culto  christão,  o  que  se  cumpriu  á  risca  durante  a 
severa  administração  de  Al-horr;  e  se  qualquer 
amir,  ou  mais  violento  ou  mais  frouxo,  practieava 
ou  deixava  practicar  vexames  contra  esse  culto,  não 
tardava  a  substitui-lo  outro  amir,  que  punha  remé- 
dio ao  mal,  o  que,  até  certo  ponto,  fazia  esquecer  aos 
vencidos  o  sentimento  da  nacionalidade  perdida  (3). 
Assim,  ao  passo  que  as  almas  mais  nobres  e  ener- 


I  Este  tractado,  que  se  acha  na  Bibliotheca  de  Casiri 
Vol.  2,  p.  loõ,  e  eru  outros  auctores,  lè-se,  vertido  em 
português  pelo  arabista  Fr.  João  de  Sousa,  nas  Memor. 
de  Litterat.  Port.,  T.  7,  p.  67  nota  11. 

(2i  Conde,  P.  i,  c.  17.  —  Lembke,  2  Th.  i  B.  4  cap.  — 
Gayangos,  Al-makkari,  Yol.  i,  p.  io3,  898  nota  27. 

(3)  Conde,  P.  i,  c.  20  e  segg.  —  Isidor.  Pacens.  (edição 
de  Sandoval)  p.  14  e  segg.  —  Lembke,  1.  cit.  c.  i. 
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gicas  se  acolliiain  ás  moiitanlías  intractaveis  das  As-- 
turias,  j)ara  ahi  lui-mart-m  o  oljscuro  niicleo  de  uma 
nova  nionarchia  cliristan,  a  grande  maioria  dos  go- 
dos, longe  de  abandonai*  os  seus  lares,  resigna va-se 
ao  domínio  dos  invasores.  Os  chronistas,  falando  da 
con(}uista  sarracena,  pintam-nos  a  população  cliris- 
tan,  a  bem  dizer  eomo  aiiniqiiilada,  e  salvando-se 
ai^enas  ilesse  grande  cataelysmo  algumas  lenues 
reliijuias  nas  serranias  do  norte,  relicjuias  de  que 
pullula  depois  a  raça  gloriosa  destinatia  a  libertar 
de  novo  a  Hespanba  do  jugo  do  islamismo  <  1 1.  Deste 
modo  tradições  inexactas  puseram  os  lactos  a  uma 
luz  lalsa.  A  bistoria  dos  i^elugiadgs  nas  Astúrias  é 
por  muitos  annos  a  de  um  successo  obscuro  e excep- 
cional, emquanto  a  dos  mosarabes  é  na  realidade  a 
historia  da  raça  hispano-goda.  Podendo  professar 
j)ublicamenle  a  sua  religião,  protegidos  pela  aucto- 
ridade  jniblica,  conservados  na  fruição  dos  seus  bens 
a  troco  de  tributos,  na  verdade  aggravados  pela  cu- 
bica dos  amires,  mas  que  gradualmente  se  foram 
alliviando,  os  povos,  que,  porventura,  não  achavam 
mais  iluro  o  governo  dos  estranh(js  do  que  o  era 
antes  da  batalha  do  (luaihdete  o  dos  seus  chefes  na- 
turaes,  não  deviam  sacrificar  todas  essas  vantagens 
a  um  vago  sentimento  de  independência.  Isto  é  o 
que  transparece  a  cada  instante  no  meio  das  exag- 
gerações  dos  escriptores  chrislãos  iquasi  todos  ]>er- 
tencentes  á  ordem  sacerdotal)  acerca  das  barbari- 
dades dos  infiéis,  e  até  por  enti-e  os  encarecimentos 


(I)  Lufas  de  Tiiy  (L.  i  ad  (in.  e  L.  4  in  principio^  leva 
alé  onde  é  possível  neste  ponto  a  exaggeração  novelieira. 
Rodrigo  de  Toledo  quasi  que  segue  o  mesmo  rumo.  dedi- 
cando uni  capitulo  especial  De  Rcbus  Hisp.,  L.  3,  e.  22)  a 
amplilicações  rbctoricas  soltre  a  matéria.  Não  falamos  de 
outros  escriptos  mais  recentes,  onde  os  factos  se  acham 
completamente  Iransligurados. 
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de  alo^uns  historiadores  árabes,  que  pensavam  exal- 
tar a  gloria  dos  guerreiros  do  islam  carregando  a 
mão  no  quadro  da  sua  ferocidade  (i ). 

Não  queremos  dizer  com  isto,  que  durante  o  pri- 
meiro Ímpeto  da  conquista  se  não  practicassem  os 
horrores  ordinários  destes  combates  de  nações  con- 
tra nações,  ou  que  a  tyrannia  dos  amires  e  walis  e 
dos  outros  oííiciaes  públicos,  não  amargurasse  mui- 
tas vezes  a  existência  dos  Aencidos;  mas  cumpre 
examinar  nos  monumentos  ai-abes  se  essas  tyranni- 
as  não  pesavam  ao  mesmo  tempo,  mais  ou  menos 
duramente,  sobre  a  população  mussulmana,  que 
pouco  a  pouco  foi  crescendo,  não  só  pelo  seu  desen- 
volvimento natural,  como  também  pelas  migrações 
dAfrica.  Se  dermos,  de  feito,  á  rudeza  dos  tempos, 
á  forma  despótica  da  administração  e  ás  paixões 
liuraanas  a  parte  que  lhes  cabe  na  historia  das  vio- 
lências practicadas  na  Península  durante  o  domínio 


(i)  Isidoro  de  Beja  compara  (c.  36;  a  destruição  feita  na 
Hespanlia  pelos  árabes  á  ruina  de  Troj^a,  de  Jerusalém  e 
de  Babylonia  e  á  perseguição  dos  christãos  tin  lloma  nos 
primeiros  séculos  do  cLristianisiuo.  Elle  próprio,  porém, 
se  encarrega  de  nos  conservar  a  memoria  dos  amires  que 
protegeram  quasi  sem  excepção  os  vencidos  e  de  celebrar 
a  memoria  de  Al-liorr  e  sobretudo  a  de  Yahia  ben  Salema, 
severos  vingadores  das  injurias  feitas  aos  christãos  pelos 
ministros  sarracenos.  Por  outra  parte,  emquanto  o  histo- 
riador árabe  Ar-razi  (Rasis)  nos  pinta  a  população  inteira 
de  Toledo  expulsa  por  Tarik  e  a  cidade  povoada  só  pela 
guarnição  mussulmana  (Casiri,  Vol.  2,  p.  32o),  lemos  em 
Isidoro  de  Beja  ic.  49)  que  ahi  continuava  a  existir  não 
só  população  christan,  mas  até  bispo  e  cabido,  tendo-se 
deixado  na  cidade  para  o  culto  dos  vencidos  sete  igrejas, 
entre  as  quaes  a  cathedral  (Esp.  Sagr,,  T.  3,  p.  262  e  263. 
Poderíamos  accrescentar  muitos  outros  factos  especiaes, 
que  contradizem  as  expressões  genéricas  dos  historiado- 
res, se  não  devessem.os  passar  tão  rapidamente  por  este 
assiimpto. 
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sarraceno,  acharemos,  talvez,  tjue  nunca  systema- 
ticamente  se  abusou  tão  pouco  do  absurdo  direito 
de  conquista:  nunca  a  tolei-ancia  se  associou  de  ura 
modo  Ião  singular  com  (j  enlliusiasmo   relij^ioso. 

Esta  tolerância,  que  procedia  da  índole  do  isla- 
mismo, das  suas  máximas,  dií^amos  assim,  canóni- 
cas e  civis,  não  se  limitou  na  Hespanlia  á  concessão 
de  seifuirem  em  silencio  a  propi-ia  crença  os  habi- 
tantes avassallados  pela  espathi  ilo  islam,  nem  ain- 
da ;i  de  celebrarem  publicamente  os  seus  ritos  ii)  : 
maniíestou-se  também  no  respeito  ás  instituições 
dos  vencidos  e  á  sua  propriedade.  Seifundo  a  juris- 
prudência mussulraana,  pag^o  o  tributo  predial  (ka- 
radji)  e  a  capitação  (djzi/iedj,  os  christãos  eram 
conservados  na  posse  das  terras  que  cultivavam; 
e  i)Ostoque,  por  certa  distincçào  subtil,  se  conside- 
rasse o  senhorio  directo  delias  c(jmo  uma  esiiecie 
de  reserva  pia  vinculada  em  beneíicio  dos  crentes, 
os  possuidores  do  dominio  útil  só  delle  vinham  a 
ser  privados  quando  deixavam  de  cultivá-las  (ai. 
Alem  do  beneficio  deste  principio  geral,  os  hispano- 
godos  continuaram  a  reger-se  pelas  suas  leis  civis  i3i, 
conservando  não  só  as  jerarchias  ecclesiasticas  na 


(ti  Na  Kspaua  Sagr.,  T.  lo,  p.  a4õ  e  segg.  se  podem  ver 
coUigidas  muitas  espécies  sobre  a  plena  liljerdade  de  cul- 
to dos  mosarabes. 

;2  Sctiaeller,  Gescli.  von  Span.  a  B.  S.  i55.  —  Worms, 
Rechcrches  sur  la  conslitution  territoriale  de  la  propriété 
dans  les  états  nnisulmans.  cit.  na  Hist.  dEspagne  de 
Rosseeuw  SI.  Hilaire,  T.  3.  p.  loo  e  loi  (cdiç.  de    i844'- 

i3  "  Xeniiiiem  —  diz  o  Pacense,  lalando  do  jifovci'no  de 
Okhah  —  nisi  per  justitiam  propriac  Icgis  damnat.  »  Na 
carta  9  de  Álvaro  de  Córdova  Esp.  Sagr.,  T.  11,  p.  lõii  al- 
lude-sc  não  s(>  aos  fondes  dos  christãos,  mas  também  aos 
seus  juizes  particulares.  If^uacs  allusões  se  cneontiam  no 
Meinoriale  Sancloriini  de  Euloffio  (L.  3,  c.  16,  no  Vol.  4  da 
Hisp.  lUustrata.  p.  3oi. 
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ordem  sacerdotal,  mas  também  as  distincções  nobi- 
liárias. P'osse  por  peitas,  Ibsse  por  natural  indul- 
gência, é  certo  que  os  christãos,  durante  o  governo 
de  alguns  dos  primeiros  araires.  obtiveram  ainda 
maiores  Iranquezas  do  que  as  pactuadas  na  occa- 
sião  da  conquista,  e  se  depois  ellas  se  reduziam  de 
novo  ás  estipulações  primitivas,  reparava-se  tam- 
bém logo  qualquer  quebra  leita  nestas  em  damno 
dos  vencidos.  Não  sendo  possível  alevantar  de  sú- 
bito mesquitas  para  o  culto  do  islamismo,  os  árabes 
haviam  consentido  em  deixarem  aos  hispano-godos 
um  certo  numero  de  templos  cedendo-se-lhes  outros 
III.  Durante  o  governo  do  amir  Al-haitham  ou  dos 
seus  antecessores,  este  pacto  nem  sempre  fora  es- 
trictamente  observado.  Algumas  igrejas  haviam 
sido  roubadas  ao  culto  dos  nazarenos;  mas  ao  mes- 
mo tempo  elles  tinham  edificado  outras  de  novo,  o 
que  é  indicio  da  abastança  e  dos  recursos  desses 
homens,  que  as  chronicas  nos  pintam  como  espolia- 
dos e  reduzidos  á  miséria  extrema.  Encarregado  da 
administração  da  Hespanha.  para  remediar  os  des- 
concertos que  ahi  occorriam,  Abd-ur-rahman  ben 
AbduUah  i;y3oi,  mandando  derribar  os  novos  tem- 
plos dos  christãos,  restituiu-lhes  aquelles  que  lhes 
pertenciam,  fazendo  assim  executar  á  risca  os  trac- 
tados  121.  Exemplo  notável  desta  lealdade  dos  sar- 
racenos em  cumprir  as  obrigações  contrahid^s  para 
com  os  povos  subjugados  é  uma  anecdota  que  nos 
conservou  Ar-razi.  Quando  o  fundador  da  dynastia 
ommyada,  Abd-ur-rahman  Ad-dakhel,  se  viu  pacifico 


(11  «  Tiie  conquerors  of  Andalus  imitated  lhe  condvict 
of  Obeyd  Ihnu-1-jerrah  and  Khaled  Ibnu-l-Walid,  in  divi- 
ding  witti  the  cbrislians  the  churclip.s  ol'  ttie  .subdued  citi 
es  «  :  Ar-razi,  apud  Al-inaltkari,  L.  3,  c.  2,  versão  de  Gayan- 
Ko.s.  V.  I,  p.  217. 

2)  Conde,  P.  i,  e.  24. 
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iloininadtn'  do  Ainlalús  (|ui/  fiMijii'  »>  rsplciulidi)  ino- 
luiinculo  (|tif  ainda  liojc  subsiste,  chainado  a  mes- 
quita i\v  ('.ord«»va  ijH','.  Mra  o  loi^^ar  t>sc«>llíid()  jiara 
a  liiiidacào  uma  antiga  igreja  i^otliica,  onde  na  orca- 
sião  da  coiuiuisla.  lalv»'/  pela  auiplidào  da  lahrica, 
«t  sanctuario  niussulinaiio  se  pusera  ao  ladodosanc- 
luario  na/.arcut)  iii.  (loiíu»  pai'a  a  nova  ohra  <la  mes- 
(juita  cuiuprisse  tomar  o  tciTciiootcupado  pela  igre- 
ja,») p«mUm'oso  Al>d-ur-i'alimau  (iinvofou  as  pessoas 
pi-inci  pães  eiilr-e  «)s  elii-islãos  de  (  ortlox  a,  propondo- 
llies  ;i  \  enda  do  templo  lleeusaram  1  nsistiu  o  aniir 
nas  roi;ati\as.  ollerceendo  a\  ultadas  stunmas.  Cede- 
ram por  lim,  eom  a  eomlieào  de  Hws  ser  j>orniittida 
a  reedilieaeão  de  unia  ii;"i"i'ja  qiu'  ja/ia  em  ruiuas 
IV>ra  dos  muros  da  cidade,  reeebendo  alem  disso  as 
quantias  (tllereeidas  i>el«>  aiiiir,  as  tjnaes  alguns  his- 
toriadores i'K'\am  ;i  somma  de  eem  mil  dinars  (a). 
Se  a  narralixa  de  Ar-razi  r»»snme  num  lacto earac- 
lerislico  a  tolerância  irlii;iosa  tios  priiui[)es  sai'ra- 
eoiKís  <•  o  seu  respeito  ás  eonven(;òes  juradas,  a  bio- 
i^iapliiade  dtuis  illustres  mosarabes  de  Saraifo^a, 
esiTÍpta  por  peiína  insuspeita,  nos  ollereee  um  qua- 
tlro  nã(t  iiuMios  curioso  ile  tolerância  i'ivil.  Ali^umas 
|iii rases  das  actas  dos  saiii-tos  \ Oto  e  Félix  bastam 
para  nos  la/er  adivinhar  qual  era  a  situarão  da  an- 
tii^a  nobreza  ^visigoda  sob  o  jugo  estranifeiro.  Esse 
juiTt)  tUn  ia  ser  bem  leve  para  indivíduos  a  quem  os 
i'ci'cntes  dominailores  consentiam  viver  rodeados 
de  clientes  e  servos,  no  meio  tia  opulência  e  do  luxo; 


i  Ar  razi  t  cit.'  altriliue  n  junovâo  dos  dons  ctiltos 
sol»  o  iiit^Muo  Icoto  a  ttTtiii  sido  destriiidn^  todas  as  ou- 
tras iirrcjas  de  (".ordova  quando  a  cidade  foi  tomada  Con- 
tra ossa  altirniativa  esta  o  tt-steuuiulio  mais  antijfo  o  in- 
suspeito dr  KiiIojtío  (Meulor,  Sanolor..  I..  3,  c.  3>. 
(a    Ar  ra/i,  ilud. 
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a  quem  deixavam  aberta  a  carreira  da  gloria  mili- 
tar, e  que  podiam  entregar-se  aos  passatempos  da 
veação,  recreio  quasi  exclusivo  ilos  houiens  de  guer- 
ra em  epochas  semi-barbaras.  A  historia  dos  dous 
mancebos  pareceria reíerir-seáepocha maisbrilhante 
da  uiouarcliia  ^visi!J;•otliica,  se  o  pio  hagiographo  se 
houvera  esquecido  de  uos  advertir  que  ella  perten- 
cia ao  periodo  do  cruel  domiuio  dos  árabes  iii. 

Seja  qual  ibr  o  systema  })olitico  adoptado  por  um 
]iovo  conquistador  em  relação  aos  conquistados,  as 
iluas  sociedades,  como  já  disseuíos,  compenetram- 
se  mais  ou  menos,  e  as  duas  ci\  ilisavòcs  modiíicam- 
se  mutuamente.  O  que  ha  mais  progressivo  em 
qualquer  delias  dilue  e  ás  vezes  apaga  o  que  na  ou- 
tra era  mais  rude  e  bronco.  Suj)ei'iores  nas  letras, 
possuindo  uma  lingua  incomparavelmente  mais 
culta  ({ue  os  ^visigodos,  dotiidos  de  costumes  mais 
luxuarios,  de  maior  urbanidade  no  tracto,  e  accres- 
centando  a  isto  a  brandura  para  com  aquelles  que 
a  sorte  das  armas  pusera  á  sua  mercê,  os  árabes 
viram  dentro  em  pouco  os  homeus  hispano-godos 
irem-se  amoldando  aos  seus  hábitos  e  idéas,  salvas 
as  crenças  religiosas,  ultima  cousa  que  as  nações 
abandonam  e  em  que,  além  disso,  embora  os  domi- 
nadores não  o  reconhecessem,  os  vencidos  Ihe.s  le- 
vil^am  vantagem.  No  scculo  immciliato  á  ci>nquista 
a  inlluencia  da  civili.saçào  mussulmaua   havia  pro- 


{i\  «  Tempore  quo  suevUiu  arabnín...  Caesar-auj,'ustam... 
sutijujíaverat,  in  praelata  iirlie  diii)  constitciant  Iratres... 
Votus...  Félix.  Hi  inter  rábida  paj^anurum  degente.s  com- 
mercia  magis  afluebant  dwitiis,  erant  que  milites  strenuiâ- 
simi...  Votus  ^'enutiii  cervomm  aproniiuque...  erat  deditus... 
Venditis  nauique  patrimoiiiis,  priifdiis  quoqiw  uc  K'ineis 
omnibusque  supellectiHbus,  se/vis  et  ancillis  libertate  do- 
natis,  ele.  »  Acta  Voli  et  Fclieis,  Esp  Sa^^r.T.  3o,  p.  401  e 
402. 
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duzidu  iiest»»s  OS  seus  naturaes  eíleitos.  Os  costumes 
nacionaes  estavam  oblitterados,  e  as  mnas  gerações 
translorinadas.  Os  ení,'-enh()s  inais  brilliantes  engol- 
favam-se  no  estudo  da  litteratura  oriental  :  a  pliilo- 
sopliia,  as  sciencias  e  a  poesia  arabieas  arrastavam 
todos  os  espiritos,  e  até  o  latim  bárbaro,  a  lingua 
escripta  dos  hispano-godos,  se  perdia  esquecida  no 
meio  das  pompas  e  elegâncias  do  árabe.  Trajos, 
modos,  usanças,  tudo  quanto  constituía  a  vida  ex- 
terior era  .sarraceno  (i).  Alguns  levavam  a  imitação 
a  ponto  de  admittirem  ceremonias,  que  os  coUoca- 
vam  ap]>ai'entemente  na  categoi-ia  de  mussulmanos 
(2  1.  Por  outra  parte  a  tolerância  destes  cbegara  ao 
ultimo  auge.  Limitadas  no  principio  a  um  certo 
numero,  as  igrejas  e  mosteiros  multiplicavam-se 
por  toda  a  parte,  e^s  antigas  j)arocliias  ornavam-se 
e  accrescentavam-se  com  os  primores  da  arte  ori- 


(l)  Alv.  Cordub.,  Indic.  Lumin.  (na  Esp.  Sagr.,  T.  ii,  p.  2^3 
—  5).  No  fim  do  IndiculOs  Álvaro  delineia  o  quadro  desta 
transformação  dos  mosarabes,  quadro  muitas  vezes  citado. 
O  que  nos  resta  a  accrescentar  é  que  o  próprio  Álvaro,  o 
mais  instruido  dos  adversários  da  cultura  árabe,  frequen- 
temente mostra  nos  seus  cscriptos  a  decadência  profunda 
desse  latim  f^rosseiro  de  cujo  esquecimento  se  queixa. 
Sobre  o  estudo  da  linffua  arábica  pelo  próprio  clero  veja- 
se  Eulogio,  Mcmor.  .Sanctor.,  L.  2,  c.  i,  a  e  12.  —  Não  ad- 
mira, por  isso,  conforme  a  affirmatiya  do  auclor  do  Indi- 
ciilu,  que  entre  mil  mosarabes  apenas  bouvesse  um  capaz 
de  escrever  em  latim  bárbaro  uma  simples  carta  de  cum- 
primento. Gonsulle-se,  emfim,  Flores,  Esp.  Sagr.,  T.  10 
p.  2tio  e  segg-. 

'21  «  Dum,  enim,  circumcisionem,  ob  improperantium 
ignominiam  devitandam,...  cum  dolore  etiam  nom  módico 
corporis  exercemus  »  :  Alv.  Cordub.,  Ind.  Lum.  1.  cit.  — 
Esta  circumstancia  de  se  circumcidarem  os  christãos  mo- 
.sarabes.  aeha-se  mencionada  ainda  no  século  seguinte 
pelo  auctor  da  vida  de  João  de  Gorze,  que  adiante  have- 
mos de    citar. 
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ental(i).  Providos  em  cargos  civis,  admittidos  ao 
serviço  militar,  para  o  qual  preparava  os  mais 
nobres  a  educação  recebida  nos  jjaços  do  klialifa  de 
Córdova  (2),  nas  exterioridades  os  hispano-godos  só 
se  distinguiam  pela  diííerença  dos  logares  onde  ado- 
ravam a  Deus.  A  voz  do  almuadden  chamando  os 
moslems  á  oração  misturava-se  com  a  do  sino  que 
annunciava  aos  nazarenos  a  hora  das  solemnidades 
do  culto  [3).  Dirigindo- se  á  basilica  o  bispo  perjias- 
sava  pelo  iman  que  se  encaminhava  para  a  mes- 
quita :  o  presbytero  cruzava  com  o  mohhadi;  enum 
dos  dous  templos,  ou  contíguos  ou  próximos,  o 
psalmista  entoava  os  hymnos  do  ritual  gothico,  ein- 
quanto  no  outro  o  alime  ou  ulema  invocava  na  chot- 
ba  as  bênçãos  do  céu  sobre  o  khalifa.  Finalmente 
os  consórcios  frequentes  entre  indivíduos  de  duas 
raças  i4)  prej)aravam  a  fusão  completa  delias,  a 
qual  se  teria  talvez  verificado,  se  a  diversidade  de 
crenças  não  lhe  houvera  posto  a  ultima  barreira.  A 
intolerância  de  uma  parte  do  sacerdócio  christão  e 
o  zelo  excessivo  de  algumas  almas  ardentes  trouxe- 


(i)  «  Unde  libenter  a  cultoribus  ejusdem  vatis,  inter 
regni  eorum  privilegia  lidei  christianae  siniimir  gestare 
vexillum,  quasi  eorum  patientiae  sit  deputandum  quod 
inter  ipsos  sine  moléstia  lidei  degimus  «  :  Memor.  Sanc- 
tor.,  L.  I,  §  23.  —  «...  ecclesias  nuper  structas  1700  a  788)... 
et  quicquid  novo  cultu  in  antiqnis  basilicis  splendebat, 
fuerat  que,  temporibus  arabum,  rudi  lormationi  adjec- 
tum  )>  :  Id.  L.  3,  c.  3.  Lemos  forrnationi  em  logar  de  for- 
rnatione,  que  Morales  leu;  porque  á  arcliitectura  wisigo- 
thiea  é  que  se  podia  chamar  rude  em  comparação  da  ará- 
bica. Veja-se  lambem  sol>re  a  edilicaçào  de  novos  mos- 
teiros o  L.  2,  c.  2  do   Memorial. 

2  Ibid.  c.  a,  3,  lõ,  etc.  —  Aymonius,  De  Translatione 
Martyr.  §  10  e  lõ    Esp.  Sagr.,    T.   10,  p.  019,   52ii. 

(3)  Eulogii  Apologeticus,  na  Hisp.  Illustr.,  T.  õ,  p.  3i4- 
Esp.  Sagr.,  T.  11,  p.  3i8. 

,4i  Mem.  Sanctor.,  L.  2,  c  8  §§  i  e   7. 
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raiM  iii'itações  e  ódios  que  degeneraram  em  perse- 
guivão.  Postoque  descripta  com  as  mais  negras  tin- 
ctas  ])L'los  escrii»toresecclesiasticos,  esta  não  parece 
ter  sido  tão  violenta  como  elles  pretendem  inculcar. 
Entendiam  os  perseguidos  que  era  ao  mesmo  tempo 
um  dever  e  um  direito  seu  ii*em  aos  tribunaes  e  ás 
mesquitas  vomitar  injurias  contra  o  propheta  do 
islam.  Os  juizes,  obedecendo  á  lei,  puniam  então 
de  morte  os  que,  sem  provocação,  assim  insultavam 
a  crença  dominante.  Até  aqui  apesar  das  apologias 
d'Enlogio  e  de  Álvaro  a  favor  daquelles  que  consi- 
deravam como  martyres,  e  concedendo  que  houvesse 
excesso  no  i-igoi*  das  leis.  não  é  ]K)ssivel  accusar  os 
magistrados  sarracenos  de  tvrannia.  Por  íini  a  into- 
lerancia  indomável  dos  provocadores  des[)ertou  in- 
tensa indignação  no  animo  dos  provocados,  e  o  isla- 
mismo, que  tinha  o  ])oder  e  a  força,  passou  uma  ou 
outra  vez  os  limites  do  justo  e  legitimo,  confundin- 
do alguns  innoeentes  com  os  culpados  (i),  e  esque- 
cendo-se  de  que  o  máximo  numero, de  mosarabes  de 
todas  as  condições  e  jerarchias  desapprovavam  o 
proceder  dos  seus  co-religionarios,  que  não  só  cor- 
riam á  morte,  mas  também  acarretavam  sobre  os 
homens  da  mesma  raça  e  da  mesma  crença  a  animad- 
versào  dos  mussulmanos  por  actos  que,  segundo 
as  regras  da  jirudencia  humana,  eram  altamente 
repreliensiveis. 

As  oppressões,  porém,  maiores  ou  menores  que 
pesaram  sobre  a  po])ulaçào  christan  do  império 
ommvada  durante  os  últimos  annos  do  khalifadode 


(i^  O  que  dizemos  no  texto  é  o  que  resulta  em  summa 
do  Memorial  dos  Sanctos  e  do  Indiculo.  Apesar  da  paixão 
com  que  escreviam,  os  dous  apologistas  dos  martyres  de 
Córdova  liahililam-nos  para  dar  desconto  ás  suas  cxagge- 
rações,  ainda  sem  ouvir  os   adversai-ios. 
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Abd-ur-rahraan  II  e  os  primeiros  do  seu  successor 
Mohammed,  ou  nunca  tiveram  a  intensidade  que  se 
pretendeu  inculcar,  ou  cessaram  em  breve.  Os  pre- 
lados, o  clero  inferior,  a  nobreza  e  os  magistrados 
christãos  corriam  espontaneamente  aos  tribunaes 
sarracenos  para  protestar  contra  esse  fervor  de  en- 
tbusiasmo,  que  taxava  de  crueldade  os  senhores  da 
Hespanha,  porque  não  consentiam  aos  vencidos 
que  aílrontassem  a  sua  crença  no  meio  das  praças  e 
dentro  dos  próprios  templos  (i).  Este  procedimento 
da  maioria  dos  christãos,  sensato  se  o  julgarmos 
humanamente,  devia  produzir  o  seu  eífeito  no  es- 
pirito de  Mohammed,  que,  havendo  expulso  do 
paço  os  christãos  mosarabes,  e  privado  até  dos  sol- 
dos os  que  eram  cavalleiros,  poucos  annos  depois 
os  chamava  de  novo  ás  fileiras  do  exercito  ou  os 
empregava  no  seu  particular  serviço,  sem  curar  de 
opiniões  religiosas  (21.  Por  outro  lado  a  repressão 
parece  haver  contido  os  mais  turbulentos  no  seu 
zelo  exaggerado  pela  propagação  das  verdades  evan- 
gélicas e  pela  confutação  do  islamismo.  No  meado 
do  século  X,  durante  o  governo  do  celebre  Abd-ur- 
rahman  III,  os  mosarabes  tinham  geralmente  adop- 
tado idéas  mais  moderadas  ou,  se  quizerem,  mais 
tibias,  e  viviam  em  relações  assas  pacificas  com  os 
seus  compatricios  de  diversa  origem  e  fé  (3). 


(i)  «  Nonnè  ipsi  qui  videbantur  coluinnae,  qui  putaban- 
tur  ecclesiae  iietrae,  qui  credebantur  elccti,  nullocog^ente, 
neniine  provocante,  judicem  adierunt,  et  in  praesentia 
cynicoruni,  imò  epicureorum,  Dei  martyres  infamaverunt? 
Nonnè  pastores  Chrisli,  doctores  ecclesiae,  episcopi,  abba- 
teu,  presbyteres,  próceres  et  ma^iuiti  haereticos  cos  esse 
publicè  clauiaverunt  ?  «  Alvari  Iiidicui.  §  14. 

(2j  Memor.  Sauctor.,  L.  2,  c.  16,  L.  3,  c.  i.  —  Aymonius, 
De  Translatione  Martyr.  8  §  10,  i3,  na  Esp.  Sag.,  T.  iq,  p- 
5i9  e   021. 

^3/  "  legibus  nos  propriis  uti  non  prohibemnr...  diligem- 
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Assim  a  população  de  origem  hispano-goda  que 
continuara  a  habitar  nas  provincias  do  Andalús,  ou 
Spania,  como  eram    geralmente    designados   pelos 
chrislãos  os  tei'ritorios  do  império  de  Córdova,  lon- 
ge de  diminuir,  devia  crescer  na  successão  de  dous 
ou  três  séculos,  segundo  as  leis  ordinárias  do  desen- 
volvimento da  espécie  humana,  ao  lado  das  colóni- 
as de  origem  asiática  e  africana,  que  a  invasão  e  o 
dominio  dos  sarracentís  haviam  trazido  dalém  do 
Estreito  e  accumulado  jjrogressivamentií  na  Hespa- 
nha.  E  a  associação  destes  dous  elementos  que  pôde 
explicar  de  modo  satisfactorio  como  no  decurso  de 
guerras  dilatadas  e  assoladoras  com  a  monarchia 
das  Astúrias  e  com  os  outros  estados  christàos  esta- 
belecidos successivamente  na  parte  oriental  da  Pe- 
nínsula, esta  se  não  converteu  num  deserto.  De  feito, 
os  mosarabes.  no  meio  das  invasões,  das  mudanças 
i*epe lidas  de  dominio,  dos  fossados  e  algaras,  eram 
forçosamente  os  que  menos  padeciam  nessas  transi- 
ções ])oliticas  violentas,  nessas  devastações  repeti- 
das. Nas  povoações  situadas  pelas  variáveis  frontei- 
ras das  duas  raças  e  que  não  raro  recebiam  dentro 
do  mesmo  anno,  ora  o  jugo  dos  khalifas  hespanhoes, 
ora  o  dos  reis  leoneses,  os  mosarabes,  pelo  seu  du- 


les  christianilatis  viderint  observatores,  colunt  et  amplec- 
tunlur,  siiiiul  ipsorum  convictu  dolectautur...  Pro  tein- 
pore  ijíitur,  lioc  videiniir  tenere  consilii,  ut  quia  religio- 
nis  nulla  iiifertur  jactura,  caetera  eis  ohsequaiuur,  jussis 
que  corum,  in  (juantuin  íidcm  non  iiiipediunt,  ohtenipe- 
remus  >>  .  vita  H.  Joannis  Abb.  Gorziensis  c.  i3  §  laa  : 
Acta  Sani-tor.,  XXVII  Februarii.  Era  assim  que  pensava 
o  bispo  de  Córdova  naquella  epocha,  e  porventura  o 
christão  Ueceniundo  que  exercia  unia  alta  maj^istratura 
na  corte  de  Abdu-rraliinan  ibid  g  128).  O  ultimo  capitulo 
da  vida  de  João  de  (iorze  é  quasi  tão  importante  para  a 
historia  dos  mosarabes  do  século  X,  como  as  obras  de 
Eulojfio  c  Álvaro  para  a  dos  do  século   antecedente. 
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plicado  caracter  social,  podiam  facilmente  accom- 
modar-se  a  qualquer  dos  dous  domínios.  Os  sarra- 
cenos eram  homens  que  falavam  a  mesma  lingua, 
vestiam  os  mesmos  trajos,  e  com  quem  tinham  seme- 
lhança de  hábitos,  tracto  antigo  e  até  relações  de 

familia.  Por  outra  parte,   entre  elles  e  os  leoneses 

....  Ji^ 

existiam  a  identidade  de  orig-em  e  de  religião,   a 

communidade  das  leis  que  regulavam  os  direitos  e 
deveres  civis,  e  emfim  as  tradições  saudosas  das 
glorias  da  antiga  pátria  gothica.  E  se  aos  mosara- 
bes  era  fácil  accommodar-se  a  um  ou  a  outro  senho- 
rio, tudo  devia  incitar  os  guerreiros,  quer  doislam, 
quer  do  evangelho,  a  respeitarem  a  vida,  a  honra  e 
a  propriedade  desses  que  não  i)odiam  reputar  ver- 
dadeiros inimigos. 

Começada  por  um  punhado  de  foragidos,  estrei- 
tada em  curtíssimos  limites,  obrigada  a  vivei-  sem- 
pre com  as  armas  na  mão,  e  por  consequência  mais 
pastora  que  agricultora,  a  população  da  primitiva 
monarchia  de  Oviedo,  sumida,  digamos  assim,  nas 
brenhas  asturianas,  era  forçosamente  na  sua  ori- 
gem assas  ténue,  tenuissima  em  relação  aos  mosa- 
rabes.  Reduzida  á  condição  das  tribus  selvagens  e 
guerreiras,  o  seu  desenvolvimento  devia  ser  lento 
como  é  o  destas  em  todos  os  temjjos  e  em  todos  os 
logares.  Ajudados,  porém,  pelo  esforço  c  pela  for- 
tuna, os  reis  de  Oviedo  dilataram  gradualmente  o 
âmbito  dos  seus  domínios.  Meio  século  apenas  de- 
pois da  conquista  sarracena,  AíFonso  I,  aproveitan- 
do os  elementos  de  reacção  colligidos  naquelles  ás- 
peros desvios,  lançava-os,  ora  para  o  sueste,  ora 
para  o  sudoeste,  e  re2)ellia  as  forças  sarracenas  que 
estanciavam  pela  provinda  a  que  hoje  chamamos 
Castella- velha  e  pela  Galliza.  Xa  rajjida  narrativa 
destes  successos  os  monumentos  conservaram-nos 
um  facto  notável.  Passando  á  espada  os  mussulma- 
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nos  {jue  uíu)  [xxicrain  e\itíii'  com  a  luga  caír-lhes 
nas  mãos,  o  rei  asturiano  fez  recolher  aos  territóri- 
os onde  a  intle])endeatia  wisigothiea  se  havia  sal- 
vado u  populat.ão  christan  tlessas  devastadas  pro- 
vincias  ii ).  Este  facto,  que  devia  repetir-se  nas  ul- 
teriores correrias,  explica  ao  mesmo  tenii)o  o  rajú- 
do  incremento  da  monarchia  de  Oviedo  e  as  difíi- 
ciildades  insuperáveis  que  o  poderoso  império  de 
Coidova  achou  tlepois  ])ara  eniprehender  uma  cam- 
panha decisiva  contra  a  perigosa  resistência  que  se 
oppunlia  ao  seu  predominio  absoluto.  O  novo  esta- 
do, ao  jiasso  que  se  fortalecia  com  o  desenvolvi- 
mento artificial  da  po])ulação,  lançava  ás  vezes  em 
volta  de  si,  como  defensa  e  barreira,  uma  eincta  de 
desertos.  Mas  estes  homens  que  vinham  mais  ou 
menos  forçadamente  incorporar-se  com  os  godos 
das  Astúrias,  tendo  vivido  por  annos  no  meio  dos 
árabes,  deviam  ter  alterado  até  certo  ponto  os  seus 
costumes,  e  se  não  eram  ainda  senão  imperfeita- 
mente mosarabes.  na  significação  rigorosa  que  se 
liga  a  este  vocábulo  (2),  haviam  já  experimentado  o 


1  Depois  de  enumerar  as  eidades  da  actual  Castella- 
velha.  de  Leão,  Galliza  e  Portugal  que  Aílonso  I  tomou, 
Sebastião  de  Salamanca  accrescenta  :  «  oiunes  queque 
árabes  occupatores  supradietaram  civitatum  interliciens, 
christiaiios  seciim  ad  patriam  diLxit  »  lEsp.  Sagr.,  T.  i3,  p. 
4831.  Morios  os  sarracenos,  e  obrigada  a  população  chris- 
tan a  recolher  se  ás  Astúrias,  verificava  se  necessariamente 
o  (jue  aflirma  a  clironica  de  Albaida,  isto  c,  que  todos 
esses  territórios  (içaram  ermos  libid.  j).  ^õi).  O  monge  al- 
beldense  limita  no  Douro  a  despovoarão  feita  por  AtTonso  I, 
e  a  sua  auctoridade,  como  um  pouco  mais  antiga,  deve 
ser  preferida  á  de    Sebastião  de    Salamanca. 

(2)  Sobre  a  signilicavão  da  palaxra  mosarabe,    a    que    se 
tem  dado  as   etyniologias    mais    extravagantes,   veja-se    o 
que  dissemos  a  p.  kj^  do  i."  vol.  e  as  observações  de  Casi* 
ri  (T.  2,  p.  181,  a  que  ajuuetaremos  aqui  a  grande  auctori- 
dade do  Sr.   Clayangtjs    ...     The    spanish    word    mozarabe 
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influxo  da  civilisação  sarracena,  que  por  esse  facto 
começou  a  actuar  mais  ou  menos  na  monarchia  as- 
turiana, a  bem  dizer  desde  o  seu  berço.  Falando  de 
Aurélio,  immediato  successor  de  Alíonso  I,  os  his- 
toriadores coevos  mencionam  uma  lucta  entre  os 
senhores  e  os  servos,  lucta  em  que  os  últimos  mo- 
mentaneamente rebellados  foram,  emfim,  reduzidos 
á  anterior  servidão  (i).  Quem  podiam  ser  estes  ser- 
vos senão  os  numerosos  colonos  de  territórios  vinte 
vezes  mais  dilatados  que  as  bravias  gandi*as  das 
Astúrias,  constrangidos  pouco  antes  a  abandonar 
os  seus  lares  para  irem  viver  sujeitos  a  uma  solda- 
desca infrene  (2)  ?  A  existência  de  homens  de  condi- 
ção servil  entre  os  foragidos  das  Astúrias,  em  tão 
avultado  nvimero  que  lhes  desse  brios  para  se  rebel- 
larem  contra  a  casta  guerreira,  seria  incomprehen- 
sivel  sem  essa  migração  forçada  da  epocha  de 
Aflonso  I. 

Apesar  da  submissão  dos  colonos  trazidos  para 
as  Astúrias,  os  ténues  vestígios  históricos  que  nos 
restam  daquellas  epochas  acerca  dos  dous  reinados 
seguintes,  de  Silo  e  de  Mauregato,  revelam-nos  a 
preponderância  do  elemento  mosarabe.   Silo,   diz  o 


which  has  no  other  origin  tham  lhe  arahic  niiista'rab,  mea' 
ning  a  man  Avho  tries  to  imitate  or  to  become  an  arab, 
in  his  manners  and  language,  and  througli  he  may  know 
arabic,  speaks  it  like  a  tbreigner  »  :  Al-niakkari  (Notes), 
Vol.  I,  p.  420. 

(i)  «  Eo  regnanle,  sei^vi  dominis  suis  contradicentes, 
ejus  industria  capti  in  pristina  sunt  servitute  redacti  »  : 
Chron.  Albeld.,  Esp.  Sagr.,  T.  i3,  p.  ^ãi.  Sel)astião  de  Sala- 
manca ibid.  4^3  eliama-lhes  libertinl,  e  fala  positivamente 
de  uma   revolução    armada. 

líi)  «  Exceptis  castris  cum  villis  et  viculis  suis  »,  accres- 
ccnta  Sebastião  de  Salamanca,  tendo  mencionado  as 
cidades  cujos  habitantes  AíTonso  I  fez  recolher  ás  Astúrias. 
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monf];-e  de  Albaida,  tevt;  ])az  com  os  sarracenos  por 
causa  <le  sua  mãe  iii.  Que  indica  isto,  senão  que  a 
mãe  de  Silo  era  ai-ahe,  e  se.u  pae  provavelmente  um 
desses  jçodos  nobres  ([ue,  sujeitos  ao  dominio  mus- 
sulmano,  se  haviam  enlaçado  com  as  iilhas  dos  con- 
quistadores, enlaces  de  que  tantos  exemjtlos  sub- 
sistem, ])rincij)almente  no  Memorial  de  Eulooio? 
Maureg^ato,  diz-nos  o  bispo  de  Salamanca,  era  lilho 
de  Aílonso  I,  mas  havido  de  uma  serva.  Privando 
fraudulentamente  do  throno  seu  sobrinho  Allonso, 
eleito  rei  pelos  cheíes  g-odos,  elle  se  apossou  da 
coroa  (21.  A  elevação  de  Maurei^ato,  o  filho  da  mu- 
lher serva,  que  expulsa  o  escolhido  dos  nobres  suc- 
cessores  dos  c<mipanheiros  de  Pelagio  e  conserva 
paz  inalterável  com  os  sarracenos,  é,  quanto  a  nós, 
o»iti'o  siijnal  evidente  de  que  os  colonos  preponde- 
raram ainda  outra  vez  no  meio  da  casta  g-uerreira. 
Pela  morte  de  Mauregato,  esta  parece  recobrar  a 
supremacia  na  eleição  de  Bermudo,  que  al)andona 
em  breve  o  throno  ao  moço  Allonso,  o  eleito  dos 
condes  ou  s(>nhores  g-odos.  A  idt-a  «le  reacção  vio- 
lenta coiili-a  a  conquista  mussulmana  triumpha  lo- 
go. E  que  predomina  de  novo  o  elemento  social  que 
a  representa.  Allonso  II  estabelece  em  Oviedo  um 
siinulachi"o  da  capital  Avisigothica  de  Toledo  e  res- 
taura as  anligas  jerarchias  da  corte  e  da  igreja.  O 
pensamento  dos  primeiros  foragidos  das  Astúrias, 
vacillante  durante  alguns  annos,  tirma-se  emfim,  e 
as  tendências  de  assimilação  politica  com  os  sarra- 
cenos, trazidas  jtelas  migrações  mosarabes,  come- 
çam a  alVouxar  até  desapparecerem  definitivamente 
nos  dous  seguintes  séculos  i3j. 

(I    "    C.nm    Spauia    ob    causam   inatris   pacein    habuit», 
Gliron.  Albeld.   1.  cit. 
(a)  Chron.  Sel)ast.  1.  cit. 
(3)  .V  lenda  acerca    do    liiimto    das    donzellas    pafjo  por 
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Um  dos  successos  que  caracterisam  não  só  a  im- 
portância da  população  mosarabe  ou  quasi  mosa- 
rabe  da  nova  monarchia  de  Oviedo,  mas  também 
as  estreitas  relações  delia  com  os  homens  his2)anos- 
godos  que  continuavam  a  viver  sob  o  tolerante  do- 
mínio dos  amires  e  khaliíbs  de  Córdova,  é  a  intro- 
ducção  da  heresia  de  Félix  de  Urg^el  entre  os  chris- 
tãos  das  Astúrias.  Um  velho  venerável,  Elipando, 
bispo  de  Toledo,  é  quem  pela  sua  iníluencia  laz 
adoptar  por  muitos  os  erros  de  Félix ;  é  a  elle  a 
quem  se  dirigem  os  sacerdotes  asturianos  nas  suas 
apologias  da  doutrina  catholica ;  é  a  elle  j)rincipal- 
niente  que  combatem  [i).  A  historia  desta  heresia 
mostra-nos  que  a  acção  moral  dos  prelados  que  resi- 
diam entre  os  mussulmanos  era  elíicacissima  para 
com  os  povos  sujeitos  á  coroa  de  Oviedo.  Sem  o 
mosarabismo,  esta  acção  não  seria  íacil  d'ex23licar  : 
por  elle,  pelos  laços  que  uniam  os  súbditos  chris- 
tãos  dos  príncipes  árabes  e  os  dos  reis  das  Astúrias 
é,  porém,  intellegivel  e  clara  a  influencia  religiosa 
dos  chefes  de  uma  igreja  que,  á  luz  politica,  era 
rigorosamente  estrangeira. 

Xão  proseguiremos  em  indagar  como  e  quando, 
durante  os  séculos  IX  e  X,  novas  migrações  mosara- 
bes  vieram  sobrepòr-se  á  primeira  e  mais  notável, 
ordenada  por  AllonsoL  Pertence  este  traballio  (que 
deve  mostrar  muitos  successos,  principalmente  da 


Aurélio  e  por  Maurejíato  aos  sarracenos,  a  qual  já  se  en- 
contra em  Lucas  de  Tuy  \Hisp.  Illustr.,  T.  4,  p.  74)  e  em 
Rodrig^o  Ximenes  (L.  4,  c.  71  é,  quanto  a  nós,  um  mytho 
tradicional,  que  symbolisa  as  tendências  de  fusão  nos 
lins  do  século  viii  e  a  preponderância  transitória  do  mo- 
sarabismo. 

'II  No  T.  5  da  Espana  Sagrada  se  adiam  coUigidos  os 
monumentos  relativos  a  esta  questão  religiosa,  que  não 
vem  ao  nosso  intento    historiar  aqui. 
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ordem  social,  sob  um  aspecto  nào  menos  novo  que 
verdadeii*o)  aos  historiadores  de  Leão  e  Castella. 
A  nós  baste-nos  um  facto.  E  a  rapidez  com  que  pro- 
gride a  povoação  desses  desertos  que  Allonso  o 
catholico  dilatara  entre  si  e  as  fronteiras  mussul- 
manas.  Ainda  um  século  não  era  passado  depois  da 
sua  morte,  e  já  Ramiro  I  levantava  na  Galliza  um 
exercito  com  que  invadia  a  principal  provincia  da 
monarcliia,  a  de  Aslui'ias,  rebellada  contra  eile  (ii ; 
Ordouho  repovoava  Leão,  Astorga,  AmaiaeTuy  (a»; 
e  Allonso  III,  seguindo  o  exemplo  de  seu  nae  e  de 
seu  avô,  dej^ois  de  alargar  os  limites  permanentes 
dos  ])roprios  estados  até  a  moderna  Beira-alta  e  de 
transportar,  digamos  assim,  a  íaixa  dos  desertos 
para  o  sul  dos  montes  Herminios  (3),  distribuia 
habitantes  christàos^  pelas  cidades  mais  notáveis 
dos  territórios  de  Leão  e  Astorga,  e  d'entreoMinlio 
e  o  Mondego,  ou  reedificando-as  ou  expulsando  del- 
ias as  tribus  sarracenas  (4).  Comparando  a  extensão 
da  monarchia  de  Oviedo  na  segunda  metade  do 
século  YIII,  conforme  o  que  se  2)óde  ajuizar  dos 
monumentos  coevos  ou  mais  próximos,  com  a  que 
achamos  ter  adquirido  nos  fins  do  IX,  sente-se  a  im- 
])ossibilidadede  que  as  cohmias  saídas  daquelle  âm- 
bito tão  circumscripto  podessem  de  per  si  só  bas- 
tar á  repovoação  destas  vastas  províncias,  tanto 
mais  que  a  existência  das  cidades  presuppõe  a  de 
uma  população  rural  em  torno  delias,  população  de 


(i)  Chron.  Sebast.  U.  cit. 

(2)  Cliion.  Albeld.  1.  cit. 

(3)  1'  Istius  victoria  Canriensis,  Egitanien.sis  et  naeteras 
Lusilaniae  limites,  «gladio,  et  fame  eonsiiiuptae.  nsqne 
Einerptaiii  atíjiic  (Vf-ta  iiiaris  ercniavit,  el  deslruxil  >>  ; 
Chron.  Ali)eld.  1.  cit. 

(4^  Ibid. 
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que  por  toda  a  parte,  ao  menos  nos  monumentos 
relativos  ao  território  do  nosso  paiz,  se  acham  desde 
esta     ultima     epocha     não     interrompidos      vesti- 

Assim  é  indispensável  admittir  que,  vendo  a  mo- 
narchia  asturiana,  a  principio  desordenada  e  vacil- 
lante,  dilatar-se  e  constituir-se,  restaurando  mais 
ou  menos  com2)letamente  as  tradições  do  império 
wisig-othico,  uma  parte  dos  homens  de  raça  his- 
jjano-goda  que  haviam  dobrado  a  cerviz  ao  jugo  es- 
trangeiro viriam,  apesar  da  tolerância  mussulmana, 
incorporar-se  numa  sociedade,  embora  mais  rude, 
mas  para  a  qual  os  attrahiam  grandes  affinidades. 
A  nobreza,  os  ânimos  turbulentos  e  guerreiros,  to- 
dos aquelles  que  ou  o  amor  da  proj^riedade,  ou  cir- 
cumstancias  esjjeciaes  nào  prendiam  ao  solodaSpa- 
nia,  tinham  um  incentivo  poderoso  para  preferirem 
viver  sob  o  sceptro  dos  i-eis  de  Oviedo.  Este  incen- 
tivo era  o  da  religião.  Em  epoclias  de  vivo  crer  a 
tolerância  não  bastava  ao  christianismo,  pelo  menos 
ao  christianismo  das  imaginações  mais  ardentes. 
Este  precisava  dè  dominar;  attribuia  a  si,  como  vi- 
mos, o  direito  de  verter  a  injuria  e  a  maldicção  so- 
bre a  memoria  do  propheta  de  Mekka.  O  desejo  das 
represálias  contra  esse  proceder,  a  tyrannia  ou  o 
lanatismo  individual  de  um  ou  doutro  cheíe  mus 
sulmano  estribar-se-hiam  nào  raramente  nessas  im- 
prudentes demonstrações  de  alguns  christàos  para 
os  perseguir  indistinctamente  e  para  satisfazer  pai- 
xões más  emquanto  as  sympathias  religiosas  e  as 
mais  simples  inclicações  da  politica,  fáceis  de  com- 
prehender  jiara  os  semi-barbaros  reis  leoneses,  os 
incitariam  a  ajiroveitar  habilmente  aquellas  epochas 
ile  oppressão,  embora  passageiras  e  locaes.  Assim, 
a  at  tracção  natural  entre  homens  da  mesma  fé  for- 
tificar-se-hia  pelas  contendas  religiosas,  que  vinham 
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multiplicai-  os    elleitos    delia   no   desenvolvimento 
numérico  da  sociedade  leonesa  ii). 

Contrahindo  ao  território  (mde  depois  Portugal 
se  constituiu  as  nossas  observações  sobre  os  ele- 
mentos da  população  originaria  dos  modernos  esta- 
dos christãos,  acliai'emos  sempre  o  mosarabismo 
actuando  de  modo  efíicaz  e  distincto  no  meio  dos 
outros  elementos  delia.  ?so  ultimo  quartel  do  século 
X  não  só  estavam  habitadas  as  duas  províncias  mo- 
dernas do  Minho  e  Trás  os-Montes,  mas  também  a 
Beira-alta  subministrava  aos  condes  que  a  regiam 
forças  assas  avultadas  para  ousarem  oppòr-se  em 
rebellião  manifesta  ás  tropas  leonesas  capitaneadas 
pessoalmente  por  Sancho  I,  vencedor  da  Galliza, 
provincia  que  igualmente  se  rebellara(2).  Sabemos, 
de  feito,  que  nos  primeiros  annos  deste  mesmo  sé- 
culo a  diocese  de  Lamego  era  assas  populosa  para 
tornar  necessária  a  residência  do  bispo  na  restau- 
rada Sé,  onde  já  exercia  as  pompas  do  culto  um 
numeroso  clero  (3).  Certa  porção  de  documentos 
daquella  e  das  epochas  immediatas  nos  ollcrecem, 
[)elas  transacções  sobre  propriedailes,  largos  vestí- 
gios de  que  os  te  n'i  tórios  entre  Minho  e  Douro  centre 
Douro  e  Mondego  estavam  cubertos  de  igrejas,  vil- 
lares  e  casaes  (4) ;  e  esta  população,  que,  por  assim 


(li  Sirva  de  exemplo  o  bispo  mosarabc  Sebastião,  que, 
expulso  da  sua  Sé  pelos  mussulmanos,  se  acolheu  á  Gal- 
liza e  veio  a  ser  collocado  na  de  Orense  nos  fins  do  século 
IX  :  Esp.  Sayr.,  T.  17,  Doe.  i,  p.  244- 

(2;  Monarch.  Silensis.  Ghron.  §  65,  ibid.  p.  So^. 

,í3)  Doe.  de  91Õ  na  Esp.  Sagr.,  T.  19,  p.  3õo. 

1(4)  Vejam-se  os  documentos  relativos  á  historia  do 
mosteiro  de  Lorvão  durante  o  x  século,  aproveitados  no 
Portugal  Renascido  de  Rocha,  de  p.  147  a  162,  os  cit.  por 
Arjfote  \Memor.  do  Arcebispado  de  Braga,  T.  3,  p.  293  e 
segg),  e  por  Amaral  (Meni.  de  Litter.  da  Acad.,   T.    ;;     na 
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nos  expressarmos,  sentimos  viver  e  agitar-se  de- 
baixo das  phrases  barbaras  dos  diplomas,  não  nas- 
cera do  solo  como  os  íilhos  de  Cadmo,  nem  por  cer- 
to se  limitava  aos  netos  desse  punhado  de  fugitivos 
que  haviam  acompanhado  Pelagio  aos  desvios  de 
Covadong-a. 

E'  necessário,  portanto,  suppòr  que  desde  o  tempo 
de  Atlbnso  I,  nas  successivas  entradas  feitas  pelos 
territórios  raussulmanos,  sobretudo  no  reinado  de 
Allonso  II,  que  avançou  até  a  foz  do  Tejo,  onde 
saqueou  Lisboa  ii),  no  de  Aílouso  III,  que  correu 
victorioso  o  Gharb  do  Andalús,  e  no  de  Oi*donho  Lll, 
que  tornou  a  invadi-lo  até  Lisboa,  novas  migrações 
mosarabes  vieram  voluntária  ou  involuntariamente 
habitar  os  districtos  ao  sul  do  Minho,  que  pouco  a 
pouco  se  iam  incluindo  dentro  das  fronteiras  j)er- 
manentes  da  monarchia  ovetense  e  depois  leonesa, 
e  que  assim  gradualmente  se  povoavam.  Esta  popu- 
lação jjodia  na  verdade  conter  algumas  ou  muitas 
famílias  daquelles  que  Allonso  I  obrigara  a  acom- 
panhá-lo ás  Astúrias,  as  quaes  de  novo  houvessem 
vindo  fazer  assento  mais  ao  meio-dia,  e  até  a  no- 
breza, cujos  vestígios  encontramos  logo  nas  recentes 
conquistas,  seria  composta  na  maior  parte  dos  filhos 
e  netos  dos  guerreiros  independentes  do  norte;  mas 
isso  não  bastava  para  constituir  a  população  cuja 
existência  os  documentos  da  segunda  metade  do 
século  X  nos  manifestam  pelos  territórios  d'entre 


Meiíior.  IV  nota  220  e  segg.  além  de  muitos  outros  cit.  na 
Espana  Sagrada. 

(i;  Desta  entrada  de  Affonso  o  casto,  e  dos  ricos  des- 
pojos que  delia  trouxe,  parte  dos  quaes  enviou  a  Karl  o 
grande,  não  se  encontra  noticia  nos  historiadores  de 
Hespanha,  mas  acham-se  delia  curiosas  memorias  nas 
chronicas  dos  frankos.  aproveitadas  pelo  Sr.  Lembke  : 
Gesch.  von  Span.  i  B.  S.  394. 
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Minho  e  Douro  e  ao  sul  deste  rio.  Quanto  mais  e 
com  quanto  maior  rapidez  vemos  as  conquistas 
cliristans  <lilatareni-se  permanentemente  pai'a  o 
sul,  mais  necessário  t3  recorrer  á  hy])othese,  com- 
provada depois  pelos  factos,  do  progressivo  predo- 
mínio do  elemento  mosarabe  sobre  o  elemento  ver- 
dad<'iramente  leonês. 

As  invasões  de  Al-mançor  nos  íins  do  século  X 
não  podiam  alterar  grandemente  o  estado  da  popu- 
lação cbristan  dos  nossos  modernos  territórios  á 
direita  e  á  esquerda  do  Douro.  Retomada  Coimbra 
pelos  sari'acenos,  e  reduzidas  as  fronteiras  da  Galliza 
á  linha  deste  rio,  os  habitantes  ■  da  Beira  ficaram 
sujeitos  ao  dominio  de  Córdova,  mas  não  foram 
exterminados.  O  celebre  hajib  tinha  amigos  entre 
os  condes  chrislãos^das  províncias  meridíonaes  de 
Ijcão;  tinha-os,  até,  entre  os  personagens  mais  in- 
fluentes da  Galliza  propriamente  dieta  1 1) ;  e  quando 
os  historiadores  árabes  não  nos  informassem  ])osití- 
vamente  de  que  elle  respeitara  a  liberdade  e  os  bens 
dos  povos  sujeitos  aos  alliados,  o  caracter  do  hajib 
nos  affiança  que  os  seus  triumjihos,  fataes  para  os 
guerreiros  leoneses,  não  deviam  jjesar  demasiado 
sobre  a  população  dos  campos,  istoé,  sobre  o  grande 
numero.  Da  moderação  e  justiça  do  hajib  temos 
testemunhos  insuspeitos  (aj.  Além  disso,  elle  devia 


(i)  O  testemunho  explicito  d'Al-iuakkari  e  dos  outros 
historiadores  aralies  ;'icerca  tios  condes  leoneses  que  aju- 
davam o  chefe  sarraceno  nas  suas  expedições,  especial- 
mente na  celebre  jíhaswat  de  Sanctiag^o,  é  conlirniado 
pelo  dos  chronistas  christãos.  Veja-se  a  Hist.  Gompostell., 
I..  I,  c.  2  S  8.  na  Esp.  Sagr.,  T.  20.  —  Pelagii  Ovet.  Chron., 
§   i,  ibid.  T.  14,  p.  'ifiS.  —  Luc.  Tud.,  p.  87,  etc. 

(21  O  monge  de  Silos  (1.  cit.,  p.  Sioj,  referindo-se  ao 
testemunho  de  seu  pae,  traça  um  magnilico  retrato  de 
Al-mançor,   em    que   sobresahem  a  generosidade  e  a  jus- 
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conliecer  que  o  exterminio  dos  homens  laboriosos  e 
pacíficos  (ias  provincias  reconquistadas  reverteria 
em  damno  próprio,  além  de  que  tal  2Ji'oceder  des- 
mentiria todas  as  tradições  da  politica  seguida 
constantemente  na  Hespanha  pelos  principes  mus- 
sulmanos. 

Cumpre,  portanto,  dar  o  seu  verdadeiro  valor  ás 
expressões  genéricas  dos  historiadores  antigos, 
quando  nos  pintam  a  destruição  e  ruina  dos  terri- 
tórios onde  depois  se  constituiu  a  nossa  monarchia, 
durante  as  campanhas  do  celebre  ministro  de  Hi- 
xam.  Para  isto  é  preciso  não  esquecer  a  que  luz 
elles  viam  os  factos.  Se  nos  lembrarmos  de  que  o 
homem  de  trabalho,  o  servo,  e  ainda,  talvez,  o 
simples  tributário,  pouca  mais  consideração  mere- 
ciam que  um  animal  de  serviço  ou,  porventura,  que 
uma  alfaia  preciosa ;  se  representarmos  na  imagi- 
nação os  continuos  sobresaltos  em  que  se  vivia,  o 
precário  da  existência  nos  logares  abertos,  e  por 
consequência  a  importância  quasi  exclusiva  que 
forçosamente  deviam  ter  as  cidades  cingidas  de 
fortes  muralhas  e  os  castellos  povoados  de  cavallei- 
ros  e  homens  d'armas,  onde  se  concentravam  todos 
os  recursos  de  defesa,  e  onde  nas  tão  frequentes 
occasiões  de  pei'igo  as  classes  nobres  e  abastadas 
punham  a  salvo  da  fúria  inimiga  haveres,  mulheres, 
filhos  e  as  cousas  sagradas ;  se  concebermos,  em 
summa,  quanto  a  vida  civil  daquellas  epochas  era 
ditlerente  da  nossa,  comprehenderemos  porque  os 
chronistas,  ao  verem  submettidas  as  grandes  po- 
voações de  um  districto,  desmoronados  os  castellos, 
mortos,  fugidos  ou  captivos  os  seus  defensores,  nos 


tiça,  na  distribuirão  da  qual,  se  para  algum  lado  deixava 
pender  a  halança,  era  a  lavor  dos  cliristãos  seus  súbditos 
e  contra  os  mussulnianos. 
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[iiiitain  O  território  como  devastado  e  reduzido  a  um 
ermo,  sem  que  dahi  devamos  concluir  que  as  tropas 
invasoras,  obrigadas  a  conservar-se  ordenadas  jjara 
annullar  as  resistências,  para,  victoriosas,  prose- 
guirem  na  sua  marcha,  ou,  repellidas,  se  retirarem 
sem  seranniquiladas,  se  derramassem  pelos  campos 
para  os  devastar  e  conduzir  captiva  uma  população 
vinte  ou  trinta  vezes  mais  numerosa  que  o  próprio 
exercito,  ou  para  passar  ao  fio  da  espada  homens 
imbelles,  de  cujos  braços  viriam  a  necessitar  para 
subsistirem,  quando  ahi  podessem  restabelecer  o 
seu  dominio.  Ainda  suppondo  os  mussulmanos  tão 
ferozes  que  folgassem  com  estes  estragos  inúteis,  as 
razões  de  conveniência,  e  até  a  imjwssibilidade  de 
os  practicarem  do  modo  absoluto  com  que  os  acha- 
mos descriptos  nos  monumentos,  obrigam-nos  a 
entender  estes  num  sentido  restricto,  e  como  refe- 
rindo-se  em  especial  aos  castellos  e  povoações  im- 
portantes e  fortificadas. 

Factos  positivos  vêem,  de  feito,  confirmar  o  que 
a  razão  insinua.  Bastará  examinar  com  attençào  as 
narrativas  pouco  artificiosas  das  antigas  chronicas 
para  achar  de  certo  modo  o  reverso  desses  mesmos 
quadros  de  assolações  que  ellas  tão  frequentemente 
nos  oíferecem.  O  monge  de  Silos,  por  exemplo, 
asseverando  que  o  hajib  devastara  as  cidades  e 
castellos  e  desjjovoara  todo  o  paiz  até  chegar  ás 
vizinhanças  do  mar  no  occidente  de  Hespanha,  não 
se  esquece  de  nos  advertir,  que  depois  de  todas  as 
suas  devastações  Al-mançor  fizera  tributários  os 
territórios  que  havia  sujeitado  (i).  O  chronista  sabia 


(lí  i<  Devastavit  quidem  civitates,  castella,  omnemqiie 
terrani  depopulai.'it,  usquequo  pervenit  ad  partes  iiiariti- 
mas  occidenlalis  Hispaniae...  postremo  oiunc  rej^num 
sibi  subaclum  Iributariíim  façeret  »  ;  Mon,  Silens., 
§§  68,  71. 
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bem  que  os  ermos  não  se  tributara.  Era  que  na 
primeira  phrase  elle  s<)  vira  as  cidades  e  os  castellos 
arruinados,  e  os  seus  delensores  mortos,  fugidos  ou 
captivos;  o  homem  do  trabalho,  o  aldeão  esque- 
cera. Logo  depois,  poi^ém,  lançando  olhos  longos 
para  o  tributo,  que  passava  agora  para  os  cofres 
dos  conquistadores  mussulmanos,  o  bom  do  monge 
descobre-nos  que  os  servos  e  tributários  lá  conti- 
nuam a  existir  nesses  campos  que  pouco  antes  nos 
pintara  como  desertos. 

E,  sobretudo,  ao  ler  as  modernas  narrativas  do 
successo,  que  se  devera  acreditar  que  no  íim  do 
século  X,  ao  transporem  os  sarracenos  o  Douro, 
tinham  ficado  após  elles  o  silencio  e  a  solidão,  e  que 
ante  o  exercito  de  Al-mançor  quasi  desapparecera 
a  espécie  humana  por  todo  o  tracto  de  terra  entre 
este  rio  e  o  Minho  ii).  Se,  porém,  se  houvesse  atten- 
dido.  não  só  ao  que  ponderámos  acerca  da  situação 
dos  servos  e  colonos,  mas  também  a  que  no  meio 
dos  dous  bandos  contendores  havia  essa  população 
indecisa,  meia  sarracena,  meia  goda,  chamada  mo- 
sarabe,  que  facilmente  se  accommodava  ao  dominio 
de  um  ou  de  outro,  e  que  em  ambos  contava  parentes, 
amigos,  sympathias  de  crenças  ou  de  costumes, 
comprehender-se-hia  desde  logo  como  no  remoi- 
nhar das  torrentes  de  pelejadores,  que  ora  se  pre- 
cipitavam em  nome  de  koran  para  o  norte  e  occi- 
dente  da  Peninsula,  ora  em  nome  do  evangelho 
para  o  meio-dia  e  oriente,   podiam  existir  innume- 


(i)  Amaral,  Memoria  IV  no  T.  7  das  Mem.  de  Litter.  da 
Acad.  e  nomeadamente  a  nota  182  —  SchaitTer,  Gesch  v. 
Port.  I  B.  S.  239.  No  i.°  volume  nós  próprios  adoptámos 
uma  ou  outra  vez  expressões  pouco  exactas  a  seme- 
lhante respeito,  porque  nos  limitávamos  a  seguir  a  tor- 
rente dos  escriptores. 
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raveis  lamilias,  não  absolutamente  em  paz,  porque 
os  males  da  g-iierra  abrangera  mais  ou  menos  totlo.s 
os  liabitantes  do  solo  devorado  por  elia,  inas  sem 
([ue  [)or  isso  ibssem  obrigadas  a  abandonar  os  seus 
lares  ;  sem  que  forçosamente  houvessem  de  deixar 
ermos  e  pousios  os  seus  campos;  sem  que,  emfim, 
devessem  abjurar  o  próprio  culto  ou  perder  a 
fazenda  e  a  vida,  se  não  seguissem  os  exércitos 
vencidos  quando  a  provincia  ou  districto  onde  resi- 
diam passava  por  uma  dessas  tão  frequentes  mu- 
danças de  senhorio,  como  as  que  occorreram  durante 
aquclla  epocba  no  occidente  da  Hespanha. 

h  certo  que  ás  vezes  nos  documentos  contempo- 
râneos se  repetem  as  phrases  mais  ou  menos  ine- 
xactas das  chronicas  (i);  mas  é  da  Índole  delles,  do 
seu  objecto,  da  sua^  jjropria  existência  que  se  ha  de 
deduzir  o  verdadeiro  estado  do  paiz  relativamente 
á  população.  No  principio  do  século  XI  a  extrema 
fronteira  da  Galliza  ao  occidente  parece  ter-se  dila- 
tado ao  sul  do  Douro,  nas  j^roximidades  da  sua  foz, 
pela  orla  do  mar  até  além  do  Vouga  :  mas,  se- 
guindo ao  nascente  o  curso  daquelle  rio,  os  sarra- 
cenos estavam  de  posse  dos  castellos  de  Lamego, 
Tarouca.  S.  Martinho  de  mouros,  etc,  e  por  conse- 
quência conservavam  senhorio  permanente  nos 
territórios  orientaes  da  Beira-alta,  talvez  até  o 
Paiva.  Do  Mondego  ao  Vouga  as  conquistas  de  Al- 
mançor  haviam-se  tornado  em  dominio  lixo,  que 
asseguravam  os  fortes  pontos  militares  de  \  iseu, 


(ii  Tal  é  nm,  entre  outros,  citado  pelo  P.  Risco  iReyes 
de  Leon,  p.  aa^i  em  que  se  pinta  como  absolutamente 
destruído  por  Al-mançor  o  occidente  da  Península;  «  ci- 
vitales  dimisciunt  ín  iiaviniento,  capita  homiuum  trun- 
cavíTunt,  in  trladio  pt-rculcri'.  ul  non  livtin,  iiou  vicus, 
non  caslellis,  nou  remausit  ad  ejus  devastationem  ». 
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Seia,  Coimbra  e  outras  povoações  e  castellos  delen- 
didos  por  guarnições  mussulmanas  e  reduzidos  só 
Qo  meado  desse  mesmo  século  por  Fernando  ma- 
gno. Era  por  estes  districtos  que  tinha  passado  o 
exercito  do  hajib  na  sua  marcha  para  a  alta  Gal- 
liza,  e  na  foz  do  Douro  viera  encontrá-lo  a  armada 
saída  de  Alcácer  do  Sal  com  tropas  e  bastimentos, 
O  Porto  antigo,  situado  na  margem  esquerda  do  rio, 
Ibrçosamente  tora  tomado  ou  destruído,  e  recon- 
quistado ou  reedificado  depois  pelos  leoneses,  sem 
o  que  seria  incomprehensivel  o  dominio  destes  pela 
oi'la  marítima.  No  reinado  de  Atlbnso  V  (999  — 
1028)  apparecem  vestígios  das  ftrimeiras  tentativas 
para  recobrar  a  Beira  das  mãos  dos  sarracenos,  e 
este  príncipe  morre  de  uma  frechada  no  cerco  de 
Viseu.  No  tempo  do  seu  suceessor,  Bermudo  III, 
continuam  os  vestígios  de  tentativas  análogas,  até 
que  Fernando  I  arroja  jsara  o  sul  do  Mondego  os 
guerreiros  mussulmanos  e  estabelece  nesse  rio  a 
fronteira  da  monarchia  pelo  lado  de  Portugal.  Nes- 
tas invasões  e  repulsões,  neste  batalhar  de  meio 
século,  nestas  destruições  e  reedificações  de  cidades 
e  fortalezas,  quem,  possuído  das  idéas  que  as  phra- 
ses  genéricas  dos  chronistas  e  dos  próprios  docu- 
mentos tendem  constantemente  a  inculcar,  não  ima- 
ginaria as  aldeias  e  os  casaes  despovoados,  os  campos 
incultos,  a  morte  e  a  solidão  assentadas  por  toda  a 
parte  desde  o  Minho  até  o  Mondego?  E  todavia 
desse  meio  século,  tão  turbulento,  tão  ensanguen- 
tado, restam-nos  contractos  originaes  que  provam  a 
existência  dos  villares  e  granjas,  de  uma  população 
agrícola,  de  ricos  proprietários  ruraes,  de  mosteiros 
e  igrejas,  emfim  de  tudo  o  que  constituiria  um  jiaiz 
mais  ou  menos  populoso  numa  situação  ordinária, 
não  só  no  tracto  de  terra  entre  o  Minho  e  o  Douro, 
mas  também  por  esses    districtos    da     Beira-alta, 

VOL.    VI.  4 
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theatro  das  g-uerras  quasi  não  interrompidas  durante 
mais  de  sessenta  annos  (i). 

Resumindo  o  que  até  aqui  temos  diclo,  vê-se  que 
a  grande  maioria  da  raça  hispano-goda,  acceitaudo 
o  lacto  da  conquista  árabe  e  á  sombra  da  tolerância 
dos   principes  mussulmanos,   formou  com   os   con- 
quistadores uma  sociedade  politica,  senão  compacta, 
ao  menos  ligada  por  muitos  laços  communs,  sem 
exceptuar  os  do  sang"ue,  laços  que  no  decurso  dos 
tempos  se  deviam  tornar  cada  vez  mais  estreitos, 
t(índendo  constantemente  a  confundirem-se  vence- 
dores e  vencidos,   se  a  isso  não  pusesse  barreiras 
insuperáveis  a  opposiçào  de  crenças;    que  a  mo- 
narcliia  das  Astúrias,  a  principio  fraca  e  demasiado 
eircumscripta,   forçosamente  encerrava  uma  ténue 
I3opulação,    cujo    at;crescimo   rápido   só  plausivel- 
mente  se  explica  pelas  migrações  forçadas  ou  volun- 
tárias dos  mosarabes,  nascidas  de  diversas  causas; 
que,  em  esjjecial,   a  rei)ovoação  dos  territórios  ao 
sul  do  Minho  e  ao  norte  do  Mondego  devia  dilatai*- 
se,  não  tanto  com  o  refluxo  das  populações  descendo 
de  novo  de  Oviedo  e  Galliza  j)ara  o  meio -dia,  como 
com  a  accessão  continua  das  migrações  collectivas  e 
singulares   da  raça   mosarabe,    a   qual   tanto   mais 
havia  de  predominar  em  qualquer  districto,  quanto 
mais  tardia  fosse  a  incorporação  delle  nos  estados 
asturiano-leoneses.  Por  isso  na  Beira  o  mosabirismo 
devia  caracterisar  mais  profundamente  a  popula- 
ção, do  que  ao  norte  do  Douro,  e  mais  aqui  do  que 
na  moderna  Galliza,   facto  este  que  facilitou  ])rova- 
velmente  muito  a  ])ermanencia  do  dominio  sarra- 
ceno na  maior  ])arte  dos  territórios  entre  aquelle 
rio   e   o    Mondego   durante   a  ])riraeira  metade  do 
século  XI,  ao  passo  que  esse  dominio,  prolongando- 


(i)  Nota  I  no  iiiu  do  vol. 
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se  por  sessenta  annos,  tornava  mais  proeminentes, 
digamos  assim,  as  íeições  mosarabicas  dos  povoa- 
dores christãos,  vindos  ])ara  alli  da  Spania  ou  An- 
dalús  em  diversos  tempos  e  por  diversos  moilos  e 
já  moldados  mais  ou  menos  pelo  typo  da  civilisação 
sarracena. 

Estes  factos  de  ordem  social,  que  se  deduzem  das 
phases  e  circumstancias  da  lucta  politica  travada  na 
Peninsula  entre  a  conquista  árabe  e  a  reacção  néo- 
gothica,  são  confirmados  pelos  documentos,  se  estu- 
darmos estes  sob  um  aspecto,  até  aqui  apenas  obser- 
vado. Já  dissemos  quanto  basta  i)ara  se  avaliar  a 
influencia  da  civilisação  dos  árabes  na  raça  hispano- 
goda  sujeita  ao  seu  império.  Salva  a  crença  e  as 
regras  do  antigo  direito  civil  wisigothico,  ella  tinha 
adoptado  em  geral  as  formas  externas  do  viver 
sarraceno,  a  lingua,  os  trajos,  a  cultura  intellectual, 
as  artes  e  industrias  árabes.  Quanto  mais  tempo  as 
successivas  gerações  de  uma  linhagem  ou  familia, 
ou  os  habitantes  de  uma  aldeia,  villa  ou  cidade 
convivessem  com  a  raça  dos  conquistadores  vindos 
de  além-mar,  mais  intima  devia  ir-se  tornando  esta 
assimilação  inevitável.  Passando  a  súbditos  leoneses 
pela  conquista  do  território  ou  pela  migração,  os 
mosarabes  não  abandonavam  subitamente  os  hábi- 
tos de  uma  civilisação  superior;  não  abandonavam 
nunca,  talvez,  grande  parte  desses  costumes,  antes 
os  introduziam  na  sociedade  asturiano-leonesa  e 
com  tanto  maior  efficacia,  quanto  mais  os  dous 
grupos  hispano-godos  se  iam  alfa.stando,  através  dos 
séculos,  da  sua  origem  commura,  isto  é,  do  typo 
wisigothico.  Mais  de  uma  vez,  no  decurso  deste 
livro,  teremos  de  nos  referir  a  instituições  e  cos- 
tumes que  demonstram  a  acção  latente,  mas  con- 
tinua, efficaz,  innegavel  desta  civilisação  mixta  na 
Índole  da  primitiva  sociedade  portuguesa  e  na  sua 
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physionoinia.  Aqui,  examinando  especialmente  os 
elementos  da  população  do  jjhíz,  devemos  limitar- 
nos  a  indagar  se  nos  documentos  nos  apparece  a 
prova  j)recisa,  o  testemunho  directo  da  colonisação 
mosai"abe  nas  províncias  succcssivamente  unidas  á 
coroa  de  Oviedo  e  Leão,  e  se  os  vestigios  da  sua 
existência  são  ou  não  mais  visiveis  nos  territórios 
que  em  ultimo  logar  se  incorporaram  na  monarchia 
leonesa. 

Desde  o  século  IX,  ou  ainda  antes,  encontram-se 
nos  archivos  de  Hespanha  contractos  de  toda  a 
espécie,  em  que  os  nomes  dos  individuos  que  nelles 
intervém  oíTerecem  uma  circumstancia  singular.  Ao 
lado  de  j)ersonaji^ens  que  conservam  os  nomes  g"o- 
tliicos  ou  romanos,  mais  ou  menos  alterados  em 
virtude  da  transíormação  g^radual  do  idioma  vulgar, 
figuram  outros  cujos  nomes  ou  patronímicos  ou 
ambos  junotos  são  evidentemente  árabes,  e  entre 
estes  individuos  que  parecem  estranhos  á  raça  liis- 
])ano-gothica  acham-se  muitos,  talvez  o  maior  nu- 
mero, a  que  se  associam  nos  próprios  di^ilomas  as 
qualiíicações  ecclesiastícas  de  presbyteros  e  diáco- 
nos. Eram  sarracenos  que  tinham  vindo  incorpo- 
rar-se  na  sociedade  leonesa?  Eram  prisioneiros  de 
guerra  que  haviam  comprado  a  liberdade  renegando 
do  islam,  mas  conservando  no  baptismo  os  nomes 
árabes?  Eram  finalmente  mussulmanos  residentes 
neste  ou  naquelle  districto  conquistado  jjelos  reis 
asturianos  e  que,  achando  nos  vencedores  a  mesma 
tolerância  que  seus  avós  tinham  mostrado  para  com 
os  godos,  preferiam  o  novo  jugo  a  abandonar  os 
próprios  lares?  Haverá  entre  os  centenares  de 
diplomas  que  subministram  exem})los  do  facto 
alguns  que  correspondam  a  estas  diversas  hypo- 
theses;  mas  outros  ha  a  que  é  difíicultoso  ou  antes 
impossível  dar  semelhante  interpretação.  Que  resta, 
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pois,  para  explicar  a  sua  existência,  senão  recor- 
rermos ao  mosarabismo?  Imaginemos  um  districto 
da  Spania  reduzido  pelas  armas  christans  e  incor- 
porado definitivamente  na  monarchia  néo-gothica 
ou  um  g-rupo  de  iamilias  mosarabes,  obrig-adas 
pela  própria  imprudência  ou  pela  perseg-uição  de 
um  chefe  sarraceno  cruel  ou  fanático  a  virem  bus- 
car nova  pátria  nos  territórios  sujeitos  á  auctori- 
dade  dos  seus  co-religionarios.  Em  qualquer  dos 
presuppostos,  qual  é  a  situação  politica  desses  indi- 
víduos em  relação  aos  homens  e  ás  famílias  que 
rej)resentam  por  obras  e  jsor  origem  a  reacção  astu- 
riana, o  nobre  arrojo  da  independência?  E  eviden- 
temente a  da  inferioridade.  Como  compensação, 
porém,  o  sentimento  da  su])erioridade  intellectual 
deve  elevar  o  conquistado,  ou  o  advena,  quando  sé 
compara  áquelles  de  quem  é  como  irmão  2)or  tra- 
dições históricas  e  crenças,  e  de  quem  o  vae  ser 
realmente  pela  communidade  de  pátria  adoptiva. 
No  meio  de  condes,  de  inianções  e  de  soldadcs  pro- 
fundamente ig-norantes,  asjieros,  violentos,  e  de  um 
clero  ao  qual  os  bispos  ainda  no  meio  do  século  XI 
tinham  de  impor  a  obrigação  de  saberem  os  evan- 
gelhos 6  os  livros  rituaes  (i),  o  mosarabe  lia-de  for- 
çosamente querer  que  sintam  as  vantagens  da  cul- 
tura do  espirito,  do  aperfeiçoamento  das  artes 
industriaes  dos  árabes,  da  sua  j^olicia,  da  civilisa- 
ção,  emíim,  que  elle  transjilanta  para  esta  terra 
que  vae  ser  a  sua  e  o  berço  de  seus  filhos  ou 
que  recebe  por  senhores  esses  homens  rudes  e  ex- 
clusivamente guerreiros.  Entre  estes  o  mosarabe 
conservaria  tanto  mais  os  caracteres  que  o  distin- 


(i)  Concil.  Coyaceiís.  can.  5,  na  Esp.  Sagr.,  T.  38,  App.  i, 
p.  263,  e  na  Colleccion  de  Fueros  Municipales  do  sr.  Mu- 
noz  y  Romero,  T.  i,  p.  209. 
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guiam,  quanto  mais  precisasse  de  neutralisar  ])elo 
seu  prcdominio  moral  o  allieio  predomínio  politico. 
Sabemos  que  assim  aconteceu,  não  porque  os  cliro- 
nistas  no-lo  dig-am,  mas  porque  no-lo  afirma  um 
testemunho  mais  seguro  que  o  delles,  a  liistoj-ia  do 
coração  humano. 

Gomo  vimos,  os  hispano-godos  súbditos  dos  ])rin- 
cipes  sarracenos  tinham  conservado  entre  si  as 
jerai*chias  sociaes,  as  riquezas,  a  liberdade  de  culto 
e,  jior  isso,  um  clero  numeroso.  Vimos  também  que 
já  no  século  IX  o  ai-abe  era  a  lingua  culta  dos  ven- 
cidos, não  sendo  os  ecclesiasticos  os  menos  peritos 
naquelle  idioma,  ao  passo  que  rai-issimas  pessoas 
escreviam  o  latim  de  modo  tolerável.  A  imitação 
dos  costumes  sarracenos  chegara  ao  ponto  de  ser 
vulgar  a  circumcisão  entre  os  mosarabes  no  sé- 
culo X  (i).  Que  duvida  pôde  haver,  portanto,  em 
admittir  a  hypothese  de  que  muitos  christãos  adop- 
tassem nomes  arábicos,  tanto  mais  que  é  indispu- 
tável a  existência  dos  matrimónios  mixtos.  e  que 
os  (illios  nascidos  destas  uniões,  sarracenos  em 
tudo,  s()  conservassem  da  antiga  nacionalidade  bes- 
panhola  a  le  christan?  O  nobre,  o  homem  livre,  o 
sacerdote  mosarabe,  voltando  ao  seio  da  sociedade 
a  que  seus  pães  ou  avós  tinham  pertencido  e  con- 
servando o  nome,  os  hábitos,  a  cultura  a  que  se 
tinliam  alleito,  oppunham  por  esse  meio  o  orgullto 
da  civilisação  ao  orgulho  de  independente  rudeza. 
Assim,  embora  se  adraitta  que  uma  parte  dos  indi- 


iil  Alóra  o  que  Já  iudioáino.s  a  este  respeito  aiiterior- 
menle,  um  texto  da  Vida  úo  S.  João  de  Gorzc  ê  precise 
quanto  ao  século  X.  O  uion<;<'  franco  dizia  a  uni  l)ispo 
mosarabe  :  «  quod  oníni  catliolicae  ecclesiae  detestabile 
est  et  nefariuni;  ad  ritwn  eoriiin  vos  audio  circumcisos  »  : 
Vita  Joh.  Ciorz.  1.  cit. 
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viduos  de  nome  árabe  que  figuram  em  muitos 
contractos,  principalmente  do  século  XI,  sejam 
verdadeiros  sarracenos  de  origem  convertidos  ao 
christianismo;  embora,  até,  um  ou  outro  daquelles 
a  que  ahi  se  associa  a  desigTiação  de  presbyteros,  de 
diáconos  ou  de  monges,  seja  algum  renegado  do 
islamismo,  que,  depois  da  mudança  de  religião,  se 
dedicasse  ao  ministério  sagrado;  comtudo,  suppòr 
que  este  facto  se  repetisse  tão  frequentes  vezes, 
como,  em  tal  hypothese,  fora  necessário  admittir  é 
o  que  transcende  as  raias  da  credibilidade.  Accres- 
cente-se  a  isto  encontrarem-se  irmãos,  uns  com  os 
nomes  árabes,  outros  com  os  nomes  gothicos  ou 
romanos;  individues  filhos  de  homens  de  nome 
árabe  com  o  nome  romano  ou  gothico,  e  vice-versa; 
outros,  finalmente,  nos  quaes  a  filiação  entre  pae  e 
fillio,  ambos  de  nome  romano  ou  gothico,  é  desi- 
gnada pela  palavra  Ihn  ou  Ben,  formula  árabe  que 
corresponde  á  terminação  ez  ou  iz  dos  patronímicos 
nas  linguas  néo-latinas  da  Hespanha  1 1).  Não  estão 
indicando  todos  estes  factos  o  largo  quinhão  que  o 
elemento  mosarabe  teve  na  povoação  do  nosso  paiz 
nos  tempos  immediatamente  anteriores  á  fundação 
da  monarchia?  Não  é  evidentemente  esta  confusão 
de  denominações  a  imagem  da  assimilação  que, 
salva  a  difTerença  de  culto  e  de  jurisjjrudencia  civil, 
se  operara  lentamente  entre  os  sari^acenos  e  os  his- 
pano-godos  sujeitos  ao  seu  dominio? 

Sesnando,  o  conde  dodistricto  de  Coimbra,  dejwis 
da  reducção  desta  ultima  cidade  por  Fernando 
magno,  é  nos  successos  da  sua  mocidade,  nas  cir- 
cumstancias  que  o  elevaram  áquelle  importante 
cargo,   na  forma   por  que  o  desempenhou  e  até  no 


(i)  Nota  II  no  fim  do  vol. 
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estylo  dos  seus  diplomas  a  personificação  do  niosa- 
ral)isnio.  O  monge  do  Silos  e  com  cUo  Lucas  de  Tuy 
dizem-nos  que  Sesnando,  levado  captivo  de  Portugal 
por  Abed  Al-motadlied  Ibn  Abed  rei  de  Sevilha,  se 
distinguira  pelos  seus  talentos  e  por  estremados 
serviços  leitos  ao  princij^e  mussulmano  e  chegara  a 
ser  o  seu  principal  valido  ;  que,  abandonando 
de]K)is  Ibn  Abed  e  passando  ao  partido  de  Fer- 
nando 1,  recebera  delle  o  governo  dos  territórios 
novamente  conquistados  e  ahi  fora  o  terror  dos 
sarracenos  (i).  Quanto  a  nós,  o  nome  do  pae  de  Ses- 
nando (Davidi,  o  ser  o  conde  conimbricense  mem- 
bro de  uma  íamilia  que  ]»ossuia  l)ens  nas  im media- 
ções de  Cloimbra,  dominada  pelos  miissulmanos 
desde  os  fins  do  século  precedente,  a  singularidade 
de  passar  um  escra^vo  em  poucos  annos  ao  summo 
valimento,  2>ersuadem  que  elle  era  mosarabc,  e  que 
o  nKmge  de  Silos,  fazendo  de  Sesnando  um  cajitivo, 
quiz  disfarçar  o  que  havia  de  odioso  no  seu  proce- 
dimento para  com  o  príncipe  sevilhano,  que  o  exal- 
tara até  o  j)onto  de  o  escolher  i)ara  seu  i)rimeiro 
vvasir,  o  que  não  era  provável,  a  não  suppormos 
que  nessa  epocha  Sesnando  esquecera,  ao  menos  na 
apparencia,  a  religião  avíta  lu).  Seja  como  for,  o 
Avasir  de  Abed  Al-motadhed,  tendo  contribuído 
para  a  reducção  da  Beira  e  sendo  pre])Osto  á  admi- 


(I)  Esp.  Sagr  ,  T.  17,  p.  Sai.  —  Hisp.  Illustr.,  T.  4,  p.  <4 
(ai  Veja-se  a  pag.  10  e  seg.  do  vol.  II  e  no  fim  delle  a 
nota  II.  Advirta-se  que  Abed  Al  motadhed  começou  a  rei- 
nar em  Sevilha  em  1042,  €  que  em  1064,  epocha  da  tomada 
de  Coimbra,  já  havia  tempos  que  Sesnando  servia  Fer 
nando  I,  cujo  conselheiro  era  :  «  Non  mullum  vero  tem 
poris  suo  cum  exercitu  ad  Colimbriam  venit,  et  D.  Ses- 
nando consule  presente,  cajus  concilio  sntis  pollente  Jani 
(iictiis  rex  multa  a^^ehaf,  et  hnnnrificc  ílluni  secuni  Jiabebq.^. 
civitatem  obscdit  »  Docum.  do  Liv.  Preto  1".  222.  v. 


fijbitci-urr  «innli''fã«ijrci5  tczTwm.lioitiKMla  c\ibihahiatr  ucnir  fiafttratjw. 
ibt  iioicnr  ncttfuoir  intlU»  lecc  dcff»aiv  tibi  fvminínú  ftar  ntc  aúumniam 
licniiabit  l^rawrr  ^w^f'ní'^dlu^l(i-  tmira  crnfUgir  non  renrjf^^lipnuní^ 
yoíka  ncr  uJIa  oiliínut  abcf  tncjrar^Stmitf  fiar  bcúU>c{Ui  raíifumiifar 
fi  ancea  tioíi  (Icpfjmi  tiunr  nonfoUwr  detiTOm  nec  rnm  mnít  iiec  rcncar 
|>fKm)ta4a  pofhym  ab|ic>c  falWlum  amfiigír  .nec  ullam  caIwmpniÃ  ninfirmí' 
«iir  mmnaTn.balntaw>2«ç.  lUiu*  mimcfm  tienr  df  a^agjl  bcft>Ciíio  mil  qtWR 
folummjíarnrni.pulía  dlumpuBi  airnrr  mtcrcoétiec  iiic(t«tjíc"írti«í  unt^ 
cXírptPaf'fUí'ciMi  i>i  nmfiimai«ívTnia>mmft»Ertr.qiua  nítPurOritrv?" 
«c»\)omtai<taTnl' mifiim  1êi>uc(tmpT'at>eanc  t>ac/^«>nCí>2Í>Min  olnp.fe* 
Tl  iTitcr  fe  lurçiu-m  baí-ucnnr  wí'  urmf  alio  ft-ni>a5  f<<cnr,  tile  qiu  feòíT 
íniuruni  imrcr  mnunilmçfui.ccmijxinÇ'  cputw^^a?•  mnidc  I^AÍC  cfh .Qc 
tutlUi?  hcTTip  aubcar  irv  a^djnruiin  jíliíuç-  jift«aii  aiir  pmala  ■m<Ticr-*5»CP 
quifctí^  ire  pfiimprerir  rtu^  ftc  ieÍ7at>tcaii>ahu5  ibiftuí  de  «?ctrane»5  aittií* 
iwmien?.  ciiiinurmrf  ^oll^<>5  çvíc'liuir.'\uann)í"pol<JrPS  aur  aibitíloí  prta 
^dcnnr  infWa^o  Iial-cant  illofeTnaraí  ^efiwalhaièe-.íjínjcfitl  tnd*  rsçi 
t^^cni  aiic  ahaiihomini^^ialwiuisbatuertr  trujícumem  iiuehAmluan  cutr. 
hom}ne  dc^rruncUfl.ftiUequifqVlKwipftieriríSKiwrtríialníaiPi  uíow, 
fUimfn  dczuim  ucniar  aicoítmtmani  ^ahí  wbvaií  arm  hovÁine  bt^-mãv^. 
Siaúfucnt  afdtnxum balntBtw- 'iwnutr  ««q; oigpnea  -nut  tín 5VwM"U'  fiam 
íbiíoUutc  ctUuTnmaTU  ctiiç.CJÇf  rçr  Uieftmf  tianKarwm  ^.""^Lãi^vC^ 
lírnatiíí'  pcm?  ligniffer  d^. 

6'ja<nmniOTU6    dapifier  #       |uníulftt9       ^         

Dernal^ií.  lunc  crar cff  coUmbnr  .  Lome»  robtnc  <P 

límtfetmítTarciifiç-  airhiefs-  il^nSf  uencga*  lí 

Hobmcuç.  aUIjatbe  tf  .1íntanb''gurem5  » 

ircc/íaincnnMn  di'Ci.YKi  fíccanroiiicric'. 

ij  t)  nomtne  dni  nfi  úrú  xpí  •  v  um  dotmnu*  cmtpfíUa  tnmenC».  cUmenaZ. 
V  kotimuw  ftròcnan^m  regem Aifiarunucicyntc. cg fi^  ^<^>«nía.'tiiip«*a 
I  «nem  cvnmuíTer  mm  nulla*-  cuunirs*  trumuwme*  ■nilfaodui  Opagaw» 
y^fíflte»  mniawi  fuA  naiiHtt:  qm  Ota*  afottfhiCTígewi&aB»  bbtnuat  ■^jSÔ 
(^  :><^ft4M»HPn  itiVíHam;  ftorUon  çdV  tnuloCTVtrfwntítW*  fl«'  «w  Ctemoí. 
'**'*»«l*wnn  twníc-c^doTnnofirt^flbo  ojBAâc  |>refmre  a«?  rwiCUio Rw** 
f ^«««r  »«m diCTu* roc nmtxa a^acflí>crtí'i ^fue  tUiwn fceutn l>ateíáT 

3.  —  A  folha  2S2  verso  do  LivrofPrcto.  da'(Sé  de'Coiinbra. 

(Archivo  Nacional.) 
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nistruvào  de  Coiinbi"a,  parece  haver  trabalhado  era 
rodear-so  de  mosarabes.  Foi  um  destes  o  bispo  de 
Tortosa,  Paterno,  que,  tendo  vindo  por  einl)aixad(jr 
dos  Bi'iii  lluds  de  Saragora  em  1064  ou  loOõ,  se 
encontrou  em  Sanctiago  com  Fernando  I,  e  alii, 
rogado  por  Sesnando,  que  seguia  o  rei  de  Leão, 
proraetteu  vir  reger  a  Sé  de  Coimbra,  o  que  só  se 
verificou  no  tempo  de  Allonso  VI,  na  conjunctura 
em  que  Sesnando,  também  embaixador  deste  prin- 
cipe  em  Saragoça,  fez  resolver  o  prelado  de  Tortosa 
a  cumprir  a  sua  anterior  promessa  iii.  Também 
sabemos  que  o  conde  de  Coiml)ra  recpl)ia  com  jubilo 
na  restaurada  povoação  aquelles  cliristãos  (jue 
abandonavam  as  terras  dos  infleis  para  virem  viver 
nos  territórios  a  elle  sujeitos,  distribuindo  lhes 
propriedades  do  fisco  e  liberalisando  lhes  outras 
mercês  (•ji.  Essas  mercês  eram  escriptas  por  notá- 
rios evidentemente  mosarabes,  i»orque  se  nellas 
apparecem  os  vocábulos  latino-barbaros,  a  phrase 
e  o  estylo  descobrem  o  espirito  habituado  ás  lormas 
e  elegâncias  um  pouco  estranhas  do  árabe.  Fmfiin 
Sesnando,  adoptando  os  titulos  leoneses  de  conde  e 
cônsul,  não  al»aiidonou  de  todo  o  de  wasir  que  ge- 
ralmente lhe  davam  e  que  designava  o  cargo  que 
exercera  em  Sevilha,  titulo  este  que  os  magis- 
trados seus  iniineiliatos,  jtrovavelmente  mosarabes 
como  elle,  adojdaram  também,  sendo  aliás  desco- 
nhecido para  indicar  o  governador  de  um  districto 
em  todo  o  reino  de  Leão,  antes  e  depois  desta  epo- 
cha  (3). 


(li  Doe.  do  Liv.  Preto  1'.  8  v.  e  12. 

12)  Ibid  f.   lõ. 

3  Vejam-se  os  extractos  do  Liv,  Preto  em  Ribeiro, 
Dissert.  Ctironol.,  T.  4-  I*-  2,  pag.  i47  e  segg.  e  os  docu- 
mentos citados  no  Efucidario  v.  AkaziL.  Esta  qualificação 
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Eis  como  já  na  segunda  metade  do  século  XI 
ditferentes  successos  tinham  coincidido  em  fazer 
actuar  fortemente  a  raça  mosarabe  no  incremento 
da  povoação  das  provincias  que  pouco  depois  ser- 
viram de  núcleo  á  monarchia  portuguesa.  Essa  acção, 
porém,  não  cessou  abi.  Successi vãmente  novas  fa- 
milias,  novos  grupos  mosarabes  desprendendo- se, 
por  vontade  ou  por  força,  da  sociedade  mussul- 
mana,  vieram  associar-se  nestas  partes  á  sociedade 
leonesa.  No  foral  expedido  em  Toledo  aos  habitantes 
de  Santarém,  dous  annos  depois  da  sua  ]»rimeira 
conquista  (1095 ),  Aífonso  YI  declara  que,  na  occa- 
siào  em  que  a  submettera,  tinlia  ])romettido  aos 
christãos  que  abi  residiam  conceder-lhes  exempções 
e  privilégios  (11.  Ai)esar  do  progressivo  engrande- 
cimento dos  estados  leoneses  e  das  guerras  e  tumul- 
tos civis  que  perturbavam  os  amirados  em  que  se 
desmembrara  o  império  de  Córdova,  bavia  muitos 
mosarabes  que  não  se  resolviam  a  abandonar  a 
convivência  dos  mussulraanos,  ainda  nos  logares 
vizinhos  dos  territórios  onde  dominava  a  cruz 
triumpbante.  De  feito,  mais  de  meio  século  depois, 
quando  já  estabelecida  a  independência  de  Portugal, 
as  armas  victoriosas  de  Affonso  Henriques  levavam 
o  terror  e  a  assolação  além  do  Tejo  e  do  Guadiana, 
entre  os  numerosos  captivos  que  elle  e  os  seus  ca- 
valleiros   conduziam    das    frequentes    algaras   nos 


de  Sesnando  e  de  alguns  dos  seus  subalternos  deu  origem 
ao  erro  de  suppôreni  varies  historiadores  que,  em  geral, 
os  condes  leoneses  tomavam  também  o  titulo  de  alva- 
zires. 

[V  «  Omnipotens  Dominus...  tradit  civitatem  Sancte 
Herene  in  manibus  méis...  Quam  ego  letanter  volens 
christianis  populare...  spopondi  omnibus  chi^istianis  in  ea 
habitantibus  me  facturum  eis  consuetudini  cartam  «  : 
Liv.  Preto,  f.  10,  e  na  Mon.  Lusit.,  P.  3,  App.  Escrip.  4- 
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territórios  umssulraanos,  contavam-se  ás  vezes  mi- 
lliares  de  niosarabes;  migrações  forçadas,  que  os 
escriptores  coevos  ou  quasi  coevos  nos  pintam 
como  procedidas  de  um  acto  generoso  do  príncipe, 
que  assim  libertava  seus  irmãos  em  crença  do  jugo 
dos  infiéis  (i). 

O  resultado  definitivo  de  todos  os  factos  que  até 
aqui  temos  colligido  devia  ser  no  começo  da  monar- 
chia  a  preponderância  do  elemento  mosarabe  entre 
as  classes  inferiores,  ao  passo  que  entre  a  nobre/a 
preponderava  forçosamente  a  raça  asturiano-leo- 
nesa;  ])orque  os  descendentes  dos  companheiros  de 
Pelagio,  nascidos  no  meio  do  estrondo  das  armas, 
educados  para  uma  vida  de  combates,  alheios  ás 
artes  da  civilisação  e  constrangidos  a  buscarem  pro- 
tecção unicamente  np  ferro  da  jirojíria  espada,  cons- 


(i)  Mestre  Estevam  (Miracula  S.  Vicentii,  naMon.  Lusit.. 
P.  3,  App.  Escript.  35i,  falando  de  uma  destas  levas  de 
niosarabes,  trazidas  de  além  do  Tejo  por  AlTonso  I,  diz  : 
«  rex  praeiatus  (juamplurimos  christianos,  qui  niosara- 
bes-... nuncupahaiilur,  ub  infideliiirn  serxitutc  terrae  resti- 
tuit  cluistianae  ».  O  mais  singular  íoi  que  dous  delles 
eram  monges,  os  quaes  traziam  hábitos  monásticos  e 
tinham  envelhecido  no  exercício  do  culto  religioso  na 
igreja  de  S.  Vicente,  situada  no  Cabo  dos  árabes;  já  se 
sabe,  sob  a  escraxidàu  dos  infiéis.  A  liberdade  de  que 
gosavam  os  que  assim  eram  arrastados  para  longe  dos 
seus  lares  p<')de  avaliar-se  pelo  que  se  lè  na  Vida  de 
S.  Theotonio.  Mais  de  mil  niosarabes  tinham  sido  condu 
zidos  a  Coimbra  como  escravos  por  Atíonso  Henriques,  e 
só  á  força  das  severas  reprehensões  de  S.  Theotonio  obti- 
veram a  liberdade  .  Acta  Sanctor.  Febr.  T.  3,  p.  ii4  ediç. 
de  Veneza  .  Da  relac^âo  da  tomada  de  Lisboa  escripta  por 
Osberno  I\)rtug.  Monum.  Histor.  Script.  Vol.  i.  Faseie.  3) 
se  conhece  evidentemente  que  em  1147  uma  parte  da  po- 
pulação da  cidade  era  mosarabe.  É  assim  que  muitos  dos 
sarracenos  vencidos  chamavam  Sancta  Maria  em  seu  auxi- 
lio, e  que  o  velho  bispo  de  Lisboa  foi  assassinado  pelos 
vejicedores  no  tumulto  da  entrada. 
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tituiam  linhagens  guerreiras,  synonymo  de  linha- 
gens nobres  num  estado  que  se  formava  jjela  reac- 
ção e  pelas  conquistas.  Muitas  famílias  mosarabes 
poderosas  e  illustres  viriam,  na  verdade,  ou  pela 
accessão  dos  districtos  onde  habitavam  ou  por  mi- 
gração espontânea,  associar-se  ás  famiiias  que  ha- 
viam conservado  illesas  as  tradições  d'inde2:)enden- 
cia;  mas,  além  de  que  o  espirito  militar  devia  ser 
nellas  mais  frouxo,  essoutras  tinham  por  si  a  supe- 
rioridade moral  de  uma  ascendência  que  se  não 
curvara  nunca  ao  domínio  estrangeiro.  DejDois  os 
cavalleiros  mosarabes,  admittídos,  como  vimos,  nos 
exércitos  sarracenos,  caindo  jirisioneiros  dos  seus 
co-religionarios,  pobres  e  desconhecidos  no  meio 
destes,  mudariam  ordinariamente  de  condição  e  for- 
tuna, incorporados  na  massa  da  peonagem,  e  felizes 
ainda  quando  não  ficavam  equiparados  aos  escravos 
mouros,  cuja  situação  era  peor  que  a  dos  malados 
e  dos  servos  de  nascimento  (i). 

A  estes  elementos  da  jirimitiva  povoação  de  Por- 
tugal, os  mais  imjiortantes  de  todos,  cumpre  ajun- 
ctar  outros  que,  em  parte,  já  se  achavam  unidos 
com  elles,  ou  que  posteriormente  se  lhes  aggregaram. 
Accessorios  apenas  no  grande  vulto  da  população 
mosarabe-leonesa,  a  sua  existência  não  jjóde  todavia 
ser-nos  indiílerente,  jjorque  também  exerceram 
maior  ou  menor  acção  no  desenvolvimento  da  nova 


(i)  A  vida  de  S.  Theotonio,  já  citada,  dá-nos  uma  idéa  da 
situação  dos  mosarabes  trazidos  a  força  do  seu  paiz,  ainda 
quando  não  ficavam  servos.  Das  mil  famiiias  que  o  sancto 
fizera  pôr  em  liberdade,  uma  parte  ficou  vivendo  das  es- 
molas do  mosteiro  de  Sancta  Cruz.  «  Quicumque  —  diz  o 
ha^iographo  coevo  —  de  gente  illa  iscil.  mosarabum^  Co- 
limbriae  esse  voluerunt,  locum  habitandi  circa  monaste- 
rium  Sanctus  dedit,  eosque  per  annos  plurimos  de  annona 
monasterii  pavit,  utpotes  imbeciles,  et  terram  ignorantes.  >' 
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sociedade.  Falaiiios  dos  mouros  ou  saiTacenos,  dos 
judeus  e  das  eolonias  estrang-eiras  vindas  de  além 
dos  l'yi'enéus.  São  ti'es  g^i"U[)os  disliuelos,  não  só 
por  orig-em,  mas  também  por  leis  e  costumes,  que 
em  jjarte  continuaram  a  subsistir  sem  se  confundi- 
rem, ao  i)asso  que  leoneses  e  mosarabes,  distin- 
{^[•uindo-se  a])enas  pelos  costumes,  em  breve  se 
incorjj(ji'ai'am  num  todo  homog^eneo,  que,  em  rigor, 
já  eram  por  communidade  de  origem,  de  jurispru- 
dência civil  e  de  religião. 

Os  sarracenos  que  destruíram  o  império  wisigodo 
não  constituiam  um  povo  único:  eram  um  complexo 
de  diversas  gentes,  que  haviam  pouco  antes  abra- 
çado ou  iam  gradualmente  abraçando  o  islamismo. 
O  exercito  de  Tarik,  que  no  Guadalete  acabou  com 
o  domínio  dos  godos,  comjiunha-se  na  niaío)'ía  de 
berberes,  sendo  o  resto  apenas  um  j)unhado  de 
árabes,  e  as  tropas  niussulmanas  que  successi vã- 
mente vieram  checando  á  Península  e  as  colónias 
que  as  seguiam  eram  um  mixto  confuso  de  homens 
íncorjiorados  durante  o  século  vii  na  griuide  socie- 
dade religiosa  fundada  x>or  Mohammed.  Aos  árabes, 
propriamente  dictos,  do  Yemen  achavam-se  asso- 
ciados syrios,  egypcios,  persas,  palestinos,  indivi- 
duos,  emfim,  das  diversas  regiões  submettidas  pelos 
immediatos  successores  do  propheta.  Foi  esta  uma 
das  causas  mais  eflicazes  das  continuas  discórdias 
civis  dos  sarracenos  de  Hespanha  e  que  mais  contri- 
buíram para  os  enfraquecer,  facilitando  assim  os 
l)rogressos  da  monarchia  das  Astúrias.  A  variedade 
das  colónias  niussulmanas  que  já  existiam  na  Penín- 
sula passados  apenas  trinta  annos  depois  da  con- 
quista, as  luctas  de  predomínio  entre  ellas,  que 
constituem  (|uasi  exclusivamente  a  historia  desta 
cpocha,  obrigaram  o  amir  Abu-1-khatar  a  dividir 
essas  diversas  gentes  pelas  províncias  Avisigothicas. 


LIVRO    VII  63 

Aos  eg-ypeios  e  árabes  beledís  tocou  o  meio-dia  do 
moderno  Portugal,  os  districtos  de  Lisboa,  Beja  e 
Faro  e  uma  parte  de  Murcia;  aos  emessenos  Sevilha, 
Niebla  e  os  seus  territórios;  os  jjalestinos  estancia- 
ram pelos  de  Sidónia  e  Algesiras,  e  assim  por 
deaiite  1 1 1.  Mas  a  opposição  mutua  destas  diflerentes 
colónias  nunca  foi  tão  profundamente  caracterisada 
nem  tão  importante  como  a  das  colónias  do  Moghreb, 
ou  de  raça  berber,  contra  esses  mesmos  povos 
rivaes.  A  malevolencia,  ora  latente,  ora  manifestada 
em  long^as  e  sanguinolentas  guerras  entre  as  tribus 
asiáticas  e  as  africanas,  durou  até  que  estas  obtive- 
ram um  decisivo  triumpho,  triumpho  indubitável  já 
no  século  xii,  quando  os  almoravides  e  os  almuhades, 
tribus  puramente  africanas,  firmaram  o  seu  dominio 
uns  após  outros  na  Hespanha  mussulmana. 

Embora  os  chefes  leoneses  se  ajjroveitassem  mais 
de  uma  vez  das  inimizades  e  contendas  que  as  emu- 
lações e  ódios  de  raça  suscitavam  entre  os  sectários 
do  islam  para  libertarem  do  jugo  estrangeiro  a  terra 
de  seus  pães ;  embora  frequentemente  interviessem 
a  favor  de  um  ou  de  outro  bando ;  a  sua  mira  não 
podia  ser  senão  encurtar-lhes  os  dominios,  des- 
truindo-os,  ou  repellindo-os  até  os  arrojar  para 
além-mar,  ou  finalmente  submeltendo-os  ao  jugo 
christâo.  Até  o  século  xi  os  resultados  das  victorias 
e  conquistas  dos  successores  de  Pelagio  são  em  regra 
o  extermínio  ou  o  captiveiro  dos  vencidos  na  sua 
mais  absoluta  forma.  As  idéas  de  tolerância,  a  poli- 
tica de  converter  os  inimigos  em  súbditos  e  de  os 
incorporar  na  massa  da  população,  como  pessoas 
livres,  como  colonos,  sequer,  de  condição  servil,  são 
desconhecidas.  Os  homens  inermes,  as  mulheres,  as 


(i)   Conde,  P.   i,  c.  23.  —  Casiri,  Vol.  2,  p.  32,  e  os  AA. 
árabes  citados  por  Lembke,  p.  3oi. 
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crianças  e  os  velhos  captivos  nos  fossados  e  alg-aras 
ficam  al)aixo  (la  espécie  humana;   são  despojos  da 
victoria,   como  as  alíaias,   como  as  jóias,   como  os 
animaes :  repartem-se  do  mesmo  modo  entre  os  che- 
fes  e   soldados;    trocam-se,    vendem-se.    testam-se, 
doam-se  ás  ig-rejas  e  aos  mosteiros.  E'  esta  a  sorte 
ordinária  dos  habitantes  de  qualquer  cidade,  castello 
ou  alcai'ía  mussulmana  que  caem  nas  mãos  dos  seus 
adversários  cliristàos  até  o  reinado  de  Allonso  VI, 
sorte  ainda  assim  menos  dura  que  a  dos  homens  da 
guerra  captivos,  postos  a  ferro  se  não  podem  remir- 
se  i)or  avultadas  sommas,  ou  não  ha  prisioneiros 
cliristàos   jjor  quem    se   troqueu^.     As    comjuistas, 
porém,  de  Aífonso  VI  têem  outro  caracter.  Os  ódios 
haviam  gradualmente  afrouxado,  e  as  relações  entre 
as  duas  sociedades  tinham-se  tornado  mais  frequen- 
tes. O  próprio  Aílonso  achara  hos[)italidade  entre 
os   sarracenos   na   epocha   dos    seus   infortúnios    e 
aprendera  a  avaliá-los  melhor.  Desde  então  os  mus- 
sulmanos  submettidos  não  se  vêem  2)rivados  da  sua 
liberdade,  convertem-se  em  súbditos  da  coroa  leo- 
nesa,  e  a  ^jolilica  tolerante  que  a  principio  os  amires 
e  depois  os  khalifas  de  Córdova  haviam  seguido  é, 
emfim.  adojitada  pelos  seus  inimigos.  A  conquista 
de  Toledo  oilerece-nos  uma  prova  memorável  desta 
mudança,   e  no   século  seguinte,   e  ainda  mais  no 
XIII,  achamo-la  i)redominando  no  nosso  paiz  depois 
de  constituido  e  indejjendente.  A  situação  dos  mou- 
ros ou  sarracenos   vivendo  no   meio  da  sociedade 
christan  havemos,  porém,  de  expò-la  noutro  logar 
sob  o  duplicado  asjiecto  que  esta  parte  da  população, 
dividida  em  servos  e  livres,  nos  otferece.  Aqui  con- 
sideramos os  homens   de  raça   asiática  e  africana 
unicamente  como  elemento  de  população,  e  por  isso 
as  nossas  observações  devem  limitar-se  á  influencia 
que  elles  podiam  ter  no  accrescimo  desta. 


LIVRO    VII  65 

\os  primeiros  lempos  úíi  reacção  asturiana  as 
ebroiiicas  coevas  ou  mais  próximas,  relerindo-se  ás 
invasões  e  victorias  dos  christàos,  não  nos  lalam 
nem  de  captivos,  nem  de  trocas  de  prisioneiros.  Na 
destruição  das  lro])as  de  Munuza  por  Pelagio,  Sebas- 
tião de  Salamanca  diz-nos  que  ludo  Ibra  |)assado  á 
esp)ada,  não  licaudo  um  único  sarraceno  a  dentro 
das  gargantas  das  serras  das  Astúrias.  O  mesmo 
systema  foi  adoptado  por  Allbnso  I  na  suas  inva- 
sões :  os  christàos  (({uasi-mosarabesi  trazia-os  para 
Oviedo,  mas  os  mussulmanos  punba-os  a  fei*ro. 
Na  batalha  de  Ponthumio,  dada  por  Froila,  seu  lilho 
e  suecessor,  o  próprio  Omar,  chefe  do  exercito  ini- 
migo, foi  morto  depois  de  aprisionado.  Allbnso  II, 
havendo  dailo  ííuarida  na  (lallizaa  um  wali  rebelde 
ao  khalifa  de  Córdova,  não  tai'dou  a  achar  motivo 
ou  pretexto  para  o  matar  e  a  todos  os  mussulmanos 
que  o  haviam  seguido  (ij.  Nos  meados  do  século  IX 
este  systema  feroz  parece  modiíicar-se  já.  A'cerca  da 
tomada  de  Albaida  por  Ordonho  I,  o  chronista 
limita-se  a  aflirmar  vagamente  que  os  defensores 
da  cidade  foram  passados  á  espada  e,  falando  da 
conquista  de  Salamanca  pelo  mesmo  príncipe,  diz 
expressamente  que  este  lizera  matar  todos  os  ho- 
mens de  guerra,  mas  trouxera  cap)tivos  os  habitan- 
tes inermes  com  seus  lilhos  e  mulheres,  mandando- 
os  de}>ois  pôr  em  almoeda  (21.  Este  procedimento 
menos  bai'l)aro  continua  a  ser  adoptado,  e  até  a 
moditicar-se  ainda  ás  vezes.  O  wali  Abu  Walid, 
caindo  nas  mãos  de  Affonso  111,  liberta-se  por  um 
resgate  de  cem  mil  soldos,  e  dos  defensores  tio  Cas- 
tello  de  Quinicia-Lubel  é  apenas    sacrificada   me- 


(i)  Sebast.  Chron.  §  11,  i3,  16,  22. 
(a)  Ibid.  §  26. 
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tade  (i).  Os  elogios  ferozes  do  clirouisla  Sami^iro  a 
Garcia,  filho  de  Affonso  III,  reduzem-se  a  memorar 
as  assolações  e  incêndios  com  que  flag-ellou  os  terri- 
tórios sarracenos,  conduzindo  de  lá  grande  numero 
de  captivos.  Ramiro  II  na  batalha  de  Oxoma  fez 
milhares  de  prisioneiros,  e  da  tomada  de  Talavera 
trouxe  sete  mil  escravos  (2).  Na  invasão,  emfim,  de 
Fernando  magno  pelo  lado  de  Portugal,  os  mouros 
captivos  em  Seia  foram  repartidos  entre  o  rei  e  os 
soldados.  Em  Viseu,  onde  o  j)rincipe  leonês  tinha  a 
vingar  a  morte  do  seu  predecessor,  Affonso  V,  o 
procedimento  de  Fernando,  comjiarado  com  as  san- 
guinárias tradições  da  sua  raça,  j^óde  qualificar-se 
de  moderado;  porque  se  contentou  com  decepar  as 
mãos  ao  frecheiro  que  matara  Affonso  V,  distribuindo 
os  outros  captivos  pelos  seus  guerreiros.  Os  mouros 
de  Lamego  que  escaparam  do  primeiro  ímpeto 
foram  carregados  de  cadeias  e  mandados  trabalhar 
nos  edifícios  religiosos  que  então  se  construíam  ])or 
diversas  partes.  Finalmente,  os  de  Coimbra,  ha- 
vendo-se  entregado  á  discrição,  acharam  no  vence- 
dor mais  generoso  proceder.  O  monarcha  limitou-se 
a  expulsá-los  daquelle  território,  ordenando  passas- 
sem para  além  do  Mondego  todos  os  inliéis  (3). 

A  influencia  do  elemento  sarraceno  na  povoação 
dos  estados  leoneses  devia  ser  mui  pouca  até  esta 
ejjocha.  A  razão  é  obvia.  Esses  grupos  de  captivos, 
compostos  na  maioria  de  velhos,  de  mulheres  e  de 
crianças,  distribuídos  pelos  solares  dos  cavalleíros, 
sujeitos  a  todo  o  género  de  opj^ressão,  a  um  tracta- 
mento  brutal,  longe  de  se  multiplicarem  pelo  pro- 
gresso ordinário  das  populações,  diminuiriam,  até, 


(i)  Sampiri  Chronic.  §  4>  i4- 

(a)  Id.  §  aa,  34. 

(3)  Mon.  Silens,  §  85  e  .segg. 
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se  novos  grupos  de  infelizes  não  viessem  substituir 
os  que  a  ferocidade  de  seus  donos,  a  miséria  e  as 
enfermidades  rareariam  de  continuo.  A  historia  dos 
negros  d'Africa,  transportados  annualmente  ])ara  a 
America  aos  milhares,  sem  que  alli  cheguem  a 
avultar  em  demasia  entre  as  outras  raças,  como 
aliás  devera  acontecer  no  decurso  de  trezentos  an- 
nos,  habilita-nos  para  avaliai'  quão  pequeno  resul- 
tado a  aceessão  de  innumeraveis  indivíduos  de 
origem  sarracena,  lançados  no  meio  da  sociedade 
néo-gothica  até  os  meados  do  século  XI,  devia  pro- 
duzir no  accrescimo  da  povoação,  antes  de  ser  adop- 
tada uma  politica  mais  generosa  e  ao  mesmo  temjjo 
mais  sensata. 

Como  affirmámos,  esta  jiolitica  manifesta-se  e 
caracterisa-se  de  modo  evidente  no  reinado  de 
Alíonso  YI.  Aquelle  principe  extraordinário  tinha 
aprendido  na  desgraça  e  no  exilio  a  desprezar  uma 
jjarte  das  preoccupações,  dos  ódios  e  das  exclusões 
vaidosas,  em  que  as  intelligencias  curtas  e  os  cora- 
ções rasteiros  consubstanciam  o  seu  amor  da  pátria. 
Devia  sentir  que  Leão  era  um  paiz  semi-barbaro; 
que  para  além  dos  Pyrenéus,  e  sobretudo  para  além 
das  fronteiras  sarracenas  havia  uma  civilisação  mais 
adiantada  :  os  actos  da  sua  vida  indicam,  ao  menos, 
que  o  percebia.  E'  no  reinado  de  AUonso  VI  que  o 
clero  franco  vem  actuar  pela  influencia  das  idéas  e 
da  auctoridade  sobre  o  clero  leonês,  e  que  muitos 
cavalleiros  e  senhores  da  mesma  raça  obtéem  na 
corte  de  Leão  altos  cargos  e  valimento.  E"  nessa 
ejjocha  também  que  os  habitantes  mussulmanos  das 
povoações  submettidas  jjelo  rei  christào,  o  rei  que 
chegou  a  admittir  no  seu  leito  uma  donzella  iníiel, 
encontram  nos  vencedores  tolerância,  2íi'*^tecção, 
liberdade  civil.  As  concessões  aos  mouros  de  Toledo 
a  que  já  alludimos,  e  pelas  quaes  se  lhes  conserva- 


68  lUSTOHIA    l)i:    PORTLGAL 

líiiM  bens,  (Vannuias,  loi-(iS  civis  e  o  excrcicio  do 
próprio  culto,  procediam  de  mii  s\  slciiia  politico  de 
brandura  (|U('  se  piíiUi  no  seguinte  lacto.  Pouco  de- 
pois da  ciilreya  da  cidade,  a  rainlta  (Constância  e  o 
arcel)isp()  Bernardo,  num  accesso  de  lanalisnio, 
mandaram  ()ccuj)ar  violentamente  a  mesquita  prin- 
cipal, (|ue  liaxia  sido  reservada  para  o  culto  islami- 
tico.  Sabendo-o  Alloiuso  VI  em  Saliagtin.  onde  se 
adiava,  correu  a  'JOledo,  annnnciando  num  ini])eto 
de  cólera,  provavcdmente  simulada,  a  resolu^í^io  de 
punir  c(ím  a  pena  de  fogo  sua  mulher  e  o  prelado 
por  esta  quebra  de  fé.  Os  ollenditlos  acreditaram 
naquella  indignação  exaggeradA  e  supplicaram  a 
lavor  dos  culpados,  cedendo  cspimtaneamente  do 
direito  (jue  tinham  á  restiluieão  e  ú  vingança.  Couio 
era  natural,  AilonSo  dobrou-se  aos  rogos,  e  a  mes- 
quita licou  em  poder  dos  esi)oliadores,  com  grande 
jubilo  do  príncipe,  que  assim  obtinha  o  temjilo  sem 
(juebra  da  projiria  honra  ii).  Esta  ellusào  de  since- 
ridade de  Rodrigo  Ximenes,  que  refere  a  anecdota, 
revela  o  que  havia  de  larça  naquella  scena  appai-en- 
tenu'nte  grave.  O  procedimento,  porém,  de  Af- 
fonso  VI  ]ii'Ova  que  elle  comprehendia  a  vantagem 
de  persuadir  os  sarracenos  de  que,  submettendo-se 
á  sua  auitoridade,  encontiariam  debaixo  delia  tole- 
rância, favor  e  lealdade. 

O  systema  adoptado  na  restauração  da  antiga  ca- 
pital do  império  a\  isigothieo  foi  seguido  nas  ulte- 
riores conquislas  deste  reinado,  e  delle  se  acham 
memorias  e  ilocumentos  mais  ou  menos  explicitos. 
Km  Santarém,  por  exemplo,  reduzida  em  1093,  co- 
nhece-se  pelo  foral  dos  christàos  que  os  sarracenos, 
ao  menos  em  paiie,  haviam  licado  residindo  ahi  sob 


(I)  Hoder.  Tolcl.  Dt-  11.  Hisp.    L.  6,   c.  aS  e  25.  —  Conde, 
P.  3,  c.  8. 


a  protecção  immediata  do  rei  ou  dos  seus  ofíiciaes  ( i). 
Submettendo-se  Valência  ao  celel)re  Cid  11094),  os 
moradores  mussulmanos  obtiveram  do  chefe  chris- 
tão  as  mesmas  condições  vantajosas  que  tinham 
obtido  os  de  Toledo  (ai.  Separado  Portugal  de  Leão, 
e  dilatanilo-se  progressivamente  as  conquistas  para 
o  meio-dia  pela  Estremadura,  Alemtejo  e  Algarve, 
vemos  na  maior  parte  dos  logares  importantes  e  po- 
pulosos ficarem  vivendo  os  mouros  livres,  que  por 
accordos  haviam  acceitado  o  dominio  dos  nazarenos, 
ao  lado  daquelles  que,  mais  audazes  ou  mais  infe- 
lizes, tinham  esca[»ado  á  morte  nos  combates  ]>ara 
caírem  na  escravidão.  Des.ses  ])actos.  em  que  a  favor 
dos  vencidos  se  exaram  condições  vantajosas,  condi- 
ções que  a  seu  tempo  teremos  de  avaliar,  um  dos 
primeiros  e  mais  notáveis  é  o  foral  dado  por  Af- 
fonso  I  aos  mouros  de  Lisboa,  typo  de  outros  que 
no  mesmo  reinado  se  concederam  aos  habitantes 
mouros  de  algumas  povoações  além  do  Tejo,  e  que 
na  epocha  de  Alfonso  III  se  promulgaram  quasi 
sem  excepção  a  favor  dos  sarracenos  que  ainda  es- 
tanciavam pela  província  do  Algarve,  ao  passo  que 
os  reis  de  Leão  e  Castella  empregavam  nas  provín- 
cias novamente  unidas  á  sua  coroa  meios  análogos 
para  moderar  ou  annuUar  resistências  e  para  aug- 
mentar  pela  raça  arabe-africana  o  numero  dos  pró- 
prios súbditos  (3). 


(i)  «  Maurum  siqui.s  occiderit,  vel  mortem  illius  celave- 

rit mittant  illum  honiicidam  in  poteslate  regis si  ali- 

cui  diòtum  luerit  occidis.se  maurum,  ele.  »  :  For.  de  San- 
tar.  de  1095,  Liv.  Preto.  f.  10. 

(2)  Gasiri,  Vol.  2.  p.  43.  —  Conde,  P.  4,  c.  22. 

'3)  Vejam-se  os  diversos  foraes  dos  mouros  portugueses 
no  Liv.  de  For.  Ant.  de  Leit.  Nova,  1'.  aS  v.,  Liv.  i  d'Aff,  IH, 
f.  97  V.,  etc.  A'cerfa  de  Castella  citaremos,  por  exemplo,  o 
dos  mouros  de  Cucnca    11701  lembrado  já  por  João  Pedro 
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Desde  os  íins,  portanto,  do  século  XI  a  inlluencia 
das  raças  mussuliiianas  no  jjroi^resso  da  população 
de  Hes[)anlia  christan  ad(juii'e  um  valor  histórico, 
que  até  alii  não  tivera.  Km  Portugal,  constituído 
em  reino  sejjarado,  as  duas  lórmas  de  agg^regação 
desse  elemento,  o  captiveiro  e  a  submissão,  cami- 
nliam  junctas.  Pouco  eííicaz  a  primeira,  pelas  ra- 
zões {[ue  já  indicámos,  iu'io  era  assim  a  segunda.  Os 
m()ui'os  li\i'cs  tias  comniunas,  posto  que  sujeitos  a 
maiores  encargos  que  os  súbditos  christàos,  eram 
protegidos  na  sua  vida  e  bens,  na  sua  crença  e 
liberdade.  Por  tal  modo  a  população  sarracena  não 
devia  simplesmente  conservar-se.  mas  pros])erar 
numa  gradação  proporcional  ao  accrescimo  das  po- 
pulações christans,  e  tanto  mais  que,  enti'e  estas,  a 
malevolencia  natural  de  dous  povos,  que  ^tor  séculos 
dis[)utaram  o  dominio  do  solo,  era  temperada  pela 
inlluencia  das  antigas  íamilias  mosai-abes,  que, 
como  vimos,  deviam  numericamente  preponderar 
no  meio  daquellas  populações,  eque,  se  jiela  origem 
e  IV'  eram  estranhas  aos  mouros,  tinham  ])ara  com 
ellcs  os  motivos  de  benevolência  e  sympathia  que 
anteriormente  indicámos. 

Como  os  sarracenos,  os  judeus  ei'am  apenas  um 
accessorio  na  totalidade  da  f)opulação  da  Hespanha 
chiislan  na  e])oclia  de  que  data  a  existência  indivi- 
dual da  nação  j)orluguesa;  mas  a  forma  e  as  condi- 
ções da  sua  accessão  eram  diversas.  A  raça  hebraica 
existia  na  Península  antes  da  invasão  de  Tarik  e 
Musa  :  existia  nesta  região,  como  em  toda  a  j)arte 
onde  o  christianismo  se  tornara  dominador,  oppri- 
mida  e  aviltada;  mas  em  paiz  nenhum  a  legislação, 
quer  lomana,  quer  barbara,  iõra  ins2)ii'ada  poi-  ten- 


llibeiro  (Reflex.  Hisl.,  P.  i,  p.  77)  eo  que  dissemos  a  p.  98 
do  vol.  5.  Voltaremos  ao  assumpto. 
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dencias  tão  perseguidoras  e  de  tão  profunda  male- 
voleneia  contra  os  israelitas,  como  nesta  provincia 
da  Europa  durante  os  últimos  tempos  do  doininio 
dos  godos.  O  código  wisigotliico,  onde  se  acham 
compiladas  as  leis  dos  diversos  reinados  acerca  dos 
judeus,  é,  nessa  j^arte,  um  modelo  de  feroz  intole- 
rância. As  resoluções  dos  concílios  de  Toledo,  colli- 
gidas  em  grande  numero  naquelle  código,  tendem  a 
reduzi-los  ao  christianismo  por  todos  os  meios, 
sem  todavia  os  fundir  na  população  hispano-go- 
thica,  ou  a  exterminá-los  judicialmente  jjelo  ferro  e 
pelo  fogo  (i),  o  que  fez  dizer  a  um  escriptor  celebre, 
senão  com  absoluta  exacçào,  ao  menos  com  agudeza, 
que  as  máximas  e  os  princípios  da  inquisição  esta- 
vam escriptas  no  código  dos  wisigodos,  e  que  os 
frades  se  tinham  limitado  a  copiar  as  resoluções  dos 
bispos  contra  os  judeus  (2).  As  particularidades 
dessa  legislação,  e  até  que  ponto  durava  a  sua 
influencia  no  berço  da  monarchia,  apreciá-lo-hemos 
no  devido  logar.  Na  epocha  da  conquista  mussul- 
mana,  ella  tinha  produzido  o  seu  eífeito.  O  desejo 
de  sacudir  o  duro  jugo  em  que  viviam  lançou  os 
judeus  no  partido  mussulmano.  Já  no  reinado  de 
Egica  1687  a  -oi)  elles  trabalhavam  por  induzir  os 
sarracenos  a  invadirem  a  Hespanha,  empenho  em 
que  os  ajudavam  os  seus  co-religionarios  dAfrica, 
acerca  dos  quaes  os  chefes  do  islam  haviam  seguido 
o  systema  invariável  de  deixar  a  liberdade  do  culto 
aos  povos  que  submettiam.  Descuberta  a  conspira- 
ção, a  raça  hebraica  fora  reduzida  á  escravidão, 
privada  dos  bens,  e  obrigada  a  abandonar  os  pro- 


(i)  For  Judie.  L.  12  passim  —  Aguirre,  Concil.  Tolet.  III 
14,  IV  c.  Õ7  a  66,  VI  c.  3,  VIII  tomus  reg.,  IX  c.  17,  X  c. 
XII  c.  9,  XVI  c.  I,  XVIII  c.  8,  etc. 
(í»)  Montesquieu,  Esprit  des  Lois,  L.  28,  eh.  i. 
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prios  miios  á  ciitecliese  cliristan.  Estas  pi-ovidencias 
severas  até  a  barbaridade,  jirodiizií-am  o  que  sem- 
pre ])i'oduzom  as  coiiipressòes  violentas.  Ouando 
eircuiiislantias  lavoraveis  trouxeram  a  realisa^ão 
dos  desejos  da  raça  jjroseripta,  os  invasores  mussul- 
manos  encontraram  nella  ardentes  e  leaes  alliados. 
Comj)unlia-se  o  exercito  de  Tarik  em  grande  jiarle 
de  judeus  Ijcrberes,  que  jiouco  antes  haviam  abi'a- 
»;ado  o  islamismo,  talvez  siuiuiadamente  e  com  o 
único  intuito  de  virem  salvar  seus  irmãos.  Era  mais 
um  uiolivo  pai'a  liq-ar  estes  indissoluvelmente  aos 
conquistadores.  Assim  vemos  (jue,  em  regra,  os 
sarracenos,  para  não  deslalcarcm-  as  diminutas  for- 
ças com  que  avassalai-auí  a  l'eninsula,  entregavam 
a  guarda  e  defensão  das  cidades  que  submettiam  a 
guarnições  hebreas,-  o  que  não  só  prova  quanto  os 
judeus  contribiiiram  pai-a  assegurar  o  dominio 
mussulmano,  uias  tauibem  ([uanto  avultavam  em 
numero  no  meio  da  ])opulaçào  (i). 

Apesar  do  vigor  em  que  de  novo  se  puseram  na 
monarcliia  de  Oviedo  e  Leão  as  leis  wisigothicas, 
as  que  diziam'  respeito  aos  judeus  foram-se  modifi- 
cando e  esquecendo  na  praxe.  Elles  viviauí  já  no 
século  XI  pelos  territórios  sujeitos  aos  reis  leoneses 
em  numero  tão  avultado,  que  se  tomaram  severas 
providencias  no  concilio  de  Coiança  iiooo)  acerca 
do  seu  tracto  e  intimidade  com  os  christãos  ia).  A 
lei  de  Allonso  \l  que  regula  a  f(')rma  de  resolver  as 
contendas  eiveis  e  eriminaes  entre  estes  e  os  judeus 
equipara  quasi  as  duas    raças   e   mostra-nos   (fual 


1)  Coiuil.  Tol.  XVII  c.  8  lAfíiiirn-,  T.  1,  p.  34.í^  —  Lemlike, 
S.  ii(i,  117,  2(j6,  ofiy.  —  Al-makkari,  Vol.  i,  ji.  l>S(»,  a8i  e  no- 
tas de  (layangos  p.  rtii  ii5)  e  p.  53i  (18I. 

2)  Concil    Cniaroiis.  can.  6. 
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consideração  merecia  a  isente  hebrea  (ij.  Ellectiva- 
meute,  quando  as  municipalidades  se  fundam  e 
multiplicam,  achamo-los  estabelecidos  em  muitas 
das  mais  importantes  e  protegidos  jjor  privilégios 
espeeiaes  ri).  No  princijjio  do  século  XII  elles  for- 
mavam uma  parte  numerosa  da  população  de  Bur- 
gos, capital  de  Gastella,  e  intervinham  nas  guerras 
civis  daquella  epocha  í3].  Restam-nos  também  me- 
morias de  haverem  sido  mortos  os  que  habitavam 
em  Toledo,  segundo  parece  num  motim  popular 
contra  elles  i4i.  motim  ([ue  provavclmonlc  nasceu 
do  que  em  todos  os  tenqsos  lhes  acarretou  persegui- 
ções, a  sua  cubica  perseverante  e  o  resultado  desta, 
as  suas  riquezas.  Uma  circumstancia  curiosa,  que 
insinua  (juanto  a  raça  hebraica  se  havia  introduzido 
entre  a  gente  christan,  é  a  existência  de  aldeias  ou 
povoas  inteiramente  compostas  de  judeus,  facto  de 
que  nos  subministra  exemplo  o  nosso  próprio 
paiz  (5i.  Na  historia  j^articular  da  situação  social 


ii)  Esp.  Sagr.,  T.  35,  cscr.  i,  p.  4ii-  t^m  dos  indivíduos 
que  parece  terem  tido  mais  valimento  com  AíTonso  VI 
loi  um  judeu,  o  seu  medico  Cidello  Roder.  Tolet.  De  11. 
Hisp.  L.  6,  c.  341. 

(2)  Marina,  Ensaio  §  i8x. 

(3)  Chronica  Adel".  Imper.,  Esp.  Sagr..  T.  21,  p.  327. 

141  Annal.  Tolet.  i,  Esp.  Sa«r.,T.  23,  p.  336.  Do  foral  dado 
íoUectivamente  em  1118  aos  mosarahes,  castelhanos  e 
trancos  de  Toledo  Munoz  y  Romcro,  Fueros  Munieipales, 
T.  I,  p.  336i  se  vè  que,  apesar  da  mort.mdade  dos  judeus, 
leita  pelo  povo  em  imS,  elles  abi  se  achavam  estabeleci- 
dos de  novo  dez  ânuos  depois.  Que  essa  mortandade  foi 
provavelmente  para  os  roubar  é  o  que  se  deduz  das  pa- 
lavras do  foral  «  dimisit  illis  omnia  peccata,  qui  aceide- 
runt  de  uccisione  jiideorum,  et  de  ?'ebiis  illoruni  ». 

1-5)  «  Audivit  dicere  quod  pojiida  de  j lideis  est  faceta  extra 
términos  qui  continentur  in  carta  de  Gardone  :  »  Liv.  1 
dlnquir.  dAíT.  Ill,  f  42, 
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desle,  no  período  cujos  successos  políticos  narrá- 
iiios  nos  livros  precedentes,  teremos  occasião  de  ver 
melhor  quanta  iinj)oi'tancia  adquiriram  então  entre 
nós  os  sectários  da  relif^ião  de  Moysés. 

Como,  porém,  se  haviam  elles  espalhado  pelos 
territórios  da  monarchia  leonesa,  não  obstante  a 
severidade  das  leis  ^visigothicas  ?  O  que  dissemos 
acerca  dos  mosarabes  e  dos  sarracenos  conduz -nos 
a  adivinhá-lo,  na  lalta  de  monumentos  positivos. 
Na  confusão  social,  consequência  forçosa  do  estado 
da  Península  nos  séculos  da  reacção,  no  meio  de 
frequentes  invasões  e  conquistas,  elles,  vivendo 
livres  sobre  o  domínio  árabe,  deviam  seguir  a  sorle 
dos  outros  habitantes  das  cidades  e  campos  do  An- 
dalús.  Víctimas  a  principio  da  espada  inexorável 
dos  [>rímeiros  conquistadores  asturianos  e  leoneses, 
ou  lançados  nos  ferros  da  mais  dura  escravidão, 
participaram  depois  com  os  sarracenos  nos  effeitos 
das  ídéas  de  tolerância  que  predominaram  de  modo 
notável  no  fim  do  século  xi.  Relativamente  a  estes 
e  aos  próprios  mosarabes  tinham  a  vantagem  da 
índole  que  sempre  distinguiu  aquella  nação  errante 
e  perseguida,  a  do  soffrimento,  e  de  um  mixto  sin- 
gular de  contumácia  passiva  e  de  ductilídade  de 
caracter,  dotes  propriíssimos  para  atravessar  a  pro- 
cellosa  existência  de  taes  tempos.  Obscuros  pela 
espécie  de  reprovação  moral  que  sobre  elles  jiesava, 
e  amando  a  obscuridade,  estranhos  por  origem  e  fé 
a  ambos  os  povos  contendores,  e  attentos  a  accumu- 
lar  riquezas,  estas  deviam  servir-lhes  mais  de  uma 
vez  pai-a  recobrarem  a  liberdade,  salvarem  as  vidas, 
e  adquirirem  poderosos  protectores  para  os  dias  de 
perturbação  e  angustia,  postoque  essas  mesmas 
riquezas  despertassem  a  inveja  e  os  ódios  populares. 
Em  summa,  a  historia  dos  judeus  naquellas  eras 
tenebrosas,  nos  seus  lineam^entos   príncípaes  deve 
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ter  sido  o  que  sempre  e  em  toda  a  parte  foi  desde  a 
epocha  em  que  deixaram  de  ser  um  povo  indejien- 
dente  até  os  tempos  modernos. 

Resta-nos  falar  dos  homens  de  além  dos  Pyre- 
néus  que,  no  meio  da  lucta  da  reacção,  vieram 
agg-regar-se  á  sociedade  leonesa,  ou  ás  que  delia 
saíram.  A  denominação  de  francos  {franci),  dema- 
siado vaga  em  si  por  abraçar  as  populações  da 
França  actual  e  de  uma  parte  da  Germânia 
antiga  (i),  tornou  se  na  Peninsula  ainda  mais  vaga; 
porque  se  dava  indistinctivamente  aos  individuos 
oriundos  dos  diversos  jsaizes  da  Europa  central. 
Em  eras  barbaras,  durante  as  quaes  a  guerra  se 
achava  convertida,  a  bem  dizer,  em  habito  da  vida, 
e  em  que  a  sede  da  raj)ina  era  mui  pouco  deli- 
cada na  escolhade  pretextos  jjara  saciar-se,  o  espec- 
táculo do  que  se  passava  na  Hespanha,  sobretudo 
depois  que  a  monarchia  leonesa  se  engrandeceu  a 
ponto  de  combater  com  vantagem  o  dominio  sarra- 
ceno, excitava  os  ânimos  dos  homens  gueri-eiros  ou 
ambiciosos  a  buscar  fortuna  nesta  região.  Coinci- 
diu proximamente  o  facto  com  o  das  cruzadas,  e  os 
mesmos  motivos  que  arrojavam  milhares  e  milhares 
de  soldados  para  a  Syria  induziam  naturalmente 
outros  a  virem  pelejar  com  os  mussulmanos  hes- 
panhoes.  A  cubica  e  as  paixões  bel  li  cosas  encu- 
briam-se  aqui  também  no  esplendor  do  enthusiasmo 
religioso.  Até  essa  epocha,  isto  é,  até  a  derradeira 
metade  do  século  xi,  a  França  exercera  uma  acção 
mais  ou  menos  directa  nos  reinos  fundados  i)elo 
oriente  e  noroeste  da  Peninsula ;  mas  a  sua  influen- 
cia no  de  Leão  fora  assas  diminuta  (2).  As  relações 


íi)  Gonsulte-se  Ducange  (ediç.  dos  Maurienses),  verbis 
Franci,  Francia,  e  Thierry,  Lettr.  sur  THist.  de  France, 
Lett.  6. 

(2)  Masdeu,  Hist.  Gril.,  T.  li,  p.  55,  109,  353  e  segg.,  ele. 
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cio  faniiliu  ([ue  Allonso  VI  contríiliiu  iiaquclle  paiz, 
o  gciiio  militar  deste  ])rÍTicipe  e  as  suas  idéas  de 
retbruia  o  lírof^rosso,  <Mn  qu(!  nem  sempre,  talvez, 
acertou,  trouxeram  aos  eslados  leoneses  um  g-rande 
coneurso  de  nobres,  eavalleiros  e  sacerdotes  Iran- 
ceses.  Não  só,  depois  da  conquista  de  Toledo,  a  res- 
taurada Sé  da  capital  vvisií^otliica  teve  ])or  prelado 
um  antii;o  moni^e  de  Cluni.  como  também  g-i'ande 
numero  de  ]>is|)a(los  íbram  providos  em  sujeitos  da- 
quella  nação,  ou  que  no  meio  delia  haviam  vivido 
ou  adoptado  as  suas  idéas  (i).  Vimos,  além  disso, 
que  AlTonso  (tscolheu  para  í^-enros  dons  individuos 
nascidos  eni  França,  iaclo  a  que  está  lijíi-ada  a  his- 
toÍMa  da  separação  e  independência  de  Portugal  {•2\. 
Sabemos  igualmente  que  numerosas  companhias  de 
eavalleiros  francos  ajudavam  o  lillio  de  Fernando 
magno  nas  em  prezas  guerreiras,  ao  menos  nas  ulti- 
mas do  seu  longo  reinado  |3) ;  e  o  loral  mixto  de 
Toledo,  ond(;  ainda  no  anno  de  iioi  parece  não 
havia  senão  mosarabes  e  castelhanos,  prova-nos 
que  em  1118  ao  menos  uma  parte  dessa  soldadesca 
estrangeira  se  incorjíorara  na  massa  da  po])ula- 
ção  (4)-  Durante  operiodo  em  que  AlTonso  I  de  Ara- 
gão dominou  nos  estados  de  sua  mulher  D.  T'rríu'a 
ou  em  parte  delles,  acham-se  vestígios  da  vinda  de 
novas  tropas  de  além  dos  I^yrenéus,  das  quaes  o 
mesmo  princi]!C  mais  de  uma  vez  se  valeu  nas  cam- 
[)anhas  contiM   os  sarracenos  e  contra  os    leoneses 


(i)  Hoder.  Tolct.,  I,.  6,  c.  20  e  2-. 

(2)  V.  Vol.  II  p.  itt  e  sejfji^. 

(3)  Glironic.  íiothor.  na  Ksp.  Saj^r.,  T.  i4-  P-  ^oõ. 

i4i  (".oiiiparem-se  os  dons  foracs  tle  Toledo,  de  iioi  e 
1118.  ciu  MuHoz  y  ll»)iuero,  Fuer.  Municip.,  T.  i,  p.  3(Jo  e 
363.  Ordcrico  Vilal  allude  confiisamento  á  colonisação 
franca  dt>  Toledo  :  Esp.  Sairr.,  T.  10,  [).  58i. 
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sublevados  (i)  ;  e,  até,  nessa  epocba  de  anarchia 
vemos  cavalleiros  francos  assoldadados  pov  senhores 
particulares  j)ara  os  deienderem  dos  seus  adversá- 
rios políticos  ( 2 ) . 

Estes  factos  davam  á  sociedade  francesa  uma 
certa  influencia  na  sociedade  néo-g-otliica,  mas 
influencia  de  um  caracter  especial.  A  maioria  dos 
homens  de  origem  IVanca,  assim  trazidos  para  o 
occidente  da  Península,  pertenciam  ás  classes  pri- 
vilegiadas :  sacerdotes  ou  guerreiros,  a  sua  mistura 
comogrossoda  população  foi  forçosamente  mui  limi- 
tada. Podiam  alterar,  e  até  certo  ponto  alteraram, 
a  disciplina  ecclesiastica,  as  idéas  e  os  costumes  da 
nobreza  e  introduzir  no  paiz  alguns  princípios  de 
jurisj)rudencia  politica,  e  ainda  civil,  estranhos  ás 
tradições  godas  ;  mas  influir  profundamente  nas 
classes  inferiores  não  lhes  era  fácil,  tanto  mais  que 
as  relações  entre  a  plebe  e  os  poderosos  achavam-se 
ordenadas  de  um  modo,  que  obstava  á  assimilação 
entre  as  duas  classes. 

Em  Portugal,  desde  os  primeiros  factos  que  cons- 
tituem a  historia  da  sua  independência  até  os  prin- 
cípios do  século  XIII,  a  introducção  de  elementos  de 
população  tirados  da  Europa  central  é  mais  signifi- 
cativa do  que  em  Leão.  O  fundador  dessa  indepen- 
dência era  um  borgonhês.  Ambicioso,  audaz,  asso- 
ciado, ao  menos  uma  vez,  ás  expedições  militares 
das  cruzadas,  e  sem  parentes  poderosos  entre  a 
fidalguia  leonesa,  tudo  lhe  aconselhava  que  bus- 
casse rodear-se  de  cavalleiros  e  soldados  seus  natu- 
raes,  ou  escolhidos  nesses  exércitos  que  se  ordena- 
vam para  passar  ao  oriente :  aconselhava-lhe  tam- 


(i)  Order.  Vit.  I.  cit.  —  Anon.  de  Sahag.  I,  c.  29 — 62. 
(2)  Anon,  de  Sahag.  I,  c.  3i,  87,  etc. 
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bem  a  iulnxlucção  de  colónias  estrangeiras,  como 


Irtir'*^ 


mii  rmm  ^  ■ 


4-  —  Doação  a  Amberto  Tibaldi  e  a  outros  franceses  de  um  bairro 
era  Guimarães.  (Archiço  Nacional.) 

elle,    nos  territórios  onde  a  ambição  o  incitava  a 
lundar  um  estado  independente  para  si  e  para  seus 
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filhos.  De  uma  e  de  outra  cousa  achamos  vestígios 
nas  poucas  memorias  que  acerca  do  conde  Henrique 
chegaram  até  nós.  Sabemos,  de  feito,  que  no  meio 
das  guerras  civis  que  assolaram  Leão  depois  da 
morte  de  Afíbnso  YI,  o  conde  partira  para  França 


I 


5.  —  Selins  do  reitor  de  Sancta  Maria  da  Lourinliã  e  do  concelho 
desta  villa,  de  1260.  (Archivo  Nacional.) 


a  alistar  tropas  (i)  ;  e  fosse  qual  fosse  o  êxito  do  seu 
emj)enho,  este  nos  mostra  que  elle  adojitara  o  sys- 
tema  que  lhe  attribuimos.  Estabelecendo  a  sua  corte 
em  Guimarães,  trouxe  para  ahi  uma  colónia  de 
franceses  e  deu-lhes  bairro  para  morarem  contíguo 
aos  próprios  paços  (2).  D'outra  colónia  estrangeira, 
cuja  vinda  talvez  remonte  áquella   ej)ocha,  se  en- 


(i)  V.  Vol.  II,  p.  37. 

(2)  Doação  a  Amberto  Tibaldi  e  a  outros  franceses,  na 
Gav.  8,  M.  I,  n.°  4<  no  Arch.  ISac.  Este  documento,  apesar  da 
data  errada,  tem  todos  os  outros  caracteres  de  genuíno,  e 
o  seu  conteúdo  abona-se  com  o  que  se  lê  a  f.  5i  do  Liv.  9 
d'Inquir.  de  D.  Dinis. 
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conlrani  laiiilxMii  nicmorias.  Esta  colónia  cslabele- 
ceu-sc  no  alLo-Minlio  (i).  O  nome  do  um  cios  imlivi- 
(liios  ([lie.  peias  suas  oppressões,  suscilaram, 
vivendo  ainda  o  conde,  uma  revolta  em  Coimln"a. 
j)rincij)al  povoação  do  paiz,  persuade  ([ue  alijuns 
iVaneos  eram  revestidos  então  de  earg-os  politi- 
cos  (21.  Accreseente-se  a  isto  a  entrada  em  Portug^al 
das  ordens  do  Teni]d(í,  do  Hosjntal  e  do  Sepulcliro, 
cujos  cavalleiros  deviam  trazer  conisigo  numerosos 
clientes,  eque  foram  largamente  dotados, sobretudo 
nos  territórios  menos  ];)ovoados  das  fronteiras  e 
far-se-ha  conceito  de  quão  avultado  numero  de 
estrangeiros  se  achava  derramada)  pelo  reino  ainda 
antes  de  estabelecida  delinitivamente  a  sua  inde- 
pendência. 

Depois  desta,  e  nos  primeiros  reinados  viu  o  leitor, 
pelo  decurso  dos  livros  precedentes,  virem  colonos 
do  norte  buscar  nova  jiatria  em  ]-*ortugaI.  Crearam- 
se  municipalidades  puramente  compostas  de  fran- 
cos, como  a  principio  o  foram  a  Atouguia,  a  Lou- 
rinlian,  Yilla-verde,  a  Azambuja,  Cezimbra  e  Ponte 
do  Sòr.  As  frotas  dos  cruzados,  ajudando  á  c(mquista 
de  cidades  importantes,  taes  como  Lisboa  e  Silves, 
deixaram  ahi  sacerdotes,  que  foram  elevados  ás  pri- 
meiras dignidades  das  restauradas  igrejas.  Destes 
individuos  falam  os  monumentos  ;  mas  devemos 
crer  que   muitos  outros   tomariam    a  resolução  de 


^^)  <<  Item  dixerunt  que  veerom  oníees  anligus  de  outra 
terra  e  poblaron  lioliaiiti  (districto  de  Caminha)  por  otor- 
gamcnto  dos  rey.s  de  1'ortiigal  >•  :  Liv.  9  de  Inquir.  de  Aif.  III, 
f.  80  V. 

(2)  V.  Vol.  II,  p.  47-  —  De  Panoyas  menciona-se  em  1139 
o  palaciuin  francisciim,  provavelmente  residência  de 
algum  personagem  oriundo  de  França  :  Elucidário  v. 
Francisco. 
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ficar  neste  paiz  tão  superior  em  tudo  ao  duro  clima 
da  sua  terra  natal.  Enectivamento,  restam-nos 
documentos  em  que  figuram  nomes  obscuros  de 
estrangeiros.  Espalhados  entre  os  naturaes,  o  seu 
numero  seria  dilficil  de  apreciar  já  então,  e  hoje 


Sellos  de  alcaide  do  concelho  de  Azambuja. 

(Archivo  Xacional.) 


impossível  de  avaliar  ;  mas  bastará  lembrarmo-nos 
de  quanto  predominou,  ao  menos  no  reinado  de 
Sancho  1,  o  pensamento  de  ])ovoar  o  sul  do  reino, 
onde  escaceavam  em  demasia  os  habitantes,  man- 
dando-se  vir  expressamente  colonos  de  fora  do  reino; 
e,  se  além  disso  nos  recordarmos  do  grande  numero 
de  povoações  fundadas  jior  estes,  bem  como  dos 
motivos  que  ha  para  suppôr  que  os  primeiros  colo- 
nos attrahiam  successivamente  outros  novos  (i), 
conheceremos  que  a  influencia  do  elemento  franco 


(I)  V.  Vol.  3,  p.  Õ2  e  seggs.,  e  Vol.  3,  p.  aõõ  e  seggs. 

VOL.   VI.  6 
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na  povoarão  das  nossas  províncias,  rspccialmentc 
na  (la  Kslreniadura  v  do  Alfiiilejo,  loi  luuilo  mais 
iinporlanle  do  que  em  Leão,  porque  se  associou  ao 
povo  e  contribuiu  para  augmenlai-  a  extensão  e  a 
Tornados  grémios  municipaes. 

Temos  considerado  a  população  da  nionarcliia  no 
seu  berço,  e  indicado  as  suas  diversas  origens.  Resu- 
mindo as  nossas  idéas,  acharemos  que  entre  o  povo 
l>redonunavaa  raça  mosarabe,  isto  é,  adescen<lencia 
dos  liispano-j^odos,  modilii  a«hí  |ieb)  influxo  da  civi- 
lisação  1%  p()r  aluuui  modo,  do  sangue  sai-raceno ; 
que  entre  a  nobreza  prevalecia  a  raça  igualmente 
liispano-gotliica,  mas  pura  da  servidão,  enérgica  e 
independente,  dos  Ibragitlosnas  Astúrias,  misturada, 
não  iliremos  até  que  i)onto,  com  os  indígenas  desses 
montanhosos  e  selváticos  desvios ;  que  destes  dous 
grupos  se  compunha  o  grosso  da  população  do 
paiz  ;  que  os  sarracenos  e  judeus,  embora  i)elas 
conversões  viessem  uma  ou  outra  vez  conlundir-se 
com  os  hispano-godos,  separados  no  seu  máximo 
numero  pela  religião,  reduzidos  como  gente 
estranha  a  uma  situação  politica  especial,  forma- 
vam grupos  á  parte,  cuja  separação  continuou  a  sub- 
sistir, ainda  em  tempos  posteriores  ao  primeiro 
periodo  da  nossa  historia.  (Quanto  aos  cavalleiros  ou 
colonos  de  ah''m  dos  l*\rencus,  irmãos  pela  íé,  e  até 
certo  ponto  por  costumes,  do  povo  a  que  se  uniram, 
esse  elemento  íoi  pouco  a  pouco  perdendo  os  carac- 
teres individuaes  e  incorporando-se  de  tal  maneira 
no  todo  da  população  christan,  que,  até,  ao  ílnalisar 
o  periodo  de  (pie  tj-actamos,  os  miinicipios  pura- 
mente estrangeiros  não  se  distinguiam  senão  tradi- 
cionalmente das  outras  municipalidades,  ao  pas.so 
que  também  desappai'(>ciam  entre  a  nobreza  os  ves- 
tiyios  da  variedade  de  oriiícns. 

Estes  factos  estão  indicando  qual  o  methodo  que 
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se  deve  seifuir  no  estudo  da  historia  suciai  primi- 
tiva do  nosso  paiz. 

São  três  sociedades  juxta-postas  que  o  habitam,  a 
christan,  a  sarracena,  a  judaica  ;  mas  a  primeira, 
dominadora  e  incomparavelmente  mais  numerosa, 
esconde,  dig"amos,  assim,  na  sua  penumbra  as 
outras  duas.  Simples  accessorios  de  vasto  edifício,  o 
exame  da  situação  destas,  das  suas  relações  com  o 
grande  vulto  a  que  podemos  chamar  especialmente 
a  nação,  deve  seguir-se  ao  estudo  da  indole  da  so- 
ciedade christan,  do  complexo  das  suas  instituições, 
costumes  e  leis.  E  esse  methodo  o  que  adoptaremos 
na  proseeução  do  nosso  trabalho. 


PARTE   II 


Ilellexões  prévias:  o  miinicipio  e  a  liberdade.  Conve- 
iiieiuia  de  estudar  a  situação  do  povo,  externa  e  ante- 
rionuenle  aos  concelhos.  —  Grandes  divisões  da  popu- 
lação nos  tempos  gotliieos.  Diversos  elementos  delia,  e 
coiiiliinaeão  desses  elementos.  —  Os  noltres  e  os  não- 
nohres.  Predominio  da  raea  liispanoromana  entre  os 
últimos.  —  (Caracter  principal  que  distiiijíue  as  duas 
"fraudes  divisões  da  população.  Propriedade  tributada 
e  não-tribtitada.  ^  Tradições  romanas  ácerea  dos  im- 
postos e  da  condição  das  pessoas.  Influencia  dessas 
tradições  na  monarchia  wisijfothica.  —  Subdivisões 
populares.  Curiaes,  privados,  plel)eus  addictos  á  {^leba. 
Clontribuições.  — Colonos  livres. —  Servos  ou  escravos. 
Orij^ens  fjerníanicas  e  romanas  da  servidão.  —  Servi- 
dão entre  os  wisigodos,  e  suas  espécies.  —  A  manu- 
niissão  e  os  libertos.  —  O  povo  depois  da  conquista 
aral>e  e  durante  a  reacção  cliristan.  —  PIstado  tumul- 
tuario  e  vajjo  da  população  nas  Astúrias.  Diversas 
influencias  na  orf^anisaeão  primordial. — Novo  caracter 
tia  servidão.  Os  adscriptos.  —  Homens  livres  infe- 
riores. 7*/"<!.sore.s  hereditários,  herdadores,  tributários, 
villãos,  yf//tíores,  peões.  Valor  e  distincção  destas  varias 
desij^rnações.  —  Conclusão. 

Ac.vBAMOs  de  ver  quaes  elementos  de  população  se 
haviam  accumulado  sobre  o  solo  do  nosso  paiz 
na  infância  da  nação.  Os  homens  da  raça  hispano- 
gothica,  embora  modificada  por  influencias  estra- 
nhas, não  s(')  predominavam  em  numero  entre  os 
individuos  de  diversa  orijj^em,  mas  também  consti- 
tuiam  quasi  exclusivamente  a  sociedade,  quer  incor- 
porando  em  si  os  outros  elementos,  quer  çonser^ 
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vando-os  separados  e  fazendo-lhes  sentir  por  essa 
mesma  separação  a  sua  inferioridade.  Agora  cum- 
pre que  estudemos  a  indole  interna,  a  orgarisação 
social  dessa  raça  dominadora,  dessa  raça  que  era  a 
nação  e  de  que  as  outras  apenas  se  podiam  chamar 
accessorios.  E  necessário  que  examinemos  a  physio- 
logia  deste  corpo  moral,  cuja  vida  externa  até  aqui 


-.  — Tyiiipaiio  interior  da  poria  pi^iiicipal  da  igreja 
de  S.  Pedro  de  Rates. 


havemos  narrado  ;  que  averiguemos  a  situação  do 
povo,  do  gi*ande  numero,  e  depois  a  das  classes  pri- 
vilegiadas, dos  homens  de  excepção;  que  observe- 
mos o  machinismo  da  administração  publica  e  das 
leis  civis  :  que,  em  summa,  tentemos  delinear  o 
quadro  da  existência  interna  do  estado,  e  das  mu- 
tuas relações  que  uniam  todos  os  seus  membros. 
Difficultoso  é  o  empenho,  porque  esse  aspecto  da 
historia,  gravíssimo  entre  todos,  foi  por  muito 
tempo  desprezado  pelos  historiadores.  Pouco  mais 
de  meio  século  tem  decorrido  desde  que  se  fizeram 
as  primeiras  tentativas  para  arredar  as  trevas  que 


8()  HISTORIA    1)K    PORTUGAL 

nos  oscoiuleiíi  a  indolo  das  epochas  primitivas  da 
raonarchia.  Na  verdade,  apesar  de  mil  imperfeições, 
essas  tentativas  são  ás  vezes  balisas  que  nos  apon- 
tam aqui  e  at-olá  a  (Jerrota  que  devemos  seguir  em 
Ião  vasUi  soliilão,  ás  vezes  laclios  erguidos  nos  pon- 
tos mais  elevados  que  assigiialam  a  existência 
destes,  mas  que  estão  longe  de  allumiar  lodos  os 
valles  e  reeessos  do  ermo.  Como  o  dos  que  nos  pre- 
ceileram.  o  nosso  trahalhíj  será  incompleto,  talvez; 
talvez  a  no\  idade  das  matérias,  a  obsi-uridadi'  dos 
monumentos,  a  fraqueza  da  própria  intcUigencia 
nos  façam  cair  em  mais  de  um  erro.  Consolar-nos- 
hemos,  todavia,  com  a  certeza  de  que  os  nossos 
esforços  não  serão  inteiramente  perdidos  para  os 
progressos  da  historia.  Maiores  capacidades  virão 
depois  reunir  os  materiaes  dispersos  que  nós  não 
podemos  ajunclar,  ou  fazer  melhor  uso  dos  que  en- 
contrámos. Então  Portugal  contribuirá  com  uma 
das  monographias  mais  úteis  para  se  obter  o  fim 
do  immenso  lavor  histórico  da  Europa  actual,  o 
criar  uma  sçiencia  do  passado,  cujas  doutrinas, 
estribadas  em  factos  geraes  e  por  toda  a  parte  uni- 
formes, a  tornem  sçiencia  de  applicação,  que  ajude 
a  resolver  mais  de  um  problema  de  organisação 
social  futura. 

Na  essência  de  todas  as  associações  humanas,  e  em 
todas  as  epochas  e  por  to<la  a  parte  actuam  dous 
))rincipios:  um  da  ordem  moral,  intimo,  subjectivo; 
outro  da  ordem  material,  visível,  objectivo.  K'  o  pri- 
meiro o  sentimento  innato  da  dignidade  e  liberdade 
pessoal;  é  o  segundo  o  facto  constante  e  indestru- 
ctivel  da  desigualdade  entre  os  homens.  As  revo- 
luções interiores  das  sociedades,  as  suas  luctas 
externas,  as  mesmas  mudanças  lentas  e  pacificas  da 
sua  Índole  e  organisação  constituem  phases  mais  ou 
menos  i>erceptiveis  do  ascendente  que  toma  um  ou 
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8.  —  Aduela  liistoriatla  de 
um  arco  interior  da  igre- 
ja de  S.  Pedi'o  de  Rates. 


outro  desses  dous  princípios  em  lucta  perpetua 
entre  si.  Cravando  até  o  âmago  de  qualquer  grande 
facto  histórico,  lá  vamos 
encontrar  esse  perpetuo  com- 
bate. As  conquistas,  o  des- 
potismo, as  oligarchias.  seja 
qual  íor  o  seu  nome,  são 
manifestações  diversas  do 
pí'edominio  do  mesmo  jtrin- 
cipio  de  desigualdade,  quer 
este  se  estribe  na  força  bi'u- 
ta.  quer  na  destreza  e  intelli 
gencia,  quer  na  proprieda- 
de :  as  resistências,  felizes 
ou  infelizes,  das  nacionali- 
dades ou  das  democracias, 
em  quanto     não     degeneram 

em  exclusão  e  na  tvrannia  do  maior  numero,  são  ma- 
nifestações  do  sentimento  da  dignidade  e  lil>erdade 

humanas,  do  principio 
subjectivo  ou  de  consciên- 
cia. Factos  ambos  inne- 
gaveis  e  indestructiveis, 
a  grande  questão  social  é 
equilibrá-los,  e  não  tentar 
o  impossível,  pretenden- 
do annular  um  ou  ou- 
tro ;  2^orque  foi  Deus 
quem  estampou  um  na 
face  da  terra,  ao  passo 
que  escrevia  o  outro  no 
coração  do  homem.  A 
inutilidade  dos  esforços  deste  século  para  assen- 
tar a  sociedade  em  novas  bases,  a  frequência  dos 
terríveis  abalos  que  ag-itam  a  Europa  tentando  regc- 
nerar-se  não  procedem,  jxjrventura,  senão  do  exclu- 
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9.  —  Aduela  historiada  de  outro 
arco  interior  da  igreja  de 
S.  Pedro  de  Rates. 
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sivo  dos  partidos  que  rejtieseiitain  as  suas  idéas,  da 
negação  da  lei^itimidade  com  que  mutuamente  se 
tractam.  Sobranceiras  ao  immenso  cami)o  da  batalha 
onde  se  disputa  o  luturo,  duas  tyrannias  esperam 
que  se  resolva  a  contenda  jjara  ver  qual  delias  se 
assentará  no  throno  do  mundo,  a  democracia  abso- 
luta, que  desmente  a  lei  natural  das  desigualdades 
humanas,  ou  a  oligarchia  oppressora  e  materialista 
que  se  ri  das  aspirações  do  coração,  que  não  crê  na 
consciência  das  multidões,  que  confunde  o  facto  da 
superioridade  com  o  direito  de  opprimir  as  classes 
poimlares,  cujos  membros  são  para  ella  simi)les 
machinas  de  producção  destinadas  a  proporcionar- 
llies  os  commodos  e  gosos  da  vida.  Seja,  porém, 
qual  for  o  desfecho  do  combate,  a  paz  que  resultar 
do  triumplio  exclusivo  de  um  dos  principies  nunca 
será  duradoura;  porque  esse  triumpho  importa  a 
condemnação  de  uma  lei  eterna,  que  não  é  licito 
offender  impunemente  :  nunca  a  liberdade  e  a  paz 
poderão  subsistir  emquanto  concessões  mutuas  não 
tornarem  j)ossivel  a  coexistência  e  a  simultaneidade 
dos  dous  princípios. 

A  historia  dos  successos  políticos,  que  não  é  senão 
o  resumo  das  experiências  do  género  humano,  quer 
se  refira  á  vida  interna,  quer  á  vida  externa  das 
nações,  cifra-se  em  descrever  phenomenos  mais  ou 
menos  notáveis  dessa  lucta  interminável.  A'  con- 
quista emprehendida  ou  realisada  pelo  mais  forte 
corresponde  a  resistência  ou  a  reacção  do  mais 
fraco ;  ao  despotismo  de  um  as  conjurações  de 
muitos  ;  á  o])pressào  oligarchica  a  revolução  demo- 
crática. Xenhum,  porém,  desses  factos  traz  uma 
situação  definitiva.  Na  conclusão  da  ])eleja  em  que 
um  dos  jirincipios  triuinpha  absolutamente  começa 
a  preparar-se  a  victoria  do  princii»io  adverso.  Deste 
modo  a  historia  encerra  um  protesto  perenne  da 
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liberdade  contra  a  desigualdade,  digamos  assim, 
activa,  e  ao  mesmo  tempo  attesta-nos  que  todos  os 
esforços  para  a  substituir  por  uma  igualdade  abso- 
luta têem  sido  inúteis  e  que  esses  esforços  ou 
degeneram  na  tyrannia  popular,  no  abuso  da  desi- 
gualdade numérica,  ou  fortificam  ainda  mais  o  des- 
potismo de  um  s(),  ou  o  predomínio  tyrannico  das 
oligarchias  da  intelligencia,  da  audácia  e  da 
riqueza. 

Allumiada  pelo  clarão  do  evangelho  triumphante, 
a  idade  média,  epocha  da  fundação  das  modernas 
sociedades  da  Europa,  oflerece  no  complexo  das 
suas  instituições  e  tendências  um  começo  de  solução 
ao  problema  que  o  mundo  antigo  não  soubera  resol- 
ver. Causas  diversas  prepararam,  durante  os  sécu- 
los XIV  e  XV,  o  estabelecimento  das  monarchias 
absolutas,  que  impediram  o  desenvolvimento  lógico 
daquellas  instituições,  na  verdade  barbaras  e  incom- 
pletas, mas  que,  apesar  da  sua  ira  jierfeiçào  e  rudeza, 
continham  os  elementos  do  equilíbrio  entre  a  desi- 
gualdade e  a  liberdade.  Longe  de  negai'  ou  condem- 
nar  com  colei-a  infantil  as  ditferenças  de  intelligen- 
cia, de  força  material  e  de  riqueza  entre  os  homens, 
ou  de  tentar  inutilmente  destrui-las,  a  democracia 
da  idade  média,  representante  do  principio  de 
liberdade,  confessava-as,  acceitava-as  plenamente, 
acceitava-as  até  em  demasia  ;  mas,  por  isso  mesmo, 
mostrava  instinctos  admiráveis  em  organisar-se  e 
premunir-se  contra,  as  tendências  anti-liberaes 
dessas  superioridades.  Foram  semelhantes  instin- 
ctos que  produziram  os  concelhos  ou  communas  ; 
esses  refúgios  dos  foros  populares,  essas  fortes 
associações  do  homem  de  trabalho  contra  os  pode- 
rosos, contra  a  manifestação  violenta  e  absoluta  do 
|)rincipio  da  desigualdade,  contra  a  annullação  da 
liberdade  das  maiorias.  Em  nosso  entender,  a  bis- 
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toria  lios  conccllios  é  em  Portugal,  hcin  coiiio  uo 
resto  da  Ilcspaiiha,  uni  estudo  importante,  uma 
licção  altamente  jn-olicua  para  o  fuluro  ;  porque 
estamos  intimamente  pei-suatlidos  de  que,  depois  de 
longo  combater  e  de  (lol<ji'osas  experiências  politi- 
cas, a  Europa  ha  de  cliegar  a  reconhecer  que  o 
único  meio  de  destruir  as  difíiculdades  de  situação 
que  a  iiflligem.  <le  imiover  a  (q)pi'essão  do  cai»itiil 
sobre  o  trabalho,  t[uestão  suprema  a  que  todas  as 
outras  nos  jjareeem  actualmente  sobordinadas,  é  o 
i'estaurar,  em  hai-monia  com  a  illustravão  do  século, 
as  instituições  municipaes,  aperfeiçoadas  sim,  mas 
accordcs  na  sua  Índole,  nos  seus"  elementos  com  as 
da  idatle  média.  Sem  ellas,  o  predominio  do  desjjo- 
tismo  unitário,  o  do  })atrieiado  do  cajàtal  e  da  Ibi-ça 
intelligente,  que  sab  o  manto  da  monarchia  mixta 
domina  hoje  a  maior  parte  da  Europa,  ou  o  da 
democracia  exclusiva  e  odienta,  expressão  absoluta 
do  sentimento  exaggerado  de  liberdade,  que  ameaça 
devorar  momentaneamente  tudo,  não  são  a  nossos 
olhos  senão  iormulas  diversas  de  tvrannia,  mais  ou 
menos  toleráveis,  mais  ou  menos  duradouras,  mas 
incajjazes  de  conciliar  definitivamente  as  legitimas 
aspirações  da  liberdade  e  dignidade  do  homem  em 
geral  com  a  superioridade  indubitável  e  indestruc- 
tivel  daquelhís  que,  pela  riqueza,  pela  actividade, 
pela  intelligencia,  pela  força,  em  fim,  são  os  repre- 
sentantes da  lei  perpetua  da  desigualdade  social. 

A  historia  da  instituição  e  multiplicação  dos  con- 
celhos é  a  historia  da  inlluencia  da  democracia  na 
sociedade,  da  acção  do  jiovo  na  signiticação  vulgar 
desta  j)alavra,  como  elemento  ]>olitico.  Essa  insti- 
tuição e  inultii)licaçào  presuppõe,  comtudo,  um 
diverso  modo  ile  ser  anterior  entre  as  classes  popu- 
lares ;  presup[)õe  a  coexistência  desse  mesmo  modo 
de  ser  continuando  ainda,  por  um  periodo  maior  ou 
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menor  ao  lad(j  <las  primeiras  municipalidades  que 
se  iam  fundando  e  derramando  gradualmente  pela 
superlicie  do  paiz,  cuja  [topulaçào,  [)elo  menos  ao 
norte  do  Mondego,  vimos  que  devia  ser  mais  nume- 
rosa   do   que   geralmente  se    cuida.    Essa   situação 
anterior  das  multidões  era  ibrçosamenteoppressiva  ; 
porque  de  outro  modo 
faltaria     um     motivo 
racional  para  explicai- 
o  progresso  do  espi- 
rito    municipal    e    o 
rápido   incremento 
dos  concelhos  em  nu- 
mero e    importância. 
Assim,    antes  de  es- 
tudar   a    Índole   e   a 
organisação  dos  g"re- 
mios    populares,   dos 
concelhos   mais    ou 
menos      imperieitos, 
cumpre    examinar    o 
estado   precedente    e 
simultâneo  das  clas- 
ses inleriores,  estado 

que,  repetimo-lo,  vemos  continuar  ainda  por  um 
certo  periodo  e  para  um  certo  numero  de  indiví- 
duos ao  lado  das  instituições  municipaes.  Este 
exame,  importante  em  si,  nos  habilitará  ]iara  achar- 
mos o  valor  comparativo  dos  concelh(js,  ou,  por 
outi'a,  qual  foi  a  influencia  real  que,  por  intervenção 
delles,  obtev^e  na  sociedade  o  elemento  democrático. 
Ao  começar  a  monarchia  portuguesa  o  estado  de 
oppressão  dos  individues  não-nobres,  não-])rivile- 
giados,  daquelles  a  que  nessa  epocha,  melhor  do 
que  em  nenhuma  outra,  se  pode  a[)plicar  a  designa- 
ção de  homens  de  trabalho,   remontava  não  só  ao 


10.   —  Capitel   da  igreja  de  S.  1'edro 
<lc  liatcs. 
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teinj)o  tio  governo  leonês,  mas  também,  através  de 
diversas  modificações,  á  epoclia  dos  godos  e,  até,  á 
do  dominio  romano.  Na  verdade  o  municipio,  tam- 
bém de  origem  romana,  sobrevivera  á  ruina  do 
império  e  proti-ahira  a  sua  mais  ou  menos  comjjleta 
existência  até  a  dissolução  da  sociedade  vvisigothica. 

Mas,  esquecido  nos  pri- 
meiros tempos  da  rea- 
cção asturiana,  só  viera 
a  renascer  lentamente 
([uando  já  o  reino  leo- 
nês tinha  adquirido 
certa"  estabilidade,  e 
isso  com  as  dillerenças 
radicaes  na  sua  Índole 
que  teremos  de  .notar 
na  divisão  do  nosso 
trabalho  relativo  espe- 
cialmente aos  conce- 
lhos, diUerenças  que  os 
tornam,  a  bem  dizer, 
uma  formula  social  in 
teiramente  nova ;  nova, 
até,  ponjuc  uma  larga  interrupção  tinha  grande- 
mente oblitterado  as  Iradições  do  municipio  an- 
tigo. E  da  historia  dessas  classes  inferiores,  derra- 
madas pela  superfície  do  paiz,  curvadas  pelo  tra- 
ballio  sobre  o  solo,  fracas,  sem  nexo  entre  si,  e 
portanto  sujeitas  a  todo  o  género  de  gravames 
legaes  ouillegaes,  que  devemos  subir  á  historia  das 
associações  burguesas,  dos  grandes  grémios  popu- 
lares ;  i)orque  a  instituição  e  multiplicação  dos  con- 
celhos, gradualmente  ajierfeiçoados.  fortalecidos, 
chamaílos  á  vida  politica,  não  são  mais  do  que  a 
transformação  lenta  de  uma  parte  dessa  popula- 
ção aviltada  de  que  nasceu  a  classe  média,   a   mais 


II.  —  Capiti-l  <la  igreja  de 
S.  Pedro  de  Rates. 
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forte  e  a  mais  poderosa  nas  sociedades  modernas. 

Descrevendo  a  situação  do  homem  do  povo  na 
primeira  epocha  da  monarchia,  não  podemos  consi- 
derá-lo isoladamente,  em  relação  ao  direito  das 
pessoas.  A  sua  situação  ligava-o  por  tal  modo  de 
uai  lado  á  propriedade,  e  do  outro  ao  tributo  na 
mais  larga  signi- 
ficação desta  pala- 
vra, que  ou  have- 
mos de  cair  no 
vago  e  incomple- 
to, ou,  não  só  es- 
sas, mas  também 
diversas  outras 
condições  da  vida 
social  hão-de  mais 
de  uma  vez  sei' 
descriptas  e  apre- 
ciadas, para  po- 
dermos desenhar 
um  quadro  cor- 
recto do  modo   de  existir    das  classes    laboriosas. 

Os  habitantes  da  Hespanha,  como  em  geral  os  de 
toda  a  Europa,  na  epocha  de  que  tractamos,  divi- 
diam-se  em  três  grandes  grupos  ou  classes  capitães  : 
a  dos  nobres,  a  dos  homens  livres  inferiores,  e  a 
dos  sujeitos  a  uma  servidão  mais  ou  menos  dura. 
Da  primeira,  da  Índole  da  sua  organisaçào  tractare- 
mos  opportunamente  com  a  devida  extensão.  Aqui, 
o  nosso  intuito  principal  é  indicar  as  condições 
dexistencia  das  duas  classes  que  constituiam 
aquillo  a  que,  no  sentido  restricto,  damos  hoje  o 
nome  de  povo.  Através  de  todas  as  mudanças  ope- 
radas em  quatro  para  cinco  séculos,  e  do  fluxo  e 
refluxo  das  populações,  por  efleito  da  conquista 
roussulmana  e  da  reacção  christan  ;  apesar  de  todas 
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;is  iiioililicavòes  mais  ou  menos  importantes  no 
modo  de  ser  destas  duas  classes  dindividuos,  que 
desse  periodo  se  verificaram  e  que  haviam  alterado 
até  certo  ponto  a  condição  de  cada  uma  delias  na 
epocha  em  que  se  estabeleceu  a  nacionalidade  por- 
tuguesa, ainda  então  revelavam  ambas  nos  seus 
lineamentos  principaes  a  orig-em  e  a  tradição  wisi- 
gotliica.  Para,  portanto,  perceber  com  a  2X)Ssivel 
clareza  a  sua  situação  nos  tempos  em  que  esj)ecial- 
meiíte  nos  interessam,  cumpre  seguir  a  historia 
delias  desde  o  jieriodo  em  que  o  elemento  g-erma- 
nico  veio  alterar  [>rorundamente  .a  sociedade  antiga 
ou  his])ano-romana. 

Entre  os  Avisig-odos  os  homens  livres,  fosse  qual 
fosse  a  sua  categoria,  eram  denominados  na  lin 
guagem  juridica  ingénuos,  quando  se  contrapunham 
aos  individues  que  não  g-osavam  da  liberdade  civil, 
os  quaes,  embora  distinctos  entre  si  por  diversos 
graus  de  dependência,  se  designavam  pela  denomi- 
nação de  servos  (i).  Assim  a  primeira  qualificação 
abrangia  nobi-es  e  vulgo ;  mas  um  grande  numero 
de  expressões  legaes  serviam  para  diflerençar  da 
classe  aristocrática  essa  maioria  da  população  livre  : 
taes  eram  a  de  pessoas  humildes,  mais  humildes, 
inferiores,  de  menor  condição  ou  dignidade  (niino- 
ris  loci  çel  dignitatis),  mediocres,  intimas  {vilio- 
res)  (i).  As  duas  classes,  iguaes  em  geral,  sob  o 
aspecto  jurídico,  pela  liberdade  e  por  um  direito 
civil  commum,  distinguiam-se  pelo  exercicio  de 
certos  cargos  que  eram  reservados  para  os  nobres 


(i)  A  applicação  genérica  destas  designações  resulta  de 
nm  grande  numero  de  leis  do  código  wisigotLico,  mas  em 
especial,  (|uantn  á  de  iuíreniio,  das  do  Liv.  3,  Tit.  2  e  3,  e 
quanto  á  de  sen'o,  das  do  Liv.  5,  Tit.  7  e  Liv.  9,  Tit.  i. 

21  Amaral  (Mem.  de  Litter.  da  Acad,,  T.  6.)  —  Meuaor. 
III,  §  3o,  nota  a33. 
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OU  que  nobilitavam  os  que  os  exerciam,  pelos  titu- 
los  e  qualiíicações  liierarchicas  da  noJjreza,  e,  até, 
por  algumas  excepções  ao  principio  da  igualdade 
civil  que  predomina  no  código  wisigothico  (i).  Por 
outro  lado  havia  circumstaneias  em  que  as  institui- 
ções e  costumes,  elevando  os  servos,  ou  abatendo 
os  nào-nobres,  aproximavam  entre 
si  os  dous  grupos  da  população 
inferior ;  e  ai)esar  da  severidade 
das  leis  pai'a  impedir  a  mistura 
de  sanyue  entre  a  raça  serva  c  a 
ingénua,  a  assimilação  (jue  em 
muitos  casos  se  fazia  entre  uma 
e  outra  tendia  a  confundir  as  duas 
situações.  Remontando  aos  tem- 
pos que  medeiam  desde  a  conquis- 
ta até  a  promulgação  de  um  código 
commura  ás  duas  raças,  vejamos 
como  se  chegara  a  este  resultado. 
A  somma  dos  habitantes  da 
Hespanha  goda  compunha-se  de 
indivíduos  de  origem  germânica  e 
de  hisj^ano-romanos,  unidos  politicamente,  mas 
distinctos  socialmente.  Em  ambas  as  sociedades 
existia  a  idéa,  o  principio  de  distincção  de  três 
classes,  privilegiada,  popular,  serva  :  a  sua  expres- 
são material  é  que  era  diversa,  em  parte.  Sem 
curar  da  Índole  especial  da  antiga  nobreza  romana, 
que    diversificava   do    conceito   que   hoje    fazemos 


i3.  —  Capitel  da 
igreja  de  S.  Pe- 
dro de  Rates. 


(II  Concil.  Tolet.  XIII,  e.  2  (Aguirre.  T.  4,  p.  281)  —  Cod. 
wisig.,  Liv.  2,  Tit.  3,  1.  4  ;  nias  sobretudo  o  Liv.  6,  Tit.  i, 
1.  2,  onde  essas  differeneas  se  lazew  melhor  sentir,  e  o 
Liv.  7,  Tit.  I,  1.  2,  Liv.  8,  Tit.  3,  I.  10,  12,  etc.  —  Amaral, 
1.  cit.,  p.  278,  nota  236.  —  Rosseuw  St.  Hilaire,  Híst. 
d'Esp.,  T.  I,  p.  429. 
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desta  qualificarão  í^ii,  limitar-nos-hemos  a  observar 
que,  na  decadência  do  império,  a  aristocracia  tinha 
antes  o  caracter  de  pessoal  do  que  o  de  hereditária. 
Eram  os  magistrados,  senadores,  generaes,  homens 
ricos,  que  constituíam  um  corfio  que  se  considerava 
como  superior  ao  vulgo.  O  direito  civil  não  i-econhe- 
cia,  porém,  outra  distincçtio  que  não  Ibsse  a  de 
cidadãos  a  servos  lu).  Pelo  contrario  entre  as  ra^as 
germânicas  a  nobreza  constituia  uma  casta  dis- 
tincta,  transmittÍH-se  pela  geração  (3j.  O  íacto  da 
conquista  deixava,  porém,  salva  a  idéa  romana, 
que  aliás  vinha  já  contida  na  jerarchia  militar  das 
hostes  ou  exércitos  godos,  e  tomava  novo  vigor  jjela 
necessidade  de  organisar  administrativamente  o 
paiz  subjugado.  Nos  tempos  immediatos  ao  deíini- 
tivo  estabelecimento  dos  godos  no  sul  da  França  e 
na  Hespanba  deviam,  portanto,  influir  as  duas 
f(')rmas  nobiliárias,  a  pessoal,  adquirida  por  cargos, 
e  a  hereditária,  mas  representadas  quasi  exclusiva- 
mente ambas  por  indivíduos  da  raça  germânica,  o 
que  era  a  conse([uencia  forçosa  do  grande  cata- 
clysmo  em  que  se  dissolvera  o  império. 

Ao  passo  que,  em  relação  ás  pessoas,  as  situações 
hierarchicas  se  alteravam  por  uma  completa  revo- 
lução politica,  outra  revolução  ainda  mais  grave  na 


(I  Veja-se  a  clara  e  resumida  exposição  do  que  era  a 
nobreza  roíuana  em  Vicat,  Vooabul.  Jur.  v.  Xabilitas. 

(2)  Gibbon.  lOecíine  and  Fali,  eh.  44  —  1.  O  Sr.  Guizot, 
que  parece  admittir  uma  espécie  de  hereditariedade  nobi- 
liária na  decadência  do  império  romano  i  Givilis.  en  France, 
Leç.  2),  exprime-se  com  taes  precauções  e  restricções 
que  em  geral  vem  a  concordar  com  o  grande  historiador 
inglês. 

'3i  Savigny,  R.  Recht  in  Mitt.  Alt.  K  4,  §  53.  —  Eichhorn, 
I  B.  S.  62,  63  ,5.'  Ausgabe  .  —  Meyer,  Institulions  Judi- 
ciaires,  L.  i,  c.  7. 
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propriedade  destruía,  também  em  relação  aos  indi- 
víduos e  ás  famílias,  a  antiga  aristocracia  da  riqueza. 
Os  godos  victoriosos  dividiram  as  terras  cultivadas 
da  Península  em  três  porções,  uma  das  quaes  deixa-' 
ram  aos  hispano-romanos,  tomando  para  si  duas, 
e  conservando  essa  divisão  com  ciúme  (i),  quando 
aliás  devia  ser  maior  o  numero 
dos  habitantes  antigos  que  o  dos 
conquistadores  (2).  Assim,  os 
grandes  proprietários  romano- 
hispanos  diminuíam  ao  mesmo 
tempo  que  augmentava  o  nu- 
mero dos  de  origem  gothica  ;  e 
portanto,  bem  como  a  aristo- 
cracia dos  cargos,  a  aristocracia 
da  riqueza  se  associava  á  de 
casta,  accumulando-se  todas  as 
três  na  raça  germânica.  Pelo 
contrario,  na  massa  da  popula- 
ção inferior,  composta  em  gran- 
de parte  dos  j^roletarios  das 
cidades,  vinham  entrar  todos 
aquelles,  que  os  accidentes  da  lucta,  a  divisão  desi- 


1 ).  —  (lapitel  da  igreja 
lie  S.  Pedro  de  Rates. 


(I)  Cod.  wisig.,  L.  10,  Tit.  I,  1.  3,  6,  8,  9,  16,  Tit.  2.  1.  i. 
A  opinão  de  Amaral  il.  cit.,  p.  233)  de  que  a  divisão  das 
terras  romanas  e  gothicas  se  refere  aos  baldios  não  é  auc- 
torisada  pela  letra  do  código  wisigothico.  Masdeu  T.  11, 
p.  02)  e  o  Sr.  Lembke  p.  190  entenderam,  como  nós,  que 
se  tractava  das  terras  cultivadas.  A  opinião  do  Sr.  Savigny 
de  que  tanto  as  terças  dos  romanos  como  os  quinhões  dos 
godos  se  chamavam  soi'tes  Roemisch  R.  in  M.  2  B.  §  891  é 
inexacta.  Ao  menos  a  legislação  wisigothica  não  nos  auc- 
torisa  a  admitti-la.  Sors  applicava-se  aos  prédios  tanto 
gothieos  como  romanos,  mas  noutro  sentido  e  em  relação 
ao  colonato,  como  veremos. 

(2  Nas  licçòes  do  Sr.  Guizot  Civil,  en  Fr.,  leç.  8)  se  pode 
ver    estabelecida  perspicuamente  a   distincção    entre    as 
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«(ual  tias    terras,    a  nova  ordem  <lo  magistraturas 
reduziam  a    nina  c"on(li(;ào   obscura,    devendo    por 
isso   licar  avultando   muito  mais  entre  ella  o  ele- 
*mento  liispano-roinano,  a  população  vencida. 

Jsào  esqueça  que  falamos  dos  jirimeiros  tempos 
da  conquista,  emquanto  as  duas  sociedades  convi- 
viam juxta-postas,  porém  não  contundidas  ;  em- 
quanto os  godos  conservavam  os  seus  hábitos  guer- 
reii'Os,  o  seu  amor  á  independência  individual,  o 
seu  orgulho  de  conquistadores  e  a  sua  legislação 
separada,  embora  fossem  de  todas  as  nações  barba- 
ras a  que  mais  se  havia  amoldado  á  civilisação 
romana  (i).  Falando  da  interjiretação  juncta  ao 
código  promulgado  por  Alarico  II  para  os  seus 
súbditos  hispano-romanos  e  gallo-romanos  h),  um 
celebre  escriptor  moderno  observa  que  «  o  regimen 
municipal  occupa  na  interpretação  do  Breviarium 
um  vasto  logar :  a  cúria  e  os  seus  magistrados,  os 
duumviros,  os  delensores,  etc,  ahi  se  mencionam  a 
cada  passo,  e  attestam  que  a  municipalidade  romana 
subsiste  e  opera:  não  só  subsiste,  mas  também 
obtém  maior  importância  e  independência.  Desappa- 
receram  nas  ruinas  do  império  os  praesides,  os  con- 
sulares, os  correctores,  e  o  seu  logar  pi-eenchem-no 
os  condes  bárbaros  ;  mas  nem  todas  as  attribuições 
dos  governadores  romanos  passaram  jjara  os  condes, 
antes  de  certo  modo  se  repartiram.  Algumas  fica- 
ram aos  condes  ;  são  as  que  em  geral  interessam  ao 
poder  central,  como  a  percepção  dos  impostos,  as 
levas  de  gente,  etc.  :  as  concernentes  á  vida  privada 


trihiia  íjernianicas  e  as  hostes  ou  corpos  guerreiros  que 
in\  atliam  as  províncias  do  império,  e  quanto  era  limitado 
em  geral  o  numero  dos  conquistadores. 

(1)  Thicrry,  Lcttres  sur  rHist.  de  France.  Let.  6. 

(2)  V.  anlc  p.  17. 
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dos  cidadãos  passaram  para  a  cúria,  para  os  magis- 
trados municipaes  (i).  »  Este  aspecto  de  sociedade 
revela-nos  a  historia  dos  dous  elementos  de  popula- 
ção nos  fins  do  v  século  e  pelo  decurso  do  vi.  Por- 
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que  nos  apparece,  no  novo  código,  vivo  e  activo  o 
município,  e  alargada  a  orbita  de  acção  da  magis- 
tratura municipal,  quando  se  expõe  o  modo  da 
applicação  da  lei  romana  ?  Porque  não  figuram 
nelle  as  formas  governativas  germânicas,  quando  o 
systema  da  administração  geral,  o  caracter  da  magis- 
tratura superior  se  germanisa?  Não  indica  isto  que 


[l)  Guizol,  Civilis,  tn  fiance,  Leç.  ii. 
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a  lin  romana  tom  do  ser  applicada  principalmente 
nas  jfrandes  povoaoões  municipaes,  nas  cidades,  e 
que  i)or  consequência  é  ahi  que  reside  aceumulada 
a  maioria  da  raça  hispano-romana  ?  A  plebe  da 
gonte  vencida,  as  multidões,  os  proletários  abrem 
as  fileiras  para  receber  as  familias  dessa  aristocra- 
cia de  luncciouarios  derribados,  de  ricos  empobre- 
cidos, todos  os  fragmentos  das  grandezas  passadas 
desfeitas  pelos  bárbaros,  para  cujas  mãos  passaram 
o  poder  e  dois  torcos  das  propriedades  rústicas. 

(hiando,  nos  i-einados  de  Cliindaswintho  e  Reces- 
wiiillio.  se  pi"Oiiiulga  um  código  reformado,  com- 
mum  para  as  duas  raças,  e  se  legitimam  os  consór- 
cios entre  os  indivíduos  de  uma  e  de  outra,  o  que 
se  manifesta  nesses  actos?  E  que  os  motivos  que 
obrigavam  a  conservá-las  distinctas  deixaram  de 
existir  ou  se  acham  excessivamente  attenuados. 
Com  eífeito,  destruindo  no  occidente  o  império 
romano,  único  que  poderia  reivindicar  o  dominio 
da  Hespanha,  jjossuida  a  grande  propriedade  pela 
nobreza  germânica,  orgauisada  a  jerarchia  adminis- 
trativa e  militar  pelo  elemento  gothico,  e  alfeito  o 
povo  aos  resultados  da  conquista,  as  vantagens  de 
acabar  com  uma  distincção  moralmente  odiosa,  e 
practicamente  inútil,  eram  muitas  e  obvias.  As 
duas  nacionalidades,  que,  juxta-postas  durante 
quasi  dous  séculos,  deviam  ter-se  compenetrado 
gradualmente  por  língua,  babitos  e  costumes,  vem 
a  constituir,  emíini,  uma  s<'),  sem  que  todavia  fiquem 
confundidos,  geralmente  falando,  os  indivíduos  das 
duas  raças,  porque  os  separa  a  diversidade  de  con- 
dição e  de  categorias. 

Um  facto  gravíssimo,  a  que  em  seu  devido  logar 
havemos  de  nos  referir  mais  particularmente,  pa- 
rece repugnar  a  esse  predomínio  quasi  exclusivo 
que  altribulmos  á  raça  germânica  na  classe  nobi- 
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liaria,  ao  passo  que  sujjjjomos  a  hispano-romana 
constituindo  principalmente  a  inferior  ou  popular. 
O  facto  a  que  alludimos  é  a  immensa  influencia  do 
clero,  a  acção  politica  da  igreja  na  sociedade  civil, 
uma  das  circumstancias  mais  notáveis  da  liistoj-ia 
de  Hespanha  durante  o  dominio  wisigothico.  Até  o 
tempo  de  Rekáredo  o  catholicismo  era  a  religião 
dos  vencidos,  e  o  arianismo  a  dos  vencedores  (ii. 
Da  accessão  deste  principe  ao  throno  data  a  influen- 
cia do  clero  catliolico  ou  hispano-roiiiano.  Pela 
igreja  o  caminho  das  honras,  da  riqueza  e  do  j)oder 
abria-se  aos  homens  da  raça  vencida  ;  poi-que  nos 
concilies,  assembléas  mixtas,  onde  se  ordenavam 
tanto  negócios  ecclesiasticos  como  civis,  o  e^iisco- 
pado  representava  o  primeiro  papel.  Além  disso  os 
bispos,  nas  cidades,  não  só  eram  os  chefes  do  sa- 
cerdócio, mas  também  intervinham  no  systema 
judicial  e  administrativo  ;  e  a  piedade  dos  succes- 
sores  de  Rekáredo,  que  não  i"aro  degenerou  em 
fanatismo,  nos  ministra  exemplos  da  firmeza  com 
que  a  igreja  exercia  o  seu  predomínio.  As  leis  de 
Chindaswintho  e  RecesAvintho  para  a  união  das 
duas  raças,  postoque  se  expliquem  pela  mudança 
de  circumstancias  sociaes  e  politicas,  não  teriam 
sido  talvez  promulgadas  tão  cedo  ou  com  tanta 
latitude,  se  o  clero  não  se  houvera  tornado  o  prin- 
cipal legislador  do  paiz. 

A  verdade,  ^Jorém,  é  que  os  eíFeitos  da  conquista, 
que  coUocara  os  hisjiano-romanos  numa  relação  de 
inferioridade  para  com  a  gente  gothica,  protrahidos 
por  quasi  dons  séculos  tinham-se  convertido  em 
factos  difficeis  ou  antes  impossíveis  de  destruir.  As 
familias  godas,  revestidas  de  uma  nobreza  de  linha- 


(i)  Gibbon,    Decline   and   Fali.  eh.   3-.  —   Rosseeuw   St. 
Hilaire,  Hist.  dEsp.  (18441  T.  i,  Liv.  i,  c.  2,   ad  afin.  e  c.  3. 
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^•em,  cxcrciain  os  ciirí^os  principaes  tio  estado,  pos- 
suiam  luToditariaincnte  a  maior  parte  da  |)roprie- 
dade  territorial,  além  de  muitas  terras  beneficiarias 
da  coroa,  e  occupavam  g-eralmente  os  postos  emi- 
nentes do  exercito.  Mudar  todas  estas  cousas  equi- 
valeria a  uma  revolução  completa,  revolução  que  o 
clero  não  ousaria  tentar,  e  que  seria  tanto  mais  es- 
tranha, quanto  a  raça  goda  se  mostrou  geralmente 
pronipta  em  obedecer  á  vontade  do  j)i'incipe,  aban- 
donando o  arianismo.  I^]  certo  que  a  victoi-ia  da  pró- 
pria crença  devia  abrir  o  caminho  das  grandezas  aos 
hispano-romanos  mais  distinctos  por  capacidade  ou 
audácia  :  vemos,  até,  jjouco  depois  da  mudança  reli- 
giosa, um  hispano- romano,  Cláudio  iii,  du(jue  ou 
governador  da  Lusitânia  e  homem  odioso  aos  arianos, 
capitanear  as  tropas  gothicas  mandadas  contra  os 
francos,  que  foram  desbaratados  (2).  Mas  este  e  ou- 
tros factos  análogos,  singulares  e  isolados,  não  j)ro- 
vam  uma  alteração  profunda  na  situação  relativa 
das  duas  raças.  A  inlluencia  do  clero  era  .sobretudo 
moral,  tendia  mais  a  romanisar,  digamos  assim,  os 
costumes  e  a  civilisaçã<j  dos  conquistadores  do  que  a 
alterar  as  consequências  materiaes  da  conquista. 
Deste  modo,  tendo  })ela  igreja  o  elemento  hispano- 
romano  uma  acção  tão  dilatada  e  efficaz  no  mundo 
politico,  e  sendo  puramente  electiva  a  coroa  gothica, 


(i)  Nas  lamiliaá  de  raça  goda  conservavam-se  gerahneiile 
os  nomes  de  origem  germânica.  O  nome  de  Cláudio  é  ro- 
mano. Itekáredo  Recáredi  tomoii  o  pronome  de  Flávio, 
talvez  para  lisonjear  os  seus  suliditos  romanos  ou  por 
imitar  os  imperadores  byzantinos  ;  como  quer  Depping 
iHist.  d'Esp..  T.  2,  p.  2Õ01  contra  a  opinião  de  Masdeu  T.  .'o 
§  93  .  Fosse  como  fosse,  elle  ticou  geralmente  conhecido  na" 
historia  pelo  nome  gothico.  O  chronicon  coevo  de  Wulsa 
chamalhe  simplesmente  Kceáredo, 

(2)  Veja-se  Masdeu,  T.  10,  p.  1Õ9  e  seggs. 
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não  encoíitramos  nunca  entre  os  indivíduos  elevados 
ao  supremo  poder,  quer  por  eleição  regular  e  livre, 
quer  por  meio  de  conspirações  ou  revoltas,  um 
único  que,  pelo  nome  ou  por  outra  qualquer  cir- 
cumstancia,  pareça  pertencer  á  raça  bispano-ro- 
mana.  E  assas  significativo  o  facto.  Porelle  se  co- 
nhece que,  tanto  para  a  occupação  violentada  coroa, 
como  para  obter  uma  eleição  regular,  quem  dis- 
punha de  recursos  e  de  força  eram  as  familias  go- 
thicas  e  que,  j^ortanto,  a  nobreza,  de  cujo  seio  saíam 
os  príncipes,  era  essencialmente  goda.  Essa  força  da 
aristocracia  estribava- se  principalmente  na  trans- 
formação por  que  tinham  passado  as  pessoas  e  a 
propriedade  desde  o  estabelecimento  na  Península 
do  domínio  germânico.  Isto  nos  conduz  natural- 
mente  a  falar  dessa  transformação. 

A  divisão  das  terras  entre  godos  e  romanos  feita 
na  occasiào  da  conquista,  desigual  não  só  em  si,  mas 
também  em  relação  á  inferioridade  numérica  dos 
que  se  reservavam  um  duplo  quinhão  no  total  do 
solo,  devia  forçosamente  produzir,  como  já  obser- 
vámos, grande  disparidade  na  riqueza  predial.  Ac- 
crescia  outro  facto  para  augmentar  essa  disparidade. 
Gomo  a  índole  da  sociedade  germânica  consistia  num 
vasto  systema  de  clientela  militar,  pelo  qual  o  com- 
mum  dos  homens  livres  se  ligava  á  nobreza  de  raça, 
e  era  desta  que  recebia  os  meios  de  subsistência 
pela  concessão  de  bens,  a  consequência  disto  devia 
ser  o  apoderar-se  a  nobreza  quasi  exclusivamente 
das  sortes  gothícas,  para  depois  as  distribuir  em 
benefícios  ii).  D"ahi  nasceu,  quanto  a  nós,  a  divisão 
dos  homens  livres  não-nobres,  em  duas  classes,  uma 
que  os  aproximava  dos  nobres,  outra  que  os  apro- 


(li  Veja-se  Eichhorn,  Deutsch.  St.  ii.  \\.  (lescli.  i  B.  §  ifi. 
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xiinava  dos  servos.  Era  a  primeira  a  dos  buccella- 
rios  :  era  a  segunda  a  dos  agricultores  livres.  Esta 
divisão  tinha  comeeado  a  operar-se  nos  jjriíneiros 
tem])OS  da  conquista  c  antes  da  incor]ioi'arão  le- 
gal das  duas  raças  ;  por([ue  o  código  Avisigothico 
presu[)põe  a  existência  delia  como  lacto  anterior. 

O  buccellario  era  aquelle  que,  carecendo  de  pro- 
priedade de  que  subsistisse,  ou  possuindo  ajjenas 
bens  insufficientcs  ])ara  esse  fim,  se  oílerecia  ;io  ser- 
viço de  um  rico  ou  poderoso,  a  troco  de  ser  jxjr  cllc 
beneficiado.  Os  escriptores  têem  variado  sobre  a 
origem  da  denominação  :  uns  a  derivam  de  bucel- 
Za  (I ),  porque  o  buccellario  comia  o"  i)ào  do  seu  pi"ote- 
ctor  ;  outros  da  palavra  germânica  buckel,  o  e.scu- 
do  (2).  Seja  o  que  for,  o  buccellario  recebia  do  po- 
deroso a  quem  se  acostava,  e  que  em  relação  a 
elle  tomava  o  titulo  de  patrono,  armas  e  bens. 
Estas  armas  e  bens  devia-os  restituir,  se.  como 
homem  livre  que  era.  buscava  o  patrocinio  de  outro 
senhor.  Se  as  relações  de  protecção  e  serviço  sub- 
sistiam inalteráveis  durante  a  vida  do  patrono  e 
do  buccellai'io,  continuavam-se  entre  os  filhos  de 
ambos,  mas  a  todo  o  tcmjM)  que  se  qu(^bravam 
verilicava-se  a  restituição.  Do  que  o  buccellario 
adquiria  por  si  naquella  situaçàíj  em  que  se  collo- 
cara,  metade,  desfeito  o  contracto,  pertencia-lhe, 
mas  a  outra  metade  pertencia  ao  senhor,  e  o  mesmo 
succcdia  quando  o  patrocinado  caía  em  caso  de  des- 
lealdade.   Se  o  buccellai"io  morrendo  nào  deixava 


(II  Palavra  latino-barbara,  que  significa  pedaço  de  pão  : 
Diicanjre  v.  liuccUa. 

2  Canciani  Barbaror.  Lp<íes.  Vol.  4-  P-  H"  inclina-se  a 
crè-la  derivada  do  bnhel  germânico,  ou  do  burUlar  scandi- 
navo,  suppondo  que  o  huceellario  fcssc  o  que  trazia  o 
escudo  do  senhor. 


l.lVKo  vit  •  lo;) 

lilho,  mas  sim  alguma  filha,  esta  ficava  em  i)oder  do 
patrono,  a  quem  incumbia  pi'ocurar-lhe  um  consor- 
cio decente,  conservando-a  no  goso  do  que  o  jiae 
possuia  ;  se.  porém,  ella  por  seu  alvedrio  escolhia 
marido  de  condição  inferior  á  sua,  os  bens  havidos 
por  seu  pae  da  munificência  do  senhor  revertiam 
para  este  ou  para  seus  filhos  (i). 

A  menção  especial  que  o  código  AAÍsigotliico  faz, 
alludindo  aos  buccellarios,  de  armas  e  bens,  como 
cousas  distinctas  no  cumulo  das  que  o  patrono  con- 
cedia ao  cliente,  parece-nos  manifestar  assas  a  níitu- 
reza  militar  dos  serviços  que,  sobretudo,  incum- 
biam ao  buccellario.  Eífectivamente,  uma  lei  de 
Wamba  ou  de  Ervigio,  relativa  ao  tem^X)  de  cam- 
panha, presuppõe  em  todos  os  (|ue  estavam  ligados 
a  um  patrono  a  obrigação  de  seguirem  este  á  guerra 
e  de  nunca  o  abandonarem  por  nenhum  pretexto  (2). 
Assim,  a  condição  especialmente  guerreira  do  buc- 
cellario, numa  epocha  em  que  o  mais  elevado  mister 
do  homeui  era  a  guerra,  aproximava  esta  classe, 
como  já  advertimos,  da  nobreza  ;  e  com  eifeito,  a 
combinação  de  diversas  leis  gothicas  leva  á  eviden- 
cia que  o  vulgo  dos  homens  Ha  res  se  reputavam 
inferiores  á  classe  dos  buccellarios  {3). 


I    Cod.  wisig.,  L.  5,  Tit.  3  passiin. 

Í2)  Ibid.  L.  9,  Tit.  2,  1.  9.  Segundo  Amaral  (Memor.  cit- 
nota  2271  o  e.xercifalis  era  svnonymo  de  l)uccellario.  Duvi- 
damos da  .synonimia  rigorosa  desses  dous  tei-mos.  >'os 
documentos  bárbaros  exercitalis  é  antes  a  designação  ge- 
nérica do  homem  de  guerra  profissional  :  Vejamse  os 
textos  citados  em  Ducange  v.  Hxcrcitalis,  e  em  Carpentier 
V.  Kvercifualis. 

(3i  Da  lei  i  do  L.  õ,  Tit.  3  vê-se  que  a  lilha  do  buccella- 
rio podia  casar  com  um  homem  inferior  a  ella,  perdendo 
os  l>ens  que  seu  pae  houA  era  do  patrono  :  mas  sendo  ab- 
solutamente prohibidos  os  consórcios  de  mulheres  ingé- 
nuas com  servos    \L.  3,  Tit.  2,  1.  3\  é  evidente  que  o  vulgo 
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()  rei,  ou  ]M'la  parle  que  para  a  coi'()a  loia  reser- 
vada nos  (lous  terços  dos  terrenos  i'ultii'ados  que  os 
^•odos  haviam  tomado  j)ara  si,  ou  ])elo  augmento 
pi-og^ressivo  da  ]»ropi"iedad(^  do  (isco,  aug^mento  que 
resultava  dos  delidos  civis  e  aintla  mais  dos  políti- 
cos (i),  era.  pela  qualidade  de  rei,  o  maior  j)ro2írie- 
tario  do  ])aiz.  A  sua  clientela,  portanto,  devia  ser  a 
mais  numerosa  ;  mas  esta  achava-se  antes  ligada  á 
coroa  do  que  á  pessoa  real  ;  ]»orque  sendo  a  monar- 
chia  electiva,  a  conservação  do  benclicio,  por  morte 
do  principe,  dependia  não  de  seus  filhos,  mas  do 
successor  do  reino,  a  quem  os  possuidores  de  bene- 
fícios continuavauí  a  servir.  O  notne  çenerico  destes 
era  o  de //ew  ou  leaes  \fideles\,  designação  que  pa- 
rece abranger  quaes([uer  pessoas  livres,  quer  sim- 
ples homens  de  gul^rra,  quer  revestidos  de  alguma 
dignidade  ])ul)lica  retribuída  por  meio  da  concessão 
de  benefícios  121. 

Estes  homens  livres,  que,  acceitando  uma  espécie 
de  domesticidade  militar,  constituíam  de  certo  modo 
um  corpo  de  soldadesca  permanente  e  que,  como 
vimos,  iam  Tormar  o  ultimo  annel  da  cadeia  nobi- 
liai'ia,  de\iam  ser,  segundo  disseuios,  pi'incipal- 
luente  de  origem  goda.  llcmontando  a  instituição 
dos  buccellarios  aos  primeiros  tempos  da  monarchia 
gothica  i3i,  a  indole  guerreira  da  raça  germânica,  e 


tios  livres   se    consideravam  como  iiileriores  aos  buccelia- 

i'ÍOS. 

(I,  Concil.  Tolet.  XIII.  c.  i. 

.!2)  Cod.  wisig.,  T.  I  De  elect..  1.  18  —  Ihi.l.  L.  6,  Tit.  i,  1.  5. 
—  Concil.  Tolel.  V,  c.  6. 

(3i  A  lei  do  L.  5,  Tit.  3  que  especialmente  respeita  aos 
buccellarios  tem  na  rubrica  a  designação  «  antiqua  »  a  qual 
al<ínns  querem  que  sifjnilique  ser  tirada  a  lei  do  direito 
romano  Lardizahal  y  Uribe,  Introduer.  ai  Fuero  Juzgo, 
p.  õ  ,  mas  referindo-sc    esta  a  uma    instituição  puramente 
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i6.  —  Eva  saiu  do  da  costella  de  Adiío.  ( Archivo  Nacional : 

Livro  das  .Wcs.í 


germânica,  a  palavra   antiqua   só   pôde   indicar  que   ella 
remonta  ao  tempo  dos  primeiros  reis  wisigodos. 
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;i  onervaçuo  dos  hispano-romanos,  bem  como  os 
liuhilos  asíricolas.  que  sem  comparação  deviam  ser 
mais  radicados  nestes  do  que  nos  wisigodos,  attra- 
hiam  natural incnle  os  vencidos  para  a  vida  paciíica 
da  industria  e  do  campo  e  os  vencedores  jiara  a  j»ro- 
iissão  da  milicia,  ao  passo  que  a  politica  indicava, 
tanto  aos  reis  como  aos  nobres  godos,  a  conveniência 
de  preferirem  [)ara  a  distribuição  dos  benefícios  os 
homens  da  pi-opria  raça,  interessados  por  isso  na 
manutenção  do  seu  j)redominio.  Assim,  entre  o 
povo,  na  significação  mais  restricta  desta  palavra, 
avultaria  sobretudo  a  raça  subjugada  ;  seria  sobre- 
tudo esta  que  constituiria  o  grupo  inferior  dos  ho- 
mens livres.  Ás  causas  que  anteriormente  apontá- 
mos e  que  influíram  nesse  facto  accrescia  a  insti- 
tuição dos  buccellarios,  o  systema  dos  benefícios 
particulares  e  públicos,  systema  geral  introduzido 
j^elos  bárbaros  nas  diversas  províncias  do  império 
romano  e  que  f(')ra  da  Hespanha  veio  a  gerar  o  feu- 
dalismo. 

Quando  chegarmos  á  analy  se  do  estado  das  classes 
populares,  no  começo  da  monarchia,  perceberemos 
toda  a  vantagem  de  haver  estudado  a  situação  dos 
homens  livres  inferiores  no  tempo  dos  godos.  Para 
isso  cumpre  resumir  as  idéas,  até  aqui  expostas, 
antes  de  descer  a  particularisar  as  diversas  catego- 
rias populares. 

A  conquista  destruiu  a  aristocracia  his]>ano- 
romana  essencialmente  individual  e  estribada  na 
jerarchia  administrativa  e  na  riqueza,  salvando, 
porém,  o  principio  hierarchico  e  associando-o  com 
o  principio  nobiliário' de  casta,  mas  transferindo  o 
[)rimeiro  para  os  conquistadores.  Dahi  resultou  por 
consequência  forçosa  o  constituir-se  em  geral  a 
class?po])ular  livre  com  o  elemento  hispano-romano, 
a  classe  nobre  com  o  germânico.  E  essa  divisão  é 
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ainda  mais  prolunda  ;  porque  com  ella  concorre  a 
seiJaraçào,  que  por  um  largo  período  continua  a 
subsistir,  de  duas  nacionalidades  distinctas.  Pelo 
clero,  pela  acção  que  a  igreja  exerce  na  sociedade 
gothica,  alguns  indivíduos  ou  famílias  da  raça  ven- 
cida vão  depois  ag-g-reg^ar-se  ao  corpo  aristocrático, 
mas  sem  alterar  a  sua  essência  e  índole.  Desse  facto, 
combinado  com  outros  da  ordem  social  e  jjolitica, 
nasce  a  incorporação  legal  das  duas  nacionalidades. 
Mas  a  conquista  produzira  os  seus  elfeítos.  A  situa- 
ção da  propriedade  está  mudada  :  os  vencedores, 
menos  numerosos,  tèem-se  apoderado  da  maior 
porção  das  torras,  cujo  domínio  fica  em  geral  nos 
chefes  dos  conquistadores.  K  com  a  distribuição 
destas  terras  pelos  seus  naturaes  menos  opulentos, 
que  elles  criam  uma  clientela,  uma  nobreza  inferior, 
deixando  por  isso  o  germanismo  de  preponderar  na 
classe  dos  ingénuos  populares. 

Como  advertimos  a  principio,  para  bem  se  com- 
j)reliender  o  estado  do  homem  do  povo,  não  é  pos- 
sível separar  a  historia  da  sua  condição  civil  da 
historia  da  ])ro])riedade  e  do  tributo.  E  o  que  já  nos 
acontece  indo  buscar  nos  temjios  wisigothicos  as 
origens  e  a  razão  de  factos  sociaes  posteriores.  Os 
dous  terços  das  terras  tomados  pelos  godos  estavam 
exemptos  de  tributos,  ao  passo  que  o  terço  deixado 
aos  antigos  habitantes  (tertiae  ronianoruin\  era  tri- 
butado. Na  legislação  ou  nos  monumentos  não  te- 
mos provas  directas  da  absoluta  exempçào  das  sortes 
gothicas  ;  mas  temo-las  indirectas  nas  próprias  dis- 
posições legaes,  donde  se  collige  serem  tributarias 
as  terras  dos  hispano-romanos  (ij.   Este  principio 


{i\  <<  Judices  sinfjularum  civitalum,  villici  atque  praepo- 
siti  terras  (aliás  tertias)  ab  illis  qui  occupalas  tcnent  aufe- 


IlO  HISTOIUA     I>r.    POUTUGAI. 

lia  excinprão  al)s(Uuta  diinpostíjs  nas  propriedades 
dos  conquistadores,  e  da  existência  delles  nas  que 
se  deixavam  aos  vencidos  é  communi  aos  diversos 
estados  que  se  fundaram,  pela  invasão  germânica, 
sol)re  o  solo  das  ])i-ovincias  romanas,  lacto  que 
iilustra  o  testemunho  algum  tanto  obscuro  da 
lei  (i).  Sabendo  nós,  porém,  que  os  hispano- roma- 
nos constituíam  a  maioria  do  povo,  segue-se  que  as 
duas  grandes  classes  de  ingénuos  se  distinguiam 
em  geral  como  contribuintes  e  não  conti-ibuinles. 
do  mesmo  modo  que  se  dividiam  em  iníimos  wilio- 
res)  e  em  nobreza,  incluindo  nesta  designação  os 
buccellarios  ou  clientes. 

A  legislação  dos  godos  não  nos  revela  a  j)ropor- 
ção  das  contribuições,  nem  a  forma  da  sua  distri- 
buição ;  mas  é  obvio  que,  substituída  a  auctoridade 
dos  reis  bárbaros  á  dos  imperadores,  o  systema  de 
impostos  sobre  as  propriedades  deixadas  aos  roma- 
nos não  devia  alterar-se  essencialmente.  Por  difticil 
e  complicado  que  fosse  o  methodo  do  lançamento  e 
cobrança  das  contribuições,  mais  diflicil  era  para  a 
rudeza  germânica  o  inventar  um  novo  systema. 
Forcejar  por  simpliíicá-lo  e  facilitá-lo,  é  natural  que 
o  lizessem ;  mas  a  idéa  geral  de  contribuição, 
estranha  á  Índole  da  sociedade  germânica,  ei^a 
romana  e  romana  devia  ticar.  Sabemos,  na  ver- 
dade, que  a  conquista  trouxe  aos  povos  um  grande 
allivio  das  exacções  fiscaes  com  (jue  a  corte  impe- 
rial, sentina  de  avidez,  de  luxo  e  de  corrupção,  os 
gravava    (21.    mas   a   continuação  de  contribuições, 


rant,  et  ronianis...  restituant,  iií  nihil  fisco  dcbeal  deperire  »  : 
Cod.  wisig.,  L.  10,  Tit.  I,  1.  16. 

i^  Monte.squien,  Esprit  des  Lois,  L.  3o,  c.  12,  e  seggs. 
rerti ficadas,  porém,  as  suas  oi)iniões  por  Eichhorn,  Deutsch 
St.  u.  R.  Gesch.  i  B.  S.  436.  nota    ci. 

[a)  Salvianus,    De  Gubernat,   Dei  L,  5,  e   Isidor.    Hispal, 
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embora  simplificadas  no  methodo  e  minoradas  na 
intensidade,  é  um  facto  indubitável.  Como  bem 
observa  um  escriptor  moderno,  os  reis  bárbaros  dili- 
o-enciavam  herdar  o  systema  da  administração  ro- 
mana ( II,  e  um  dos  objectos  importantes  dessa  admi- 
nistração vinha  a  ser  o  imposto.  No  tempo  do  impé- 
rio, o  tributo  pago  pelos  proprietários  era  na  essên- 
cia real  e  não  pessoal,  isto  é,  recaía  sobre  a  terra  e 
não  sobre  os  individuos  que  a  possuiam  com  domí- 
nio pleno  ou  directo,  para  o  que  se  fazia  de  annos 
a  annos  uma  espécie  de  cadastro,  medindo-se  e  ava- 
liando-se  de  novo  as  propriedades  rústicas  com  os 
bens  semoventes  que  nellas  se  incluíam.  As  collec- 
tas  pag-avam-se  parte  em  géneros,  x)arte  em  di- 
nheiro. No  methodo,  porém,  do  lançamento  e 
cobrança,  o  tributo,  em  substancia  territorial, 
tomava  a  forma  de  uma  capitação.  Nos  roes  que 
se  mandavam  das  provindas  á  administração  cen- 
tral, expressava-se  o  numero  dos  collectados  e  a 
somma  do  tributo.  Para  calcular  o  que  rendia  cada 
província,  repartia-se  o  valor  total  do  reddito  pro- 
vincial pelo  numero  dos  collectados,  e  dizia-se  que 
tal  provinda  tinha  tantas  cabeças  (capitai  tribu- 
tarias, phrase  que  se  tornou  não  só  usual  mas  tam- 
bém legal.  Todavia,  como  a  base  do  tributo  era  a 
terra,  substituiu-se  ao  individuo  material  o  indivi- 
duo moral,  isto  é,  o  rico  proprietário  representava 
um  certo  numero  de  cabeças,  em  proporção  do  ren- 
dimento da  sua  propriedade,  e  vice-versa,  para 
formar  uma  cabeça  tributaria  reuniam-se  ás  vezes 
uns   poucos    de   pequenos   proxirietarios   (2).    Este 


Chronic.  Goth.  apud  Canciani,  Barbar.  Leg.,  Vol.  i  Prael., 
p.  X  e  Vol.  5,  p.   07. 

(1)  Guizot,  Civilis.  en  France,  Leç.  8. 

(2)  Gibbon,  Decl.  aiid  F.,  c  17. 
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tribTito,  v<'r(l;ulcir;iiTionto  jiivdial,  cmni  cliamado  cm 
pai-tieular  capilavão  wapUatio,  jiigdtio  e  incluido 
debaixo  da  denominação  geral  de  censo  icensus),  a 
([ual  abrangia  também  um  tributo  diverso  de  que 
vamos  lalar.  Os  indivíduos  sujeitos  'kjiigatio  de- 
n<jminavam-se  possessores  ( 1 1. 

Ao  lado  do  imposto  que  recaía  sobre  os  senhores 
directos  das  terras,  havia  outro,  verdadeira  capita- 
ção no  sentido  rigoroso  da  palavra,  o  qual  abrangia 
todos  os  indivíduos  que,  privados  de  bens  de  raiz 
ou  do  domiiiío  direito  deUes,  não  se  achavam  no 
caso  de  jiagarem  o  imposto  predial.  Chamava-se-lhe 
capitação  humana  \liuninna  capítntio).  Fixada  em 
teni])os  remotos  iiiiin  l;iiil(»  ]ior  catia  individuo  do 
sexo  masculino,  as  iiiulliercs  ]iagavam  s(')  metade. 
Essa  cai)ítaçào  íora  a  linal  reiluzida  a  dous  quintos 
para  os  homens  e  a  um  quarto  para  as  mulheres. 
Pagavam-na  os  oi)erarios,  artífices,  jornaleiros,  co- 
lonos e  servos,  e  só  raramente  os  cultores  de  uma  ou 
outra  industria  especial  eram  delia  jirivilegiados  12). 

Destas  classes  interessa-nos  especialmente,  })ara 
o  que  logo  vamos  dizer,  a  dos  colonos,  cuja  contlição 
se  aproximava  á  dos  servos  e  que,  ou  por  prescríp- 
ção  ou  ])or  contracto,  cultivavam  o  campo  alheio, 
succedendo-se  tle  pães  a  filhos.  Não  competia  ao 
colono  acção  judicial  contra  o  dono  do  solo,  salvo 
em  casos  crimes,  ou  se  exigia  delle  um  cânon  supe- 
rior ao  devido.  Era  consítlerado  como  livre  quanto  á 
jtessoa,  i)OStoque  ligado  á  gleba  que  cultivava.  O  seu 
casamento  considera va-se  como  matrimonio  legítimo 
e  podia  j)ossuir  bens  jjroprios  de  que  ao  dono  do 
solo  não  era  lícito  apoderar-se,  como  succedia  com 


m  Leo,  Gesch.  der  Italien.  Staat.  i  B.  S.  45-  —  Eicliborn, 
Deut.  St.  u.  R  Gescti.  i  B.  S.  436. 
(21  Leo,  op.  cit.  p.  46- 
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OS  servos.  Todavia  esses  bens  particulares  do  colono 
não  eram  absolutamente  livres  ;  porque  elle  não 
tinha  direito  de  aliená-los  sem  permissão  do  senhor. 
Ao  passo  que  não  podiam  expulsá-lo  do  solo  sobre 
que  vivia,  elle  não  podia  também  abandoná-lo,  e 
no  caso  de  transmissão  passava  com  a  terra  para  o 
novo  proprietário.  O  cânon  era  pago  pela  occasião 
da  colheita  e  ordinariamente  em  géneros.  As  pro- 
priedades dos  possessores  estavam'  geralmente  cul- 
tivadas pelo  systema  parcellario,  e  as  parcellas 
constituiam  as  colónias  iii. 

Em  relação  ao  tributo,  á  hiiinana  capitatio,  o  j)os- 
sessor  ou  senhorio  respondia  pelos  seus  colonos. 
Solvia  o  censo  e  cobrava-o  delles  depois.  Como  o 
fisco  devia  receber  integralmente  os  impostos,  o 
senhorio  tinha  de  i^agar  tantas  capitações  quantos 
eram  os  colonos  adscriptos  á  sua  propriedade  no 
cadastro  da  conti-ibuiçào.  embora  lhe  houvessem 
fugido  ou  estivesse  reduzido  o  seu  numero  por  qual- 
quer accidente  fa). 

Foi  neste  estado  que  as  hostes  godas  e  as  tribus 
vindas  apó.s  ellas  acharam  os  territórios  em  que 
fizeram  assento,  tanto  no  sul  da  França  como  na 
Hespanha.  Tomando  para  si  uma  larga  porção  das 
terras,  era  do  seu  interesse  conservarem  aiii  esses 
colonos  laboriosos,  onde  os  houvesse,  contentando- 
se  com  substituir-se  aos  senhorios  romanos.  Assim 
a  nobreza  goda  podia  colher  os  íructos  da  conquista, 
conservando  os  seus  hábitos  militares  sem  descer 
aos  tediosos  cuidados  da  industria  agricola.  Isto  era 
Igualmente  applicavel  ás  terras  dadas  em  beneficio 
aos  buccellarios,  e  ás  concedidas  aos  offieiaes,  magis- 
trados e  clientes  da  coroa. 


iij  Id.  Ibid.  p.  õo.  -  Strykius,  Us.  Mod.,  L.  iq,  Tit.  2.  8  /ji. 
(2)  Leo,  ibid.  p.  46.  ^  s  -t 
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Af(')ra  a  lei  que  nos  certifica  da  diflerença  de  tri- 
butarias e  nào-tril)utarias  entre  as  terças  dos  con- 
quistados e  as  sortes  dos  conquistadores,  encontra- 
se   no  código   Avisigothico  outra,   promulgada  por 

ChindasMintho  e  rela- 
tiva a  alienações,  que 
nos  illustra  sobre  a  si- 
tuação das  classes  in- 
feriores e  sobre  o  tri- 
buto. «  Os  ciiriaes  — 
diz  a  lei  —  ou  os  pri- 
vados que  estão  no  uso 
de  apresentar  cavallos 
ou  de  pagar  contril)ui- 
ção  (fiinctionein)  nos 
cofres  públicos  não  de- 
verão, na  verdade,  alie- 
nar os  seus  bens  por 
venda,  doação  ou  troca. 
Mas  se  o  fizerem,  quer 
de  seu  alvedrio,  quer  compellidospela  necessidade, 
o  que  receber  taes  bens  tractará  de  satisfazer  o 
censo  daquelle  de  quem  os  recebeu,  e  no  contracto 
se  especificará  miudamente  a  importância  do  mes- 
mo censo.  Se  a  alienação  for  s(')  de  metade  desses 
bens  em  servos,  campos,  vinbas,  e  casas,  o  novo 
possuidor  solverá  a  quota  proporcional  á  parte  que 
adquiriu  (i)  ».  Segue-se  a  sancção  penal  destas  dis- 
posições, e  continua  a  lei :  «  Aos  mesmos  curiaes  ou 
privados  será  licito  vender,  doar  ou  escambar  entre 
si,  de  modo  que  o  acceitador  não  x-ecuse  jjagar  em 
proveito  do  estado  a  contribuição  da  cousa  recebida. 
E  porquanto  aos  plebeus  nunca    será    permittido 


i;.  —  Lt'li'a  iUmiiiiiada.  (Archivo 
NucioiiaL  :  Livro  das  Aves.) 


ti)  Cod.  wisijj.,  L.  5,  Til.  4i  !•  I9- 
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alienar  a  sua  gleba,  perderá  o  preço,  ou  o  que  tiver 
recebido  quem  quer  que,  depois  da  promulgação  da 
presente  lei,  ousar  receber  de  pessoas  de  tal  con- 
dição vinhas,  terras,  habitações  ou  servos  (i)  ». 

Esta  passagem  do  código  wisigothico  derrama 
viva  luz  sobre  as  categorias  populares  e  sobre  o  tri- 
buto. Achamos  ahi  mencio- 
nadas três  classes  de  indiví- 
duos, os  curiaes,  os  priva- 
dos e  os  plebeus,  e  achamos 
ao  mesmo  tempo  que  os 
tributos  consistiam  em 
apresentar  cavallos  (cabai- 
los  ponere)  e  em  j)agar  certo 
numero  de  contribuições  em 
géneros  ou  em  dinheiro  nas 
arcas  do  lisco  (in  arca  publi- 
ca fiinctionem  exsolvere). 

Que  éramos  curiaes:  que 
eram  os  privados;  que  eram 
os  plebeus? 

Sem    antecij)ar   o    que   a 
seu  tempo   temos  de  expor 
sobre  o  município  romano  e  ^visigothico,   com  que 
devemos  ir  entroncara  historiados  concelhos,  cum- 


.S.  —  Leli-a  illuminadu. 
(Archivo  Nacional  :  Livro 
daft  .livs.) 


(I)  Ibid.  Tanto  na  edição  de  Canciani  como  na  da  Acade- 
mia Hespanhola  leu-se  esta  ultima  parte  da  lei  :  «  Ipsis 
etiam  curialibus  vel  privatis  inter  se  vendendi,  donandi, 
vel  commutandi,  ita  licitum  erit,  ut  ille,  qui  acceperit 
iunctionem  rei  acceptae  publicis  utilitatibus  impendere 
non  recuset.  >íam  plebeisglebam  suamalienandi  nulla  un- 
quam  potestas  manebit.  Amissurus  procul  dúbio  pretium.. 
quicumque...  vineas,  terras,  domosque  seu  mancipia  ab 
ofíicii  hujus  hominibus  accipere...  praesumpserit.  »  Nós 
lemos  com  uma  virgula  em  vez  do  ponto  entre  manebit  e 
amissurus :  porque  sem  isso  o  periodo  Xam  pie  beis  relerir- 
se-hia  antes  ao  antecedente  do  que  ao  consequente,  o  que 


Il6  HISTORIA    1)K    PORTUGAL 

pre  todavia  tocar  de  leve  em  alsfiimas  espécies  rela- 
tivas a  esta  instituição.  Durante  o  dominio  dos  im- 
])eradores.  o  povo,  organisado  em  municijialidades, 
dividia- se  em  decuriões  e  em  2)lel)eus.  Os  decuriões 
formavam    uma      classe     superior    composta    dos 
princii)aes  proprietários,  que  constituiam  a  cúria, 
elegiam  os    magistrados  municipaes  e  respondiam 
pela   percepção   dos  impostos.    A    situação    destes 
individuos,  que  na  apparencia  correspondia  á    dos 
burgueses  da  idade  média,  era,  em  virtude  das  ins- 
tituições daquella  epocha,  ainda  mais  gravosa  que 
a  dos  outros  homens  livres  (ii.  Nos  últimos  tempos 
aos  decuriões  dava- se  também  onomedecuriaes  (ai 
e   porventura  o  de  senadores,  porque  a  cúria,    ás 
vezes,  se  designava  pela  palavra  senado  lii.  Inclui- 
dos  no  numero  dos  possessoi^es,  abaixo  delles  esta- 
vam osqueiião  possuiam  vinte  e  cinco  geiras  de  bens 
de  raiz   e   os  artitiees,  jornaleiros    e    mercadores, 
aquelles,  em  summa,  que  não  intervindo  na  adminis- 
tração municipal,  se  cliamavam  plebe  (4).   Quando, 
porém,  os  individuos  que  jjertonciam  a  esta  ordem 
Ínfima  se  contrapunham  aos  mag-istrados  e  a  quaes- 
quer  outras  pessoas  que  exerciam  ministérios  públi- 
cos, como  os  curiaes,  denominavam-se  frequente-» 
mente  na  linguagem  jurídica  e  na  vulgar  pricados. 
denominação  que  remontava  em  lloma  á  epocha  da 
republica  i5i. 


tornaria  a  lei  antimonica  e  absurda.  O  traductor  do  código 
uo  século  XIII,  leu  evidentemente  como  nós  :  Fuero 
Juz<;o,  L.  5,  Tit.  4'  1-  20. 

(i  Guizot,  Civilis.  en  Fr.,  Leç.  2.  —  Leo.  op.  cit.  p.  47  e 
seggs. 

(2   Savigny,  Roemisch.  II.  i  B.  §  7. 

(3|  Id.  ibid.  —  Guizot.  1.  cit. 

(4)  Leo,  1.  cit.  —  Guizot,  I.   cit. 

5  Em  Yicat  iVo*abul.  Jur.i  á  palavra  Privati  se  podem 
ver  os  textos  que  o  comprovam. 
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Agora  a  intollig-encia  da  lei  Avisiíjothica  e  os  factos 
que  delia  se  deduzem  são  óbvios.  O  povo,  composto 
na  sua  generalidade  de  liispano-romanos,  lorma  o 
corpo  dos  contribuintes,  continuando  a  conservar- 
se  na  mesma  situação  em  que  estava  antes  da  con- 
quista. Os  posseíisores  dividem-se  do  mesmo  modo 
em  ciwiales  e  prwati  ;  mas  o  nome  de  plebeus 
(plebei)  passa  a  applicar-se  exclusivamente  aos 
colonos.  \os  possessores  em  geral  aconselha  a  lei 
que  não  alienem  seus  bens.  mas  ordena  que  se  o 
fizerem  fique  obrigado  o  novo  possuidor,  qualquer 
que  seja,  á  solução  do  tributo.  Evidentemente  nesta 
disposição  allude-se  ás  alienações  feitas  pelos  con- 
tribuintes em  favor  das  classes  elevadas  não-tribu- 
tarias.  Sem  isso,  o  artigo  immediato,  que  auctorisa 
plenamente  as  alienações  de  tributários  para  tribu- 
tários, seria  um  pleonasmo.  Mas  o  legislador  titu- 
beou entre  a  necessidade  de  salvar  os  interesses  do 
lisco  e  o  temor  de  atacar  de  frente  a  cubica  das 
classes  poderosas.  Involveu-se  por  isso  na  obscu- 
ridade, e,  em  vez  de  legislar,  aconselhou  em  relação 
aos  bens  dos  possessores  a  não-alienaçào.  No  pre- 
supposto,  jíorém,  de  que  o  conselho  da  lei  não 
fosse  escutado,  prohibiu  que  as  terras  tributarias 
se  convertessem  em  immunes.  Quanto  aos  plebeus, 
são  positivamente  inhibidos  de  alienar  a  gleba,  e  o 
acceitador  perderá  a  cousa  alheada  ou  o  preço  que 
deu  por  ella,  se  a  houver  por  compra.  Aqui  é  tam- 
bém evidente  que  alei  sui)põe  a  existência  de  coló- 
nias de  adscriptos  e  que  se  refere  aos  colonos,  cha- 
mados agora  exclusivamente  plebeus  ii). 


(i)  A  intelligencia  que  Amaral  (Memor.  m  no  T.  6  das 
Mem.de  Litter.  da  Acad.,  p.  273  e  seg-gs.i  dá  a  esta  lei,  e  a 
confusão  das  pessoas  e  cousas  que  reina  nessa  parte  do 
seu  útil  trabalho  conduzem,  em  nosso  entender,    o  leitor 
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Interi>rctaiulo  ii  lei  sobre  as  alienações  na  parte 
relativa  aos  privados  ou  proprietários  ingénuos, 
(Mitendenios  (juo  o  leí^islador  tinlia  cm  mente  imjie- 
liir  as  conversões  de  terras  romanas  em  sortes 
g^otliicas,  o  que  redundaria  em  detrimento  do  fisco. 
Mas  a  (jue  prohibe  tjue  os  godos  se  apoderem  das 
tei'vas  romanas,  a  (jue  ordena  aos  magistrados  e 
olfieiaes  ])ui)licos  façam  restituir  peremptoriamente 
aos  i'«)iiiauos  as  que  lhes  houverem  sido  tii'adas,  e  a 
que  regula  o  modo  de  dividir  entre  uns  e  outros  os 
matos  e  novas  arroteias  que  se  fizerem  1 1 1  não  se 
oi)põe  á  intelligencia  que  damíjs  ú  lei  de  Chindas- 
wintho  ?  Se  providencias  tão  restrictas  e  severas 
obstavam  a  que  os  godos  se  áj)ossassem  dos  qui- 
nhões dos  rom.anos-ou  os  romanos  dos  quinhões  dos 
godos,  não  repugna  que  no  mesmo  código  se  ad- 
mittissem  alienações  que  contrariavam  a  doutiúna 
ahi  estabelecida?  Quanto  a  mis,  essas  leis  devem 
considerar-se  debaixo  de  dous  aspectos  em  relação 
á  ordem  dos  tempos.  Anteriores  ao  estabelecimento 
de  um  direito  commum  para  as  duas  raças  12), 
ellas  tiveram  quando  loram  promulgadas  uma  signi- 
ficação litteral  ;  tiveram  por  objecto  impedir  as 
violências  entre  os  antigos  e  os  novos  habitantes  do 
paiz.  Incluidãs,  porém,  no  código,  não  podiam  ter 
outro  fiiii,  outro  valor,  que  não  iosse  o  conservar  o 
caracter  de  tributarias  a  umas  terras  e  o  de  exemp- 
tas  a  outras.  Sem  esta  inter])i-etaçào,  esse  corpo 
legal  seria  radicalmente  antiuomico  em   si.   Legiti- 


a  conceber  idéas  demasiado  inexactas  acerca  da  sociedade 
wisigothica. 

(i)  L.  10,  Til.  I,  1.  8.  9,  16. 

(a)  As  leis  aqui  citadas  não  tèem  declaração  de  auctor,  o 
que  no  código  Avisigolhico  indica  serem  antigas.  Veja-se 
Lardizabal  y  Uribe,  Prologo  dei  Fiicro  Juzgo,  p.  õ. 
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mados  por  elle  os  consoi^cios entre  as  duas  raças,  e 
regulando  do  modo  que  a  seu  tempo  veremos  o  sys- 
tema  das  heranças,  era  impossível  impedir,  quanto 
ao  domínio,  a  confusão  das  duas  esj>ecíes  de  pro- 
priedades. A  questão  era  agora  que  ellas  não  mu- 
dassem de  natureza  em  relação  ao  fisco;  que  as 
immuues  se  conservassem  taes  ;  mas  que  as  sujeitas 
ao  imposto  não  se  confundissem  com  ellas. 

O  que,  porém,  não  é  talvez  menos  importante  na 
lei  de  Cbindaswintho  sobre  alienações  é  a  designa- 
ção daquillo  com  que  os  curiaes  e  privados  deviam 
contribuir — apresentar  (ponerei  caxallos  e  solver 
os  tributos  nas  arcas  ])ublicas.  A  palavra  ponere, 
em])regada  aqui  em  relação  aos  cavallos  em  logar 
de  dare,  offerre,  solvere,  indica,  em  nossa  opinião, 
uma  dilferença  no  modo  de  satisfazer  esta  contri- 
buição. O  valor  um  pouco  vago  de  ponere  na  lingua 
latina,  e  muito  mais  vago  no  latim  bárbaro  1 1\  auc- 
torisa  diversas  interpretações.  Quanto  a  nós,  a  si- 
gnificação de  caballos  ponere  refere-seao  serviço  de 
cavallaria  imposto  aos  possesaoresi .  Por  outra  lei 
do  código  sabemos  que  o  serviço  militar,  o  tributo 
de  .sangue,  o  único  a  que  eram  adstrictas  as  classes 
nobres,  tocava  igualmente  aos  homens  livres,  fosso 
qual  fosse  a  sua  graduação,  não  exceptuando  os 
libertos,  e  abrangendo  até  a  decima  parte  dos  servos, 
que  seus  senhores  eram  obrigados  a  levar  á  guerra 
diversamente  armados,  a  maior  parte  com  armas 
defensivas  e  offensivas,  como  couraças,  lorigas, 
escudos,  espadas,  montantes,  lanças,  arcos  e  setas  ; 
alguns,  aj^enas,  como  fundibularios,  ou  providos 
de  outros  quaesquer  meios  offensivos  (21.  Se,  jiois, 
cada  proprietário  devia  ministrar  ao  exercito,  pai'a 


íi)  Vicat,  e  Ducange  V.  Poncie. 
{2)  Cod.  wisig.,  L.  9,  Tit.  2,  1.  9, 
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nos  servirmos  de  umacxprcssão  moderna,  infanta- 
ria [lesada  e  ligeira,  composta  de  lioniens  escravos, 
é  allaniente  provável  que  os  curiaes  e  privados  ser- 
vissem a  cavallo,  e  tanto  mais  provável,  que  a 
plirase  caballos  ponere  i)arece  vir  conlirmar  um 
lado  ijue,  aliás,  veremos reproduzir-se  nas  institui- 
»;òes  primitivas  do  nosso  paiz. 

Em  que  consistiam,  porém,  as  contribuições  pre- 
diaes  (fiinctiones)  distinctas  daquillo  que  nós  aca- 
bamos de  ca racterisar  como  serviço  militar  ])essoal? 
l  ina  lei  de  Ki-vi^io.  de  execução  transitória,  nos 
revehi  ([ue  os  tril)iitos  abrangiam  os  diversos  íruc- 
tos  da  terra,  tanto  seccos  como  líquidos  e,  portanto, 
não  só  os  cereaes,  mas  lambem  o  vinho,  o  azeiteeas 
demais  ])rodiicções  agrícolas  (ii.  Nessa  lei,  poste- 
rior mais  lie  trinta  annos  á  de  Chindas\vintbo  lai,  a 
designação  de  privado  abrange  todos  os  tributá- 
rios livres,  e  distingue-os  dos  indivíduos  que  ora 
são  chamados  servos  fiscaes,  ora  povos  fiscaes  (3). 
Uns  e  outros  constituíam  toda  a  população  tribu- 
taria ;  por([ue  é  a  estas  duas  classes  qu<'  Ervigio  se 
dirige  exclusivamente,  annunciando-llies  a  remissão 


(i)  Concil.  Tolel.  xiii,  Fruges  áridas  et  litjuidas  :  Lex 
Ervigii  ad  cale.  Concil.  Eiu  Agiiirre,  T.  4-  P-  289.  A  confir- 
maçâtt  i'Ci;ia  das  resoluções  desle  concilio  acha-se  inse- 
rida eui  alguns  códices  do  código  ^\  isigothico.  (^anciani 
incluiu-a  no  corpo  do  código  (L.  12,  Tit.  i,  1.  3t,  mas  a  Aca- 
demia llespanhola  ajunctou-a  por  appendice  em  uma 
nota.  A  lei  especial,  porem,  relativa  á  execução  do  dis- 
posto acerca  dos  tributos  acha-se  tão  somente  juncta  ao 
concilio. 

lai  .\  lei  19  do  L.  .^,  Til.  4  t'  promulgada  por  Chindas- 
winllio     642 — (iõ'}  ,   e  a    de  Krvigio   sobre    os   tributos  em 

t;«4. 

(3)  «  Iam  privalis,  quam  etiam  fiscalil)us  servis...  vobis 
privalis,  vel  tiscalibus  populis  »  .•  Lex.  Ervig  .:  Agiiirre  1. 
cit.  !;  48.  õi. 
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do  que  deviam  ao  fisco.  Hem  como,  notenlpo  do 
domiuio  romano,  a  denominação  de  passessures 
incluia  em  rigor  tamljem  os  deeuriòes  ci)  assim 
entre  os  wisigodos  a 
palavra  privado  pa- 
rece ter  servido  [)ara 
designar  promiseua- 
mente  a  totalidade 
dos  contril)uintes  in- 
génuos. De  feito,  nu- 
nia  lei  que  a  rubrica 
de  alguns  códices  faz 
remontara  Hekáredo, 
ella  é  applicada  nesta 
significação  extensiva 
assim  aos  contribuin- 
tes livres  das  cidades 
como  aos  dos  campos 
e  contraposta,  como 
na  de  Ervigio,  aos 
servos  fiscaes  (21. 

Quanto  aos  colonos 
que  cultivavam  tanto 
as  terças  romanas  ou 
j)ropriedades  tributa- 
rias como  as  sortes 
gothicas  ou  proprie- 
dades exemptas,  tudo 

o  que  acerca  delles  se  pôde  dizer  e,  por  um  lado,  o 
que  vimos  na  lei  de  Ghindaswintho  sobre  alienações 


"j- 


•Illmiunura  do  /,/ivo  das  Avrs. 
(Archivo  Nacional.) 


(i)  Leo,  op.  oit.  I  B.  p.  49- 

(ol)  «  nec  de  civilate  vel  de  território  annonam  arcipiant 
(%c'\\.  comes,  vicarius,  ctc.  ...  ut  nullauí  iii  priíatis  honii- 
nibiis  habeant  potestatem...  Sed  si  privatiis  cum  servis 
fisci  nostri  habueril  causationem... »  Cod.  wisij;.,  L.  12, T  i. 
1.  2. 
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(a  qual,  nessa  parto,  abrange  todo  o  género  de  terras 
cultivadas  imlos  plebeus),  e  por  outro  o  que  se  en- 
contra na  legislação  relativa  aos  contractos.  Era 
um  destes  a  concessão  de  prédios  ruraes  a  lavra- 
dores (accolae  ou  agricolae)  a  troco  de  unia  pensão 
annual  ou  cânon.  Dessas  concessões  umas  ei'ain  per- 
petuas, outras  temporárias,  e  estas  se  diziam  feitas 
por  titulo  i)recario.  Dava-se-lhes,  pelo  menos  ás 
primeiras,  o  nome  de  benefícios,  que  aliás  tinha, 
como  se  viu,  significação  bem  diversa,  e  do  mesmo 
modo  se  liava  o  titulo  de  patrono  ao  senhorio.  Um 
anno  que  o  colono  faltasse  á  solução  do  cânon,  esse 
patrono  podia  expulsá-lo  do  prédio,  quer  a  conces- 
são fosse  perpetua,  (juer  temporária,  e  nesta  o 
colono  era  obrigado  a  sair  apenas  expirasse  o  praso 
convencionado  (ii.  Se  o  prédio  era  alienado,  as  rela- 
ções do  colono  e  de  seus  íilhos  para  com  o  novo  pos- 
suidor e  seus  herdeiros  ficavam  inalteráveis  na 
f(')rma  do  contracto  (21.  Se  j)elo  augmento  de  filhos 
ou  netos  ou  |)or  outro  qualquer  motivo  o  colono 
estendia  a  cultura  por  mais  terrenos  do  mesmo  j)a- 
trono  do  que  esses  sobre  que  contractara,  licaya  ao 
alvedrio  deste  tirar-lhe  as  arroteias  ou  augmentar- 
Ihe  o  cânon  (3i .  D'aqui  se  vè  que  o  systema  parcel- 
lario  continuava ;  isto  é,  que,  para  a  cultura,  o 
mesmo  prédio  se  repartia  em  quinhões  por  diver- 
sos individuos  ou  familias.  O  senhorio  agricultava 
ás  vezes  por  si  ou  ])elos  seus  escravos  uma  parte  do 


(l)  Cod.  wisig.,  L.  10,  Tit.   I,  1.   II,  12,  i5. 

12'  Afastando-nos  da  intellijjencia  que  o  traduclor  do 
código  no  século  xiii  deu  á  lei  i.i  do  L.  10,  Tit.  i,  e  adop- 
tando para  isso  a  leitura  do  Ms.  eomplutense.  não  ousa- 
mos absolutamente  asseverar  que  a  nossa  seja  a  melhor 
interpretação  deste  texto  assas  obscuro.  Veja-se  Amaral 
Mem.  III,  nota  "íôJ. 

(3)  Cod.  wisig.,  L.  10,  Til.  i,  1.  i3. 
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prédio,  cujos  quinhões  se  chamavam  soi^tes,  e  con- 
sortes os  diversos  cultivadores,  embora  entre  estes 
se  contasse  o  patrono  ou  os  seus  herdeiros  (i).  Em- 
lim  o  cânon,  não  estava  limitado  a  tal  ou  tal  espécie 
de  valores  :  podia  ser  uma  quota  dos  fructos,  como 
por  exemplo  a  decima  parte,  ou  uma  prestação 
invariável  lui. 

Tal  eram  na  Hespanha  goila  o  colonato  livre  e  a 
situação  dos  colonos  como  a  legislação  no-los  repi*e- 
senta.  Mas  abrangia-os  também  directamente  o  tri- 
buto? A  antiga  capitação  cliamada  humana,  recain- 
do sobre  os  individuos  e  não  sobre  o  solo,  podia  na 
verdade  ser  imposta  ainda  aos  que  cultivavam  as 
sortes  gothicas,  combinando -se  com  a  exempção 
absoluta  de  que  gosavam  esses  prédios.  Não  seria, 
porém,  a  distincção  entre  o  tributo  real  e  o  pessoal 
demasiado  subtil  para  os  homens  de  origem  germâ- 
nica? Pelo  menos  era  impossível  que  ficasse  a  res- 
ponsabilidade da  solução  aos  novos  possuidores,  e 
sem  ella  como  se  poderia  tornar  a  contribuição  eí- 
fectiva?  A  lei,  poi'ém,  de  Kr  vigio  parece  resolver  a 
duvida,  não  só  em  relação  aos  colonos  das  sortes, 
mas  também  aos  das  terras  deixadas  aos  hispano- 
romanos.  Remittindo  as  contribuições  atrasadas,  o 
príncipe  dii"ige-se  unicamente  aos  privados  e  aos 
servos  tiscaes.  Uns  e  outros  conslituiam,  portanto, 
o  total  dos  contribuintes,  e  designando  a  denomina- 
ção de  privados  exclusivamente  a  classe  dos  pro- 
|)rietarios  das  terças  romanas,  ao  passo  que,  como 
veremos,  o  nome  de  servos  íiscaes  era  inapplicavel 


(ii  Ibid.  1.  14.  Os  versos  de  Petrocorio    (Vila  B.  Marlini 
citados    pelo    sr.  de  Savigny  ill.    R.  in  Mittelalt.  2  B.  >;  891 
como  provando  ser  a  denominação  de  sors  dada   tanto  as 
porções  romanas  como  as  gothicas,  parece-nos  relerirem- 
se  antes  a  este  systema  de  colonato  e  cultura. 

(21  Ibid.  1.  19. 
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aos  colonos  particulares,  é  necessário  que  su[)i)o- 
nliauu)s  estes  excluídos  da  categoria  de  tributários 
direitos. 

Esta  situação  dos  homens  que  cultivavam  a  terra 
por  um  c(mtracto  livre,  seguros  do  usofructo  do 
prédio  uma  vez  que  solvessem  o  cânon,  e  exemptos 
(lo  imposto  que  i-ecaía  exclusivamente  sobre  os  seus 
patronos,  representa  a  condição  geral  e  uniforme 
de  todos  os  colonos  debaixo  do  dominio  wisigothico? 
Não  o  cremos.  Desde  a  dissolução  do  império,  nos 
diflerentes  estados  bárbaros,  a  situação  dos  colonos 
1'ur.ies  é  demasiado  obscura,  e  tal.vez  im|)ossivel  de 
avaliar  e  distinguir  bem  em  todas  as  suas  varie- 
dades e  sob  todos  os  asjíectos  (i).  Entre  as  tribus 
germânicas  existianv  servos,  como  entre  os  romanos; 
mas  a  situação  destes,  assim  designados  á  íalta  de 
um  nome  genérico  mais  exacto,  era  diversa.  Antes 
súbditos  que  servos  (2),  os  da  classe  mais  elevada, 
os  liti,  leti,  lazzi,  aldiones  dos  códigos  e  monumen- 
tos bárbaros,  correspondiam  em  geral  aos  colonos 
romanos  (3i.  Desta  servidão  imperfeita  (caraeteri- 
sada  antes  pelas  relações  do  dominio  do  senhor  ou 
patrono  sobre  a  terra  possuida  pelo  lido,  do  que 
pelo  dominio  sobre  a  pessoa  deste)  e  do  colonato 
romano,  encontrando-se  nas  sociedades  que  se  orga- 
nisavam  com  os  fragmentos  do  império,  nasceu  esse 
grupo     de    individuos,    coUocados    numa   situação 


(i)  Eichhorn,  op.  cil.  i  B  §  49-  —  Leo,  op.  cit.  i  B.  S.  Sõ. 

(2)  Moeser  lOsnabruckische  Gesch.,  Einleitung  §  44- 
tal)ollei  fixou  as  palavras  lioeriff  e  hoerif^f. cit  y^ara  designar 
genericauieiite  o  servo  e  a  servidão  germânica  nas  suas 
diversas  relações.  O  valor  destes  vocábulos,  adoptados 
geralmente  pelos  eseriptores  allemães  modernos,  melhor 
se  exprime  talvez  por  dependente,  de/iendeneia  ou  por 
súbdito,  sn/ciçiio  (]yie  por  seno  ou  servidão. 

^3;  Meyer,  Institut  Judie  L.  i,  c.  7.  —  Eichhorn  i  B..§49- 
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média  entre  a  servidão  pessoal  e  absoluta  e  a  inge- 
nuidade dos  privados  e  que  constituía  a  generali- 
dade dos  cultivadores.  Mas,  tanto  no  systema  de  co- 
lonisação  agrícola  do  império,  como  no  systema  bár- 
baro, as  condições  do  contracto  que  se  fazia  ou  sup- 
punha  existir  entre   o  patrono  e  o  colono  eram  va- 
riadas e   oíTereciam  dilYerentes  espécies.   As    pró- 
prias leis   que   no   código   wisigotbico  regulam  os 
contractos  desta  ordem  suppõem,  como  vimos,  a  coló- 
nia perpetua  e  a  temporária  semelhante  á  locação : 
suppõem  tanto  a  solução  de  um  cânon  certo,  como  a 
repartição  dos  Iructos  entre  o  senhorio  e  o  agricul- 
tor,  isto   é,  o  methodo  parciario.    A  variedade  de 
relações  que  em  tempos  posteriores  achamos  esta- 
belecidas entre  o  homem  de  trabalho  que  cultivava 
a  terra,  que  exercia  a  grande,  a  quasi  única  indus- 
tria da  idade  média,  e  o  homem  da  2ii*opriedade,  do 
dominio,  tem  origem  na  acção  e  reacção  das  insti- 
tuições barbaras  e  das  instituições  romanas,  encon- 
trando-se  e  raodiíicando-se  umas  pelas  outras.    Não 
seria  possível  historiar  aqui  todas  essas  modificações, 
incertas  e  confusas  ;  nem  ellas  offerecem  um  inte- 
resse immediato  paraaintelligencia  da  nossa  histo- 
ria social.  Entretanto,  não  podemos  deixar  de  recor- 
dar  ao  leitor   que   a  legislação  nos  ofíercce    duas 
classes  distinctas  de  colonos  ;  uns,    os  plebei,  que 
não  i^odem  alienar  o  que  possuem,  nem  vinhas  e 
cami)os,  nem  casas  e  servos,  eque  se  achara  adscri- 
ptos  á  gleba  ii);  outros,  cuja  independência  é  apenas 
material,  voluntária,  e  até  transitória,   estribada  só 
na  solução  das  prestações  agrarias,  sem  que  a  estas 
se  ligue  ao  menos  apparentemente  a  servidão  jjes- 
soal.  Quanto  a  nós,  a  j)rimeira  esjiecie  representa  a 

I'  Glebam  suam  :  Cod.  wisig.,  L.  5,  Tit.  4-  í-  19    V.  ante 
P     "?• 
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idca  e  a  iníluciicia  romana;  a  segunda  a  idéa  e  a 
inllucnoia  germânica.  Estabelecidos  na  Península 
por  longos  annos,  os  godos,  crescendo  em  numero, 
ileixantlo-se  domar  gradualmente  pela  civilisaçãodos 
vencidos,  unindo-se  emllni  com  elles  por  laços  de 
família,  conlraliiram  hábitos  sedentários  e  muitos 
tornaram-se  ayricullores.  Nos  lins  do  século  VII 
esta  era  a  tendência  geral  e  o  génio  militar  dos 
godos  quasi  desapparecera  (i).  Daqui  se  pode  con- 
cluir que  um  grande  numero  de  indivíduos  daquella 
ra(;a  i)erfeitamente  ingénuos,  mas  sem  i)roi)riedade 
sua,  deviam  sujeitar-se  ao  colonato  com  as  condições 
suaves  que  a  lei  estabelecia  para  os  contractos  de  tal 
natureza.  Assim,  não  só  os  lidos  que  na  epocha  da 
conquista  haviam  naturalmente  acompanhado  as 
hostes  barbai-as,  mas  também  os  descendentes  de 
muitos  indivíduos  da  ordem  dos  buccellarios  se  con- 
verteriam em  colonos,  ejuncto  si  charrua,  ao  sym- 
bolo  da  paz,  se  realisaría  mais  de  uma  vez  a  união 
dos  vencidos  e  dos  vencedores,  a  incorporação  das 
duas  raças,  ([ue  legalmente  se  adiavam  equí])aradas 
e  confundidas. 

Descripta  nos  seus  caracteres  geraes  a  condição 
dos  colonos,  segue-se  falar  dos  escravos.  A  escravi- 
dão, que  só  o  lento  influxo  da  cívilísação  fortalecida 
pelo  evangelho  pôde  desti-uir  na  Europa,  era  uma 
instituição  que  os  con([uistadores  bárbaros  da  Hes- 
panha  traziam  consigo  e  que  também  achavam  pro- 
fundamente radicada  na  sociedade  submettida. 
Além  dos  lidos  ou  lazzi,  entre  os  povos  de  origem 
germânica  havia  uma  classe  inferior  de  servos,  ver- 
dadeiros  escravos    (í2).    Era    essa   classe   a   que  se 


(I]  Cod.  wisig.,  L.  9.  Til.  2,  1.  9. 

(a)  Adoptamos   aqui  para    maior    clareza   os    vocábulos 
escravos,  escravidão  como   designando  os   indivíduos    e   a 
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aproximava  mais  dos  servos  e  da  servidão  i'omana 
(servi,  senulusí  d';  mas,  por  singular  contraste,    a 
sorte  do   escravo   bárbaro  era  ainda  assim  menos 
dura  que  a  do  romano,  o  qual  civilmente  se  repu- 
tava cousa  e    não  pessoa.   Partiam  os    romanos  da 
idéa  que  a    escravidão  representava  a  situação  do 
captivo  a  qu(>m   o  vencedor  podia  matar,  mas  cuja 
vida  reservara  como  um  despojo,  ou  a  do  homem 
livre  que,   vendendo-se 
a  si  próprio,  não  reser- 
vara um  só  dos  seus  di- 
reitos. Assim,  ou   pelo 
direito    das   gentes    ou 
pelo     civil,    o    escravo 
tornava- se     plena    pro- 
priedade  de   seu  dono. 
D'aqui    se  pôde  inlerir 
até  onde   chegariam  as 
consequências  de  seme- 
lhante situação.  Com  o 
derramamento    da    luz 
evangélica,  e  depois  com 
o  triumpho  completo  do 

christianismo,  começaram  a  predominar  idéas  mais 
humanas  acerca  desta  classe,  e  na  legislação  romana 
Ibram-se  introduzindo  gradualmente  algumas  garan- 
tias para  remir  os  escravos  ao  menos  do  direito  de 
mutilação  e  de  morte,  que  seus  donos  nelles  podiam 
exercer.  Mas  estas  leis  encontravam  a  resistência  das 


20.  —  Abutre.  (Arcliii-n  Xacional : 
Livro  das  Aves.) 


situação  que  os  iiistoriadores  allemães  designavam  pelas 
palavras  Leibeigene,  Leibeigenscha/t  isto  é,  os  servos  de 
peor  condição  que  os  lidos  e  os  plebei  dos  wisigodos  e  que, 
bem  como  estes,  se  incluem,  em  relação  ás  pessoas,  nas 
designações  genéricas  de  Unfreie,  Un/reiheit,  não-livres, 
uão-liberdade  ;  servos,  servidão. 
(í)  Eichhoru,  op.cit.  i  B.  §  49- 


128  mSTOUIA    I)K    PORTlíiAL 

paixões  e  hábitos  vulg-ares,  e  portanto  ainda  no  v  sé- 
culo, coníbi-me  o  quo  so  lè  em  Salviano.  as  disposi- 
Vões  que  aboliam  o  direito  de  vida  e  de  morte  que 
os  senhores  tinham  sobre  os  escravos  eram  muitas 
vezes  illudidas  (i).  Distinguiam-se  os  servos  pelas 
qualificações  de  públicos  e  particulares  :  os  pri- 
meiros, pertencentes  ao  estado,  dividiam-se  em 
duas  classes,  a  dos  Ínfimos,  que  constituiam  o  cor[)o 
dos  operários  nos  trabalhos  públicos  ou  a  chusma 
das  ífalés,  e  a  dos  menos  humildes,  que  se  empre- 
gavam nos  misteres  de  carcereiros,  lictores,  ser- 
ventes dos  magistrados  e  sacerdotes,  etc.  Os  parti- 
culares também  se  dividiam  em  urbanos  erustiiíos: 
os  primeiros,  debaixo  de  variadíssimas  designações, 
exerciam  todos  os  officios  necessários  para  os  com- 
modos  e  luxo  da  vida,  emquanto  os  segundos  culti- 
vavam os  latifúndios  dos  seus  opulentos  senhoresía). 
Os  servos  que  entre  as  raças  germânicas  corres-- 
pondiam  aos  servos  romanos  eram  aquelles  que  nos 
códigos  bárbaros  se  denominam  ministeriaes  (mi- 
nifiteriales).  Esta  palavra  equivalia  a  serventes  ou 
familiares  e  designava  o  homem  que  exercia  um 
mister  ou  estava  adstricto  de  qualquer  modo  ao  ser- 
viço do  senhor.  Em  tempos  posteriores  ella  tomou 
por  isso  uma  significação  mais  ampla,  chegando  a 
applicar-se  aos  officiaes-m(')res  do  rei.  Era  desta 
classe  de  individuos,  postoque  inferiores  aos  lidos, - 
que  os  nobres  costumavam  tirar  os  administradores 
das  suas  propriedades  {majores),  e  formar  uma 
espécie  de  corte,  ao  passo  que  também  nessa  classe 
se  incluiam  os  artífices,  os  quaes  eram  assas  nume- 


(i)  De  Gubernat.  Dei.  L.   4- 

(2)  VicaL.v.  Servas.  —  Pif^norius,  De  Servis, /jas.srm —  Blair, 
An  In(|uiry  into  thc  stale  of  Siavery  amongst  the  Romans 
(Edimb.  1833   passim. 
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rosos  nas  terras  do  rei  e  dos  nobres.  Assim,  enli'e  os 
liomens  não-livres  a  situação  indeterminada  dos 
ministeriaes  parece  elevar-se  por  um  lado  quasi  á 
altura  da  liberdade  incompleta,  e  descer  por  outro 
a  uma  condição  infima  (i).  Vejamos  agora  como  a 
servidão  roniana  e  a  g^ermanica,  encontrando-se  no 
território  liespanliol,  mutuamente  se  compenetram 
e  modificam. 

Os  escravos  wisig-odos  conservavam  a  mesma 
denominação  romana  de  servos  (servi),  como  os 
senhores  a  de  donos  fdomini).  O  nascimento  deter- 
minava-lhes  a  condição  :  o  filho  de  servos  era  servo; 
mas  já  aqui  a  jurisprudência  variava  numa  cir- 
cumstancia  Entre  os  romanos  a  condição  de  qual- 
quer individuo  era  sempre  a  de  sua  mãe  :  sob  o 
dominio  Avisigothico,  postoque  os  consórcios  fossem 
2)rohibidos  entre  pessoas  ingénuas  e  servas,  o  fructo 
dessas  uniões  illicitas  seguia  a  de  qualquer  ds 
dous  que  fosse  escravo.  Mas  isto  tinha  uma  excep- 
ção :  se  até  00  trinta  annos  o  filho  illegitimo  não 
era  reduzido  á  servidão  elfectiva,  e  no  decurso  desse 
tempo  aquelle  dos  seus  progenitores  que  era  de  con- 
dição servil  vivera  apjjarentemente  em  liberdade, 
ficava  elle  livre  1 2j.  Outra  fonte  de  servidão  eram  os 
delictos,  muitos  dos  quaes  tinham  por  pena  o 
ser  entregue  o  criminoso  ao  olTendido  como  seu 
escravo  (3 1.  O  devedor  insolúvel  pagava  também  a 
divida  coma  perda  da  liberdade  (4),  e  finalmente  o 
ingénuo  buirão,  que  se  fingia  servo  para  ser  ven- 


(i)  Eichhorn,  op.  et  loco  cit. 

(2)  Cod.  wisig.,  L.  3,  Tit.  2,  1,  3.  Veja-se  também  a  I.  ig  do 
L.  10,  Tit.  I. 

(3)  L.  2,   Tit.  4,  l.  16.  —  L.  5,  Tit.  4.  1.   II.  —  L.  6,  Tit.4, 
1.  2,  etc. 

(4)  L.  5,  Tit.  6,  1.5. 
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dido  e  haver  parte  dopre(,o,  manifestando  depois  a 
sua  condição  licava  colhido  na  pi-opria  rede  e  con- 
demnado  á  escravidão,  salvo  se  podia  resliluir  inte- 
gralmente o  preço  ou  se  era  remido  pelos  seus 
parentes  (ti. 

Distiniii-uiam-se,  porém,  essencialmente  os  servos 
godos  dos  romanos  em  serem  considerados  como 
pessoas  civis,  embora  fossem  objecto  de  doação  e 
vendais).  Nisto  a  influencia  das  idéas  germânicas 
era  evidente,  e  o  facto  constituia  um  verdadeiro 
progresso  social.  Como  já  mais  de  uma  vez  disse- 
mos, a  união  entre  individuos  de  condição  ingénua  e 
de  condição  servil  era  rigorosamente  prohibida  (3) : 
todavia  o  consorcio  de  duas  pessoas  desta  ultima 
ordem  parece  que  se  considerava  como  verdadeiro 
matrimonio,  bem  que  podesse  dissolver-se  quando 
era  contrahido  entre  servos  de  differentes  donos,  ao 
contrario  da  jurisprudência  romana,  que  reputava 
taes  consórcios  uma  espécie  de  concubinato  (contu- 
herniuni)  (4)-  Em  juizo  admittia-se  o  testemunho 
dos  servos  dadas  certas  hypotheses,  postoque  assas 


[l]  L.  5,  Tit.  4.  1-  IO. 

(2^  As  idéas  de  Amaral  a  este  respeito  (Memor.  cit.  p.  258, 
209  comparadas  comp.  291,  2921  parece  fluetuarem  ou  antes 
contradizerem-sc.  A  afíiriiiativa  do  Sr.  Rosseuw  St.  Hilaire 
T.  I,  p.  4^3  de  que  os  servos  entre  os  godos  eram  cousas 
e  não  pessoas,  do  luesmo  modo  que  em  direito  romano,  é 
insustentável.  O  texto  das  Pandectas  que  cita  «  Servi  sunt 
Iiomines  nonpersonae  »  prova  contra  elle,  porque  no  código 
wisigothico  os  servos  são  constantemente  chamados  per- 
sonas.  Que,  todavia,  eram  objecto  de  contracto  vê-se  das 
leis  do  L.  5,  Tit.  4  do  mesmo  código. 

(3)  L.  3.  Tit.  2.  1.  2,  3,4. 

i^)  «  Quicumque  ancillam  suam  servo  alieno...  xixorem 
dederit»:  Ibid,  1.  õ.  —  Como  as  leis  romanas,  as  gothicas 
chamam  ás  uniões  illegitimas  contuberniiim :  L.  3.  Tit.  3,  1. 
10,  —  L.  10,  Tit.  I,  1.  17-  —  Veja  se  Vicu,  v.  Contubernium. 
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restrictas  i  i ).  Já  vimos  que  elles  também  exercita- 
vam as  armas,  porque  todos  os  homens  livres,  fosse 
qual  fosse  a  sua  jerarchia,  e  ainda  os  servos  fiscaes, 
de  que  temos  de  falar  depois,  deviam  apresentar  no 
exercito  a  decima  parte  dos  próprios  escravos  arma- 
dos e  equipados.  Ainda  que  em  geral  os  bens  dos 
servos  eram  considerados  como  pertencentes  ao 
senhor,  comtudo  elles  podiam  possuir  com  dominio 
pleno  algumas  cousas  de  menor  valia,  que  se  deno- 
minavam o  sen  pecúlio  próprio  (2).  Emfim,  o  se- 
nhor não  podia  tirar-lhes  a  vida  nem  sequer  mutilá- 
los  sem  processo  judicial,  e  alei  impunha  ao  senhor 
que  não  a  respeitava  a  muleta  e  a  pena  dinfamia 
no  primeiro  caso,  e  o  degredo  temporário  no 
segundo  (3). 

O  escravo  que.  por  exercer  algum  mister  mecha- 
nico  ou  por  diverso  modo,  merecia  maior  estimação, 
chamava-se  idóneo,  bom;  o  que,  pela  sua  inhabili- 
dade  ou  por  outro  qualquer  motivo,  era  condem- 
nado  aos  trabalhos  mais  duros  denominava-se  çil, 
Ínfimo,  rústico  (4).  Esta  ultima  designação,  que  se 
encontra  com  maior  frequência,  mostra  que  esses 
escravos  inferiores  eram  os  operários  ruraes.  A 
elles  parece  ter- se  applicado  com  preferencia  a 
denominação  de  mancipii,  palavra  assas  vaga,  a 
qual,  em  nosso  entender,  não  imjiortava  tanto  a 
idéa  geral  de  servidão,  como  o  estado  de  qualquer 
individuo  de  mais  baixa  esphera,  e  talvez  sem  fa- 
mília, reduzido  ao  ultimo  grau  de  abjecção  humana, 
quer   fosse  de  origem  servil,  quer  livre,  ou  para 


(i)  L.  a,  Tit.  4,  1.  9  e  Tit.  õ,  1.  12. 
ia)  L.  õ,  T.  4,  l.  i3. 
(3)  L.  6,  Tit.  5,  1.  12,  i3. 

14)  L.  3,  Tit.  2,  1.  9,  e  Tit.  4,  1.  i5  —  L.  6,  T.  i,  1.  4,  e  Tit.  4, 
1.  3  e  7. 
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niollior  dizfi",  de  iiasciíiieiilo deseoiihecitlo.  Acaso  a 
]»;ilavra  inancipin/n  exprimia  ás  vezes  aquelle  grau 


■21.  —  O  ;i(;oi-  (•  i>  ixiiiilxi.  (Irc/í/fo  .Xmional :  Livradas  Aves.) 


vizinlio  da  animalidade  ])ura,  de  euja  existência 
não  desappareceram  absolutamente  os  vestigios  nas 
sociedades  modei'nas  (i). 


\i\  Musdeu  \\\i^\,.  Cril..  T.  ii.  p.  ^a  j;t  tinha  observado  que 
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\a  legislarão  gothica  não  nos  parece  encòntra- 
reni-se  lundamentos  bastantes  para  se  considerarem 
como  uma  classe  á  parte  os  servos  da  igreja  e  dó 
ciero,  não  obstante  ser  essa  a  opinião  geral  (i).  As 
disposições  dos  concilios  relativas  ás  famílias  eccle- 
siasticoft  (phrase  que  em  especial  os  designava),  são, 
em  nosso  entender,  disposições  particulares  da 
igreja  e  não  leis  civis  ;  nem  se  vè  nessas  mesmas 
regras  de  proceder  entre  o  clero  e  os  servos  que  lhe 
pertenciam  condições  diversas  das  que  regularam  os 
direitos  e  deveres  entre  os  senhores  particulares  e 
os  seus  escravos  ;  e  se,  em  relação  á  sociedade  civil 
e  ao  poder  publico,  elles  gosavam  de  algumas 
exempções,  estas  não  representavam  um  privilegio 
seu,  mas  referiam-se  á  immunidade  da  corjjoraçào 
sacerdotal  a  que  eram  sujeitos. 

Uma  classe,  porém,  de  servos  havia  entre  os 
Avisigodos  cuja  situação  especial  os  tornava  em 
regra  não  só  superiores  aos  servos  particulares  e 
aos  colonos,  quer  adscriptos,  quer  livres,  mas  até 
iguaes,  sob  certo  aspecto,  aos  indivíduos  ingénuos 
conhecidos  pela  denominação  de  privados,  e  talvez 
aos  buccellarios.  Falamos  dos  servos  fiscaes  (servi  fis- 
calesj  chamados  isunhem  fa/nilias  do  Jisco  (familiae 
fisci)   (21.  Evidentemente    elles  correspondiam  aos 


a  palavra  niancipium  representava  o  que  quer  que  fosse 
mais  vil  que  o  termo  genérico  servus.  Elíectivamente,  ella  é 
applicada  com  preferencia  aos  escravos  dos  servos  liseaes 
(L.  5,  Tit.  7,  I.  16  e  aos  dos  judeus  (L.  12,  Tit.  2,  1.  i3  e  i^, 
Tit.  3,  1.  i2).Xesta  ultima  lei,  a  phrase  «  nullo  judaeorum 
licebit  christianum  habere  niancipium,  non  ingenuiini,  nun 
etiani  servuni  auctorisa  a  interpretação  que  damos  a  essa 
palavra. 

I    Amaral,  Memor.  cit.  p.  263  e  nota  208  :    p.  270,    nota 
322.  —  Masdeu,  1.  cit. 

12    A  designação  de  servi  fiscales  encontra-se   em  muitas 
passagens  do  código  wisigothico  :  por  exemplo,  nas    1.  i5 
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ministeriaes,  ou  por  outra,  eram  os  representantes 
da  idéa  germânica  da  servidão  domestica.  O  servo 
fiscal  podia  obter  não  só  os  cargos  inferiores  do 
paço,  mas  até  dignidades  mais  elevadas.  Possuia, 
embora  com  dominio  imperfeito,  terras  e  escravos 
inlimos  (mancipia),  que  aliás  pertenciam  virtual- 
mente ao  íisco.  A  ordem  mais  eminente  dos  servos 
fiscaes  tinha  fé  em  juizo  e  ainda  os  menos  graduados, 
havendo  para  isso  mercê  especial  do  rei.  Confia- 
vam-se-lhes  os  cargos  de  exactores  da  fazenda  pu- 
blica e  de  administradores  dos  bens  patrimoniaes 
do  principe.  As  suas  propriedades,  postoque  rigo- 
rosamente pertencessem  com  ellos  e  como  elles  ao 
fisco,  eram,  segundo  já  vimos,  tributarias,  bem 
como  as  dos  privados,  se  tributo  se  pôde  chamar  ás 
prestações  que  sem  duvida  delias  pagavam  e  cuja 
importância  e  natureza  ignoramos,  mas  que  deviam 
ser  mais  gravosas  que  as  impostas  nas  proprie- 
dades dos  privados,  com  quem  elles  tinham  de 
commum  serem  obrigados  a  levar  á  guerra  a  decima 
parte  dos  prOprios  escravos.  A  lei  prohibia-lhes  a 
alienação  destes  e  a  de  seus  bens  feita  a  favor  diu- 
genuos  ou  de  igrejas,  mas  facultava-ih'a  indirecta- 
mente em  beneficio  destas.  Podia  vendê-los  a  outro 
servo  fiscal  (conservo),  e  o  producto  applicá-lo  ás 
igrejas  ou  institutos  de  caridade.  A  singular 
limitação  imposta  em  tal  faculdade  prova  que  acerca 
das  terras  fiscaes,  bem  como  acerca  das  terças 
romanas  ou  terras  dos  privados,  o  espirito  da  le- 
gislação era  impedir  que  pela    transmissão    essas 


e  i6  do  L.  5.  Tit.  -.  —  A  de  familiae  fisci  na  1.  19  deste 
mesmo  L.  e  Tit.  —  A  applicação  que  Amaral  Mem.  cit. 
nota  2221  faz  da  denominação  de  familiae  Jisci  aos  servos 
ecclesiasticos  parece-nos  proceder  da  errónea  intelligen- 
cia  dada  aos  cânones  do  IV  concilif)  de  Toledo  relativos 
ás  maniimissões. 
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propriedades  se  assimilassem  ás  sortes  gothicas, 
isto  é,  se  tornassem  immunes  para  a  contribui- 
rão 11).  De  todas  as  cousas  que  no  exercício  dos 
cargos  públicos  e,  até,  no  meio  da  opulência  e  do 
esplendor  da  corte  podiam  recordar  ás  familias 
liscaes  a  sua  origem  servil,  era  talvez  a  mais  dura 
a  proliibição  absoluta  de  contraliirem  consórcios 
com  pessoas  ingénuas.  Neste  ponto  as  instituições 
não  eram  menos  severas  com  o  servo  íiscal  do  que 
com  outro  qualquer  (2). 

Assim  como,  descendo  do  estado  do  homem  livre 
[)ara  o  da  escravidão,  se  encontrava  a  existência 
média  do  colono  adscripto,  assim,  subintlo  do 
estado  de  serviílào  para  o  da  ingenuic^lade,  se  achava 
a  do  liberto.  A  manumissão  ou  alforria  era  um 
acto  que,  nos  seus  elTeitos,  se  contrapunha  ás 
leis  cuja  sancvão  penal  era  a  servidão,  e  que  tanto 
deviam  contribuir  jiara  augmentar  o  numero  dos 
indivíduos  privados  de  liberdade.  Aquelles  a  quem 
o  berço  fizera  escravos  restava  a  esjierança  de  obte- 
rem da  g-enerosidade  de  seus  senhores  uma  liber- 
dade mais  ou  menos  completa.  Eram  as  manu- 
missòes  de  duas  espécies  :  uma  absoluta,  condi- 
cional outra.  Verificava-se  a  primeira  quando  o 
manumittente,  que  por  acto  celebrado  i)erante  um 
pi'esbytero  ou  diácono,  ou  por  declaração  feita 
perante  o  juiz,  se  convertia  de  senhor  em  patrono, 
não  impunha  ao  liberto  algumas  condições  ou  obri- 
gação de  serviço  que  lhe  restringissem  o  pleno  alve- 
drio das  suas  acções.  Estes  taes  consideravam-se 
tão  independentes,  que  até  a  igreja  os  admittia  á 
ordem  sacerdotal.  Por  mais  completo,  porém,   que 


(I)  Concil.  Tolet.  xiii,  c.  fi. —  Cod.  wisig.,  L.  ."),Tit.  7,  1.  16 
■L.  2,  Tit.  4,  1.4. 
(2i  L.  3,  Til,  2,  I.  "J 
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fosso  o  acto  de  alforria,  se  o  liberto  se  consliliiia 
delal(»)"  ou  acousador  do  manuinittente  ou  lhe  fazia 
aijíuina  alTrouta,  podia  ser  reduzido  á  anterior  ser- 
vidão ;  e  estes  deveres  e  direitos  perpetuavam-se 
entre  os  filhos  de  um  e  de  outro.  Se  continuava  a 
vivei"  como  colono  de  seu  antigo  senhor,  e  não  dei- 
xava filhos  legítimos,  podia  testar  de  metade  do  seu 
pecúlio,  ficando  a  outra  m-^ítade  ao  patrono.  Se  o 
abandonava  })ara  ir  ser  cliente  ou  colono  de  outrem, 
o  manumittente  herdava-lhe  sein])re  metade  dos 
bens  no  caso  de  fallecer  sem  filhos  e  elle  dispunha 
da  outra,  de  modo  que  o  segundo  patrono  ficava 
excluido,  o  que  tendia  a  impedir  a  mudança  de 
patronato.  Com  esse  mesmo  fim  estabelecia  a  lei 
que,  deixando  o  li-berto  o  antigo  senhor,  este  ou 
seus  filhos  tivessem  o  dii'eit,o  de  reivindicar  qual- 
quer donativo  que  lhe  houvesse  sido  feito  no  acto 
da  manuinissào.  Liberdade  absoluta  e  sem  a  menor 
restricção  vinha  a  ser  a  que  os  judeus  eram  obriga- 
dos a  dar  aos  seus  escravos  christãos,  acto  que  a 
lei  exprime  pela  ))hrase  singular  de  «  passai-em  á 
categoria  de  cidadãos  romanos  »  :  o  que,  quando 
faltasse  nesta  parte  a  analogia  da  legislação  do  im- 
])erio  com  a  gothica,  tenderia  a  provar  que  os  legis- 
ladores tinham  bebido  ])i'inci|talmente  no  direito 
romano  as  suas  idéas  acerca  dos  libertos  1 1 1. 

A  manumissão  incompleta  determinavam-na  as 
condições  restrictivas  impostas  na  escriptura  so- 
lemne  que  se  lavrava  daquelle  acto.  Uma  dessas 
condições  mais  oi'tlinarias  parece  ter  sido  a  não- 
alienaçào  do  pecúlio  servil,  sendo,  i)ortanto.  nullos 
todos  os  contractos  feitos  .sobre  elle  pelo  liberto 
sem  consentimento  do  patrono.  A  falta  de  cumj)ri- 


(i)  L.  5,  Tit.    7    (xissini.  —  L.  12.  Tit.  2.   1     iS.  14.    —  Con 
cil   Tolet.  IV.  c.  -S. 
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mento  de  qualquer  das  condições  da  alforria  re- 
punha tudo  na  situação  primitiva  íi  i.  Emíim,  entre 
a  linhao-em  do  liberto  e  a  do  manumittente,  fosse  a 
alforria  plena  ou  incompleta,  nunca  jjodia  haver 
mistura  de  sangue,  porque  os  consórcios  entre  in- 
dividuos  de  uma  e  de  outra  eram  absolutamente 
prohibidos  121. 

A  mesma  divisão  de  idóneos  e  de  inferiores  ou 
rústicos  que  distinguia  os  servos  distinguia  os  li- 
l)ertos  considerados  sob  outro  aspecto  (3).  Essas 
duas  designações  nos  estão  indicando  também  que 
os  primeiros  eram  os  que  viviam  nas  cidades,  em- 
pregados em  misteres  fabris  ou  no  serviço  domes- 
tico, emquanto  os  segundos  eram  os  que  continua- 
vam a  oceupar-se  nos  trabalhos  ruraes.  A  situação 
dos  últimos,  quando  a  manumissão  fosse  plena,  e 
obtivessem  do  patrono  alguma  concessão  de  terras 
para  cultivar,  devia  assemelhar-se  em  mais  de  uma 
circumstancia  á  dós  colonos  livres,  emquanto  a  dos 
incompletamente  manumissos  não  devia  afastar-se 
muito  da  dos  plebei  ou  colonos  adscriptos  á  gleba. 

Se  á  condição  dos  servos  da  igreja  faltam  carac- 
teres especiaes  que,  em  relação  á  sociedade  civil,  a 
distinguiam  claramente  das  dos  servos  jiarticulares, 
não  se  pode  dizer  em  rigor  outro  tanto  acerca  dos 
libertos.  Quando  o  servo  de  qualquer  igreja  era 
manumettido  plena  e  solemnemente  sem  reserva  de 
algum  signal  de  dependência,  entrava  no  grémio 
dos  ingénuos,  e  nem  elle  nem  os  seus  descendentes 
podiam  ser  inquietados  em  virtude  da  origem  ser- 
vil (4).  Nos  seus  regulamentos  particulares  a  igreja 


(1)  Ibid. 

(2)  Cod.  wisig.,  L.  5,  Til.  -,  1.  i-. 

(3)  L.  6,  Tit.  I,  1.  4. 

(4)  L.  5,  Tit.  2.  1.  7. 
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obstava,  porém,  quanto  podia  a  que  esta  hypothese 
se  verificasse,  e  o  obstáculo  principal  que  para  isso 
creava  era  conceder  aos  libertos  alguns  bens,  ]ielos 
quaes  ficassem  no  })atrocinio  ecdesiastico,  educan- 
do-lhes  os  filhos  e  i)romovendo  ás  vezes  estes  ao 
sacerdócio  (I).  As  lamilias  que  assim  obtinham  uma 

duvidosa  liberdade 
continuavam  a  estar 
])crp('tuam('nte  unidas 
á  respectiva  igreja,  e 
até  os  membros  delias 
que  vinham  a  exercer 
o  ministério  sagi-ado 
eram  constrangidos, 
por  morte  do  seu  bis- 
po, a  reconhecer  pe- 
rante o  novo  })relado 
a  indcstructivcl  depen- 
dência da  ])ropria  li- 
nhagem 121,  e  ])or  isto 
a  lei  civil  prohibia  que 
lil>ertos  seculares  desta  es])ecie  desposassem  mu- 
lheres ingénuas  (3i.  O  numero  das  familias  de 
libertos  ecclesiasticos  augmentava-se  com  a  acces- 
são  dos  particulares  que  seus  senhores,  manumit- 
tindo-os  ])lenamente  em  relação  a  si,  punham,  no 
acto  da  manumissão,  debaixo  do  pati*onato  ou 
coinnienda  da  igreja,  os  quaes  ficavam  por  esse 
facto  na  mesma  situação  dos  outros  libertos  origi- 
nários  delia,   e  i)or  nenhum  pretexto  podiam  ser 


22. 


A(;or.  (Archivo  \acional 
Livro  das  .Uts.) 


(i^  Vejam-se  os  textos  dos  diversos  coneilios  relativos  a 
este  objecto  em  Amaral.  Mem  III,  nota  aaa. 
(a)  Il)íd. 
(3)  Cod.  wisijf.,  1    cit. 
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inquietados  no  g-oso  da  liberdade    pelos    herdeiros 
do  manumittente  (i). 

A  condição  dos  servos  íiscaes  era,  como  vimos, 
tal,  que  o  passarem  á  classe  de  libertos  não  lhes 
proporcionava  grandes  vantagens,  nem  esse  estado, 
obtida  a  manumissão,  podia  ollerecer  exteriormente 
ditlerenças  notáveis  da  situação  anterior.  Assim,  a 
jurisprudência  wisigotbica  acerca  delles  é  excessi- 
vamente resumida,  reduzindo-se  a  declarar  que  o 
seu  titulo  de  alforria  devia  ser  firmado  pelo  prin- 
cipe,  sem  o  que  não  seria  valido  (2),  e  a  impòr-lhes 
por  lei  especial  aquillo  mesmo  que  o  direito  com- 
mum  impunha  a  todos,  e  em  particular  aos  servos 
do  fisco,  o  serviço  militar  em  tempo  de  guerra  (3i. 
E  de  crer  que  a  situação  destes  libertos,  que  conti- 
nuavam na  dependência  do  rei  pela  ])osse  dos  bene- 
ficios  ou  de  cargos  públicos,  consistindo  numa  es- 
pécie de  distincção  honorifica,  se  confundisse  de 
algum  modo  com  a  dos  leaes  ou  fídeles,  collocados 
como  elles,  pelo  systema  beneficiário,  sob  o  patro- 
nato da  coroa. 

Temos  examinado  qual  era  a  variada  existência 
da  população  inferior  entre  os  godos.  De  um  lado, 
pelos  privados,  ella  se  aproxima  do  ultimo  degrau 
da  escala  nobiliária  :  de  outro  vemo-la  descer  á  ex- 
trema degradação  pelos  individuos  a  que  mais  espe- 
cialmente se  dá. o  nome  de  mancipii,  os  servos  dos 
servos.  A  classe  dos  privados,  em  que  predomina, 
talvez  exclusivamente,  a  raça  hispano-romana,  re- 
presenta a  civilisação  materialmente  subjugada 
pela  barbaria,  mas  que  a  vence  de  muitos  modos 
pela  superioridade  das  suas  instituições  e  costumes, 


(i)  L.  5,  Tit.  7,  1.  i8.  —  Concil.  Tolel.  IV.  e.  72. 
(2)  God.  wisig.  L.  5,  Til.  7,  1.  i5. 
(3i  Ihid.  1.  19. 
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classe  que,  embora  caracterisada  por  bem  diversas 
condi(;«-)('s  dexislencia,  e  a  orig^cm  e  o  tyj»o  mais  ou 
menos  indeciso  da  moderna  classe  média,  e  que, 
através  dos  acontecimentos  extraordinários  que 
seguiram  na  Península  a  queda  doimi»erio  gothico, 
iremos  encontrar  na  infância  do  nosso  paiz,  onde 
igualmiMite  ii(»s  apparecerão  reproduzidos,  postoque 
alterados  c  em  parte  assimilados,  todos  esses  gru- 
pos inferioi'es  de  colonos  livres  e  adscriptos,  de 
servos  e  libertos  particulares  e  íiscaes  ;  toda  essa 
massa  duvidosa  e  confusa  do  povo,  que  se  agita  e 
trabalha  em  volta  de  uma  aristocracia,  pela  maior 
pai-le  de  i-aça,  dominadora  e  turbulenta,  na  qual  a 
con([uista  germânica  principalmente  se  iKMi)etúa  e 
symbolisa  (I). 

Conhecemos  já  a  invasão  árabe  sob  dous  aspec- 
tos, o  dos  successos  polilicos  que  delia  dimanaram 
e  o  do  movimento  das  i)Opulaç»")es  no  remoinhar  da 
lucta  que  se  travou  entre  christãos  e  sarracenos. 
Mostrámos  como  a  monai-chia  asturiana, núcleo  e 
gérmen  das  sociedades  néo-gothicas  iormadas  pela 


íi]  No  precedente  quadro  da  situação  do  povo  durante 
o  domínio  wisigothico  liinit;iino-nos  a  descrever  em  geral 
os  caracteres  que  o  distinguiam  das  classes  nol)res,  e  en- 
tre si  próprio,  sem  todavia  expor  todas  as  instituições 
que  o  ligavam  á  sociedade,  cuja  parte  mais  numerosa, 
senão  mais  importante  ou  mais  lorte,  elle  constituía.  Sa 
sua  posterior  historia,  sobretudo  no  periodo  que  especial- 
mente nos  interessa,  alludiremos  a  essas  instituições  que 
então  buscaremos  explicar  como  origem  das  nossas,  se  a 
clareza  da  narrativa  o  exigir.  Tendo  leito  uma  idéa  geral 
dos  factos  soeiaes  anteriores,  o  leitor  perceber;!  melhor 
na  occasião  opportuna  as  referencias  que  houvermos  de 
fazer  ás  particularidades  delles.  Não  escrevendo  a  histo- 
ria da  Hespanlia  gotliica  ou  leonesa,  mas  a  de  Portugal, 
entendemos  ([ue  este  mcthodo  era  o  melhor  para  tractar 
matérias  de  sua  natureza  oi)scuras  e  embaraçosas,  e  por 
isso  o  preferimos. 
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reacção,  obscura  e  débil  a  principio,  se  Ibi  gradual- 
mente illustrando  e  vigorisando  até  a  epocha  em 
que,  enfranquecido  já  o  dominio  sarraceno,  ella  se 
desmembrou  em  diversos  estados.  Vimos  em  geral 
que  a  po])ulação  hisi)ano-gotliica,  impellida  para  o 
meio  da  sociedade  mussulmana  e  até  certo  ponto 
incorporada  nella,  refluiu,  digamos  assim,  ])ara  o 
antigo  leito.  Agora  resta  examinar  por  que  modos 
os  elementos  populares  da  dissolvida  monarchia  se 
foram  ordenando  na  formação  da  nova  e  como  se 
achavam  constituídos  na  epocha  em  que  se  estabe- 
leceu a  independência  j)orluguesa. 

Apesar  das  contradicçòes  e  obscuridade  que  rei- 
nam nos  antigos  monumentos  acerca  dos  primeiros 
passos  da  reacção  christan,  a  situação  inicial  dos 
foragidos  nas  brenhas  das  Astúrias  p(')de  até  certo 
])onto  adivinhar-se  quando  e  onde  o  silencio  das 
memorias  mais  próximas  ou  mais  seguras  nos  re- 
cusa o  testemunho  destas.  O  monge  de  Silos,  escrii)- 
tor  do  século  xi,  postoque  relativamente  moderno, 
exprime,  quanto  a  nós,  com  pintoresca  verdade  o 
estado  daquelle  embrião  social  nos  primeiros  annos 
do  governo  de  Pelagio.  Referindo  a  vietoria  obtida 
de  Munuza  e  a  tomada  de  Gijon,  accrescenta  :  «  De- 
pois a  gente  goda,  como  erguendo-se  do  somno, 
costumou-se  gradualmente  a  reconhecer  graduações 
sociaes,  isto  é,  a  combater  ordenada  debaixo  dos 
pendões  dos  chefes,  a  reconhecer  na  administração 
interna  a  auctoridade  legitima,  e  a  restaurar  nos 
remansos  de  paz  as  igrejas  e  o  culto  (i)  »  ;  trii)lice 


(i)  «  Celerum  gothoruxn  gens,  velut  a  somno  surgens, 
ordines  habere  paulatim  consuefacit  :  scilicet  in  bello  se- 
qui  signa,  in  regno  legitimara  observare  imperium,  in 
pace  ecclesias  et  carundem  devote  ornamenta  restaura- 
re.    »   Mon.  Sil.,  §  26. 
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formula  de  todas  as  sociedades  que  se  orj^aiiisam 
no  meio  das  agressões  :  disciplina  militar  para  a 
resistência,  disciplina  civil  i)ara  a  ordem  publica, 
disciplina  religiosa  para  a  ordem  moral.  O  restabe- 
lecimento desses  principios  politicos  habilita-nos 
para  fazer  conceito  do  estado  anterior.  Era  uma 
vaga  de  homens  armados  que  rolara  espraiando-se 
pelas  gandras  e  serras  das  Astúrias,  e  incorporando 
em  si  a  mais  ou  menos  rara  população  dos  monta- 
nheses. O  esforço  e  os  dotes  de  Pelagio  davam-lhe 
certa  preponderância  sobre  essa  turba  desordenada : 
era  um  novo  exemplar,  digamos  assim,  dos  heeres- 
Iweninge,  dos  capitães  das  hostes  germânicas  que, 
três  séculos  antes,  assolavam  as  provindas  do  im- 
pério, aos  quaes,  na-^falta  de  designação  mais  exacta, 
os  romanos  davam  o  titulo  de  rex.  Primeiro  pelo 
esforço  entre  os  seus  iguaes,  o  íilho  de  Favila,  de- 
posto o  escudo  e  a  esj)ada,  devia  exercer  uma  auc- 
toridade  bem  limitada  no  meio  daquelles  homens 
audazes,  que  tinham  preferido  o  rude  viver  das 
montanhas  á  odiosa  tranquillidade  sob  o  jugo  es- 
trangeiro. Soldados  todos,  porque  era  necessário 
que  o  fossem,  mas  soldados  ardentes,  destemidos, 
preparados  pelo  enthusiasmo  para  batalhas  de  um 
contra  dez,  forçosamente  eram  liomens  livres.  Entre 
elles  não  podia  existir  essa  milicia  forçada  ou  servil, 
cujos  braços  tinham  sido  incapazes  no  Guadelete  e 
nos  successivos  combates  de  salvar  a  i)atria  gothica. 
Povo  tributário,  povo  servo  não  existia  jjor  certo 
entre  elles  :  o  tributo  cobra vam-no  sob  a  tenda  do 
árabe  vencido ;  a  servidão  aninhava-se  nas  cidades 
que  se  haviam  submettido  aos  mussulmanos.  Se- 
bastião de  Salamanca  diz-nos  que  depois  do  desba- 
rato de  Munuza  vieram  associai'-se  aos  heróicos  de- 
fensores da  independência  hespanhola,  não  famí- 
lias, mas  esquadrões  de  soldados,  e  no  espirito  do 
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clironista  a  idéa  da  povoação  daquelles  desvios  pa- 
rece associar-se  exclusivamente  com  a  do  successivo 
accrescimo  do  numero  de  pelejadores  íil. 

Com  os  rudimentos  apenas  de  organisação,  a  nova 
monarchia,  essencialmente  guerreira,  devia  tardar 
em  ser  agricultora.  Todavia  as  conquistas  do§  suc- 
cessores  de  Pelagio  trouxeram  2)ara 
dentro  dos  limites  do  reino  ove- 
tense  uma  população  mixta.  Volun- 
tárias ou  forçadas,  sobrevieram  as 
migrações  de  um  grande  numero  de 
individuos  e  lamilias  que  se  haviam 
sujeitado  ao  dominio  sarraceno  Por 
ellas  a  sociedade  civil  com  as  suas 
instituições,  com  os  seus  costumes, 
com  as  necessidades  que  costuma 
crear,  ía-se  pouco  e  pouco  substi- 
tuindo á  sociedade  exclusivamente 
guerreira.  AUonso  II,  estabelecendo 
em  Oviedo  a  residência  real,  ale- 
vantava  ahi  um  simulachro  da  anti- 
ga corte  gothica  e  ordenava  as  je- 
rarchias  ecclesiasticas  (2).  A'  medi- 
da que  as  fronteiras  se  iam  alar- 
gando e  augmentava  a  povoação,  as  leis  gothicas  e 
as  resoluções  dos  antigos  concílios  de  Toledo  toma- 
vam novo  vigor  (3).  Entretanto  a  restauração  com- 
pleta da  sociedade  wisigothica  era  impossível  : 
as  circumstancias  tinham  mudado  em  parte;  ti- 
nham deixado  de  existir   algumas   das   anteriores 


2'3.  —  Espora  en- 
contrada nas 
escavações  do 
castellode  Al- 
mourol. 


(i)  «  Tunc  demúm  lidelium  adgregantur  agmina  :  popu- 
lantur  patriae  »  :  Sebast.  chron.  §  11. 

(2)  Chron.  albeld.  §  58. 

í3)  Vejam-se  as  provas  colligidas  pov  Marina,  Ensayo 
§§  33  e  scgg. 
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condições  da  vida  social,  ao  passo  que  appal-eciam 
outras  novas.  K  este  o  o  lleilo  necessário  do  decurso 
dos  tem])os,  sobretudo  num  paiz  agitado  pelas 
revoluções  ou  pelas  luctas  da  conquista. 

Para  darmos  uma  idéa  do  estado  das  classes  po- 
pulares desde  a  lundação  da  mona  reli  ia  ovoteuse- 
leonesa  até  a  epocha  da  separa(;ãode  Portug^al,  co- 
meçaremos recordando  ao  leitor  alguns  íactos  que 
referimos  na  historia  do  progresso  da  povoação. 
Esta  cresceu  de  dons  modos  ;  pela  migração  dos  in- 
divíduos e  pela  accessào  do  território  :  no  primeiro 
caso  os  chefes  de  lamilia  sujeitqs  ao  domínio  mus- 
sulmano  abandonavam  ou  eram  constrangidos  a 
abandonar  a  cidade,  a  aldeia,  o  lar  paterno  onde 
habitavam  e  a  transportar-se  para  um  paiz  até  certo 
ponto  estranlio  :  no  segumlo  caso  o  chefe  de  familia 
ficava  sobre  o  solo,  conservava  os  bens  herdados, 
cultivava  os  mesmos  campos,  não  alterava  essen- 
cialmente os  hábitos  da  vida  civil.  Os  seus  deveres 
públicos  é  que  mudavam  mais  ou  menos  com  a 
mudança  do  domínio.  Xos  tempos  primitivos  da 
reacção  néo-gothica  os  reis  das  Astúrias  augmenta- 
ram  o  numero  de  súbditos  pelo  primeiro  meio  : 
Oviedo  e  Leão  cresceram  depois  em  povoação  pelo 
segundo.  Estes  factos,  ora  isolados,  ora  simultâneos, 
alteraram  sem  duvida  a  situação  das  classes  infe- 
riores, mudaram-lhes  necessariamente  mais  de 
uma  feição  da  physionomia,  embora  na  essência  do 
seu  modo  de  existir  se  conservasse  a  tradição  wisi- 
gothica. 

Supponhamos,  i)or  exemplo,  uma  correria  feliz 
feita  nas  províncias  sarracenas  na  epocha  de  Af- 
fonso  I  ou  de  algum  dos  seus  immediatos  succes- 
sores.  Os  cavalleiros  das  Astúrias  correram  quinze 
ou  vinte  lesruas  de  teri-itorio  ínímio-o :  os  mussul- 
manos  que  encontraram  foram  mortos,  ou  fugiram 
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desbaratados  ;  mas  essas  vantagens  momentâneas 
não  podem  convei'ter-se  em  conquista  jjermanente. 
Uma  população  gothica  reside  ahi ;  são  proprietários 
nobres  ou  inferiores,  buccellarios,  colonos  j)recarios 
perpétuos  ou  adscriptos,  servos  e  libertos,  jwrque 
os  árabes  respeitaram  na  sociedade  vencida  tudo  o 
que  não  repugnava  ao  estabelecimento  do  próprio 
dominio.  Entretanto  os  territórios  de  Oviedo  estão 
em  grande  parte  ermos.  As  cidades  começam  a 
reconstruir-se  ou  a  ediíicar-se  de  novo  ;  mas  é  pre- 
ciso povoá-las,  é  preciso  rarear  as  matas,  desbra- 
var muitos  campos  pousios,  ir  cubrindo  o  solo  de 
aldeias,  granjas,  casaes,  erear  emíira  a  industria 
que  suppre  as  primeiras  necessidades  da  vida,  a 
agricultura.  A  organisaçáo  puramente  militar  cada 
vez  vae  sendo  menos  possivel  :  cumj)re  buscar  na 
economia  interna  do  paiz  substancia  e  recursos 
para  o  progresso  da  reacção  que  os  fructos  só  das 
invasões  e  rapinas  não  podem  alimentar.  Os  ho- 
mens que  trabalham  e  produzem  tornaram-se  tão 
indispensáveis  como  os  que  combatem  e  as.solam. 
Então  esses  godos  que  pactuaram  com  os  infiéis  ; 
que  venderam  a  independência  a  troco  da  j)roprie- 
dade,  dos  commodos,  e  da  paz  domestica  perdem 
isso  tudo  com  o  triumj)ho  transitório  dos  seus  co- 
religionarios.  Obrigados  por  estes  a  acompanhá-los 
para  os  desvios  do  norte,  assemelham-se  de  certo 
modo  aos  sarracenos  captivos,  e  d'alli  em  diante  a 
sua  sorte  será  determinada  pelas  conveniências  ou 
caprichos  do  poder  a  que  vão  sujeitar-se.  Suppondo 
que  se  lhes  distribuam  terras  na  nova  pátria  que 
lhes  fazem  adoptar,  haverá  ahi  um  systema  rigo- 
roso de  compensação?  As  diversas  relações  de 
clientela,  de  colonato,  de  servidão  estabelecer-se- 
hão  do  mesmo  modo  para  cada  individuo?  Haverá, 
em  summa,  nessa  mudança  de  pátria  só  uma  deslo- 

voL.  VI.  10 
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carão  material?  Aimla  noutra  soi-icdaJe.  onde  todas 
as  inslituições  civis  cslivesscm  clara  ti  iiiiutiamciite 
(letcriiiinadas,  fora  iinpossivel  admittii-  que  assim 
acontecesse,  quanto  mais  num  paiz  onde  tudo  vacil- 
lava,  onde  todas  as  cousas  estavam  subordinadas  á 
máxima  qiieslão  de  vida  ou  de  uiorte,  ao  pensa- 
mento de  resistir  a  inimigos  su[)criorcs  em  todo  o 
género  de  recursos  e  contra  os  quaes  era  necessário 
combater  quasi  sem  repouso  nem  tréguas  O  que 
naturalmente  occorre.  e  o  que  só  talvez  seria  j)ossi- 
vel  imaginar,  c  (jue  em  gei'al  a  esses  novos  súbditos 
se  dislribuiram  terras  pai'a  cultivar  sol)  o  patro- 
nato da  coroa  e  com  obiigavões  de  tributo;  mas  que 
as  categorias  populares  deixassem  de  confundir-se 
ate  certo  ponto,  é  o  que  julgamos  im])ossivcl.  O 
plebeu,  por  exemplo,  o  colono  de])cndente  do  pri- 
vado ou  do  nobre  pela  sua  união  á  gleba  na  Spania, 
como  se  consideraria  ligado  a  elle,  depois  de  trans- 
ferido ]>ara  Oviedo,  havendo  desapparecido  jiara 
um  o  usoíVucto.  para  o  outro  o  dominio  dessa  gleba? 
Os  contractos  de  colónia  livre,  precária,  ou  per])e- 
tua  continuariam  acaso  a  substituir,  havendo  sido 
abandonado  o  solo  a  que  o  contracto  se  releria? 
Não  lallai'iam  mil  vezes  ao  senhor  as  provas  de 
que  tal  ou  tal  individuo  íbra,  sob  o  dominio  mus- 
sulmano,  seu  servo?  Com  estas  dilliculdades  que 
se  o[>})unham  á  conservação  das  antigas  categorias 
por  um  lado,  e  i>or  outi-o  corii  a  necessidade  de  tor- 
nar productiva  essa  população  advcnticia,  a  hypo- 
these  de  (|ue  em  geral  as  migrações  forçadas  que 
vinham  da  Spania  se  estabehx-iam  em  (Jviedo  por 
uma  es]iecie  de  colonato  da  coroa,  semelhante  mais 
ou  menos  á  condição  de  servo  fiscal  wisigodo,  pa- 
rece-nos  a  única  plausível. 

Dizemos  hypothese,  porque    só    hypotheses    são 
possíveis  acerca  dessas  migrações  involuntárias  de 
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que  as  chronicas  nos  falam,  guardando  silencio 
sobre  o  seu  destino  ulterior,  ao  passo  que  carece- 
mos de  outros  monumentos  que  sirvam  para  illus* 
trar  as  narrativas  dos  chronistas.  Não  succede  o 
mesmo  com  as  migrações  espontâneas;  destas,  do 
modo  como  se  estabeleciam  no  paiz  restam  vestigios 
relativos  aos  tempos  mais  escuros,  ao  século  viii,  o 
mesmo  em  que  a  reacção  das  Astúrias  começou. 
Entre  os  documentos  que  subministrain  a  este  res- 
peito espécies  mais  curiosas  são  notáveis  os  que  se 
relerem  á  restauração  de  Lugo  (ii.  Certo  sacerdote, 
por  nome  Odoario,  que,  moço  ainda  e,  seg-undo 
parece,  membro  de  familia  opulenta,  ficara  vivendo 
sob  o  dominio  sarraceno  na  occasião  da  conquista, 
sabendo  dos  progressos  das  armas  de  Aílbnso  I, 
acolheu-se  á  Galliza  com  outros  muitos  individues 
de  classe  ingénua,  tanto  nobres  como  não-nobres, 
convidados  pelo  principe  asturiano.  Acompanha- 
vam-noseus  parentes,  seguidos  de  muitas  familias 
libertas  ou  servas,  delle  e  delles  dependentes  (2). 
No  meio  da  guerra,  a  cidade  episcojaal  de  Lugo  fora 
destruida,  e  a  antiga  população  dispersa.  Esta  mul- 
tidão de  godos  adventicios  veio  ahi  fazer  assento, 
occupando  as  terras  e  aldeias  circumvizinhas,  o 
que  já  desde  então  vemos  que  se  chamava  tomai'  de 
presiiria  (3j.   Odoario,  eleito  bispo  de  Lugo,  ficou 


(i)  Esp.  Sagr.,  T.  4o  App.  Doe.  9  a  12. 

(2)  «...  eum  nostris  mulli.s  familiis,  et  cum  ceteris  popu- 
lis,  tam  nohiles  quam  inobiles  » ;  Ibid.  Doe.  12.  —  «...  ve- 
nientes  ad  Gallicia  terra  sicut  et  alii  popiili  ceteri  ingenui 

per  Jnssionem   domini  Adefonsi    principis  »    :  Doe.  11.   

«...  et   ex   stirpe   et  lamilia  mea  populavi  »  :   Doe.  10.  

«...  cum  dominio  Odoario  cujus  eranius  faniiili  et  sennto- 
res  f>  :  Doe.  9. 

(3)  «...  quam...  per  presiwia  acceperat  »  :  Ibid.  Doe.  9.  

quam  ex  presuria  adquisivi  »  :  Doe.  10. 


«.. 
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revestido  de  uma  espécie  de  supremacia  sobre  os 
novos  habitantes  do  território,  e  as  aldeias  e  cam- 
pos que  para  si  tomou  distribuiu-os  pelos  seus  pa- 
rentes e  libertos,  estabelecendo  como  cultores  os 
próprios  servos  (i).  Alguns  destes  ou  dos  libertos 
que  por  antigos  e  leaes  serviços  tinham  bem  mere- 
cido de  seu  patrono  ou  senhor  obtiveram  ser  con- 
vertidos em  colonos  perpétuos,  dando-se-lhes  villas 
e  servos  que  os  ajudassem  nos  trabalhos  ruraes  e 
de  edificação  (2).  O  estado  desses  colonos  parece 
aproximar-se,  quanto  aos  direitos  sobre  as  jjresu- 
rias  que  lhes  foram  distribuidas,  da  situação  dos 
tempos  wisigothicos,  licando  quanto  ás  relações 
pessoaes  sob  uma  espécie  de  patronato  perpetuo  (3). 
Ao  lado  destes  indivíduos  achamos  estabelecidos 
naquelle  território  em  que  Odoario  parece  exercer 


(i)  No  documento  10  menciona-se  a  inlla  de  Benati,  de 
presuria  do  bispo  e  habitada  por  familia  sua,  onde  se 
edificou  a  igreja  de  Santo  Pastavam.  Desta  familia  um  mem- 
bro, pelo  menos,  era  presbytero.  Pelas  leis  Avisigolhicas 
só  libertos,  e  libertos  plenamente  manumissos,  podiam 
ser  sacerdotes.  Nesse  mesmo  doe.  ^9.  familiaa  que  habita- 
vam as  differentes  aldeias  que  nelle  se  mencionam,  ora 
SC  dizem  faniilias  do  bispo,  ora  simplesmente  familias. 
Do  doe.  9  consta  que  Villarmarco  íora  distribuida  a  um  so- 
brinho de  Odoario. 

(2)  É  o  que  resulta  do  que  se  refere  no  Doe.  9. 

(3)  Um  certo  Aloito  e  seus  parentes,  servitores  et  famuli 
do  bispo,  recebem  delle  a  aldeia  de  Villaniarco,  que  Odo- 
ario dera  primeiro  a  seu  sobrinho.  A  condição  imposta 
aos  agraciados  é  «  ut  cunclis  diebus  vitae  nostrae  tam  nos 
nominati  quam  etiam  successores  nostri  Jussioneni  ejus  et 
voliintatem  succesfiorum  ejus...  laciamus  in  perpetuum  ». 
Aloito  deixa  depois  a  quinta  parte  da  sua  heredilate  á 
igreja  que  elle  e  os  outros  habitantes  de  Villamarco  ti- 
nham ahi  edificado.  Este  direito,  porém,  de  testar  o 
quinto  dos  bens  á  igreja  iC^od.  wisig.,  L.  \,  Tit.  5,  1.  i)  pela 
Índole  da  legislação  gothica  só  cabia  aos  proprietários 
com  pleno  domínio  :  Veja-se  o  Doe.  9. 
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24.  —  Animal  phautastico.  (Archivo  Xaciomtl :  Coinmentario 
ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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tão  dilatada  inlluonria  alguns  outros  que  tudo  in- 
dica serem  homens  de  condição  absolutamente 
ingénua  iii.  Kstt's  intitulam-se  presores  hereditá- 
rios e  presurias  próprias  os  seus  bens  de  raiz,  que 
augraentam  até  por  compras  (2)  e  em  que  parece 
exercerem  dominio  pleno  e  absoluto.  Na  verdade  o 
testamento  de  Odoario  nos  assegura  que  esses  ho- 
mens eram  da  sua  lamilia  e  que  elle  lhes  distri- 
buirá as  aldeias  (|ue  possuiam  (3i,  mas  é  claro  que 
a  palavra  lamilia  (bi  ahi  empregada  na  signilicacão 
menos  precisa  de  associados  no  acto  da  migração 
ou,  quaiulo  muito,  na  de  clientes  ingénuos.  O  pro- 
p!'i»>  prelado  confessa,  de  feito,  que  entre  os  que  o 
tinham  acompanliado  a  Lugo  Itavia  noi)i-es  e  nào- 
nobres  (4>,  expressões  que  seriam  inapplicaveis  a 
servos  e  ainda  a  libertos  collocados  sob  o  patronatt) 
de  nin  particular. 

Neste  i'elluxo,  pois,  voluntário  da  população  goda 
para  os  territoi'ios  onde  se  asylava  a  indejieuden- 
cia  nacional  ap[)arecem-nos  as  mesmas  gradações 
sociaes  (jue  anteriormente  existiam;  mas  as  cir- 
cuuistancias  modilicaram-nas.  C.omo  já  vimos,  pelos 
territórios  sujeitos  aos  sarrai-enos  a  índole  da  socie- 
dade wisigolhica  sobrevivera  á  conquista  em  tudo 
o  que  era  compatível  com  a  nova  situação  politica 


(i)  Ibid.  Doe.  II. 

(2)  «  Nos  omnes  pressores  do  jíoneris  hereditários...  de 
illa  nostra  pressura...  item  Icrris,  quae  pro  justo  pretio 
eminnis  ei  per  nostríis  pre^suras  presinius,  eljuri  p<).-<.sessa 
relinomus  »  :  Il)id.  —  Destes  pressores  se  atliaiu  igualmente 
memorias  nos  documentos  de  Portugal,  do  mesmo  século  : 
"  Venit  ad  nos  Árias  Manriniz  qui  erat  nepos  de  Oagido 
prcsl)ytero,  qui  luit  lilius  Maurini  f/iii  fnit  pressor.  ot  ad- 
testacit  ipsani  villani  ■>  :  Doe.  de  778  no  Liv.  Preto  da  Sé  de 
Coimbra.  í".  iSo. 

(?)  Esp.  Sag..  T    ',().  Dor    12. 

(4)  Ibid. 
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da  Península  :  a  ingenuidade  e  a  servidão,  a  nobreza 
e  a  interioridade  de  casta,  os  direitos  e  os  deveres 
que  entre  os  indivíduos  resultavam  da  orgauísação 
da  propriedade  e  da  lamilia,  tudo  íicai*a  subsistindo 
sob  o  governo  árabe.  O  que  se  alterara  fora  a  con- 
tribuição e  varias  outi*as  relações  de  direito  publico. 
A  migração  voluntai-ia  para  Oviedo  era,  porém, 
um  lacto  que  modificava  mais  ou  menos  a  situação 
relativa  dos  indivíduos  que  o  practicavam.  Os  ser- 
vos e  libertos  obravam  espontaneamente  acompa- 
nhando seus  senhores  ou  patronos.  E  evidente  que 
estes  não  podiam  invocar  as  leis  ou  a  auctoridade 
dos  magistrados  mussulmanos  para  os  comi)ellirem 
a  assoeiar-se  a  um  acto  que,  as  mais  das  vezes, 
devia  ser  practicado  occultamente.  Transportados 
para  outros  districtos,  onde  começava  a  estabele- 
cer-se  uma  sociedade  ainda  tumultuaria,  e  sobre- 
tudo militar,  occupando  pelas  presurias  terras  onde 
não  era  possível  achar  vestígios  das  antigas  dístínc- 
ções  das  sortes  gothicas  e  terças  romanas  e  a  que 
nenhum  dos  advenas  tinha  melhor  direito  que  outro 
qualquer,  todas  as  circurastancias.  emtim,  novas  e 
imprevistas  que  deviam  acompanhar  um  facto  novo 
faziam  forçosamente  vacíllar  e  até,  oblitterarem-se 
mais  ou  menos  as  regras  jurídicas  dos  direitos  e 
deveres  mútuos.  A  nobreza  e  o  clero,  os  próprios 
privados  ou  classe  média  haviam  de  buscar,  na  ver- 
dade, reproduzir  entre  si  a  imagem  da  sociedade 
gothica,  porque  nem  como  theoria  nem  como  facto 
conheciam  outra,  salvo  a  mussulmana,  ainda  assas 
estranha  naquella  epocha  ;  mas  a  imitação  abso- 
luta era  impossível.  Assim,  embora  nas  migrações 
voluntárias  se  conservassem,  como  acabamos  de 
ver,  as  divisões  capitães  de  ingénuos  e  servos,  de 
nobres  e  vulgo,  que  nas  migrações  forçadas  se  de- 
viam confundir  muito  mais,  todavia  a  e.scravidào, 
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que  se  tornara  voluntária  da  parte  dos  servos,  a 
condirão  dos  plel)cus  ou  colonos  de  gleba  e  até  o 
patrocínio  dos  libertos  e  clientes  haviam  de  perder 
muito  da  antiga  severidade,  e  a  subservivencia,  as 
distincções  aviltantes  entre  homem  e  homem  teriam 
lie  tomar  um  caracter  menos  illiberal.  Clomo  quasi 
todas  as  grandes  revoluções,  apesar  dos  irrepará- 
veis desastres  que  tinham  ])roduzido,  a  conquista 
árabe  e  a  reacção  asturiana  traziam  á  sociedade  um 
verdadeiro  progresso.  Esse  progresso  estava,  porém, 
mais  nas  idéas  do  que  nos  factos  ;  mais  no  futuro 
que  pre[)arava,  do  que  no  presjt^nte.  Não  cremos 
que  naquelle  aggregado  informe  que  chamamos 
reino  das  Astúrias  a  sorte  das  classes  inferiores 
foí-se  materialmente  melhor  do  que  nos  últimos 
tempos  do  império  Misigothico.  Xo  estado  va- 
cillante  e  desordenado  em  que  tudo  se  achava,  as 
oppressões,  o  abuso  da  força  dos  homens  de  guerra, 
soldadesca  brutal  e  infrene,  havia  de  pesar  ainda 
mais  duramente  sobre  as  classes  laboriosas,  ]jelo 
esquecimento  das  leis  ou  pela  impossibilidade  de 
as  applicar  no  meio  das  incertezas  e  tentativas  que 
sempre  acompanham  a  lenta  reorganisaçào  dos  po- 
vos depois  de  um  grande  cataclysmo  politico ;  mas 
essa  mesma  difíiculdade  de  conter  os  nobres  e  for- 
tes actuava  sobre  a  antiga  jurisprudência  em  que 
se  estribava  o  systema  de  gradações  e  castas,  donde 
nascia  o  envilecimento  dos  humildes  e  fracos. 
()uebrados  pela  maior  parte  os  laços  sociaes,  re- 
duzido a  uma  grosseria  semi-barbara  o  esplendor 
das  antigas  classes  privilegiadas,  os  sei'vos  e  colo- 
nos, que  proporcionalmente  pouco  tinham  perdido, 
porque  pouco  podiam  perder,  nas  calamidades  que 
affligiam  a  Hespanha,  vendo  mais  perto  de  si  a 
aristocracia,  não  tanto  ])orque  elles  se  houvessem 
erguido,    lomo   [)orque  ella   decaíra  das  passadas 
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grandezas  ;  o  mancipiíim,  dizemos,  o  servo  idóneo, 
vil,  ecclesiastico  ou  tiscal,  o  colono  jilebeu  adstricto 
á  gleba,  o  liberto,  o  homem,  emíim,  collocado  em 
qualquer  dessas  categorias  mais  ou  menos  servis 
em  que  se  dividia  a  população  iníima  e  que  ten- 
diam agora  a  aproxiraar-se,  a  confundir-se,  como 
que  aspirariam  as  auras  da  liberdade ;  como  que 
sentiriam  alevantarem-se-lhes  no  espirito  os  ins- 
tinctos  da  emancipação,  e  esses  desejos  e  aspirações 
tornar-se-hiam  tanto  mais  enérgicos  quanto  a 
oppressão  e  os  vexames  fossem  mais  violentos  e 
menos  sanctiíicados  pelas  antigas  instituições,  agora 
imperfeitamente  observadas  ou  totalmente  esque- 
cidas. 

Nas  duas  fontes  mais  seguras  para  a  historia 
politica  da  existência  primitiva  de  Oviedo  e  Leão; 
nas  chronicas  do  monge  de  Albaida  e  de  Sebastião 
de  Salamanca,  quando  se  referem  á  epocha  do  rei 
Aurélio  (^63  a  jj^),  encontramos  um  facto  a  que  já 
tivemos  occasiào  de  alludir  e  que  caracterisa  aquelle 
reinado.  A  sua  importância  foi  tal  que  ambos  os 
chronistas,  encerrando  em  poucas  phrases  onze 
annos  da  historia  da  monarchia,  fazem  delie  men- 
ção especial.  Consistiu  esse  facto  numa  revolução 
popular.  «  No  reinado  de  Aurélio  —  diz  o  monge 
albeldense  —  os  servos  amotinados  contra  os  se- 
nhores foram  reduzidos  á  antiga  servidão,  por  in- 
dustria delle  (i)  ».  «  Em  cujo  tempo  (de  Aurélio i  — 
diz  também  Sebastião  de  Salamanca  —  os  libertos, 
pegando  em  armas,  rebellaram-se  tyrannicamente 
contra  os  próprios  senhores ;  mas,  vencidos  por 
industria  do  principe,  foram  reduzidos  á  antiga  ser- 
vidão ia).  Os  historiadores,  era  geral  mais  attentos 


(i)  Chron.  albeld.  §  54- 
(2)  Sebast.  Chron.  §  17. 
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ás  pontualidades  chroiiologicas  (loquea  discriminar 
a  imjKtrtancia  real  dos  lactos,  passam  com  indilfe- 
rença  por  este  nolavel  successo  1 1 1.  O  valor  dclle,  po- 
rém, como  indicio  do  grande  numero  de  individnos 
que  haviam  relluido,  por  vontade  ou  i)or  força,  da 
Spania  para  as  Astúrias  já  noutro  logar  o  ponderá- 
mos 12) ;  mas,  considerado  sob  diverso  aspecto,  elle  é 
a  raanitestação  e  o  corollario  do  que  ha  pouco  dis- 
semos. O  sentimento  da  liberdade  havia  feito  vibrar 
os  ânimos  populares,  ao  passo  que  aoppressão.  em 
vez  de  se  legitimar  pelas  instituições,  se  estribava 
na  força.  Designam  os  dous  chvonistas  a  condição 
tios  sublevatlos  por  vocábulos  que  na  sua  rigorosa 
accepção  significariam  duas  situações  diversas.  O 
monge  de  Albaida  chama-lhes  servos,  mas  Sebas- 
tião de  Salamanca  denomina-os  libertos.  Quanto  a 
nós,  o  que  também  isto  ])rova  é  que  as  idéas  llue- 
tuavam  acerca  da  verdadeira  situação  da  gente  in- 
ferior, e  que  ambas  as  expressões  representavam 
pouco  mais  ou  menos  o  estado  indefinido  de  depen- 
dência que,  participando  de  diversas  gradações  de 
inferioridatltí,  precisamente  ãssignaladas  e  distinc- 
tas  entre  os  godos,  se  achavam  mal  determinadas 
na  nova  monarchia  que  se  alevantara  d  "entre  as 
ruinas  da  antiga. 

A  victoria  de  Aurélio,  ou  melhor  diríamos,  da 
classe  nobre  ou  guerreira  contra  os  servos  ou  colo- 
nos trouxe-lhes,  sem  duvida,  novas  oppressões  e 
vexames.  Não  cremos,  todavia,  que  se  restaurassem 
então  as  distincções  do  direito  publico  e  i)rivado  dos 


11 


ii)  Mariana.  L.  7,  c.  6.  —  Masdeu,  T .  ia  §  53.  Ferreras  (Hist. 
dEsp.  ad  an.   7701    e    Risco    Esp.  Sa^r.,  T.  87.  p.  112  e  iT^ 
iiitcrprelaram  o  successo   de   um    modo    singular,    imagi- 
nando que  os  revoltosos  eram  prisioneiros  sarracenos. 

(2)  V.  ante  pag.  87. 
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godos  acerca  dos  escravos :  reduziu-se  tudo,  provavel- 
mente, a  augmentarem-se-lhes  os  encargos  e  a  dei- 
xá-los expostos  ainda  mais  aos  caprichos  dos  podero- 
sos. A  aftirmativa  dos  chronistas  de  que  Affonso  ii 
restabelecera  as  instituições  gothicas  no  civil  e  no 
eeclesiastico  prova  o  estado  da  anarcliia  anterior; 
mas,  apesar  dessa  restaui^açào,  a  existência  da  classe 
servil  apparece-nos  ainda  incerta  e  fluctuante  no  rei- 
nado desse  mesmo  principe  (791  —  8421.  Existe  uma 
doação  sua  á  Sé  de  Oviedo  em  que,  depois  de  vários 
bens  de  raiz  e  oi^namentos  ecclesiasticos,  se  incluem 
os  servos  destinados  ao  culto  que  por  aquelle  acto 
concede  á  cathedral.  Entre  estes encontra-sc  um  pres- 
bytero,  um  diácono,  muitos  que  se  denominam  cléri- 
gos, o  ultimo  dos  quaes  declara  o  rei  que  houvera  por 
compi-a  (I).  Afora  estes,  doa  muitos  servos  seculares 
adquiridos  de  diversas  pessoas.  Tanto  uns  como  ou- 
tros parece  pertencerem  á  intima  classe,  i)orque  são 
chamados  mancipia,  estatuindo-se  naquelle  diploma 
que,  se  algum  fugir  ou  negar  obediência  á  igreja,  o 
prendam  e  obriguí^m  por  força  a  servi-la  12).  Outro 
diploma,  expedido  jmucos  dias  de])ois,  vem  até  certo 
ponto  illustrar  o  anterior.  Todos  esses  servos,  que 
parecem    unidos    ás  propriedades  doadas  á  cathe- 


i  «  Mancipia  :  id  est  clericos  sacricantores  »  :  Doe.  de 
812  na  Esp.  Sag.,  T.  87.  App.  7.  —  Destes  sacerdotes  de  con- 
dição servil  apparecem  outros  exemplos.  V.  o  n'.  12  da 
nota  III  no  lim  do  vol.  O  modo  como  Amaral  Mem.  iv, 
nota  22962771  pretende  aceomiuodar  estes  factos  aos  anti- 
gos costumes  e  disciplinas  é  inexacto.  Os  presbyteros  e 
clérigos  doados  já  eram  ecclesiasticos  antes  de  passarem 
ao  dominio  da  igreja.  Veja-se  o  que  mais  especiticada- 
monte  notámos  acerca  destes  e  de  outros  documentos  aná- 
logos no  opúsculo  Do  Estado  das  Classes  Sendas  nos  Annaes 
das  Sciencias  e  Letras  da  Acad.  N'"  de  setembro  e  outu- 
bro de  1857. 

,2i  Esp.  Sagr.  1.  cH- 
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(Irai,  são  chama- 
dos faniilia.s  de 
ambos  os  sexos 
e  ordens,  e  acer- 
ca delles  se  con- 
firma a  deter- 
minação do  pri- 
meiro documen- 
to, isto  é,  que 
sejauí  com])elli- 
dos  pela  íoroa 
a  conscrvarcm- 
se  no  serviço  e 
obediência  da 
ii^reja  (i).  As- 
sim, se  por  um 
lado  a  servidão 
parece  completa 
nesta  epoclia, 
]><»r  outro  como 
explicar  a  exis- 
tência de  sacer- 
dotes, diáconos 
e  clérigos  escra- 
vos, comprados 
a  particulai'es  e 
doados  pelo  rei 
á  igreja,  contra- 
dicção  flagrante 


25.  —  Aiiimaos  phanlasticos.  (Archwo  \n- 
cional  :  Cominentarin  ao  Apocalypsc  dr 
Lorvão. ) 


ii)  "  hereditales 
«t  Jamilias  utrius- 
que  sexus  et  ordi- 
nis..  cx  ipsa  fa- 
inilin  (iwnin  ibidem 
(•í)ii  r  r  d  i  in  lis  »  : 
Ibid.  App.  S. 
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não  só  com  a  indole,  mas  também  com  a  letra  da 
legislação  wisigothica  e  com  os  antigos  cânones? 
Não  indica  isto  que  a  espécie  de  organisação  que 
Aflonso  II  inti^oduzira  nos  seus  estados  a  pouco 
mais  se  estendera  do  que  a  regularisar  o  poder 
temporal  e  o  episcopado  ficando  ainda  em  grande 
parte  incerta  a  condição  das  classes  inferiores,  o 
que  parece  coníirmar-se  pelo  modo  como  os  chro- 
nistas  se  exprimem  (i)?  O  que  nós  vemos  nestes 
documentos  e  noutros  análogos  é  que  essas  famílias 
de  servos  abrangiam  todos  os  colonos  forçados, 
sujeitos  á  solução  de  censos  especiaes,  e  á  de  ser- 
viços pessoaes  mais  ou  menos  oppressivos  impostos 
nas  terras  que  lhes  eram  distribuídas,  e  que  as 
j)ropriedades  concedidas  á  Sé  de  Oviedo  eram 
aquellas  em  que  elles  viviam  elfue  agricultavam  ou 
deviam  de  futuro  agricultar.  Se  as  antigas  distinc- 
ções  de  colonos  plebeus,  de  servos  e  de  libertos 
beneficiários  existissem  então  de  um  modo  posi- 
tivo, seria  impossível  que  delias  não  appareces- 
sem  já  por  esta  epocha  vestígios  mais  ou  menos 
claros. 

O  restabelecimento  do  antigo  direito  publico  e 
privado  do  paiz  devia  ser  lento,  ao  menos  na  pra- 
ctica,  embora  se  admittisse  em  tlieoria,  e  entretanto 
a  sociedade  organisava-se  do  modo  que  as  necessida- 
des ou  as  vantagens  do  momento  o  consentiam.  Mil 
circumstancias,  difíiceis  hoje  de  apreciar,  colloca- 
vam  as  cousas  e  as  pessoas  em  situações  donde  nas- 
ciam direitos  e  deveres  que  nem  sempre  seria  pos- 


i;  «  Golhorum  ordinem...  tam  in  ecclesia  quam  in  pala- 
tio...  statuit  »  :  Chron.  albeld.  g  õ8.  Se  a  disciplina  eccle- 
siastica  houvera  sido  restabelecida  em  toda  a  extensão, 
não  poderiam  existir  presbyteros  servos  de  particulares 
como   apparecem  nos  documentos  das  notas  antecedentes. 
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sivel  acfoinniod.ir  á  lejj;"islav«io  wisigothica,  lypo  a 
que  é  iiiuogavel  se  forcejava  por  attingir.  O  sys- 
tema  complicado  da  divisão  das  classes  servis,  ou 
quasi  servis,  e  das  relações  delias,  tanto  entre  si 
como  com  os  individues  ingénuos,  bem  como  a  ju- 
risprudência complexa  que  a  esse  e  a  outros  i'es- 
peitos  a  singeleza  germânica  adoptara  em  grande 
parte  dos  romanos,  demandavam  uma  existência 
mais  pacifica  e  permanente  do  que  a  das  popula- 
ções da  nova  monarcliia.  Ao  estado  tumultuario  e 
incerto  do  paiz,  á  grosseria  dos  costumes  eá  rudeza 
das  idéas  repugnavam  as  subtilçzas,  os  ápices  jurí- 
dicos, e  por  isso  a  sujeição  servil  daquelles  tempos 
se  nos  apresenta  com  um  caracter  mais  simples. 

Dissemos  noutra^  parte  que  o  modo  como  se  es- 
tabeleceu a  monarchte  das  Astúrias  tornava  neces- 
sário que  a  agricultura  começasse  pela  sua  íorma 
rudimentíire  quasi  selvagem,  a  pastoril.  E'  o  que  os 
documentos  vem  comprovar-nos.  Nos  mais  antigos 
diplomas  relativos  a  concessões,  transmissão  e  dis- 
tribuição de  terrenos,  os  que  com  maior  frequência 
se  mencionam  são  os  destinados  a  pastagens,  quer 
com  o  nome  de  bustos,  quer  com  o  de  prados  e  pas- 
cigos  {prata,  pascua)  ii).  As  mercês  de  Aflbnso  I  ao 
mosteiro  de  Covadonga,  na  occasião  em  que  o  fun- 
dava Í74^A  reduzem-se  a  dar-lhe  rebanhos  de  di- 
versos animaes  e  a  conceder-lhe  o  direito  de  cortar 
lenhas  nos  matos  e  o  de  mandarem  os  monges  os 
seus  gados   pastar  nos    montes   vizinhos    12).  Lste 


ii)  Os  documentos  que  se  referem  aos  bustos  ou  pascigos 
desde  o  VIII  século,  cncontram-se  principalmente  nos 
Appendices  da  Espana  Sagrada  :  V.  Viterbo,  Elucid.  v. 
Busto  2°,  onde  cumpre  advertir  que  a  menção  de  bustos 
se  encontra  em  muitos  outros  volumes  da  Espana  Sagra- 
da difFerentes  dos  que  ahi  se  citam. 

\a;  Esp.  Sagr..  T.  i;,  App.  3. 
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diploma  é  característico.  Assim,  o  tributo  sobre  os 
pastos  ( montaticiini,  erbaticiitn)  nos  ap^jarece  desde 
essas  remotas  eras  (i).  É  gradualmente  que  os 
cam]>os  se  vão  arroteando  ;  que  os  pastores  ( gasa- 
liani),  cuja  condi(;ào  parece  incerta  entre  a  de  ser- 
vidores voluntários  dos  ricos  e  poderosos  e  a  dos 
liomeus  verdadeiramente  servos,  se  reúnem  e  to- 
mam presurias  para  ediíicarem  aldeias  e  casaes  e 
viverem  vida  menos  erradia  (12).  Depois,  pelo  de- 
curso dos  séculos  IX  e  X,  é  que  a  condição  das 
classes  servis  ou  quasi  servis  se  vae  caracterisando 
e  que  se  descobrem  mais  claramente  nellas  vestí- 
gios do  typo  wisig-othico,  sem  que,  todavia,  se  possa 
considerar  a  somma  dos  caracteres  que  as  distin- 
g^uem  como  uma  restauração  absoluta  do  antigo 
modo  de  ser  desta  parte  obscura  e  humilde  da  so- 
ciedade liispano-g-oda.  A  distincção  entre  os  servos 
ovL  familias  íiscaes  ou  do  rei  e  os  da  igreja  e  de 
particulares  acha-se  já  bem  estabelecida  na  segunda 
metade  do  século  IX  (3i  ;  mais  a  situação  dos  pri- 
meiros parece  ter-se  nivelado  com  a  dos  segundos  ; 
porque,  sendo  a  condição  daquelles  superior  á  destes 
nos  tempos  gotliicos,  vemos  converter  agora  facil- 
mente as  familias  regias  em  ecclesiasticas,  passando 


(ii  Carta  de  povoação  de  Braãosera  de  824:  Munoz  y  Ro- 
niero,  Fuer.  Municip.,  T.  i,  p.  16.  A  doação  de  Valpuesta  de 
804  (ibid.  p.  3o  e  Esp.  Sagr.,  T.  26  App.  11  é  também  assas 
significativa  do  caracter  pastoril  daqueila  epocha.  Vejani- 
se  os  extractos  destes  documentos  na  nota  XV,  no  fim  do 
Vol.  n"  I  e  3.  Erbaticum,  evidentemente  na  signilicação  de 
rnontaticiini,  apparece  na  escriptura  da  fundação  do  mos- 
teiro de  S.  Cosnie,  em  Munoz  y  Romero,  op.  cit.  p.  49  :  V. 
Ducange,  v.  Herbagiiun  e  Ilerbaticum. 

(2  Doe.  n°  2  da  nota  III  no  fim  do  vol.  Yeja-se  Ducange, 
V.  Gasalia. 

(3)  Nota  III  n»'  4.  ã,  12,  i5,  etc. 
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junttaraente  tom  as  terras  que  cultivam  para  o  do- 
miiiio  das  cathedraes  e  mosteiros  iii.  Os  diplomas, 
porém,  pelos  qiiaes  se  transferia  para  as  corpora- 
ções ecclesiastitas  esse  dominio  nos  attestam  que  as 
famílias  do  íisco  estavam  addictas  hereditaria- 
mente  aos  prédios  onde  viviam  e  que,  passando  por 
mercê  do  rei  ao  dominio  particular,  íicavam  sim- 
plesmente adstrictas  para  com  os  novos  senhores  á 
solução  das  rações  ou  quotas  de  fructos  e  aos  servi- 
ços pessoaes,  a  que  eram  obrigadas  para  com  a 
coroa  12).  As  concessões  regias  que  tractam  destes 
servos  abrangera  muitas  vezes  não  só  as  famílias  do 
fisco,  como  também  os  homens  ingénuos  tiibutarios 
e  os  colonos  que  tinham  vindo  livremente  cultivar 
os  prédios  fiscaes  a  troco  de  prestações  agrarias  em 
géneros  ou  em  trabalho,  transferidos  por  esse  mes- 
mo acto  para  o  senhorio  particular  d'involta  com 
os  servos  (3).  O  que  distinguia  os  indivíduos  de 
condição  servil,  tanto  particulares  como  fiscaes,  era 
o  andarem  vinculados  ao  solo,  isto  é,  o  represen 
tai'em  a  classe  dos  plehei  godos  confundindo- se  in- 
teiramente com  ella.  Podiam  por  isso  ser  compelli- 
dos  a  habitar  na  própria  gleba  ou  ser  reconduzidos 
para  ella  á  força  quando  a  abandonavam  sem  per- 
missão do  senhor  14 1-  Isto,  porém,  que  nas  socie- 
dades modernas,  regular  e  pacificamente  organisa- 


(1)  Ibid. 

{2J  Ibid.  n»'  4,  y,  12,  17. 

(3)  Ibid.  n"  4,  õ,  9,  12,  lõ,  16,  17,  23. 

(4)  o  Si  vero  aliquis  cx  ipsa  familia...  prófuga  aut  super- 
via  ab  obsequio  ejusdein  ecclesiae  se  sublraxerit...  ad  pro- 
prium  famulatuiu  revertatur  invitus  »  :  Doe.  de  812  na 
Esp.  Sagr.,  T.  3^,  App.  7.  Veja-se  também  ibi,  App.  8,  e  a 
nota  III  no  fim  deste  vol.  n"'  16,  17,  21.  3o.  Sobre  essa 
transformação  dos  servos  em  colonos  adscriptos,  veja-se 
a  nota  IV  no  fim  do  vol. 
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das,  seria  monstruoso  e  violento,  não  deve  eonside- 
rar-se  do  mesmo  modo  em  relação  áquellas  epochas. 
Se  a  adhesão  á  g-leba  do  servo  ou  colono  adscrijjto 
(expressões  que  neste  periodo  historito  se  podem 
considerar  como  synonimas)  era  uma  peia,  um  gra- 
vame para  o  homem  de  trabalho,  vista  a  outra  luz 
era  também  uma  vantagem,  uma  garantia.  Na  ver- 
dade, o  ag-ricultor  collocado  naquella  situação  nem 
podia  ir  buscar  um  senhor  mais  humano  ou  menos 
ávido,  nem  um  solo  mais  productivo  ou  mais  am- 
plo ;  mas  por  outra  parte  a  servidão  da  gleba  creava 
para  elle  a  hereditariedade  ui,  consolava-o  coma 
idéa  de  que  seus  lilhos  e  netos  colheriam  os  fructos 
da  arvore  que  [)lantava,  morreriam  debaixo  do 
mesmo  tecto  sob  que  haviam  nascido.  Mais  tarde, 
vemos,  até.  a  servidão  regulada  por  uma  espécie 
de  contracto  ou  cédula,  em  que  as  rações  ou  quotas 
e  os  serviços  pessoaes  se  estabelecem  perpetua- 
mente, sem  que  o  senhor  da  terra  possa  impor 
jamais  outros  ónus  12).  D'aqui  á  escravidão,  como 
as  leis  gothicas  no-la  apresentam,  vae  uma  distancia 
immensa,  e  nesta  situação  do  agricultor,  não  rigo- 
rosamente nova,  mas  generalisada,  ha  um  verda- 
deiro progresso. 

Como  entre  os  wisigodos,  na  monarchia  asturiana- 
leoncsa  a  servidão  procedia  de  diversas  origens.  O 
nascimento  era  a  mais  commum.  Os  servos  chama- 


(i  A  liereditaiiedade  dos  servos  ou  colonos  adscriptos, 
tanto  fiscaes  como  particulares,  acha-se  expressamente 
mencionada  no  Concilio  de  Leão,  de  1020,  de  que  adiante 
havemos  de  especialmente  falar. 

(2)  «  ut  ipsi  populatores  se/n/)ef' síVií  servi  de  S.  Martini... 
ut  non  sit  eis  nullam  aliam  causam  ad  faciendum,  nisi 
qua  eis  in  hac  scaedula  posita  vel  scripta  luerit  »  :  Doe. 
de  io63,  Privileg.  de  la  Cor.  de  Castilla,  T.  6,  n"  235. 
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dos  a  principio,  como  vimos,  famílias,  quer  perten- 
cessem ao  fisco,  quer  á  igreja  ou  a  particulares, 
foram  successivamente  conhecidos  lambem  pelo 
nome  de  originaes  e  de  homens  de  creaçào.  Esta 
designação  prevaleceu,  protrahindo-se  até  depois  do 
estabelecimento  da  monarchia portuguesa  1 1 ).  Vinha 
dejiois  a  servidão  de  pena,  que  já  vimos  entre  os 
wisigodos.  Não  só  a  achamos  applicada  aos  crimes 
(a),  mas  também  estabelecida  como  castigo  j)ela 
quebra  dos  contractos  civis  (3).  Os  escravos  mou- 
ros constituiam,  finalmente,  uma  classe  servil 
Ínfima,  estranha  á  que  até  aqui  temos  descripto  e 
semelhante  á  dos  romanos.  Delia  tractaremoso2)i»or- 
tunamente  quando  falarmos  da  população  sarracena 
sujeita  ao  dominio  christão. 

Temos  visto  em  geral  a  transformação  por  que 
passou  a  servidão  durante  os  séculos  IX  e  X,  trans- 
formação que  no  essencial  se  fixa  e  generalisa  cada 
vez  mais  até  a  separação  de  Portugal  do  reino 
leonês.  O  desejo  da  liberdade  não  ficara  todavia 
menos  vivo,  nem  a  manumissào  considerada  como 
acto  menos  generoso ;  porque,  não  obstante  estar 
materialmente  melhorada,  a  servidão  era  ainda 
assas  gravosa  e  des]»rezada.  Assim  como  o  servo  se 
elevara  á  condição  de  colono,  embora  adscripto,  do 
mesmo  modo  o  liberto  i)assava  em  regra  á  de  ho- 
mem i)crl'eitamente  livre.  Quando  muito,  uma  es- 
pécie de  patronato  subsistia  para  elle  por  algum 
tempo,  se  tal  condição  lhe  era  imposta  no  acto  da 
manumissão,  mas  findo  esse  praso,  o  mauumisso 
tornava-se  de  todo  o  ponto  ingénuo,  sem  que  appa- 


(I)  Nota  III  n"  33.  —  Amaral,  Mem.  IV  nota  274.    —  Hist. 
Compostell.,  L.  i,  c.  100  §4- —  L.  3,  c.  37,  4",  etc. 
(2i  Nota  111  n"  õ.  —  Hist.  Compost.,  L.  i,  c.  2,  S  3. 
(3)  Nota  III  n"  33.  —  Amaral,  1.  cit.  nota  276. 
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reça   vestigio  de  que   ficasse   ainda  adstricto  a  ne- 


26.  —  Animal  phantastico.  (Archivo   Xacional  :  Coinmcntario  ao 
Apocalypsc  de  Lorvão.) 

nhuma  das  reservas  que  nos  tempos  ^visioothicos 
estatuía  a  lei  11). 


I)  Nota  III  n°»  II,  36,  ij.  Amaral,  Memor.  IV,  p.  2i5  e  nota 
279   —  Munoz  V   Romero,  Fiier.  Municip.,  T.  i,  p.  12911013 


i6^  msTouiA  i)i;  poutlcíai. 

O  movimento  (la  ra(,'a    raosarabe  para   o    norte  e 
oecidente,  combinado  com  os  proj,n-essos  das  conquis- 
tas cliristans,  lazia  crescer  as  populações  da  monar- 
cliia  de  Oviedo  e  Leão  do    modo   que  noutro  loo^ar 
procurámos  lazer  sentir.   No  meio  das  migravões, 
das  correrias,  das  devastações   de    long^a  e  encarni- 
çada lucta,  um  grande  numero  de  individuos  ingé- 
nuos deviam  não  raro  ver-se  privados  dos  meios  de 
subsistência  e  constrangidos  a  recorrer  ao  trabalho 
das  ijrojírias  mãos,  á  agricultura,  á  quasi  única  in- 
dustria da(|uellas  eras,  ])ara    viverem.  Nos  primei- 
ros tempos,  a[>esar  dos  largos  tractos  d«^  terra  onde 
o  rei  lazia  pastorear  os  s«'us  rebanhos  ou  que  culti- 
vava pelos  servos  íiscaes,  e  dos  que  haviam  sido 
distribuídos  pela  nobreza   ou  que   esta  occupara,  e 
emlim,  dos  ([ue  liberalmente  se  concediam  ás  cathe- 
draes  e  mosteiros,    ainda  pelos    logares    ermos  ou 
destruídos  havia  espaço  para  as  presurias  de  que  já 
falámos,  repartidas  ou  tomadas  pelos  homens  livres 
nào-nobres  que,  ai)andonando    a   Spania,  vinham 
associar-se   aos   seus  co-religionarios  ;   mas    com  o 
temido,  c(mi  a  aceumulação  das  migrações  e  cora  o 
desenvolvimento  natural  da  povoação,  as  presurias, 
a  occupação  de  porções  do  solo  i»elas  famílias  livres 
de  condição  interior,    deviam   tornar-se  cada  vez 
mais  difticeis;    portanto,  a  adopção  do  antigo  colo- 
nato, dei)endente  de  contractos  temporários  ou  per- 
pétuos, mas  espontâneos  tanto  do   lado  do  proprie- 
tário como  do    lado    do   colono,  era  inevitável.  Por 
outra    parte,    quando    i)elas    victorias    das    armas 


2-j.  —  Privileg.  de  la  cor.  de  Gastilla,  T.  5,  n'  3.  Uma  inge- 
nuação  collectiva  dos  habitantes  de  xima  aldeia  :  Ibid.  T. 
6,  n»  23q.  —  A  pag  ill3  da  obra  do  sr.  Rouiero  se  encontra 
a  lonmlla  mais  ampla  das  aliorrias  :  «  liberans  illos  ba- 
ruues  sieut  potestates  cl  illas  muliercs  sicut  comilesas. » 
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christans  uma  província  mussulmana  se  incorpo- 
rava na  crescente  monarchia,  entre  a  população  de 
origem  hispano-goda  que  ahi  resiilia  e  que  conser- 
vara as  instituições  civis  de  seus  maiores  deviam 
existir,  embora  mais  ou  menos  alteradas,  as  classes 
dos  privati  e  dos  colonos  livres,  do  mesmo  modo  que 
a  nobreza  e  as  classes  servis.  Assim,  diversas  cau- 
sas, diversos  factos  politicos  e  sociaes  concorriam 
para  que  gradualmente  se  fosse  desenvolvendo  e 
dilatando  uma  classe  média  entre  a  aristocracia  e 
os  servos  de  gleba,  distincta  em  dous  grupos  difle- 
rentes.  Compunha-se  o  primeiro  dos  presoreft  não- 
nobres  ou  de  seus  filhos  e  netos,  e  mas  provincias 
successivamente  incorporadas:  dos  ])rivados  mosa- 
rabes  ou  dos  seus  herdeiros,  constituindo  esses 
dous  elementos  um  corpo  de  maiores  ou  menores 
]jr(q)rietarios  independentes.  Compunha-se  o  se- 
gundo dos  colonos  que  por  contracto  espontâneo 
recebiam  do  rei,  da  igreja  ou  de  particulares  gran- 
jas e  casaés  para  cultivarem.  Estes  dous  grupos 
formavam  na  escala  social  como  dous  graus  entre  a 
casta  nobre,  os  homens  jjrivilegiados,  e  a  servil  ou 
adscripta  á  gleba.  Os  historiadores,  i)orém,  ou  a])e- 
nas  têem  indicado  confusamente  a  existência  destes 
grupos  ou  antes  classes,  que  deviam  ser  numerosas 
e  que  comotaes  encontramos  ifiencionados  nos  docu- 
mentos, ou  confundiram-nas  inteiramente  entre  si 
e  com  as  superiores  e  inferiores  a  ellas  1 1 1.  Todavia 


I  Amaral  i§  59  e  nota  2801  distingue  dos  nobres  e  dos  ser- 
vos e  debaixo  da  denominação  pouco  exacta  de  peões  as 
classes  dos  ingénuos  não-nobres  ;  mas  não  as  distingue 
entre  si.  Masdeu  é  a  este  respeito  absolutamente  superfi- 
cial e  incompleto  T.  i3  §  3-).  Noguera,  o  celebre  annota- 
dor  de  Mariana,  desconhece-as  inteiramente  Ensayo  Chro- 
nologico,  T.  3  de  Mariana,  edic.  de  Valência,  p.  4>3i'  con- 
tundindo  os  juniores   com    os    servos,    e    entendendo  por 
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a  sua  existência  (listincta  ('  um  facto  cai>ital  para  a 
historia  da  idade  média,  porque  nos  assegura  que 
a  liberdade  popular  nunca  pereceu  de  todo  e  que 
ao  lado  da  servidão,  nas  suas  varias  pliases,  e  ao 
lado  da  aristocracia  sempre  houve  quem  represen- 
tasse a  idéa  de  cidadão,  independentemente  da  de- 
cadência ou  restabelecimento  da  vida  municipal. 
Este  facto  é  ig-ualmente  importante,  porque  nos  ha- 
bilita para  avaliarmos  melhor  o  verdadeiro  valor 
da  instituição  dos  concelhos,  o  grau  de  liberdade 
que  estes  trouxeram  ao  povo  nas  inonarchias  mo- 
dernas da  Península,  bem  como  a  natureza  e  a  si- 
gniíicaçào  real  dessa  liberdade  em  si  e  em  relação 
ao  estado  em  que  antes  delles  ou  íora  delles  se 
achava  a  população  inferior. 

Falando  da  repovoaçào  do  território  de  Lugo,  já 
anteriormente  vimos  (ii  que  na  migração  voluntá- 
ria a  que  essa  repovoação  se  devera  figuram  as  di- 
versas categorias  sociaes  dos  tempos  gothicos.  Pos- 
toque  o  seu  estabelecimento  na  nova  pátria  nos 
ajipareça  íluctuante  e  confuso,  como  tudo  o  que 
pertence  áquídla  primeira  epocha  da  reacção  astu- 
riana, lá  distinguimos,  ainda  que  imi)erfeitamente 
designados,  os  presores  hereditarii  não-nobres  e  o 
colonato  espontâneo.  Assim  era  forçoso  acontecesse. 
Nessa  turba  que  seguira  o  bispo  Odoario  havia  re- 
presentantes de  todas  as  condições  sociaes  wisigo- 


ingeniii  os  inlanvões.  O  sr.  Muãoz  y  Roínero  íp.  ia"  e  iSa 
e  seg^.  suppõe,  finahnente,  que  os  juniores  não  eram  uiais 
do  que  uma  transformação  dos  servos  adscriptos  ou  antes 
dos  homens  ou  famílias  de  ereação,  que  desifína  como  in- 
divíduos distínctos  dos  servos,  parecendo  ao  mesmo  tempo 
desconhecer  a  existência  de  ingénuos  jjroprielarios  não- 
nobres,  talvez  encostando  se  á  Iiypothese  de  Xoguera  de 
que  o  ingénuo  não-yíí«íor equivalia  a  infaneão,  a  fidalgo. 
(ij  V.  ante  p.  147 
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thicas,  e  os  novos  habitantes  deviam  distribuir-se 
por  aquelle  território  de  um  modo  mais  ou  menos 
análogo  á  sua  existência  anterior.  Com  o  decurso 
do  tempo  os  incertos  vestigios  dos  presores  e  dos 
colonos  livres  vão-se  gradualmente  firmando  e  acla- 
rando. Permilta-nos  o  leitor  que  lhe  ponhamos  ante 
os  olhos  alguns  extractos  de  antigos  documentos,  os 
quaes  lhe  façam  sentir  a  distincção  que  innegavel- 

mente  se  dava  entre  esses  grupos  de  ingénuos  e  os 
servos  de  gleba,  sem  que  por  isso  os  primeiros  se 
confundissem  com  a  classe  nobre. 

841  —  AfTonso  III  doa  á  Sé  de  Lngo  vários  villares 
com  os  homens  que  ahi  habitam,  tanto  da  nossa 
família,  como  os  que  para  ahi  vie?'em  ;  tanto  os  ad- 
i.'enas  como  os  pertencentes  ú  terra,  condado  ou  fa- 
milia  regia  (i). 

85-  —  Se  o  homem  delrei  matar  outio  homem  da  igre- 
ja de  S.  Salvador,  quer  este  seja  servo  quer  livre, 
e  não  poder  pagar  inteiro  o  homicídio,  entre  em 
logar  delle    a. 

870  —  A'  igreja  de  Sózelo,  fundada  pelos  presores  da 
mesma  adeia...  damos  todos  junctosa  herdade  que 
possuímos  de  presuria  e  de  que  se  apoderaram  os 
nossos  antepassados    3- . 

882  —  Muzara  e  Zamora  nomes  de  mosarabes  dão 
á  igreja  de  S.  Pedro  de  Cete  fundada  por  elles  a 
aldeia  de  Lourosa  que  obtiveram  de  presuria  4  • 

914  —  Ordonho  II  doa  á  Sé  de  Mondonhedo  o  valle 
de  Jornes  com  as  famílias  Jiscaes  e  as  herdades 
que  existem  no  valle  e  40  homens  tributários,  que 
solvam  varias  prestações  e  o  demais  servi<,o 
real  (òj. 


(i)  Nota  III  n" 
(2>  Ibid.  n°  5. 
(3)  Ibid.  n°  6. 
4)  Ibid.  n"  8. 
1,5;  Ibid  n"  15. 
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9in  —  Todos  estes  bens  lhes  concedemos  para  os  pos- 
suir... estatuindo  que  essa  população  ingénua  pa- 
fjiie  ao  bispo  o  mesmo  censo  que  lhes  foi  imposto 
para  o  rei.  Se  os  liomeiís  (jue  liahitam  na  j)ovoa- 
(,ão  forem  convencidos  de  pertencer  á  classe  ser- 
vil, sejam  expulsos,  e  os  não  julgados  íaes  conti- 
nuem a  residir  ahi    i). 

932  —  Eu  abbade  Estevam  tive  pleito  com  todos  os 
meus  coherdeiros  (heredesí  que  sãf)  lierdiidores 
ou  possuidores  hereditários  f  heretarios)  daquelle 
moinho  (2). 

982  —  e  por  todos  os  prii^ados  fprivationes)  e  princi- 
paes  de  cada  logar  seja  arrecadado  aquelle  censo 

'1  . 

941  —  damo-vos  licença  o  conde  de  Castella)  de  po- 
voar, porém  não  com  homens  meus,  e  tirados  das 
minhas  villas,  mas  com  iiomens  independentes  íex- 
cusosi  de  outras  villas,  e  donde  quer  (jue  poder- 
des .4). 

9^2  —  conccdcuio-vos  este  districto  icommissumi... 
para  que  paguem  á  vossa  casa  o  censo  fiscal,  com 
que  coslumavauí  contribuir  para  a  aucloridade 
real,  não  como  tervos  mas  como  ingénuos   ;">). 

9.55  —  os  jmiiores  e  míus  pcf/uenos.  todos  os  (jue  ahi 
habitamos, oiZíão,»'  e  infanções,  X.  e  N.  inlanções) 
e  N.  e  N.  que  sao  herdado res  (hereditários)  (6). 

961  —  dos  povos  iiigeniios  que  pagam  tributo    7  . 

971  —  dou-vos  o  meu  palácio  no  castellinho  de  Mu- 
nio  Romaniz.      com     todij  o    meu  bairro  e  vassal 

los    8  . 


I; 

Il.id. 

n° 

16. 

(2i 

Ibid. 

n" 
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Ibid. 
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A  existência  de  uma  população  tributaria,  que 
nem  entra  na  catejforia  dos  nobres,  nem  na  dos 
servos,  é,  pois,  indubitável.  As  famílias  de  que  ella 
se  compõe  denominam-se  ora  presores,  ora  herda- 
dores,  ora  tributários,  e  até  o  nome,  já  um  tanto 
corrompido,  de  privados  vem  recordar-nos  a  orig^em 
destes  ingénuos  não  nobres.  Em  contraposição  á 
nobreza  chamam-se  viilãos,  e  em  contraposição  aos 
servos  são  chamados  escusos,  independentes  (ex- 
cusos).  Mas  estes  documentos,  que  extremam  per- 
feitamente a  categoria  popular  dos  ingénuos,  não 
estabelecem  de  um  modo  igualmente  claro  a  dis- 
lincçào  das  duas  classes,  os  colonos  voluntários  e 
livres  e  os  pro])rietarios  villãos.  Por  outros  monu- 
mentos essa  distincção  se  prova  de  não  menos  pre- 
ciso modo.  O  foral  de  Castro  Xeriz,  talvez  o  mais 
antigo  dos  que  se  acham  publicados  que  instituía 
uma  verdadeira  municipalidade  e  que  remonta  aos 
Uns  do  século  X,  nos  subministra  imjtortantes  es- 
pécies para  caracterisarmos  os  dous  graus  da  popu- 
lação inferior.  Nesse  diploma,  expedido  em  9^4»  *li^ 
o  conde  de  Castella  : 

Damos  aos  cavaUeiros  os  bons  fóro.s  d'iniançòes...  e  po- 
voem as  suas  herdades  com  gente  adventícia  íavenientes)  e 
escusa  ou  independente  e-seoíos  e  tenham-nas  como  os  in- 
fanções  ;  e  se  essa  j^ente  laltar  ao  contracto  expiílsem-nos 
das  herdades. 

O  cavalleiro  de  Castro  Xeriz  que  não  ti^  cr  préstaiuo  não 
vá  ao  fossado,  se  não  liie  proporcionarem  meios  de  sub- 
sistência. 

E  aos  peões  pedonesi  damos  foro,  que  testeliquem  eií. 
juizo  como  iguaes  dos  cai'alleiros  villãos  de  (óra  de  Castro 
Xeriz,  e  não  sejam  gravados  com  serviço  senhorial  de 
lavoura  {serna  nem  com  outro  qualquer  trabalho  facen- 
dera  ,  salvo  um  dia  de  alqueivar  e  outro  de  semear  e  ou- 
tro de  podar,  e  cada  um  deve  dar  um  carro  de  centeio  ao 
ti  SCO  ten-itorial    i  . 


[ii  Ibid  n°  3i    Na  historia  especial  do  |)ovo  na  i."  epocha 
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Eis  aqui  evidente  a  existência  de  duas  classes  dis- 
tinctas  de  ingénuos  interiores.  Pertencem  á  primeira 
os  cavalleiros  villàos  de  Castro  Xeriz,  que  o  conde 
de  Castella  ig-uala  em  2H'ivilegios  aos  infanções,  isto 
é,  aos  simples  nobres  não  revestidos  de  magistratura 
civil  ou  militar.  Abaixo  delles  appareeem-nos  os 
peões,  os  colonos  do  íisco,  equiparados  pelo  foral 
aos  cavalleiros  villàos  de  fora  do  concelho,  e  cujos 
serviços  e  prestações  agrarias,  provavelmente  desi- 
guaes.  e  p(')de  ser  que  mal  determinados  até  então, 
se  regulam  por  uma  norma  geral.  As  duas  ordens 
diversas  de  ingenuidade  villan  e^stão  ahi,  emfim, 
perfeitamente  caracterisadas  :  são  a  nova  formula 
dos  privados  e  dos  colonos  livres  da  coroa  nos  tem- 
l)Os  gothicos,  que  se  perpetuam  de  um  lado  pelas 
presurias,  pela  re[iovoaçào  dos  logares  ermos  nos 
territórios  primitivos  da  monarchia,  de  outro  lado 
pela  accessão  das  províncias  onde  a  raça  mosarabe 
tinlia  conservado  mais  ou  menos  completas  as  anti- 
gas instituições. 

E  estas  classes  da  letra  do  foral  se  deduz  que  não 
existem  em  virtude  delle.  Preexistiam.  O  que  o 
«statuto  municipal  faz  é  elevá-las,  i»rivilegiá-las.  O 
villào  cavalleiro  vae  equiparar-se  judicialmente  ao 
nobre  ;  o  peão,  o  colono  não  servo  ao  cavalleiro 
villào  estranho  ao  concelho.  Essas  condições  existem, 
portanto,  lá  fora  :  não  as  cria  o  foral.  O  que  é  próprio 
e  exclusivo  desse  di})loma  é  a  rejeição  absoluta  da 
idéa  servil  :  não  a  tolera;  eo  cavalleiro  municipal 
é  obrigado  a  entregar  a  sua  propriedade,   se  nào  a 


da  nossa  monarcliia  o  leitor  verá  porque  traduzimos  assim 
as  phrases  barl)aras  e  obscuras  do  foral  de  Castro  Xeriz, 
relativas  aos  serviços  e  tributos.  Messe,  nos  documentos 
de  Portu<,'al,  significa  centeio  Eiucid.  verb.  Messe  :  harbe- 
char  é  castelhano  puro  e  português  antigo  equivalente  a 
alqueivar. 
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rviltiva  por  si  mesino,  a  colonos  livres,  quo  por 
consequoTicia  ficai'ão  equiparados  aos  peões.  V  este 
o  iiiimcaso  pi'oj;r('SSo  que  Iraz  á  S(K'iedade  o  muiii- 
cipio,  o  qual,  ainda  cui  gérmen,  contém  já  os  ele- 
mentos da  sua  importância  futura. 

Esse  lacto  da  existência  de  um  grande  numero  de 
ingénuos  não-nohres,  divididos  em  ])roprietarios  e 
colonos  reaes  e  particulares  não  adscriptos  á  gleba, 
é  acaso  uma  nova  translormaçào  dos  adscriptos, 
dos  servos?  Não  por  certo.  As  fa/ni lias,  os  homens 
de  creação,  tanto  fiscaes  como  não-fiscaes.  subsis- 
tiam já,  coniorme  vimos,  ao  lado  delles.  Os  testemu- 
nhos do  século  XI  e  X,  (pie  invocámos,  mostram-nos 
a  grande  anterioridade  dessa  juxta-posição.  Que  das 
linhagens  servis  muifos  indivíduos  jiassavamá  inge- 
nuidade perfeita  pelas  manumissões  e  iam  incorpo- 
rar-se  numa  ou  noutra  das  duas  classes  livres  infe- 
riores é  facto  indisputável  (i).  Mas  taes  alforrias 
davam  S('>  resultados  singulares,  exce]>cionaes,  não 
eram  uma  revolução  social,  não  constituíam  uma 
transformação  das  instituições.  Tanto  assim  era,  (pie 
a  classe  dos  adscrijjtos  ou  servos  prolrahe-se  atrav(^s 
do  século  XI  distincta  sempre  dos  ingénuos  inferio- 
res, e  vem  ainda  api)arecer-nos  nos  princípios  do 
XII.  Dos  monumentos  íjue  o  j)rovain,  quanto  ao  sé- 
culo XI,  o  mais  imiíortante  c  a  breve  compilação  de 


iii  Xo  n.°  3o  (la  n(ila  III  vemos  a  iiij^eiuiacão  de  um 
adscripto  i)ela  diiui.ssão  do  doiiiij)io  directo  sol)re  a  jílrlia 
e  com  a  circuiustancia  sin};iilar  de  ficar  aiictorisado  o 
liljerlo  a  converler-se  oin  colono  livre  de  (iiicin  o  possa 
])r(itcg-pr,  ou  henifazer-lhe.  Em  lo^ar  opportiino  lalaremos 
destas  hetn  feitorias,  uma  das  espécies  de  inromiiiuniação, 
de  ({ue  também  havemos  de  Iractar.  Do  iilimilado  das 
injjenuaf-ões  já  dissemos  o  bastante.  Os  documentos  rela- 
tivos a  ellas  são  irequentissimos,  e  Tora  inútil  eitar  mais 
aqui. 
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leis  promulííadu  no  concilio  de  Leão  de  ioí20, 
rudimento  de  um  código  subsidiário  ao  direito  wisi- 
gothico,  e  cujo  apparecimento  foi,  de  certo  modo,  o 
resumo  e  exj^ressào  do  que  até  aqui  temos  mos- 
trado ;  isto  é,  que  a  sociedade  néo-gothica,  passou 
no  meio  dos  successos  politicos  e  das  circumstancias 
que  llie  rodearam  o  berço,  por  alterações  essen- 
ciaes,  a  que  não  era  sempre  possivel  applicar  a 
antiga  jurisprudência.  Dizer  e  mostrar  que  o  código 
Avisigothico  jamais  deixou  de  ser  a  lei  da  terra  é 
fácil ;  assignalar  até  onde  e  por  que  moilo,  eis  o 
difficil.  E'  o  que  procuraremos  averiguar  noutra 
parte,  e  ahi  teremos  de  considerar  os  celebres  foros 
de  Aífonso  V  sob  diverso  aspecto.  Aqui  o  que  im- 
porta é  aproveitar  as  revelações  que  elles  nos  fazem 
acerca  da  população  inferior,  acerca  da  divisão  per- 
petua de  proprietários,  de  colonos  livres  e  de  ad- 
scriptos,  que  a  expressão  desdenhosa  de  çillani  como 
que  cinge,  extremando-os  das  classes  privilegiadas. 
Ãquellas  leis  ou  cânones  conciliares  dividem-se  em 
três  partes,  leis  ecclesiasticas,  leis  civis  e  insti- 
tuições locaes  da  municipalidade  de  Leão  (i).  São 
algumas  destas  ultimas,  e  sobretudo  as  seg"undas, 
que  nos  subministram  vestígios  bem  distinctos  das 
duas  o-raduacões de  colonos,  e ainda  dos  herdadores, 
postoque  menos  explicitamente.  Além  dos  escravos 
sarracenos,  existem  servos  christãos,  que  se  deno- 
minam do  rei,  da  igreja,  ou  de  particular  (alicujus) 


II  Goncil.  legionens.  — era  io58  (loao*  —  apud  Munoz  y 
Romero,  Fuer.  Municip.,  T.  i,  p.  i6o.  É  o  traslado  mais 
perfeito  pela  accessào  das  diversas  variantes.  Pôde,  toda- 
via, consultar-se  na  Esp.  Sagr.,  T.  35,  p.  34©  e  segg.,  e  ainda 
em  Aguirre,  T.  4-  P-  386  e  segg.,  onde,  aliás,  vem  com  data 
errada  de  1012.  Os  artigos  i  a  6  pertencem  especial- 
mente á  igreja  ;  os  7  a  19  á  sociedade  civil  em  geral ;  os 
20  a  47  á  cidade  de  Leão  e  seu  leiíno  ou  alluz. 
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coiiloi-me  o  (loininio  dii-ccto  do  prédio  que  possuem 
hereditariauicnte  í heredi lalem  servi j  pertence  a 
qualquer  dessas  es])ecies.  Se  al^uni  delles  1'ugir, 
pi^ovada  a  servidão,  deve  ser  entregue  ao  senhor  íi). 
Quem  comprar  o  prédio  do  servo  perdè-lo-ha  e  o 
custo  (2).  No  século  XI  elle  está,  pois,  adscripto  á 
gleba  como  anteriormente  o  vimos :  por  isso,  se  a 
abandona,  é  compellido  judicialmente  a  volver  a 
ella.  E  pelo  menos  assim  que  no  loral  do  municipio 
leonês  nós  entendemos  a  restituição  do  servo  ao 
senhor.  Ao  lado,  porém,  do  adscripto  apparece  o 
Ibreiro  (júnior)  i3).  O  íoreiro  é  colono,  mas  eviden- 
temente colono  livre.  Deve  morar  no  pre<lio,  satis- 
fazendo aos  serviços  ou  prestações  nelle  impostas; 
mas  apesar  disso  é-lhe  licito  abandoná-lo,  levando 
só  o  seu  cavallo  e  alfaias  (4'-  O  júnior  que  por 
qualquer  motivo  passa  deste  para  aquelle  districto 
pôde  comprar  a  herdade  de  outro  loreií-o,  pos- 
suindo-a  plenamente  querendo  ahi  residir,  e,  se 
muda  de  residência,  retém  metade  das  terras  do 
prédio,  uma  vez  que  não  entrem  nessa  metade  o 
solar   ou   morada   cora   o   seu   horto.   Sobre  a  sua 


(i)  Art.  7  e  22. 

(2)  Art.  :. 

(3)  A  aiiHija  versão  castelhana  do  concilio  de  Leão 
de  I020  traduz  o  júnior  áo  texto  latino  [)or  mancebo /orcro, 
orne  fovero  :  Munoz  y  Romer'»,  op.  cil.,  p.  77. 

(4i  «  Vadat  liher  cuni  cavallo  et  atondo  suo  »  :  Concil. 
legion.  1.  cit.  art.  11.  O.s  caballarii  ou  milites  villani  eram 
obrigados  a  ter  cavallo  para  o  fossado,  mas  isso  não 
excluia  que  os  colonos  rústicos,  loreiros  ou  peões,  os 
tivessem  para  seu  uso.  Ainda  nos  fins  do  século  XII  o 
foral  leonês  de  Castellohom  Cima-Coa  diz:  «  Qui  vicino 
descavalgar  que  cavallciro  steterit  pectct  ei  10  morabiti- 
nos,  et  tcneat  ei  la  stribeira.  Qui  ad  aldeano  descavalgar 
pectet  ei  2  morabit.  »  :  M.  5  de  F  A.,  n»  2.  f  fi  no  Arei). 
Nacion. 
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metatle  o  ilominio  útil  do  loreiro  é  completo:  tem 
liberdade  de  a  vender  a  qualquer,  ainda  que  seja 
pessoa  nobre  ou  privilegiada  (i).  A  distincçào,  por- 
tanto, entre  o  colonato  servil  e  uma  espécie  de  em- 
pbyteuse,  que  constitua  o  colonato  livre,  é  clara  e 
inneg-avel  nestas  leis,  que,  promulgadas  para  o 
reino  de  Leão,  o  concilio  de  Coyança  de  looo  nos 
mostra  baverem-se  applicado  a  todos  os  territórios 
do  occidente  unidos  á  coroa  leonesa  antes  e  depois 
dessa  epocba  (2). 

Dissemos  que  nas  leis  de  1020  a  existência  dos 
projjri etários  ingénuos  não-nobres,  mas  com  o  do- 
mínio pleno,  era  menos  explicita.  Poderíamos  ve- 
los nos  homens  de  bemfeitoria,  que  ahi  se  men- 
cionam (nos  foros  especiaes  de  Leãoi,  e  cuja  liber- 
dade parece  absoluta  e  completa  (3),  mas  além  de 
duvidarmos  de  que  seja  sempre  exacta  a  idéa  que 
se  costuma  ligar  á  palavra  henefactoria  (4l,  e  so- 
bretudo que  o  seja  neste  logar,  a  condição  desses 
indivíduos,  fosse  qual  fosse,  podia  ser  resultado  das 
instituições  municipaes.  Indirectamente,  porém, 
cremos  achar  determinada  a  existência  dos  proprie- 
tários ou  cavalleiros  villãos,  dos  herdadores,  nas 
leis  civis  do  concilio.  Depois  de  haver  falado  dos 
servos  fiscaes,  ecclesiasticos  e  particulares,  e  de  se 
ter  referido  aos  direitos  e  deveres  dos  colonos  livres, 


III  Concil.  legion.  9.  11. 

(2)  Concil.  Coyac.  na  Esp.  Say..  T.  38,  App.  i,  em  Munoz 
y  Romero,  op.  cit.  p.  208  e  segg. 

\i)  Concil.  Legion.  i3. 

(4)  A  de  behetria.  Teremos  noutra  parte  de  falar  deste 
objecto.  Então  exporemos  o  erro  que  nos  parece  baver  a 
maior  parte  das  vezes  em  entender  a  palavra  benefactoria 
na  accepção  de  behetria,  isto  é  de  povoação,  território  ou 
concelho,  cujos  moradores  elegiam  mais  ou  menos  livre- 
mente o  senhor  da  terra. 
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O  Icifislador  jiassa  a  eslahelec-cr  uma  reí:;Ta  geral 
sobre  a  hei-edilaricdade  das  condirõcs  entre  os  ho- 
mens dependentes  da  coroa  : 

«  Mandamos,    oiitiosiui,  (jue   todo    a(iuelle  cujo   pae  ou 

cujo    av(")    I     ct)sluiiiaraiii  culti\ar    as    licrdades  reaes    ou 

j)aj;ar  tributos  ao  (isco  o  laça  do  mesmo  modo  que 
elles    2    ». 

Aqui  vemos  duas  espécies  de  indivíduos:  i.*  a 
dos  colonos  ({uer  adscriptos,  quer  livres,  que  pos- 
siiiani  liereditariainente  casaes  ou  ])redios  da  coroa 
e  que  lieredilariaiuenle  devem  cxjntinuar  a  cultivá- 
los:  2.'  a  dos  simpl<*s  contribuintes  los  herdadores 
nào-no])res  dos  séculos  antecedentes)  os  quaes, 
sujeitos  de  pães  a^íilhos  ao  imposto,  devem  conti- 
nuar a  solvè-lo.  Outro  artii^o  reí"ere-se,  em  nosso 
entender,  especialmente  aos  últimos  : 

«  Tamljem  aquelles  que  estão  no  uso  de  ir  ao  fossado 
com  o  rei,  com  os  condes,  com  os  maiorinos,  vão  sempre 
a  elle  do  modo  que  usaram  (3)  ». 

Pelo  que  temos  dicto  em  muitos  logares  do  nosso 
livro,  o  leitor  sabe  que  o  caracter  do  fossado  era  o 
de  uma  correria,  de  uma  es])ecie  de  razzia  no  terri- 
tório inimigo,  que  oi)portunamente  explicaremos 
melhor.  Estas  expedivòes  militares  suppõem,  pela 
sua  natureza,  o  serem  feitas  a  cavallo.  Quando, 
pois,  os  documentos  nos  revelam  a  anterior  exis- 
tência de  cavaUeiros  villãos  ;  quando  sabemos  que 


III  Seguimos  o  texto  da  Academia  de  Historia  de  Madrid 
como  obviamente  mais  provável.  O  P.  Risco  iT.  35  da 
Esp.  Sagr.,  p.  3421  leu,  como  ella,  pater  aut  ai^us.  em  logar 
de  pater  aut  mater  que  se  acha  no  texto  seguido  pelo 
Sr.  Mu  noz  y  Homero. 

(21  Goncil.  Legion.  12. 

l3i  Ibid.  i;. 
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esses  indivíduos  são  os  herdadores  e  nos  lembramos 
dos  2)rivados  godos,  obrigados  ao  serviço  de  caval- 
laria  ;     quando, 

emfim,    achamos  i  :^       ^:T\'— rr^ — ,. .,.-^^ 

aqui     indivíduos  }  %\ fj  '     '  '' S  ' 

adstrictos  ao  los-  <\  '      ''■  ^^^ 

sado,  marchando 


28.  - 


Animal  phantastico.  (Archwo  Nacional  :  Commenlario  ao 
Apocalypse  de  Lorvão.) 


para  elle  sob  o  mando  do  rei  ou  dos  seus  delegados 
(comités,  maiorini),  quem  não  verá  nelles  a  ma- 
nifestação dessa  espécie  de  classe  média  que  sempre 
nosapparece,  através  dos  séculos  e  das  revoluções, 
possuindo  livre  e  patrimonialmente  os  seus  bens  de 
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raiz,  sujeita  a  certos  tributos,  entre  os  quaes  é  o 
mais  característico  o  de  servir  a  cavallo  e  sem  re- 
compensa na  guerra  dl?  Ella  é,  a  nossos  olhos, 
uma  cadeia  que  une  a  liberdade  antiga  á  moderna 
no  meio  das  populações  inferiores  e  que  a  perpe- 
tua, independente  por  um  lado  da  organisação 
feudal,  por  outro  da  existência  ou  não  existência 
da  vida  municipal ;  protesto  talvez  único,  e  admi- 
rável, porque  perenne,  gravado  neste  nobre  solo 
de  Hespanha  contra  a  degradação  popular  no  meio 
dos  violentos  abalos  politicos  e  sociaes  da  idade 
média. 

Taes  eram  as  vainas  situações  dos  homens  de  tra- 
balho, do  contribuinte  na  accejição  mais  ampla  da 
palavra  (2) :  taes  se  conservaram  até  a  separação  de 
Portugal.  Familias  de  creaçào  ou  adscriptos,  colo- 
nos livres  particulares  ou  da  coroa,  peões  ou  Junio- 
res, herdadores  ou  cavalleiros  villàos,  desenvolvem 
a  actividade  industrial  do  paiz,   cultivam  a  terra. 


(i)  Na  demanda,  tractada  perante  AíTonso  V  em  102.5, 
entre  o  bispo  de  Liif^fO  e  os  habitantes  do  território  de 
Braga,  em  que  o  primeiro  sustentava  que  esse  território 
fora  povoado  com  servos  ou  colonos  da  igreja  de  Lugo 
pelo  celebre  Odoario,  e  os  segundos  que  os  primordiaes 
povoadores  seus  antepassados  tinliam  siiio  presorcs  ingé- 
nuos, era  o  principal  argumento  dos  bracharenses  em 
prova  disso,  que  seus  avós  tinham  feito  o  fossado  d'el-rei 
(Liber  Fidei,  1".  12  v.  e  seg.,  e  em  Argote,  Memor.  ííccles, 
de  Braga,  T.  3,  App.  7  .  Este  documento  é  um  dos  mais 
importantes  para  a  historia  das  classes  populares  durante 
os  séculos  anteriores  á  monarchia  portuguesa. 

12I  Os  nol)res  er;im  cxemptos  de  tribtitos  :  as  suas  pro- 
priedades patrimouiaes  representavam  as  sortes  gothicas  : 
muitas  sè-lo-hiam  originariamente.  Os  colonos  servos  ou 
não-servos  que  as  culliva%am,  sol\iam-lhos  a  clles  pres- 
tações agrarias,  serviços,  ete.  ;  mas  nada  tiuliam  que  ver 
com  o  rei,  com  o  estado,  com  o  íisco.  Destas  terras  hon- 
radas teremos  a  seu  tempo  de  falar. 
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j)ossuem-na  com  differentes  graus  de  domínio, 
herdam-na  de  pães  a  filhos  e  alimentam  com  diver- 
sos impostos,  censos,  jsrestações,  Ibragens  os  ócios 
das  classes  elevadas,  combatem  ao  lado  delias  com 
os  sarracenos  e  sustentam  com  o  fructo  do  próprio 
suor  o  rei,  a  ig-reja,  a  machina  do  estado.  Despre- 
zados, sujeitos  a  brutaes  violências,  vão-se  lenta- 
mente vig-orisando.  Unidos  á  monarcliia  e  a  monar- 
cbia  a  elles  jior  conveniência  ou  antes  jior  necessi- 
dade commum,  a  municipalidade  renasce  dessa 
união,  e  por  ella  a  população  inferior  começa  a 
resistir  á  violência  e  á  illegalidade,  até  chegar  não 
só  a  repellir  a  força  com  a  força,  mas  também  a 
converter-se  numa  entidade  politica. 

Procurando  indagar  qual  era  o  modo  de  ser  das 
classes  inferiores  nos  séculos  decoi-ridos  desde  o 
começo  da  reacção  christan  até  a  separação  de  Por- 
tugal ;  fazendo-as  como  surgir  d'entre  as  trevas 
com  que  a  barbaridade  dos  documentos,  o  dimi- 
nuto numero  e  a  obscuridade  das  leis  escriptas,  e  o 
silencio  das  chronicas  nos  encubriam  a  sua  situação 
nesse  período,  temos  frequentemente  alludido  aos 
tributos,  ás  prestações  agrarias,  aos  serviços  jíes- 
soaes  que  pesavam  sobre  ellas.  Seguindo  o  systema 
que  adoptámos  pelo  que  respeita  á  sociedade  wisi- 
gothica,  deveríamos  agora  individuar  estes  variados 
encargos  que  pesavam  sobre  o  povo,  em  relação 
quer  a  i^articulares,  quer  ao  fisco.  Assim  procede- 
ríamos, se  todos  esses  tributos,  prestações  e  serviços 
se  não  reproduzissem  plenamente  na  primitiva  so- 
ciedade portuguesa  ;  se  não  tivéssemos  de  estudá- 
los  e  defini-los  em  relação  á  historia  nacional  com 
muita  mais  individuação, do  que  o  poderíamos  fazer 
aqui.  Remontando  a  eras  antigas,  só  quízemos  mos- 
trar as  origens  e  a  filiação  da  nossa  sociedade  sob 
um  dos  seus  aspectos,  e  habilitar  o  leito  para  enten- 
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der  a  razão  por  que  vamos  achar  no  berço  da  mo- 
narchia  uma  parte  do  povo  distribuído  e  coUocado, 
íora  das  municipalidades,  de  certa  maneira  e  sob 
certas  condições.  E  a  esse  objecto  que  devemos 
agora  directamente  dedicar-nos. 


PARTE     III 


Idéa  geral  da  divisão  territorial  do  reino  na  primeira  epo- 
cha  da  inonarciiiasob  o  aspecto  administrativo.  — Con- 
dição civil  das  classes  populares  ao  começar  o  século  XII. 
Progressos  graduaes  da  liberdade  pessoal.  Transfor- 
mação lenta  da  adscripção  forçada  emvohmtaria.  Cau- 
sas e  manifestações  do  facto.  —  Classificação  dos  diffe- 
rentcs  grupos  populares.  —  Cavallaria  villan.  Suas  ori- 
gens e  condições  características  dexistencia.  Yarios 
graus  de  cavalleiros   villãos.  —  As  quasi  emphyteuses. 

—  Os  reguengos.  —  Casaes  foreiros,  fogueiras  ou  j li- 
garias. —  Distincção  entre  as  duas  espécies  de  prédios. 

—  Os  reguengos  em  especial.  Diversos  modos  de  ser  dos 
cultivadores  reguengueiros.  —  As  jugarías  ou  prédios 
foreiros  onde  se  estabelece  a  adscripção  espontânea. 
Condições  varias  da  existência  dos  jugadeiros.  —  Fo- 
reiros de  prédios  urbanos.  Cabaneiros,  creados  rústi- 
cos. —  Recapitulação. 


TiiANspoRTEMO-Nos  pela  iiiiag^inação  aos  séculos 
XII  e  XIII,  quando,  assegurada  a  independên- 
cia da  coroa  de  Aílbnso  I,  recuadas  as  fronteiras  sar- 
racenas para  além  do  Tejo  e  do  Guadiana,  e  deter- 
minadas proximamente  para  o  lado  de  Leão,  pelo 
norte  e  oriente,  as  suas  extremas  actuaes,  Portugal 
constitue  emfim  um  dos  reinos  em  que  se  acha  des- 
membrada depois  da  restauração  a  antiga  monar- 
chia  dos  godos.  Remontando  a  essa  epocha,  lance- 
mos os  olhos  em  roda  de  nós  e  tentemos  delinear  os 
traços  principaes  de  um  quadro  que  contenha,  se  é 
licita  a  expressão,  a  topographia  social  do  reino. 
Imaginemos  que  nos  achamos  sobre  o  viso  de  uma 
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serra,  doude  para  um  e  outro  lado  se  descortinam 
montes,  coUinas,  encostas,  cubertas  de  bosques  ou 
de  estevaes,  valles  que  verdejam  cortados  de  rios 
caudalosos  ou  de  pobres  arroios,  planícies  extensas, 
gandras  incultas  e  bravas,  emlim  um  vasto  territó- 
rio, com  todos  os  accidentes  de  solo  mais  ou  menos 
montanhoso,  como  é  geralmente  o  do  nosso  paiz. 
Duas  ou  três  Icrras,  ou  districtos  administrativos, 
militares  e  judiciaes,  dividem  essa  larga  extensão 
de  terreno.  Acolá  um  ca^^tello  roqueiro  ou  talvez 
apenas  fabricado  de  vigas  travadas  entre  si  e  que 
se  enla(,am  com  os  pannos  de  barro  e  jiedra,  mos- 
trando ([ue  a  sua  íundação  remonta  acaso  ainda  ao 
século  XI  (i  I,  é  como  a  capital  de  um  desses  dis- 
trictos (2).  Em  volta  delle  ou  a  certa  distancia  está 


I  O  ca.sti'll(»  Iloncslo  assas  celebre  e  iiu[)orlatite,  man- 
dado reedificar  por  AfTonso  VII  no  principio  do  século  XII, 
era  construido  sine  calçis  linimento  ex  minutis  lapidibnti 
trabihiis  interpositis  Hist.  Compost.,  L.  2,  c.  aS  .  A  neces- 
sidade de  os  edificar  rapidamente  á  medida  que  as  con- 
quistas avançavam  para  o  sul,  tornaria  frequentes  essas 
construcções  imperfeitas.  E'  assim  que  facilmente  se  ex- 
plica i»or(jue  poucos  dos  castellos  antigos  que  nos  restam 
remontam  alem  da  epocha  de  D.  Dinis  ou  de  Afronso  III. 

121  Vê-se  dos  antigos  monumentos,  e  sobretudo  das  In- 
quirições, que  a  cabeça  do  districto  ou  terra  era  em  re- 
gra ma  castello,  quer  collocado  numa  cidade  ou  villa 
mnnicii)ai,  quer  solitário,  quer  rodeado  de  uma  aldeia. 
Assim,  se  Lisboa,  Coimbra,  Santarém,  ete.,  eram  cabeças 
de  terras  ou  districtos,  acliainos  também,  por  exemplo, 
o  castello  de  Froião  ou  Floian,  cabeça  de  um  districto  ou 
comarca  /terra,  Jiidicatiisl  só  composta  de  aldeias,  a  mais 
próxima  dasquaes  era  Ansalde  Liv.  dlnq.  de  AíT.  III,  f.84, 
8õ,  87) :  o  de  Lanhoso,  que  estava  no  meio  da  populosa 
freguesia  de  Sanctiago  e  cujo  districto  abrangia  muitas 
parochias  ^Liv.  7  dlnq.  de  AfV.  III,  f.  ()3  e  64  .  o  de  Ponte  de 
Lima  (Liv.  9  de  dietas,  f.  79)  antes  da  fundação  de  Vian- 
na,  etc. 
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assentado  um  grupo  de  habitações  humildes  que 
ahi  se  acfumularam  e  que  constituem  uma  villa, 
denominação  g-enerioa  tanto  de  qualquer  granja,  de 
qualquer  aldeia  ou  aldeola,  como  das  mais  impor- 
tantes municipalidades,  e  que  corresponde  na  sua 
signiíicaçào  vaga  ao  moderno  vocábulo  povoação  (i). 
Em  cada  um  destes  tractos,  que  abrangem  algumas 
léguas,  e  semelhando  as  oídas  de  manchas  espalha- 
das sobre  tela  de  uma  só  côr,  vêem-se  as  linhas  de 
padrões  que  discriminam  e  circumscrevem  o 
couto  ou  a  honra  da  igreja  ou  do  nobre,  da  ordem 
militarou  do  mosteiro  poderoso,  ou  que,  finalmente, 
estremam  os  termos  de  um  municipio  antigo  ou  de 
novo  instituído.  Ha,  porém,  logares  onde  se  perde  o 
fio  desses  padrões  de  pedra  (patrones,  petrones)  :  é 
que  uma  arvore,  um  córrego,  a  corrente  de  ura  rio, 
uma  cordilheira  marcam  os  limites  dos  terrenos  im- 
munes,  sobretudo  dos  municipaes.  Tanto  nestes  lo- 
gares d'excepção,  como  fora  delles,  casaes,  vilares, 
granjas,  terras  lavradias,  vinhas,  soutos  de  casta- 
nheiros, templozinhos  ruraes  e  os  outros  vestígios 
da  vida  civil  nos  apparecem  recortados  nas  brenhas 
selváticas,  onde  habitam  o  urso,  o  javali,  o  veado, 
e  a  caça  de  toda  a  espécie,  indicio  de  um  paiz  ainda 
bárbaro  e  pouco  povoado.  O  que  distingue  o  aspecto 
do  terreno  i)rivilegiado  é  que  no  centro  da  honra 
nobre  se  erguem  acima  das  cabanas  colmadas  os 
paços  do  senhor,  o  solar  do  fidalgo  ;  no  couto  eccle- 
siastico  surge  o  mosteiro  ou  a  cathedral,  que  eleva 


(21  «  unam  villani  nomine  aldeolain  novam  :  »  Gav.  7,  M.  9, 
II. "  II  no  Arrh.  Nac.  :  »  unam  honaiii  villani...  adiante  cha- 
mada aldeain  »  :  Liv.  i  dlnq.  de  Ali'.  III,  1'.  i5  v.  e  17  v.  — 
«  Villa  de  Sapeiros,  et  S.  Fins  et  Stevay  et  Eligioo  et  Cer- 
queira et  Carvas...  de  quo  termino  sunt  iste  aldeole  »  . 
U)id.  í.  83  V.,  etc. 
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as  suas  torres  quadrangulares  e  macissas  sobre  o 
burgo  ou  cidade  episcopal  ou,  ao  menos,  sobre  uma 
parte  delia  quando  a  povoarão  é  junctamente  ca- 
beça de  districto  (i) ;  na  couimenda  da  ordem  mili- 
tar campeia  a  bailia  ou  precej>toria,  a  mansão 
(mansio)  dos  monges  soldados;  no  termo  dos  con- 
cellios  imperfeitos  não-cabecas  de  distiicto  e  no 
meio  da  povoação  apinhada  dentro  das  barreiras 
avultam  os  paços  municipaes  ou,  talvez,  s<)  a  igreja, 
em  cujo  adro  o  povo  se  ajuncta  ]>ara  deliberar;  em- 
íini,  nos  municipios  perfeitos  alteiam-se  o  castello 
e  o  palatiuin  do  alcaide-mór,  magistrado  e  chefe  de 
guerra,  que  estende  um  dos  braços  ])ara  o  villào 
burguês  e  outro  ])ara  o  rei  e  une,  couu)  um  annel  de 
cadeia,  estas  duas  entidades.  Vás  os  indicios  niate- 
riaes  que  assignalam  carographicamente  as  excep- 
ções ao  svslema  geral  ile  governo,  que  mai'cam  a 
existência  <los  tractos  de  terra  em  euja  perileria  a 
acção  do  rei  como  administrador  expira,  e  como 
chefe  da  justiça  e  de  guerra  a[)enas  se  exerce  ár  um 
motlo  mais  ou  menos  indirecto  ou  imperfeito. 


(i)  Taes  eram  Viseu  e  Lamego,  antigos  castellos  cabeças 
de  dons  grandes  districtos,  onde  o  couto  da  Sé  abrangia  só 
Tima  parle  da  j)o%<)ai'ão  dilataiido-se  por  um  lado  para  as 
aldeias  e  canipos  a  izinlio.s,  emijnanto  o  districto  ou  terra, 
partindo  tamitcm  da  povoai, ão  descia  por  oulro  lado  e 
alargando  se  pouco  a  pouco,  deixava  o  couto  episcopal 
(■iicra\ado  imii  si.  Nas  Inijuir.  de  Afl".  III  relativas  a  esses 
districtos  hupiir  na  Beira,  Liv.  i  d'In([.  de  AlT.  III)  se  vè 
isto  claramente.  Não  é,  porém,  atjui  o  logar  opporluno  de 
tractar  de  coulos  e  honras,  de  cuja  existência  interna  e 
relações  externas  temos  <ie  talar  detidamente  noutra  parte. 
Fique  adv«Tlido  desde  já,  para  evitar  a  antecipação  de 
citações  futuras,  que  neste  i)onto  só  fazemos  um  cjuadro 
geral  para  fazer  conceber  ao  leitor,  antes  de  entrar  na  ma- 
téria especial  (]ue  nos  occu|)a,  a  situação  das  classes  infe- 
í'iores  na  primeira  epocba  da  monarcjiia. 
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2<|.  —  Aiiinuil  phanfaslico.  (Aivhivo  Xwional  : 
íJontmriiliirio  ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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Esses  log-aresde  privilegio,  lial)it;nl()s  e  cultivados 
c-omo  o  resto  do  reino,  encerravam  homens  de  tra- 
balho, encerravam  uma  porção  de  individuos  e  í'a- 
milias  da  classe  iníerior.  Como  historiador  é-nos 
licito  hoje  o  que  não  o  era  aos  reis  e  aos  mapi-istra- 
dos  da(]uelles  tempos,  o  devassá-los.  Usaremos 
desse  direito;  |)orçm  não  aqui.  embora  esla  parte  do 
presente  trabalho  seja  especialmente  destinada  a 
descrever  a  situação  do  ])ovo.  O  objecto  das  nossas 
indaíiaçòes  actuaes  é,  na  verdade,  a  existência  do 
homem  não-nobre,  do  villão,  no  sentido  mais  gené- 
rico do  vocábulo,  mas  do  villãcí  isolado,  do  chefe  de 
lamilia  como  molécula  social,  se  nos  é  licita  a  ex- 
pressão. A  semelhantí^  luz  os  villãos  d<»  municipio 
lormam  uma  class<>  á  paiMe,  constituem  uma  unidade 
moral,  e  as  suas  relações  com  o  i'ei,  com  o  lodo  do 
])aiz  só  existem  por  intervenção  dessa  jjessoa  moral 
chamada  o  concelho,  de  que  elles  são  membros.  As- 
sim, a  sua  historia  deve  ser  forçosann^nte  distincta, 
separada.  Quanto  aos  colonos  (|ue  agricultam  o  solo 
immune,  as  circumscripções  honradas  ou  contadas, 
esses  reproduzem  no  seu  modo  de  ser  a  imagem  de 
alguns  dos  graus  em  que  se  divide  a  população  solta 
das  terras  ou  districtos  reaes.  Os  homensdosolar  ou 
da  igreja  acham-se  geralmente  nas  mesmas  condi- 
ções dos  homens  do  rei.  e  a  historia  económica  e 
social  de  uns  é  a  de  outros.  A  differença  está  em 
que  a  uns  é  o  fisco  ou  o  rei  quem  exige  a  melhor 
j)arte  do  IVucto  do  seu  suor;  que  os  domina  e  julga, 
emquanto  outros  dependem,  sob  estes  diversos  as- 
pectos, de  um  particular.  C)  dominio  e  a  pro])riedade 
da  nobreza  e  do  clero  e  o  dominio  e  a  jtropriedadc 
do  rei  ou  do  estado  imitam-se  mutuamente,  organi- 
sam-se,  modilícam-seem  geral  de  maneira  análoga. 
Por  isso  a  situação  dos  individuos  sujeitos  a  um 
senhor  de  couto  ou   de  honra,   que  dão  valor  pelo 
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trabalho  ás  amigas  possessões  das  lamilias  illustres 
e  do  alto  clero,  licará  conhecida  nos  seus  principaes 
lineamentos  logo  que  conheçamos  a  dos  colonos  ré- 
gios. As  dilíerençasentreo  homem  inferior  que  vive 
na  terra  immune  e  o  que  vive  na  terra  devassa,  me- 
nos numerosase  importantes  que  as  suas  semelhan- 
ças, eram  resultado  apenas  das  relações  de  supi'e- 
macia  entre  o  priíicipe  e  o  vassallo,  por  mais  emi- 
nente e  poderoso  que  elle  Ibsse.  Sobre  a  nobreza 
e  ainda,  até  certo  ponto,  sobre  o  clero,  apesar  das 
suas  tenazes  pretensões  de  absoluta  independência, 
o  rei  tinha  a  acção  de  chefe  supremo  da  magistra- 
tura judicial  e  de  chefe  militar  do  paiz.  Os  etfeitos 
desta  supremacia  no  exercício  dos  direitos  sobre  o 
próprio  colono  inherentes  ao  personagem  privile- 
giado moditicam-lhos  de  algum  modo  ;  mas  é  obvio 
que  taes  modificações,  não  procedendo  intrinseca- 
mente da  relação  entre  o  colono  e  o  senhor,  mas  das 
deste  com  orei,  j)ertencem  naturalmente  á  historia 
especial  dos  coutos  e  honras,  como  formulas  ou  ma- 
nifestações, digamos  assim,  do  modo  de  ser  das 
classes  superiores,  do  mesmo  modo  que  as  munici- 
palidades eram  formulas  ou  manifestações  do  modo 
de  ser  de  uma  fracção  da  classe  popular  ou  villan. 
Dizemos  que  os  concelhos  eram  apenas  a  formula 
de  existência  de  uma  fracção  do  povo,  e  dizemo-lo 
mui  de  propósito.  Habituados  a  vermos  nos  tempos 
modernos  o  paiz  dividido  todo,  não  diremos  em  mu- 
nicípios, mas  em  simulachros  delles,  e  j»ertencerem 
todas  as  famílias  a  essa  espécie  de  associações  locaes 
quasi  expirantes,  é  fácil  illudirrao-nos  imaginando 
que  no  século  XII  ou  XIII  a  situação  politica  e  ad- 
ministrativa do  reino  era  por  este  lado  análoga  á  ac- 
tual, e  que  os  termos  municipaes  lindavam  uns  com 
outros  sem  solução  de  continuidade,  embora  no 
território  de  cada  um  delles  se  achassem  como  en- 
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cravadas  proiiricdailes  ou  i'irtumscri]»(;r)es  mais  ou 
menos  vastas,  distinctas  p  ]>rivilogiadas  por  iterten- 
cerem  ao  clero  e  á  fidali^uia.  Por  outra,  é  lacil  su- 
por quetoilasas  famílias  nào-nobres  só  dependentes 
do  rei  se  incluiam  nesses  g^remios.  imagem  e  tradi- 
ção dos  municípios  romanos.  E  tanto  mais  fácil  é  a 
illusào  quanto  as  expressões  dos  historiadores  mo- 
dernos e  até,  as  suas  terminantes  aflirmativas  ten- 
dem a  imluzir  num  erro  que  transtigura  i-adical- 
mente  a  verdade  histórica  m.  E".  todavia,  quasi  in- 
comprehensivel  como  tão  inexacto  presu])i)osto  pude 
admiltir-se  c  propa^ar-se.  Bastava  rencctir  no 
modo  como  se  fundaram  os  concelhos,  e  distinguir 
ben»  a  diversidade  de  Índole  desses  dipU>mas  a  que 
por  um  abuso  df  generalisação  se  tem  ilado  indis- 
tinctanicnte  o  iKune  ile  loraes,  e  cujas  dillerenças 
pro tundas  na  prosecuçào  ileste  trabalho  deveremos 
individuar,  para  se  ter  atinado  com  o  erro.  Consti- 
tuidos  em  diversas  epítchas.  fora  preciso  crer  que 
totlas  as  coinmunas  nuinicipacs  se  estabeleceram  em 
territórios  ilesortos  e  pelo  concurso  de  famílias  que 
de  outras  ^Kirtes  viessem  de  novo  ahi  residir.  Na 
hy[)othese  contraria,  e  nós  veremos  que  ella  era 
frequente,  os  habitantes  do  solo  antes  da  concessão 
do  foral  tinham  direitos  e  deveres  para  com  o  es- 
tado ;  eram  governados,  e  }íortanto  achavam-se  numa 
certa  situação  social  e  politica  anterior  e  dilFerente 
da  municipal.  Quanto  aos  tliplomas  chamados  in- 


ii  Sem  fahír  de  líraiidão  e  de  outros  historiadores  que 
desconheciam  o  mcclianismo  social  das  cpoclias  acerca 
das  (juacs  escreveram,  os  escriptos  do  próprio  Amaral, 
tão  superiores  a  quaesquer  outros  trabalhos  históricos  do 
nosso  paiz.  representam,  por  esta  parte,  de  um  modo 
falso  a  ortranisação  das  classes  inferiores  na  primeira  epo- 
cha  da  nionareliia  V.  Memor.  v  continuação',  T.  7  das 
Mem.  da  Aead.,  p.    íõo  e  scítít. 
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distinctamente  foraes,  muitos  delies  constituem  sim- 
ples albramentos  collectivos  de  tei-renos  para  des- 
bravar, ou  são  títulos  que  convertem  os  colonos  pre- 
cários ou  parciarios  em  colonos  hereditários  e  sujei- 
tos á  solução  de  um  cânon  certo  em  prestações  agra- 
rias e  serviços  pessoaes.  Concedidos  muitos  delies 
a  dous,  três  ou  quatro  indivíduos,  como  se  concebe 
que  duas,  três  ou  quatro  lamilías  tossem  constituir 
por  esse  acto  uma  sociedade  complexa  cujas  diver- 
sas magistraturas  ellasnem  sequer  bastariam  a  pre- 
encher? Tal  é  o  absurdo  que  resulta  dessas  confu- 
sões de  vocábulos  ílucluautes  e  genéricos  que  a  lin- 
guagem imperleitissima  da  idade  média  nos  legou 
e  que  nem  sempre  o  historiador  moderno  alcança 
discriminar, 

A  formula  jtriniitiva  e  commum  de  organisação 
popular  que  a  uionaichia  leonesa  legou  a  Portugal 
no  seu  berço  não  foi  a  municipal.  Ao  começar  o  sé- 
culo XII  existiam  já  jielo  nosso  território  concelhos 
mais  ou  menos  completos,  e  nos  primeiros  tempos 
depois  da  separação  elles  cresceram  constantemente 
em  numero  e  importância,  sendo  o  desenvolvimento 
do  principio  municipal  a  feição  proeminente  do  rei- 
nado de  Aílbnso  1  e  ainda  mais  do  de  Sancho  I.  no- 
mes veneramlos  para  todos  aquelles  que  virem  no 
município  o  único  palladio  da  verdadeira  e  honesta 
liberdade.  Apesar,  porém,  do  progresso  constante 
desse  grande  elemento  politico,  o  seu  predomínio 
era  ainda  durante  o  século  XIII,  ao  menos  nas  pro- 
vindas ao  norte  do  Mondego,  uma  excepção.  Por 
contractos  singulares  ou  collectivos.  por  uso  imme- 
morial  ou  remoto  o  agricultor  villão  vivia  no  ber- 
damento  que  fecundava  com  o  trabalho,  e  as  suas 
relações  mutuas  com  o  rei.  com  o  estado,  eram  indi- 
viduaes  e  directas.  Se  ás  vezes  na  solução  dos  direi- 
tos reaes,  na  prestação  de  serviços  se  dava  o  coUec- 
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tivo  OU  a  regra  g^eral,  para  uma  aldeia,  para  um 
grupo  de  casaes,  [)ara  uma  íVej^uesia.  para  uma  co- 
marca, emlim,  isso  2>rocedia  não  de  instituições  mu- 
nicipaes,  mas  de  outras  causas,  como  por  exemplo 
a  indivisibilidade  dos  prédios  em  relação  ao  tributo 
ou  ao  doniiiiio  directo,  e  a  sua  divisibilidade  em  re- 
lação ao  uso  delles.  Essas  causas  e  ascircumstancias 
que  d'ahi  procediam  ha-de  em  breve  conhecè-las 
distiuctamente  o  leitor,  e  então  se  convencerá  de 
que  tudo  isso  era  alheio  ás  instituições  munici- 
paes. 

Os  meios  de  jj;overnu,  a  natureza  das  diversas  ma- 
gistraturas que  representavam  o  po<ier  do  rei  ou  do 
estado,  são  rodas  da  machina  social  que  ainda  tere- 
mos de  descrever  especialmente.  K'  inevitável,  toda- 
via, dizer  aqui  poucas  palavras  sobre  aquelles  dos 
oriiciaes  públicos  ({ue  serviam  como  de  anneis  entre 
a  população  solta  não-nobre  e  a  auctoridade  real. 

Todo  o  reino  estava  dividido  em  districtos  ao 
mesmo  tempo  administrativos  o  militares  chamados 
(erras,  a  que  era  pro})osto  como  chefe  supremo  um 
nobre,  denominailo  o  rico-homem  ou  tenente  U'ícízs- 
/lorno,  diveshomo,  tenens\  e,  muitas  vezes,  senhor 
da  terra  (dominiis  terre).  Ao  mesmo  tempo  esses 
districtos  constituíam  comarcas  judiciaes,  julgados 
(  judicdtiwij  cujo  magistrado  tinha  simplesmente  o 
nome  ile  juiz  ou  o  de  juiz  da  teri-a  (Jiidex,  Judex 
terre).  Juncto  do  rico-homem  e  do  juiz  um  official 
do  íisco,  o  mordomo,  sobremordomo  ou  mordomo- 
mór  (maior,  maiordoniiis.siiprrmaiurdomus,  rnaior- 
doiinis-inaior)  entendia  na  an-ecadação  ilos  direitos 
reaes,  designação  que  se  a])plicava  em  geral  aos 
i"edditos  do  estado.  Commummente  e.stes  districtos 
subdividiam-seem  préstíimos ( prestlmoniuni,  a/>reft- 
taimiin).  isto  é.  nuuia  ])orção  de  casaes,  aldeias,  ou 
Ireguesias  cajos  rendimentos,  ik)  todo  ou  em  parte, 
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revertiam,  em  beneficio  de  um  prestameiro  (presta- 
ma7'iusi;  eram  a  retribuição  de  um  encargo  ijublico 
geralmente  militar,  mas  ás  vezes  civil.   Os  direitos 
reaes  que  não  tinham  esta  applicação  constituíam, 
no  todo  ou  em  parte,  os  proventos  do  rico-homem, 
o  qual,  nos  castellos  não  incluídos  nalgum  concelho, 
tinha  um  castelleiro  ou  castellão  (castellarius,  cas- 
tellanus)  seu  subordinado,  que,  militarmente,   cor- 
respondia ao  alcaide-mór   dos    municípios.  Com  o 
decurso  do  tempo,  e  conforme  o  accrescimo  da  cul- 
tura e  da  povoação,  os  julgados  também  se  dividiam, 
e  districtos  houve re^jartidos  em  mais  de  um  julgado. 
O  juiz  tinha  os  seus  officiaes  subalternos  ou  sayões 
que  parece  haverem  gradualmente  sido  substituí- 
dos pelos  porteiros  reaes.  Por  igual  modo,  do  mordo- 
mo-mór,  do  maior,  como  abbreviadamente  se  dizia, 
estavam  dejíendentes  os  mordomos-menores,  cha- 
mados da  terra  e  das  eiras,  cujo  ministério  fiscal 
ás  vezes  se  dividia  jior  outros,  como,  em  alguns  dis- 
trictos,  os    subrogados  (siibregani),    os  mordomos 
especiaes  dos  jirestameiros  e  os  mordomos   da  voz 
e  coima  ou  das  muletas  judiciaes.  Abaixo  de.stes  ha- 
via ainda  officiaes  Ínfimos,  como  os  serçiçaes  (servi- 
cialcs),  classe  numerosa  cujo  ministério  o  nome  está 
indicando,  e  cuja  existência  era  indispensável  numa 
ei^ocha  em  que   os  impostos  e  rendas    se   recebiam 
pela  maior  j^arte  em  géneros  (i). 

Tal    era  a  organisação  administrativa  e  judicial 
dos  di.strictos  em  que  o  reino  se  dividia.  As  origens 
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Inquirições,  passim.  Na  historia  especial  do  governo, 
ou  do  poder  régio,  e  das  instituições  judiciaes  teremos, 
como  já  dissemos,  de  voltar  ao  assumpto  dos  ricos-ho- 
mens  e  juizes,  bem  como  ao  da  fazenda  publica  ;  e  ahi  se 
verão  os  textos  de  que  se  deduz  o  mechanismo  adminis- 
trativo que  em  resumo  acabamos  de  expor. 
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destes  diversos  carços,  as  suas  modificações  segundo 
os  tempos  o  logares,  a  categoria  de  cada  magistra- 
tura, a  sua  significação  como  meio  tle  governo  e  até 
onde  a  acção  de  cada  uma  delias  penetrava  nas  cir- 
cumseripções  privilegiadas,  buscaremos  averiguá-lo 
nos  seus  devidos  logares.  Aqui  Ijastará  advertir  que 
s(MnoIhante  organisação,  a  qual  achamos  geralmente 
estabeleciíla  no  século  Xlll,  íoi  elleito  do  tempo  e 
de  circumstancias  não  raro  iuai)reciaveis;  que  mais 
de  uma  vez,  como  em  quasi  todos  os  factos  soeiaes 
da  idade  média,  a[)parecem  no  meio  dessa  organisa- 
ção anomalias  cuja  explicação  é'diríicil  quando  não 
impossivel  ;  que,  finalmente,  cumpre  não  aíerir 
aquelle  mechanismo  pelas  idéas  modernas;  não 
imaginar  que  as  iuncções  se  discriminavam  rigoro- 
samente; que  o  rico-homem  sui)er:ntendia  exclusi- 
vamente nos  negócios  militares  ou  administrativos, 
o  juiz  nas  matérias  civis  ou  criminaes,  o  mordomo 
na  percepção  dos  tributos  e  rendas  do  fisco.  Seria 
isto  attribuir  a  Índole  da  sociedade  actual  á  socie- 
dade que  passou.  As  diversas  magistraturas  carac- 
terisavam-se  pelo  jjrcdominio  e  não  pelo  exclusivo 
de  certas  iuncções.  O  principal  mister  do  juiz,  por 
exemplo,  era,  na  verdade,  julgar  ;  mas  casos  havia 
em  que  elle  intervinha  em  matérias  do  serviço  mi- 
litar e  de  rendas  e  imjíostos.  Davara-se,  vice-versa, 
outros  em  que  o  mordomo  se  convertia  em  julgador, 
e  o  rico-homem,  o  que  talvez  é  menos  estranho, 
figurava  na  decisão  dos  pleitos  ou  nas  matérias 
d'impostos  e  íiscalisação  da  fazenda  publica.  Existe 
já  certa  divisão  de  attribuições,  conhecem-se  os 
princi[)aes  caracteres  que  distinguem  as  varias  ma- 
gistraturas; mas,  por  nos  servirmos  de  uma  imagem 
material,  nos  pontos  da  sua  periferia  em  que  se 
encontram  as  linhas  divisórias  desa])parecem  ás 
vezes  ou,  cruzando  umas  por  outras,  compenetram- 
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3o.  — •  Animaes  phantasticos.  (Archivo  Nacional :  Commentario  ao 
Apocalypse  de  Lorvão.) 
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se  econrundem-se.  E  esta  confusão  torna  tanto  mais 
difficulloso  o  estudo  da  historia,  quanto  mais  nos 
eiiil)renhamos  nas  trevas  dos  tempos,  remontando 
aos  primeiros  annos  da  existência  independente  do 
reino.  Assim  premunidos,  examinemos  atfora  a  si- 
tuação das  familias  inferiores,  estabelecidas  sem 
nexo  munici])al  no  território  de  cada  districto  e  su- 
jeitas immediatamente  a  essa  jerarchia  de  ministros 
e  officiaes  do  rei. 

Vimos  como  em  Leão,  e  por  consequência  emPor- 
tu^-al  ainda  provincia  leonesa,  a  população  tributa- 
ria se  acliava  distribuída.  Abstt-ahindo   dos    servos 
sarracenos,  o  Ínfimo  i;rau  da  escala  social  era  o  dos 
homens  de  creação  ou  adscrijjtos;  seg^uíam-se  os  co- 
lonos livres, /jín/ores  ou  peões;  acima  delles  esta- 
vam os  herdadores,  os  proprietários  não-nobres,  su- 
jeitos só  aos  encarjí^os  e  tributos  públicos,  represen- 
tantes, eralim,  do  possessor  romano   e   do   privado 
s;odo  e  precursores  do  cidadão  moderno.  Todas  es- 
sas gradações,  inchadas  debaixo   da  denominação 
g-enerica  de  çillani,  continuaram  a  subsistir  separa- 
das na  primeira  epocha  da  nossa  historia  :  de  todas 
ellas  se  compunha  a  população  complexa  dos  terri- 
tórios não-nobres,  não-ecclesiasticas  e  não-munici- 
paes  sujeitas  immediatamente  á  jerarchia  adminis- 
trativa que  temos  descripto.   Comecemos  pelos  ho- 
mens de  creação  liíjados  á  ^leba.   A  transformação 
por  que  nessa  epocha  jiassaram  é    facto,  quanto  a 
nós,    ainda  altsolutamente    desconhecido  na  nossa 
historia,  mas  nem  poi'isso  menos  indubitável,  eque 
antes  de  tudo  (•um])re  descrever  dai-amente. 

Ao  começar  o  século  XII  a  classe  servil  figura  nos 
documentos  como  collocada  ainda  na  mesma  situa- 
ção em  que  se  achavd  no  XI.  O  colono  adscripto, 
quer  á  gleba  real,  quer  á  particular,  tanto  nobre 
^;omo  ecclesiastica,  ora  denominado  do  mesmo  modo 
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fwmem  de  creucão,  servo,  e  os  filhos  seguiam  a  con- 
dição paterna  II).  Permitta-se-nos  extrahir  de  ura 
livro,  escripto  na  epocha  em  que  a  monarchia  vae 
começar,  uma  passagem  que  nos  parece  resumir 
debaixo  de  diversos  aspectos  a  situação  das  familias 
pertencentes  á  raça  servil.  Os  personagens  que  in- 
tervém na  questão  a  que  ella  se  refere  são  assas 
conhecidos  do  leitor. 

«  Naquelia  conjunctura  a  rainha  D.  Urraca  aflírmava  que 

vários  clerijíos  da  igreja  de  Sanetiago,  Diogo  Bixdanense 
e  seus  irmãos  Pelagio  e  Pedro  e  toda  a  sua  geração  com 
todas  as  suas  propriedades  Icatn  tota  sua  hereditate)  eram 
servos  de  raça  1  capite  censosi  2  ,  e  queria  provar  com 
muitos  arguiuentos  que  elles  deviam  prestar-llie  serviços 
na   qualidade   de    servos.   Como,  porém,    fossem    cónegos 


(i)  «  O  conde  Henrique  e  D.  Theresa  doam  á  Sé  de  Braga  o 
mosteiro  de  Sancto  Antonino,  que  compraram;  ciim  siiis 
hominibiis  et  ciim  sãos  filios  Liher  Fidei,  f.  70  v.  .  O  in- 
fante Affonso  Henriques  (1128  doa  e  couta  varias  herda- 
des  á  mesma  Sé,  swe  cum  servis,  síVe  ciim  jiinioribus,  sive 
cum  injenuis  qiii  ad  regem  pertinent  (Ibid.  f.  117  .  —  De- 
marcações da  herdade  ou  povoa  de  Manioa  de  Cabedelo  ; 
«  et  criazon  de  ipsa  villa  id  sunt,  filUs  de  Balteiro  et  de 
Trasili.  et  filios  de  Gresulfo  et  de  Gonilla,  ^íios  de  Gun- 
dulfo  et  sua  prosápia  »  (Doe.  do  sec.  12  sem  data  :  Gav.  18, 
M.  3,  n.°  3  no  Are.  Nac).  —  «  Absolvo  vo&  famuias  X.  et  N, 
filia  N.,  et  N.  filias  N.  ut  ab  hac  die  sedeatis  liberi  et  habea- 
tis  potestatem  ire  et  morari  »  (iii3,  Doe.  da  Acad.  para  a 
Hist.  Fort.  n."  i39  .  Vejam-se  os  doe.  a  pag.  116  e  segg.  da 
Collecção  do  Sr.  Munoz  y  Romero  e  a  Historia  Compostela 
lana,  passim.  A  citação  de  todos  os  doe.  do  século  xu 
tanto  de  Portugal,  como  de  Leão  e  Castella,  em  que  ainda 
figuram  os  homens  de  creação  ou  servos  de  gleba,  seria 
impossivel. 

(2)  A  expressão  capite  censi  tinha  na  idade-média  uma 
significação  mui  diversa  da  do  direito  romano.  Referia-se 
aos  que  estavam  adstrictos  á  solução  de  quaesquer  encar- 
gos servis  em  razão  da.'<  pessoas  ou  da  raça,  e  não  em  razão 
dos  bens.  V.  Ducange,  verbo  Capitalis  4 
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de  Saiictiajio,  o  l)is[)o  Diof^o  Ciclmires,  profiindaiiicnto  ma- 
goado da  sua  deslionra  c  daiiini),  dirigiu  á  rainha  instantes 
e  repetidas  supplicas  para  que  abandonasse  inteiramente 
aqiiella  demanda  íii  por  amor  de  Deus  e  de  Sanctiago,  e 
em  remissão  tie  seus  pcccados,  deixando  os  dictos  cléri- 
gos no  goso  pacifico  e  legitimo  da  liberdade.  Condescen- 
deu a  rainha,  e  não  só  deixou  de  os  inquietar,  mas  tam- 
bém se  resolveu  a  contá-los  desde  então  no  numero  dos 
seus  lamiliares  e  particulares  favorecidos  (2).  » 

Homens  de  raça  servil  ligados  a  certa  proprie- 
dad(»  tinham  recebido  a  educação  clerical  e  achavam- 
se  revestidos  de  altas  dignidades  ecclesiasticas.  Mas 
laço  invisível  os  prendia  ao  solo  em  que  haviam 
nascido,  c  os  olhos  vigilantes  do  fisco  haviam -nos 
seguido  em  silencio  até  o  momento  em  que  se  jul- 
gara ojiportuno  revocá-los  á  triste  realidade  da  sua 
condição  originaria.  Libertados  depois  por  um  acto 
de  munificência  regia,  abandonaram  acaso  ao  fisco 
esses  bens  u  que  andavam  como  vinculados?  Devería- 
mos credo,  uma  vez  que  nessa  passagem  se  íala  só  das 
pessoas.  Enganar-nosdiiamos  todavia.  Da  prosecução 
da  narrativa  se  vè  que  a  propriedade  seguiu  a  sorte 
dos  indivíduos  :  foi  livre.  Poucos  tempos  depois, 
os  herdeiros  dos  cónegos  manumissos  laziam  doa- 
ção desses  bens  á  igreja  do  apostolo,  com  restricções 
em  próprio  proveito  e  não  em  relação  ao  fisco  (3). 

Eis  aqui  outro  facto  referido  no  mesmo  livro  : 

«  Restava  por  discutir  entre  elles  (o  conde  de  Trava  e 
Diogo  Gelmires)  um  negocio  acerca  dos  homens  de  creaçâo 
que  o  conde  exigia  im/nirchat    entre  o  Ulla  e  o  Tambre... 


íi>  «  illiusmodi  cahimniam  p(tstj)oaeret  ».  —  (Jalurn- 
niam  também  significava  demanda.  Nos  documentos  de 
Moreira,  do  século  x  c  xi.  caluinniare  hereditatem  significa 
demandada;  hcredita^  caluinniosa  propriedade  litigiosa. 

(aiHist.  Composlell.,  L.  t,  c.  ioo§2, 

(3)  Ibid. 
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Querendo  o  arcebispo  terminar  por  uma  vez  aquella  con- 
tenda, concedeu  ao  conde  certa  aldeia  chamada  Lubre,  sob 
condição  de  que  nem  elle,  nem  ninguém  da  sua  linhagem 
ou  seu  herdeiro  tornasse  a  demandar  aquella  creação  ou 
direito  sobre  ella  ou  finalmente  os  seus  bens  dentro  da 
honra  de  Sanctiago,  salvo  a  aldeia  Savardes  com  cincoenta 
homens  de  creação  (li   ». 

Nesta  passagem  acha-se  perfeitamente  caracteri- 
sada  a  confusão  da  terra  com  as  pessoas.  A  con- 
tenda é  acerca  dos  servos  ;  na  cessão  genérica  do 
conde  tracta-se  de  homens  e  como  accessorio  de  bens ; 
na  limitação,  enifim,  fala-se  de  uma  aldeia  e,  como 
accessorio,  de  cincoenta  homens  que  a  povoam.  Ve- 
jamos agora  a  forma  do  contracto  celebi'ado  por 
esta  occasiào  : 

«Eu  o  conde  Fernando...  a  vós  D.  Diogo...  laço  carta 
de  escambo  do  meu  quinhão  da  igreja  (freguesia)  de 
Sancta  Maria  de  Transmonte  e  do  outro  quinhão  da  de 
Lenes...  a  qual  oitava  parte  coui  todas  as  suas  depen- 
dências onde  quer  que  sejam,  por  todas  as  suas  antigas 
demarcações  e  com  toda  a  sua  creação,  em  Transmonte, 
em  Amaia,  em  Valeiron,  em  terra  de  Nova,  em  Navaria, 
em  Pistomarchos,  e  de  Sanctiago  até  o  mar,  comvosco  tró 
CO  pela  vossa  aldeia  e  herdade  de  Sancta  Eulália  de  Lu- 
bre, etc,  salvo  cincoenta  homens  villãos,  que  retenho  por 
f)o voadores  da  minha  aldeia  Savardes  ^2).  « 

No   meado    do   mesmo    século    encontramos   um 
documento  exarado  na  cajiital  do  novo  reino  portu 
guês,  análogo  aos  anteriores  : 

«  Na  era  1187  ii49)  João,  bispo  de  Coimbra  e  seu  irmão 
Martim  Anaia  dividiram  entre  si  as  propriedades  (heredi- 
tates]   que   lhes  pertenciam  por  successào    paterna,  sendo 


(1)  Ibid.  L.  3,  c. 

(2)  Ibid.  c.  4o. 
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árbitros  e  partiiiores  N.  N.  Estes  dividiram  todas  as  dietas 
herdades  e  dislribuiramnas  por  sorte.  As  que  tocaram  ao 
bispo  1).  Joiio  foram  :  —  Km  Torres,  (lodesendo  com  o 
seu  casal,  João  Pedro,  Martim  .vnnes,  Osendo  Godins  : 
—  Em  Villariulio,  Pedro  Vermuiz  ;  —  Em  Oes ,  Alvito 
Gonsalves,  Truitesendo  Pelaes,  Pedro  Peres,  Gonsalo  de 
Guimara,  metade  do  casal  de  Vermudo  Calvo,  a  quarta 
parte  do  casal  de  Gonsalo  Suares,  etc.  ^ii  ». 


Semelhantes  exemplos  poderiam  mullii»licai'-se 
indelinidamente.  Que  nos  pintam  elles?  O  mesmo 
lacto  exterioí-  que  achamos  na,  monarchia  leonesa  ; 
a  união  estreita  entre  o  homem  de  creação  e  o  pré- 
dio. A  idéa  de  colono  é,  em  relação  ao  dominio,  á 
propriedade,  equivalente  á  idéa  de  g-leba.  Na  lin- 
g^ua^-em  vulgar,  e  ainda  na  legal,  empregam-se  in- 
dillerentemente  os  vocábulos  e  phrases  que  repre- 
sentam uma  ou  outra. 

Mas  acaso  o  lacto  occulto,  interior,  a  servidão  que 
prendia  o  homem  de  trabalho  ao  solo  fecundado 
pelos  seus  esforços  eonservava-se  immutavel?  O 
progresso  social,  que  transformara  o  servo  romano 
de  cousa  em  2>essoa  e  o  servo  wisigodo  em  adscri])to, 
não  ia  alterando  mais  ou  menos  a  situação  do 
homem  de  creação  leonês?  Eis  o  que  não  parece 
provável.  Davam-.se  muitas  circumstancias  que  de- 
viam attenuar  gradualmente  a  natureza  [)essoal  da 
servidão  de  gleba.  Estas  circumstancias  eram  taes, 
que  pouco  a  ])oueo  a  haviam  de  destruir ;  e  foi  o  que 
succedeu.  Apesar  da  associação  intima,  da  dependên- 
cia absoluta  da  terra  em.  que  as  formulas,  a  lingua- 
gem dos  diplomas  nos  mostram  estarem  os  colonos, 
já  no  século  XII  nos  faltam  documentos  em  que  se 
mencione  a  violência  material  feita  aos  indivíduos 
para  residirem  mau  grado  seu  no  solo  do  casal  que 


III  Livro  Preto.  f.  í  v. 
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cultivam,  violência  que  vemos  legalisada  ainda  no 
século  antecedente  e  que  na  essência  constituia  a 
adscripção.  Depois,  as  manumissòes  que  se  encon- 
ti'um,  vè-se  claramente  que  se  referem  a  escravos 
sarracenos,  convertidos  ou  não  ao  christianismo, 
sem  que  nas  outras,  obscuras  e  duvidosas,  se  possa 
com  certeza  affirmar  que  se  tracta  de  verdadeiros 
homens  de  creaçào,  de  pessoas  servas  por  linha- 
gem (I).  Tanto  basta  pai'a  nos  lazer  suspeitar  que  a 
servidão  da  g^leba  se  modiíicou,  que  os  séculos  não 
decorreram  em  vão.  Vamos  de  leito  ver  que  mui- 
tas circumstancias  concorriam  }>ara  transformar  o 
adscripto  em  colono  livre,  embora  essa  transforma- 
ção fosse  lenta,  e  seja  por  isso  impossível  assignar- 
Ihe  data  precisa.  O  que  sabemos  é  que  ella  se  veri- 
ficou durante  o  largo  periodo  decorrido  desde  os  fins 
do  século  XI  até  os  começos  do  XIII. 

A  principal  causa  que  devia  contribuir  para  alte- 
rar a  Índole  da  servidão  de  gleba  era  a  instituição  e 
rápida  multiplicação  dos  grandes  municípios,  facto 
que  coincide  exactamente  com  a  epocha  em  que 
vão  desapparecendo  nos  monumentos  os  vestígios 
da  adscripção  forçada.  Na  historia  dos  concelhos 
acharemos  que  um  dos  incentivos  que  se  empre- 
gavam para  attrahir  a  população  era  convertê-los 
em  asylos  de  culpados.  Muilos  foraes  encerram 
essa  disposição,  e  quando  se  exceptua  alguma  espé- 
cie de  criminosos,  nunca  a  excepção  recae  sobre 
colonos  fugidos    aos   senhores,    antes   ás  vezes  se 


(ij  Uoc.  n.°'  lig,  172,  198,  214,  246  da  collecção  de  Doe. 
para  a  Hist.  Port.  —  Doe.  n ."  12  e  14  das  Dissert.  Chro- 
nol.,  T.  3,  P.  2.  —  Doe.  do  Elueid.  v.  Carta  d' ingenuidade.  — 
Doe.  do  Arch.  de  Chellas,  da  era  1266,  etc.  — Os  doe.  n°  14 
do  T.  3  das  Disserl.  Chronol.  e  os  do  Elueid.  relerem-se 
evidentemente  a  escravos  sarracenos,  e  nos  outros  nada 
indica  serem  relativos  a  adscriptos. 
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declara  expressamente  que  o  servo  que  se  aco- 
lher ao  território  do  concelho  fique  por  esse  facto 
livre  [1).  Assim,  quanto  mais  a  organisação  muni- 
cipal se  ia  dilatando  pelas  provindas,  tanto  menos 
fácil  se  tornava  constranger  o  colono  a  habitar  na 
gleba,  sobretudo  se  o  concelho  vizinho  era  daquelles 
que  se  estabeleciam  em  ten-enos  desertos  ou  em 
povoações  destruidas  que  se  tentava  restaurar  e 
onde  havia  terras  para  distribuii'  aos  novos  habi- 
tantes. Por  outro  lado  as  immunidades  dos  coutos 
nobres  e  ecclesiasticos,  immunidades  não  raro  abso- 
lutas, offereciam  também  i'efugio  contra  a  oppres- 
são  aos  adscriptos  não  só  das  terras  do  rei,  mas  tam- 
bém das  terras  de  outros  fidalgos  e  igrejas.  E  obvio, 
portanto,  que  o  invocar  o  direito  estabelecido  acerca 
da  adhesão  á  gleba  e  o  recorrer  á  força  publica  ou 
privada  para  reter  o  colono  não  seriam  sempre  os 
meios  mais  seguros  de  o  obter,  e  que  muitas  vezes 
se  tornaria  necessário  empregar  para  isso  o  movei 
do  interesse,  admittir  a  espontaneidade  do  servo  e 
por  consequência  acceitar  o  jirinci])io  da  liberdade 
pessoal. 

Outra  causa  tendente  a  alterar  os  caracteres  da 
servidão  era  a  existência  dos  escravos  mouros.  Iguaes 
em  condição  aos  antigos  servos  romanos,  reduzidos 
á  qualificação  de  cousas,  e  por  isso  exemplo  perma- 
nente de  tudo  quanto  ha  odioso  na  absoluta  nega- 


(l)  Por  exemplo,  o  foral  ilo  oastello  de  Penaruiva,  dado 
por  Sancho  i  :  —  «  Omnes  qui  hahuerint  aliqua  inlicita 
mala  super  se,  de  servitu  vel  homicidium,  veniat  ad  ista 
villa,  sedeant  securos  et  ingenio  ».  Disposições  análogas 
no  da  Covílhan,  etc.  Dos  loraes  de  Hespanba  veja-se  Mu- 
noz  y  Romero,  Fuei-.  Municip.,  T.  i,  p.  254,  207,  2-9,  292,  293. 
Õ21,  etc.  Ha,  todavia,  exemplos  de  se  recommendar  ao 
municipio  no  respectivo  foral  que  não  admittam  a  povoa- 
dores colonos  do  rei.  Vc-lo-hemos  a  seu  tempo. 
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ção  da  liberdade  pessoal,  devia  repugnar,  pelo  me- 
nos aos  ânimos  mais  generosos,  o  ver  homens  de  ori- 
gem goda  e  irmãos  de  seus  senhores  pela  unidade 
de  crença  e  de  pátria,  equiparados  em  certos  casos 
a  essa  raça  envilecida,  objecto  de  mercancia  como 
qualquer  alfaia  ou  animal  domestico,  sem  direitos  e 
quasi  sem  deveres  ou  responsabilidade  moral.  O 
sentimento  da  fraternidade  evangélica,  dessa  pura 
e  sublime  democracia  que ,  acceitando  todas  as  de- 
sigualdades sociaes,  as  concilia  com  a  dignidade 
e  a  liberdade  do  individuo,  e  a  cuja  influencia  paci- 
fica, mas  incessante,  se  ha-de  em  grande  parte  attri- 
buir  o  continuo  progresso  da  libertação  dos  servos 
durante  a  idade-média,  não  podia  neste  caso  deixar 
de  exercer  nas  idéas  e  nos  factos  benéfico  influxo. 
Ouçamos,  de  feito,  a  narrativa  de  ura  escri^itor  do 
século  XII  citado  já  a  outro  propósito,  na  qual  trans- 
luz vivamente  a  repugnância  que  os  espíritos  mais 
nobres  sentiam  contra  a  conservação  do  ferrete  ser- 
vil em  frontes  que  o  baptismo  mundificara.  Essa 
narrativa  resume  e  completa  o  nosso  pensamento 
acerca  das  opiniões  que  vogavam  então  a  semelhante 
respeito.  O  historiador  fala  de  uma  correria  de 
Affonso  Henriques  nos  territórios  mussulmanos 
do  occidente  : 


«  Além  de  avultados  despojos,  os  seus  guerreiros  ti- 
nham trazido  e  conservavam  captiva  certa  porção  da 
gente  vulgarmente  chamada  os  mosarabes,  que  vive  sob 
o  jugo  pagão,  postoque  siga  a  lei  de  Ghristo.  Sabendo  do 
caso,  o  homem  de  Deus  (S.  Theotonioi  ficou  niagoadis- 
simo,  e  elle,  que  jamais  cruzara  a  porta  exterior  do 
claustro,  ardendo  em  zelo,  saiu  ao  encontro  do  rei  e  de 
todo  o  exercito,  e  disse-lhes  :  «  Oh  rei,  e  vós  barões,  filhos 
da  sancta  igreja,  porque  reduzis  assim  a  servos  vossos 
irmãos?  Peccastes  contra  o  senhor,  vosso  Deusl  »  Depois 
de  lhes  ter  falado  por  pouco  tempo  neste  sentido,  aniea- 
çando-os  com  a  cólera  celeste,  se  não  pusessem  em  liber- 
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dade  aqiiella  {i^enle,  o  rei  e  os  seus  guerreiros  soltaram 
lodos  os  eaj)livos  luosarahes  e  na  presença  do  sancto  os 
deixaram  ir  livremente  (il.  » 


Eis  aqui  como  a  servidão  pessoal  repugnava  ao 
sentimento  clirislão.  Na  verdade,  a  esphera  de  tal 
sentimento  não  era  ainda  assas  ampla.  O  bom 
])ri<)r  de  Saneta  Cruz  esqueceu  na  sua  allocu^ão 
que  o  beneílcio  da  libei'dade  ou,  ao  menos,  o  de 
um  tractamento  menos  brutal  devia  estenderse  aos 
próprios  infiéis.  Mas,  para  epochas  tão  rudes,  em 
que  mais  de  uma  tyrannia  absurda  era  reputada 
direito,  o  nobre  movimento  do  monge  e  a  prompta 
acquiescencia  do  rei  e  daquella  íeroz  soldadesca  ás 
suas  palavras  mostram-nos  quanto  a  idéa  da  digni- 
dade moral  do  christão  começava,  emfim,  a  pene- 
trar no  âmago  da  sociedade. 

Dava- se  ainda  uma  terceira  circumstancia,  mas 
de  ordem  material,  que  actuava  na  servidão  de 
gleba,  e  contribuia  poderosamente  para  ir  oblitte- 
rando  o  principio  do  constrangimento  ])essoal.  Era 
esta  o  accrescimo  da  população.  A'  medida  que  as 
correrias  dos  mouros  deixavam  de  talar  uma  pro- 
víncia, em  consequência  de  se  dilatarem  as  fron- 
teiras mais  para  o  m^íio-dia,  e  que,  jKirtanto,  se 
estabeleciam  a  paz  e  a  segurança  possíveis  naquelles 
tempos,  a  população  niultiplicava-se,  e  por  uma 
lei  económica  esta  multiplicação  augmentava  íbrço- 
sameute  o  valor  das  terras  já  cultivadas,  ou  por 
outra,  se  áquellcs  tem[)os  se  pôde  applicar  uma 
phrase  da  sciencia  moderna,  augmentada  a  ollerta 
do  trabalho  ía-se  pouco  a  pouco  escusando  a  cultura 
por  constrangimento.   Das  duas   maneiras  por  que 


ii)  Acta  Sanctor.  Februar   T.  3.  p.  114. 
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5i.  —  Animal  phantastico.  (Archivo  Nacional :  Coinnwntario 
ao  Apocalypsc  de  Lnn'ãn.) 
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então  se  concebia  a  divisão  do  uso  da  terra,  o  co- 
lonato espontâneo  e  o  forçado,  a  primeira  tornava-se 
mais  natural  á  medida  que  se  augmentava  a  procura 
da  terra.  Os  nobres  nas  suas  honras,  as  igrejas  nos 
seus  coutos  e  testamentos,  os  condes  e  depois  os 
ricos-homens  nas  terras  ou  districtos  que  o  rei  lhes 
dava  a  governar  e  fruir,  deviam  pensar  menos  em 
reconduzir  violentamente  á  gleba  o  adscripto  fugido 
desde  que  para  cultivar  o  casal  abandonado  se  lhe 
oderecesse  o  colono  voluntário  debaixo  das  mesmas 
ou  pouco  di  de  rentes  condições  de  serviços  pessoaes 
e  de  prestações  agrarias,  ao  passo  que  o  servo  em 
mais  de  uma  hypothese  antes  temeria  ser  privado 
do  solo  onde  habitava  do  que  desejaria  abandoná- 
lo,  salvo  (juando  os  vexames  do  senhor  ou  a  perpe- 
tração  de  algum  crime  o  levassem  a  buscar  refugio 
e  propriedade  nas  terras  de  qualquer  município. 

Por  estas,  e  talvez  por  muitas  outras  causas  hoje 
difíiceis  de  descubrir,  se  verificou  um  facto  que  os 
monumentos  tornam  indisputável.  A  servidão  do 
homem  ao  começar  o  século  XIII  achava-se  con- 
vertida em  servidão  da  terra.  Era  uma  nova  phase 
em  que  a  sociedade  entrava  relativamente  ao  tra- 
balho e  á  propriedade  territorial,  e  cuja  dui*ação 
tinha  de  protrahir-se  x)or  largo  tempo.  Segundo  já 
dissemos,  essa  transformação,  procedendo  de  causas 
cujos  eiVeitos  eram  lentos  e  irregulares,  s(í  vagaro- 
samente podia  completar-se.  Remontando  aos  prin- 
cípios do  século  XII  ou  aos  Uns  do  XI  acharemos, 
talvez,  numa  parte  estabelecida  a  liberdade  pessoal, 
emquanto  noutra  a  deiiendencia  da  gleba  se  pro- 
trahirá  até  mais  tarde,  r^as  honras  e  coutos  sobre- 
tudo, onde  o  servo  se  achava  im  mediatamente 
debaixo  da  acção  do  senhor,  e  quando  não  iníluissem 
ahi  as  circumstancias  que  expusemos,  a  adscripção, 
a    residência   por   constrangimento    pessoal,    devia 
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resistir  mais  tempo  á  revoluvão  que  se  operava. 
Se,  porém,  quizermos  achar  a  esse  lacto  uma  data 
precisa,  trabalharemos  debalde.  Buscar  taes  datas 
nas  grandes  transformações  sociaes  não  só  é  um 
erro,  mas  também  nos  conduz  muitas  vezes  a  darmos 
a  documentos  e  successos  singulares  e  isolados  o 
valor  que  realmente  não  têem. 

Entre  as  leis  de  Aíionso  II,  promulgadas  em  1211, 
acha-se  uma  em  que  se  encontram  os  últimos  vesti- 
gios  do  constrangimento  pessoal,  mas  como  excepção 
e  excepção  illegitima.  A  lei  proclama  o  principio 
da  liberdade  individual,  o])põe-no  á  excepção,  e 
condemna-a.  Para  se  entender  o  texto  deste  acto 
legislativo,  um  tanto  obscuro,  importa  fazer-lhe 
algumas  observações  : 

a  ...  estabcleceiuos  liruiemente  que  qualquer  homem 
que  íor  livre,  eui  todo  o  nosso  reino,  tome  por  senhor 
quem  quizer,  excepto  aquelles  que  moram  nas  herdades 
alheias  e  nos  testamentos,  os  quaes  não  decem  ter  outros 
senhores,  senão  os  das  herdades,  nos  quaes  casos...  Isto 
estabelecemos  para  assegurar  a  liberdade,  de  modo  que 
o  houiem  livre  possa  fazer  de  si  o  que  entender  :  E  se 
contra  isto  quizer  ir  algum  nobre,  seja  mulclado  em  õoo  sol- 
dos, e  se  até  a  terceira  muleta  se  não  emendar,  ser-lhe-hão 
coníiscados  os  bens  e  elle  expulso  do  paiz  (i)  ». 

Ao  primeiro  aspecto  esta  lei  j)arece  contrariar  a 
nossa  opinião.  EUa   suppõe  a  existência  de  servos. 


III  Liv.  das  L.  e  Post.  (Leis  de  1211).  Esta  lei,  como  as 
outras  ahi  contidas,  já  não  existe  no  original  latino-bar- 
baro,  mas  só  em  uma  versão  portuguesa,  talvez  da  epocha 
de  D.  João  1.  No  meio  delia  evidentemente  ha  uma  lacuna 
ou  de  traducção  ou  de  copia,  postoque  o  texto  siga  sem 
interrupção,  ibi  «  en  nos  quaes  casos  esto  estabelecemos 
en  outorgamento  de  livridões,  etc.  »,  leitura  sem  sentido 
ou  absurda,  se  não  suppusermos  essa  lacuna  depois  de 
casos  e  pão  çoUocarmos  um  ponto  antes  de  esto. 
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E  servos  existiam  de  leito;  mas  eram  os  escravos 
mouros,  que  viviam  em  regra  numa  domesticitlade 
al)j»'fta,  ainda  que  nos  restem  exemplos,  postoque 
rai'os,  de  serem  empregados  quasi  como  colonos 
nos  prédios  ruraes,  vindo  por  isso  a  obter  a  ma- 
numissão  íi).  O  que  na  verdade  a  lei  i»resu])põe 
como  ])rincipio  universal  é  a  liberdade  do  individuo 
que  cultiva  a  torra.  \'irtiialmente  e  pelo  lacto  de  a 
restringir  no  que  cultiva  a  alheia,  ella  o  declara 
anterior  e  essencialmente  livre.  A  ])essoa  que  ha- 
bita numa  herdade  nào-pi"<)pria  não  deve  tomar 
outro  senhor  senão  o  do  solo.  A  lacuna  que  infeliz- 
mente se  encontra  no  texto  estatuia  provavelmente 
a  sancção  penal  contra  o  colono  que  abandonava  a 
residência  da  colónia  para  ir  ser  homem  de  outrem. 
Esta  pena  era  por  certo  o  perdi  mento  do  uso  que  . 
tinha  no  prédio,  do  direito  de  o  cultivar.  Xão  podia 
ser  outra.  A  disposição  da  lei  não  disting^ue  :  abrange 
toda  a  espécie  de  colonato,  tanto  o  que  resultava 
da  antiga  adscripção  da  íamilia,  como  o  que  pro- 
vinha de  um  pacto  perpetuo  ou  de  um  titulo  pre- 
cário ou,  emfim,  da  simples  locação.  INkle  acaso 
imaginar-se  que  o  constrangimento  pessoal  fosse 
em  todas  estas  diversíssimas  hypotheses  a  conse- 
quência da  quebra  da  lei?  Seria  collocar  o  agricul- 
tor, pelo  menos  o  colono  livre,  o  Júnior,  em  peor 
condição  do  que  se  achava  no  princi})iodo  século  XI, 
quando  no  concilio  de  1020  se  lhe  concediam  tantos 
direitos  e  franquias  121 :  seria,  além  disso,  desmentir 
completamente  todos  os    monumentos  e  o    grande 


(i)  «  oiivirom  dizer  que  D.  Maior  Velia  avia  mu  mouro 
e  uma  lumira  o  nirtleiíos  in  terniio  de  Haltliasares,  e 
forrous  e  arroiuperoui  in  esse  legar  e  fezerom  y  morada  »  : 
Liv.  p  dinquir.  dAff.  II!,  f.  68  " 

12   Vide  ante  p.  17^ 
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facto  que  resulta  do  seu  complexo,  o  progresso  não 
interrompido  da  liberdade  individual.  O  que  nós 
vemos  neste  importante  acto  legislativo  é  que  a 
adscrijíçào  forçada,  que  foi  uma  instituição,  se  acha 
convertida  numa  cousa  exceijcional,  contraria  aos 
costumes,  abusiva,  emtim,  que  só  o  cavalleiro,  o 
nobre,  isto  é,  a  força  bruta  e  orgulhosa,  jiractíca, 
mas  que  cumpre  i)unir,  e  punir  severamente.  Não 
é  a  lei  que  faz  uma  revolução  :  ella  está  feita,  e  o 
legislador  regula-a,  impede-a  de  ultrapassar  os 
termos  do  justo,  de  degenerar  em  anarchia  e  em 
quebra  de  direitos  legítimos;  porque  naquella 
epocha  as  condições  da  divisão  do  dominio  directo 
e  do  útil  eram  taes,  como  veremos,  que  o  colono, 
vivendo  num  senhorio  e  cultivando  noutro,  se 
podia  facilmente  esquivar  ao  cumprimento  de  uma 
parte  dos  seus  deveres  para  com  o  senhor  do  solo 
que  agricultava. 

Assim  a  servidão  de  gleba  em  relação  ás  pessoas 
passou,  e  se  delia  apparecem  ainda  vestígios,  é 
com  risco  do  que  intenta  combater  o  progresso  hu- 
mano. Esses  mesmos  vestígios  suppomo-los,  porque 
a  lei  os  suppõe.  Os  diplomas  cessam  de  falar  do 
constrangimento  pessoal  e  dos  pactos  de  servidão 
perpetua  e  hereditária  pela  quebra  dos  contractos 
civis,  que  encontrámos  nos  séculos  anteriores  (i). 
Este  silencio  altamente  significativo,  e  que  por  si 
só  provaria  uma  occulta  mudança,  harmonisa  com 
a  lei  de  Alfonso  II  e  eleva  a  interpretação  que  lhe 
damos  a  um  grau  de  certeza  irrecusável. 

Mas  entendam-se  bem  as  nossas  palavras;  não  se 
attribua  á  nossa  idéa  maior  alcance  do  que  na  ver- 
dade tem.  Se  o  homem  é  livre,  a  terra  fica  serva. 


(i)  Vide  ante  p.  iGo. 
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A  existência  material  do  colono,  que  Ibi  servo 
adscripticio,  só  parcial-  e  indirectamente  pode  ir 
melhorando,  quando  e  onde  o  senhor  conhecer  que 
é  do  seu  interesse  melhorá-la.  O  que  se  transforma 
é  a  sua  situação  moral.  Pesadas  prestações  agrarias, 
serviços  ])essoaes  frequentes,  tudo  o  que  torna  do- 
lorosa a  vida  do  que  fecunda  a  terra  cora  o  trabalho 
continua  a  subsistir.  O  que  se  quebra  é  o  grilhão 
que  prendia  ao  solo  a  raça  servil.  Nos  marcos  que 
estremam  o  casal  ou  a  herdade  apaga-se  a  terrível 
inseri pção  que  o  Dante  escreveu  na  j)orta  do  in- 
ferno :  a  esperança  nasce  i)ara  ó  adscrij)to.  Quando 
as  vexações  forem  intoleráveis,  elle  pode  fugir  de 
sob  o  tecto  que  o  vira  nascer  e  ir  buscar  um  senhor 
mais  humano  ou"  associar-se  a  algum  município 
nascente  sem  que  o  braço  da  lei  se  estenda  até  lá 
para  o  reconduzir  á  gleba  nativa. 

Uma  das  cousas  que  caracterisam  mais  eviden- 
temente a  transformação  que  se  opera  nessa  classe 
Ínfima  dos  adscri]»tos  é  a  mudança  do  valor  na 
denominação  com  que  mais  geralmente  ella  era 
designada  nos  tem])os  anteriores.  As  palavras  ho- 
mens de  creaçâo,  que  achamos  applicadas  ao  servo 
adscripticio  ainda  i)elo  decurso  do  século  XII,  ap- 
parecem-nos  alteradas  essencialmente  na  sua  signi- 
ficação no  século  seguinte.  Allonso  II,  confirmando 
a  Pedro  Ferreira  as  mercês  que  este  recebera  de 
Sancho  I,  diz  : 

<t  Pedro  Ferreira  loi  homem  de  meu  pae  e  de  sua  creaçâo 
e  seu  besteiro,  e  fezlhe  largos  serviços;  e  é  lambem  meu 
hom.em.  e  de  minha  creaçâo  li)  ». 

Era  acaso  este  homem  de  creaçâo  um  servo  de 
gleba  real,  a  quem  por  singular  capricho  Sancho  I 


[II  Elucid.  V.  Ferros  111,  p.  449- 
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fizera  largas  mercês  e  que,  todavia,  (^ontiuuava  a 
ser  adseripto  da  coroa  no  reinado  de  seu  filho? 
Não.  Era  uiu  guerreiro,  um  j)roprietario,  que  le- 
gava bens  de  raiz,  cavallos,  armas,  temias  de  cam- 
l)anha.  No  seu  testamento  (i225)  elle  deixa  á  ordem 
do  Templo,  além  de  duas  herdades, 

«  a  mellior   cavalgadura  que   então  possuirmos,  e  a 

nossa  loriga,  e  os  nossos  sapatos  de  ferro  e  capello  de 
ferro,  e  escudo  e  lança  e  espada  e  perponto,  e  duas  bestas 
de  corno  com  seus  carcazes  cheios  de  setas,  e  a  nossa  tenda 
de  guerra  (i)  ». 

Em  1265  AíFonso  III,  regulando  a  solução  do  tri- 
buto das  aníiduvas,  eximia  delias 

«  todos  os  indivíduos  escusos  por  cartas  dos  con- 
celhos, segundo  o  costunie  e  foro  da  terra,  e  os  lioniens 
de  creaçuo  dos  reis  (2i  ». 

Semelhante  qualificação  coUocava  pois  o  indi- 
viduo que  a  possuia  acima  dos  cavalleiros  villãos, 
que,  como  veremos,  não  eram  exceptuados  desse 
gravoso  encargo. 

Nas  Inquirições  do  século  XI II  acham-se  meneio-- 
nados,  não  só  homens  de  creaçào  do  rei,  mas  tam- 
bém de  particulares,  com  circumstancias  que  in- 
dicam uma  situação  totalmente  diversa  da  dos 
servos  de  gleba.  Allonso  II 

«  deu   a  Gonçalo   Paes  seu  de  creação  uma  herdade 

chamada  o  reguengo,  e  agora  (12Ò8  possuem-na  seus 
filhos.  Perguntada  a  testemunha  se  pagavam  foro,  disse 
que  não  (3)  ». 


(ij  Ibid.  p.  4ão. 

(a)  Lei  das  anúduvas,  Gav.  3,  M.  2.  n."  i3  no  Arch.  Nac. 

(3)  Liv.  I  d'Inq.  de  Aff.  Ill,  f.  11. 
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Um  dos  trinta  e  oito  herdadores  reaes  da  fre- 
guesia de  Sanctiago  de  Lanhoso 

«  deve  ir  em  mandado,  e  quando  desempenhar  este 

encarg-o  não  tem  de  pagar  voz  e  coima  ou  direituras,  e  o 
rico-homem  ha-de-lhe  dar  de  comer  na  viagem,  como  se 
fosse  homem  de  sua  creação  iij  ». 

Os  moradores  de  três  casaes  reguengos  de  Bus- 
tello  na  terra  de  Gestaço  eram  monteiros  de  foro ; 

11  e  tem  de  ir  a  monte  com  ò  rei  ou  com  o  rico- 
homem  até  onde  os  mandar,  isto  dentro  do  districto  ;  e 
quando  forem  com  o  rico-homem  deve-os  elle  tractar 
como  aos  homens  da  sua  creação  [a)  ». 

Que  nos  estão  revelando  estas  dilTerentes  passa- 
gens? Que  das  ruinas  da  servidão  pessoal  da  gleba 
nasceu  a  servidão  domestica  voluntária,  ou  por 
outra,  que  a  domesticidade  tomou  gradualmente 
diverso  caracter  ;  que  as  palavras  homem  de  creação 
correspondem  ao  moderno  vocábulo  creado ;  que  ser 
de  creação  de  alguém  é  ser  como  membro  da  sua 
familia.  Os  individuos  assim  qualificados  em  relação 
ao  rei  recebem  delle  doações  de  propriedades,  e 
estas  j)ropriedades  ficam  immunes  como  as  dos  no- 
bres. A  classe  dos  servos  fiscaes  idóneos  que  en- 
contrámos nos  tempos  gothicos  e  que  vimos  preen- 
cherem diversos  cargos  da  coroa,  serem  officiaes 
do  rei,  reproduz-se  agora  sob  condições  mais  libe- 
raes ;  é  uma  antiga  tradição  que  se  perpetua  trans- 
formando-se.  O  mesmo  acontece  em  relação  á  do- 
mesticidade particular.  Considera-se  vantajoso  para 


(I)  Inquir.  de  1220:  Liv.  5  d'lnquir.  de  D.Dinis,  f.  55  v. 
(a)  Ibid.,  f.  85. 
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O  colono,  na  solução  de  um  encargo  de  serviço  pes- 
soal,  ser  tractado  pelo  rico-homem  como  os    seus 


32.  —  Animal  phantastico.  (Archivo  Nacional :  Comnienlorio 
ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 

homens  de  creaçáo;  isso  compensa  de  certo  modo 
ao  contribuinte  o  gravame  a  que  está  sujeito.  Logo, 
a  sorte  em  geral  do  familiar  do  nobre  governador 
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do  districto  é  comparativamente  melhor.  O  seu 
homem  de  crearão  já  não  é  o  servo  de  gleba  :  é  uma 
entidade  (jue  recorda  o  servo  idóneo  particular  dos 
godos,  no  que  havia  mais  Távora vel  na  sua  condição 
do  que  na  do  servo  vil,  mas  a  que  lalta  o  sello  hu- 
milhante da  servidão  pessoal.  Se  ainda  aos  vocá- 
bulos homens  de  creação  se  ligasse  a  idéa  primitiva, 
certo  que  não  seria  uma  vantagem  para  o  colono 
real  converter-se,  embora  temporariamente,  em  servo 
pessoal  do  rico-homem.  (Quanto  a  nós,  o  serviço 
domestico  dos  senhores  e  nobres,  o  qual  sob  o 
dominio  leimès  parece  ter  sido  exercido  pelos 
membros  das  lamilias  atlscriplas  ii),  acha-se  no 
século  XIII  convertido  num  acto  esjjontaneo  e  indi- 
vidual, semelhante  na  essência  á  domesticidade 
moderna. 

Translormados  em  colonos  pessoalmente  livres, 
os  adscriplos  entram,  como  pessoas  cUns,  na  classe 
dos  Juniores  (2),    classe    que   assim    íica   também 


ii)  Veja-se  o  curioso  documento,  que  parece  do  começo 
do  IX  século,  publicado  pelo  Sr.  Munozy  Romeru  Fueros 
Municipales,  T.  i,  p.  i53i  com  o  titulo  Cobrinelliun  de  ho- 
mines  de  terra  de  Gauzon,  em  que  se  distin^^uem  os  ser- 
viços das  casulas,  ou  lamilias  servis  da  terra  de  Gauzon, 
em  sen'iíium  rurale  icampestre)  e  em  servitium  de  ^illa  ^de 
povoado)  apparecendo,  até,  uma  iamilia  obrigada  a  pre- 
parar pergaminhos  [pergarninos  facerei. 

(21  Júnior  continua  nos  séculos  XII  e  XIII  a  designar  o 
colono,  o  homem  que  depende  de  outro  como  foreiro 
n  sive  cura  servis,  sive  cum  juiiioribus  «  :  Doe.  de  1128 
(Liber  Fidei.  f.  117).  —  «...  de  servis  de  ancillis,  dejunio- 
ribus  »  :  Doc.de  1140   Gav.6,  M.  único.  n.°  29  no  Arch.  Xac). 

—  «  non  vendat...  militi.  necjuniori  »  :  Doe.  de  Pombeiro, 

era (Gav.  i,  M.  3,  n.-S).  —  «  non  vendatis  eam  a  freire, 

nec  a  frade,  nec  júnior  »  :  Doe.  de  1214  ^Gav.  ii,  M.2,  n.°i  4 

—  «  vendai  tal!  horaini  qui  compleat  nostrum  fórum  nec 
sedeat  militem  nec  Juniori  »  :  Doe.  de  I2õ3  (Lobão,  Ap- 
peud.  Diplom.    Histor.    p.   33o  .  —    «  vendatis  eam   tali 
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abrangendo  todos  os  que  cultivam  sem  domínio 
próprio  um  solo  para  o  qual  passou  a  servidão  do 
homem.  A  distribuiyão  das  terras,  considerada 
genericamente  e  antes  de  descermos  ás  modificações 
especiaes,  torna-se  menos  complexa  em  relação  aos 
indivíduos.  Nas  honras  e  nos  coutos  a  propriedade 
está  dividida  entre  o  colono  e  o  senhor,  quer  nobre, 
quer  ecclesiastico.  Ahi  todos  os  cultivadores  são  fo- 
reiros  com  maiores  ou  menores  encargos,  uns  com  a 
hereditariedade,  outros  sem  ella,  como  os  antigos  co- 
lonos de  titulo  precário ;  uns  com  o  direito  de  alienar 
o  dominio  útil,  outros  sem  esse  direito,  segundo  as 
condições  com  que  tal  dominio  lhes  foi  transmittido. 
Nas  terras  reaes  a  situação  do  cultivador  é  em  geral 
análoga  á  das  terras  particulares.  Um  vasto  systema 
de  colonato,  que  sobe  desde  a  locação  até  a  quasi- 
emphyteuse,  determina  pela  natureza  do  casal,  da 
herdade,  da  quinta,  do  prédio,  emíim,  a  situação 
material  dos  colonos,  sem  que,  todavia,  por  mais 
dura  que  esta  seja,  se  deva  deixar  de  presup]»ôr  a 
existência  da  espontaneidade  e  ])ortanto  da  liber- 
dade pessoal.  Sob  este  aspecto,  a  condição  das  classes 
inferiores  tem-se,  por  assim  dizer,  nivelado. 

Acima,  porém,  das  famílias  que  entram  nas  di- 
versas subdivisões  deste  grupo,  e  abaixo  das  pessoas 
ou  linhagens  nobres  e  privilegiadas,  está  aquella 
classe  de  indivíduos  de  cuja  existência  nos  appa- 
recem  vestígios  em  todos  os  séculos.  Cum])re  não 


qui  non  sit  j^enei"o.siis,  nec  Júnior  »  :  Doe.  de  1266  íld 
ibid.  .  Podem  citar-se  centenares  de  documentos  análogos. 
Note-se,  em  coníirmaçâo  do  que  no  texto  acabamos  de 
dizer,  que  nos  documento.*  aqui  citados  pertencentes  á 
primeira  metade  do  século  XII  figuram  ainda  os  servi 
como  distinctos  dos  juniores,  e  que  nos  do  século  XIII  só 
figuram  os  juniores  como  designando  a  totalidade  das 
classes  inferiores. 
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esquecer  o  que  anteriormente  advertimos.  O  pos- 
sessor romano  é,  dig^amos  assim,  im mortal.  Com  o 
nome  de  privado  entre  os  godos,  com  o  de  presor 
nos  tempos  primitivos  da  monarchia  de  Oviedo  e 
Leão,  elle  passa  desta  á  nova  sociedade  portuguesa 
com  o  de  her dador  ou  com  o  mais  restricto  de  ca- 
valleiro  villão.  A  sua  existência  foi,  como  vimos, 
complexa  na  origem  :  o  presor  dos  estados  ovetenses, 
quando  as  provindas  sarracenas  se  aggregam  á  mo- 
narchia de  Pelagio,  acha  a  seu  lado  o  mosarabe 
proprietário  nào-nobre  mas  livre,  isto  é,  o  antigo 
privado  godo  :  as  duas  situações  são  análogas  :  con- 
fundem-se  j)or  isso ;  e  a  designação  de  herdeiro  ou 
herdador  comjirehende-as  a  ambas.  A  situação 
destes  individuos  é  não  só  a  mais  simples  no  meio 
do  comjilicado  mechanismo  da  antiga  sociedade, 
mas  também  a  menos  dissemelhante  do  proi»rictario 
rural  moderno.  Descriptos  os  caracteres  que  dis- 
tinguiam essa  classe  e  aquelles  que  lhe  eram  com- 
muns  com  as  inferiores,  tornar-se-ha  mais  fácil  o 
estudar  a  existência  social  destas.  E'  por  isso  que 
em  vez  de  traçar  o  quadro  da  situação  dos  'adscrip- 
tos,  agora  convertidos  em  colonos  i)essoalmente.  ou 
antes  potencialmente  livres,  começaremos  por  exiun* 
quaes  eram  as  relações  sociaes  dos  herdadores  pro- 
priamente dictos,  daquelles  que  já  nos  tempos 
leoneses  achamos  também  designados  pelos  nomes 
de  cavalleiros  villãos  (i). 

Em  geral  nos  monumentos  do  século  XIII  quasi 
todos  os  termos  destinados  a  designar  as  institui- 


(i)  Dos   documentos  citados  em  a  nota   III  se  vê  o  pro- 
f^ressivo  uso  das  palavras  presores,  heredes,  tribiitarii,  he- 
reditarii,  milites    íillaiii    para    dcsifíuar    esta   classe    :   nos. 
documentos  subsequentemente  citados  se  verá  continuar 
o  uso  dessas  designações. 
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ções  ou  relações  sociaes  tèem  uma  significação  fluc- 
tuante  e  vaga.  O  latim  bárbaro  em  que  esses  mo- 
numentos eram  exarados  reproduzia  na  indole,  nas 
phrases  e  frequentemente  nos  vocábulos  as  linguas 
vulgares,  e  as  linguas  vulgares  ainda  na  infância, 
pobres,  rudes,  desordenadas,  oftereciam  a  cada 
momento  homonymias  que  confundem  o  leitor  mo- 
derno naquellas  passagens  dos  antigos  documentos 
onde  alguma  circumstancia  especial  não  vem  pre- 
cisar o  sentido  de  certo  vocábulo  ou  de  certa  phrase, 
aos  quaes,  noutra  passagem  e  acompanhados  de  ou- 
tras circumstancias,  se  deverá  attribuir  dilTerente 
significação.  O  mesmo,  vice-versa,  acontece  quando 
dous  termos  essencialmente  synonimos  parecem 
corresponder  a  duas  entidades  diversas.  Nas  pala- 
vras herdador  (heres,  herdator),  cavalleiro  imiles, 
caballarius),  homem  bom.  \bonus-hom.o)  verificam-se 
ambos  os  factos.  Herdador  na  sua  significação  res- 
tricta  corresponde  ao  presor,  ao  individuo  não- 
nobre  que  possue  hereditariamente  a  propriedade 
livre.  Cavalleiro  também  tem  um  valor  restricto  : 
é  o  termo  genérico  para  designar  o  homem  de 
guerra  nobre.  Quando,  porém,  é  necessário  expri- 
mir a  idéa  de  colono  hereditário  em  contraposição 
ao  caseiro,  ao  colono,  cuja  situação  é  dúbia,  a  pa- 
lavra herdador  serve  também  para  o  designar,  bem 
como  serve  outras  vezes  para  qualificar  o  nobre 
quando  considerado  como  proprietário.  Ao  mesmo 
tempo  a  palavra  cavalleiro,  que  na  significação 
simples  importa  a  idéa  genérica  de  nobre,  de  privi- 
legiado, unida  á  sua  contraria,  villão  {m,iles  villanus)^ 
designa  em  especial  o  herdador,  o  homem  tributá- 
rio, numa  epocha  em  que  a  principal  característica 
da  verdadeira  nobreza  era  a  completa  exempção  do 
tributo.  A  conjuncção,  porém,  dos  dous  vocábulos 
opjiostos,  que  ao  menos  é  precisa,  nem  sempre  se^ 
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verilicu.  As  designações  caballariíis,  miles,  muitas 
vezes  são  empregadas  em  sentidos  diversos  :  cabal- 
lariíis  ainda  que  mais  Irequentemeute  signiíique  o 
berdador,  também  pôde  significar  o  cavalleiro  no- 
l)re,  o  vice- versa,  ba  exem]jlos  do  uso  simples  de 
inilea  para  qualificar  o  cavalleiro  villào.  O  vocá- 
bulo homens-bons  (boni-homines},  qae,  tractando-se 
das  classes  não-nobres,  é  ap2jlieado  em  especial  á 
dos  herdadores,  como  a  mais  auctorisada  entre 
ellas,  encontrar-se-ba  em  certos  monumentos,  ]>rin- 
eipalmente  em  actt)s  judiciaes,  qualificando  os  indi- 
víduos mais  respeitáveis  das  classes  nobres  e  pri- 
vilegiadas (i). 

Se,  todavia,  as  expressões  que  indicam  os  diver- 
sos graus  da  escaia  social  são  vagas  e  confusas,  e 
portanto  insufíicientes,  os  factos  políticos  e  econó- 
micos, os  deveres  e  direitos  que  determinavam  as 
relações  de  cada  individuo  com  a  sociedade  submi- 


(il  Inquirições  de  1220  e  ia58,  passim  (Liv.  5  d'Inq.  de  D. 
Dinis.  — Gav.  3,  M.  10,  n.»  17.  —  Gav.  8,  M.  2,  n.»  3.  —  Liv.  9 
d'Inq.  d"Afr.  III.  —  Liv.  5d'Inq.  do  dicto.  — Liv.  i  d'Inq.do 
dicto.  —  Liv.  2  d'Inq.  de  D.  Dinis.  —  Liv.  2  de  Doaç.  de 
AlT.  III  .  A  citação  vaga  das  inquirições  é  muitas  vezes  a 
única  possivel,  resultando  em  regra  os  factos  que  estabele- 
cemos no  texto  do  estudo  comparado  de  passagens  a  bem 
dizer  innumeraveis.  Desejoso,  porém,  de  que  o  leitor  possa 
avaliar  por  si  se  nos  enganámos  na  apreciação  desses 
preciosos  monumentos  da  historia  social  primitiva,  addu- 
ziremos  não  só  os  logares  delles  donde  se  deduzem  as 
nossas  afíirmativas,  mas  até  as  próprias  passagens, 
quando  isso  íor  possivel,  sem  que  hajamos  de  converter 
este  livro  numa  compilação  de  citações.  Quanto  á  desi- 
gnação de  bons  homens  applicada  aos  nobres,  vejam-se 
os  documentos  citados  por  J.  P.  Ribeiro  iDissert.  Chronol., 
T.  5,  Dissert.  21).  Nos  processos  entre  fidalgos  ou  prelados 
colligidos  por  elle,  os  hoiis  homens  não  são,  como  suppòs, 
membros  de  municipalidades.  lUudiu-o  a  palavra  conci- 
liiini.  cuja  signilicação  é  dupla,  representando  ora  conce- 
lho, ora  tribunal  ou  Juízo. 
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nistram-nos  indícios  em  geral  mais  seguros  para 
distinguirmos  as  dille rentes  classes.  Assim,  é  nesse 
complexo  de  relações  entre  o  individuo  e  a  commu- 
nidade  que  iremos  estudar  a  historia  dos  herdado- 
res,  ou  cavalleiros  villãos. 

Examinando  quaes  eram  as  condições  sociaes  que 
caracterisavam  o  privado  wisigodo,  achámos  que  a 
mais  notável,  aquella  que  a  legislação  gothica  torna 
evidente,  era  a  do  serviço  militar  a  cavallo.  É  esta 
mesma  que  nos  apparece  reproduzida  para  os  her- 
dadores  na  primeira  epocha  da  existência  ])olitica 
do  nosso  paiz,  debaixo  da  denominação  de  fossado. 
O  nome  de  cavalleiros  villãos,  que  lhes  é  attribuido 
exclusivamente,  tem  a  sua  explicação  nesse  facto. 
Vejamos  agora  como  elle  se  tinha  perpetuado,  e  as 
•ivcumstancias  que  o  acompanhavam. 

Quando  falámos  dos  primeiros  passos  da  restau- 
ração asturiana,  procurámos  fazer  sentir  que  ella 
se  reduziu  por  algum  tempo  a  correrias  impetuosas 
nos  territórios  sarracenos.  Em  taes  correrias,  desti- 
nadas unicamente  a  procurar  recursos,  a  destruir 
os  do  inimigo,  e  a  attrahir  por  vontade  ou  por  força 
as  populações  mosarabes  á  nova  pátria  christan, 
deviam  dar-se  certas  circumstancias  indispensá- 
veis. O  rei  das  montanhas  ou  os  seus  chefes  de 
guerra,  logo  que  a  volta  da  estação  favorável  lhes 
consentia  romperem  pela  agrura  das  serras,  pelas 
gandras  desertas,  pelos  atalhos  ignorados  dos  con- 
quistadores mussulmanos,  partiam  para  os  distric- 
tos  em  que  haviam  posto  a  mira.  A  natureza  da  ex- 
pedição exigia  que  as  marchas  fossem  rápidas,  o 
apparecimento  inesperado,  a  retirada  segura  ;  e  só 
os  troços  mais  ou  menos  numerosos  de  cavallaria 
podiam  satisfazer  a  estas  condições  indispensáveis 
para  o  bom  resultado.  Subitamente  esses  terríveis 
guerreiros  appareciam  numa  província,  num  dis- 
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tricto  mussulmano.  Se  as  guarnições  das  cidades  e 
logares  fortificados  não  alcançavam  repelli-los  no 
camjio,  acolhiain-se  ás  fortificações  emquanto  se 
api)ellidavam  as  tropas  dos  districtos  vizinhos.  En- 
tretanto, na  coroa  do  outeiro,  no  viso  da  montanha, 
ou  na  g-arganta  do  valle,  os  invasores  acamjjavam, 
ontrincheirando-se  em  vallos  formados  com  a  terra 
das  cavas  ou  fossas  que  abriam  em  roda,  para  não 
serem  salteados  emquanto  faziam  partir  para  o 
norte  a  população  christan  e  recolliiam  os  despojos 
dos  mussulmanos  que  não  haviam  podido  escapar 
ao  seu  ódio.  Tal  devia  ser,  pouco  mais  ou  menos,  a 
historia  dessas  expedições,  que  a  jirincipio  consti- 
tuiam  todo  o  systema  de  guerra,  e  que  nos  séculos 
posteriores  ainda  "eram  uma  parte  essencial  delle, 
ronovando-se  os  fossados  todas  as  primaveras  ii). 
Quando,  porém,  jiclas  presurias  ou  ])ela  aggrega- 
ção  de  novas  províncias  se  estabeleceu  e  progrediu 
na  monarchia  leonesa  a  classe  dos  herdadores  inde- 
pendentes ou  proprietários  livres,  ao  passo  que  se 
vigorisavam  as  instituições  gotliicas,  attribuiram-se 
uaiuralraente  a  esses  representantes  dos  antigos 
privados,  pela  analogia  de  situação,  deveres  e  di- 
reitos análogos   (2).  Assim  a  obrigação  do  fossado, 


(i)  Ainda  no  século  xiii  Rodripo  Xiraenes  (De  Reb. 
Hisp.  L.  8.,  c.  ii  falando  da  reunião  das  tropas  em  Toledo 
para  a  batalha  das  Navas,  na  primavera  de  1212,  diz  : 
«  tempore  quo  solent  reges  ad  bella  procedere.  »  Como 
veremos,  era  de  leito  nesta  estacão  que  se  emprehendiam 
os  fossados. 

21  A  idéa  de  presnria  ainda  durava  no  século  xiii,  e  a 
palavra  ainda  ás  vezes  era  empregada  ua  significação  es- 
sencial primitiva  :  «  rex  debet  habere  medietatem  de 
Abasas  cun»  suo  termino,  et  milites  debent  habere  medie- 
tatem de  firesnria  •<  Liv.  2  de  IDoaç.  de  AfT.  iii.f.  77).  fresu- 
ria  se  chamava  certo  terreno  que  se  tomou  para  desbra- 
var no  Aifimlejo-  :  Gav.  l,  M.  4.  n.  -  3,  no  Arch.  Nac. 
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que  nos  começa  a  apparecer  nos  monumentos  leo- 
neses desde  o  principio  do  século  ix  como  pesando 
sobre  os  indivíduos  não -nobres  (i),  é  a  substituição 
ou  antes  a  continuação  do  encargo  designado  no 
código  wisigothico  pela  phrase  caballos  ponere, 
com  a  dilíerença  de  que  o  estado  de  guerra  perma- 
nente em  que  se  acha  a  nova  monarchia  torna  fre- 
quente e,  acaso,  desde  logo  annual  este  serviço,  ao 
mesmo  tempo  que  se  lhe  aj^plica  uma  denominação 
derivada  do  systema  de  castrametação  adoptada 
naquellas  correrias,  a  qual  se  empregava  para  de- 
signar as  expedições  militares,  não  só  naPeninsula, 
mas  também  em  outros  paizes  da  Europa  (2). 

Entre  nós  uma  parte  das  cousas  que  faziam  pas- 
sar gradualmente  a  servidão  do  homem  para  a 
terra  actuavam  também  na  idéa  que  se  concebia  da 
imj)osiçào  do  fossado.  O  tributo  pessoal  incor[)orou- 
se,  por  assim  dizer,  no  solo  :  eram  propriamente 
os  casaes,  as  herdades,  as  quintas,  as  aldeias  dos 
cavalleiros  villãos  que  se  diziam  adstrictas  á  solu- 
ção daquelle  serviço.  Estes  prédios  designaram-se 
de  dous  modos  diversos,  ora  pelos  vocábulos  de 
herdade  de  fossadeira  ou  afosseirada,  ora  pela 
palavra  cavallaria  :  a  primeira  formula  i)redomi- 
nava  ao  norte  do  Douro,  a  segunda  ao  sul  deste 
rio  (3  L  Em  geral,  por  Alemdouro,  nas  propriedades 


(i)  Doe.  I  da  nota  III  no  Hm  do  vol.  Ahi  são  exceptua- 
dos da  obrigação  do  fossado  um  certo  numero  de  indiví- 
duos da  classe  inferior.    Isto  íirma  a  regra   em  contrario. 

(a)  Ducange.  V.  Fossatum  3. 

(3)  Inq.  de  1220  e  i258  pqssim.  Em  geral  nas  de  1208  (que 
são  as  que  abrangem  Alemdouro  e  Beira),  quando  se  re- 
ferem aos  districtos  ao  norte  do  rio,  as  expressões  que 
empregam  para  designar  a  existência  de  uma  proprie- 
dade de  cavalleiro  villão  são  «  debet  ire  in  fossatum  ou 
pectat  fossadeira  »  iquando  reduzido  o  serviço  a  prestação 
em  dinheiro  ou  em  generosj,  todavia  enconlra-se  ás  vezea 
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cujos  donos  eram  simples  herdadores,  e,  em  rií^or, 
representavam  os  f}/'esu/'cs  e  privados,  a  obrii^avão 


35.   —  Animal  plianlastico.  (Archivo  Nacional:  Commentario 
ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


do  serviço  pessoal  do  fossado  achava- se  convertida 
numa  contribuição  fixa  em  j^enerosou  em  dinheiro, 


a  designação  de  herdade  afoftseirada,  como  por  exemplo  : 
<í  -Y.  comprou  destti  rrdade  nfosseyrndn  d'rrdndores  >>  (Liv.  9 
d'In(i.  de  AH".  Ill,  1'.  loi  .  A  identidade  do  natureza  entre 
as  cavallarias  e  as  herdades  afosseiradas  tornar-se-ha  evi- 
dente a  (]uein  romparnr  as  Inquirií-nes  na  Beira  Liv.  i 
d'Inq.  de  AIV.  III  rom  as  do  Minho  e  Trás  os-Montes  Liv.  5, 
7.  9.  dlnq.  de  AH".  IIL  Liv.  2  de  Doaç.  do  dieto,  e  Liv.  5  dlnq. 
de  D.  Dinis  .  Os  textos  mais  importantes,  talvez,  para  o 
provar  são  as  passagens  ([iie  se  lêem  a  í.  1196  120  do  Lía  .  i 
d'Inq.  de  \iX.  Ill  áeerea  das  aldeias  de  Rafueyra  e  de 
Aliam,  e  que  seria  demasiado  longo  transcrever  aqui. 
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a  que  se  dava  o  nome  de  fossadeira.  Daqui  nascia 
obliterar- se  no  espirito  do  povo  a  natureza  inicial 
do  tributo,  e  vir  assim  a  predominar  o  vocábulo 
que  exprimia  melhor  o  facto  então  actual.  Entre- 
tanto, em  muitos  logares  havia  quem  se  lembrasse 
de  que  essa  contribuição  i^ecuniaria  representava  o 
serviço  militar  anterior  ( 1 1.  Na  Beira,  pelo  contra- 
rio, a  conversão  era  menos  frequente,  e  por  isso, 
ainda  nos  casos  em  que  a  substituição  se  dava,  a 
denominação  de  caçallaria  prevalecera,  embora  ás 
vezes  para  indicar  aquella  substituição  se  empre- 
gasse, como  em  Alemdouro,  a  expressão  de  fossa- 
deira 121. 

Em  regra  este  encargo  que  caracterisava  as  caval- 
larias,  as  herdades  sujeitas  ao  fossado,  consistia 
em  estarem  promptos,  ordinariamente  na  prima- 
Tera,  os  que  possuiam  esta  espécie  de  jiropriedades 
para  marcharem  a  ([ualquer  expedição  militar  que 
não  excedesse  certo  numero  de  semanas.  Deviam 
levar  cavallo  e  armas,  as  quaes  se  reduziam,  se- 
gundo parece,  a  escudo  e  lança  (3).  Para  isto  eram 


1,1  «  Julgado  do  Prado,  freguesia  de  S.  Romão.  —  N. 
disse  que  ouvira  dizer  a  seu  padre  que  viu  demandar... 
que  da  Portela  lísesen  inde  foro  e  levar  delles  dieyros. 
Item  ouviu  dizer  que  dos  Coliares  deviam  levar  cum  elrei 
cavalo  e  armas  quando  fosse  in  fossado...  Item  X.  concor- 
davit  foros  (Portela)  et  fossadeira  Coliares  cum  aliis  (com 
as  outras  testemunhas'  »  :  Liv.  9  de  Aff.  III,  f.  Õ2  v. 

12'  Districto  de  Lamego...  habet  i  casale  forarius  regis 
de  caballaria  in  Alvellos,  et  dat  annuatim  regi  pro  fossa- 
deira, etc.  »  :  Liv.  3  d'Inq.  de  Aff.  III,  f.  I40. 

(3i  «...  est  caballaria  regis...  dant  regi  caballum  et  arma 
in  suo  exercitu  »  ;  Liv.  3  dlnq  de  Aff.  III.  f.  54  v.  —  «  de- 
bent  ire  in  hostem  et  anúduvam  cum  caballo  et  armis  et 
permanere  in  hostem  sive  in  anúduvam  per  sex  ebdo- 
madas  »  :  Ibid.  f.  140  —  «  Hoc  est  fórum  quod  debent  fa- 
cere  quando  dominus  rex  fuerit  in  fossado  vel  in  hoste 
vel  in   anúduva  :    debent  ire  cum   suo  corpore,  et  debent 
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obrigados  a  terem  sempre  um  cavallo  em  que  se 
apresentassem  nas  mostras  annuaes  que  se  fa- 
ziam (i),  quando  com  o  decurso  do  tempo,  trium- 
phante  já  a  reacção  néo-gotliica,  o  estado  de  guerra 
deixou  de  ser  permanente,  c  a  applicação  dos  fossa- 
dos ou  correrias  se  limitou  ás  occasiões  de  lucta 
com  Leão  e  Gastella. 

Tal  era  a  formula  geral  e  simples  do  tributo  d( 
sangue,  do  serviço  militar,  imposto  á  classe  mais 
elevada  dos  villãos.  Variando  gradualmente  as  cir- 
cumstancias  que  imperiosamente  exigiam  a  sua 
eftectividade,  essa  formula  foi-se  pouco  a  pouco 
transformando.  Já  dissemos  que  no  século  xiii  o 
fossado  se  achava  convertido  em  grande  parte,  es- 
pecialmente nos  districtos  ao  norte  do  Douro,  numa 
contribuição  predial  fixa.  denominada  fossadeira,  a 
qual  era  aqui  em  dinheiro,  acolá  em  géneros,  ecom- 
mummente  em  porções  de  tela  de  linho  grosseira 
ou  bragaes  (bracales)  (2).  Ao  sul  daquelle  rio.  so- 
bretudo na  Beira  central,  os  que  queriam  evitar  o 
ter  cavallo  e  servir  com  elle  na  guerra  pagavam 
cada  anno  uma  espécie  de  prestação  chamada  dejjois 
vulgarmente  o  cavallo  de  maio,  que  consistia  a 
maior  ^Jarte  das  vezes  num  morabitiuo  em  dinheiro. 


1 


levare  unum  poldrum  et  unuiii  sciiluDi  et  unam  lanceani 
et  debent  stare  cuiu  suo  corpora  seplem  domas  »  :  Rol 
das  Cavallarias  do  Vouga,  Gav.  11,  M.  í2,  n.*  2.  no  Arch.  Nac 
—  Na  inscripção  do  Marmelal  (V.  Vol.  4.  nota  V.  p.  Sõoí 
diz-se  que  Allonso  Peres  Farinha  fora  niiles  de  uno  scuto 
et  de  una  lancea,  postoque  seus  antepassados  fossem  no- 
bres. 

(i)  Por  exemplo  :  «  Fuit  semper  usus  de  Tarauca  quod 
illi  qui  habuerint  hereditates  forarias  de  caballaria  de- 
bent apparere  cum  caballo  coram  judice  annuatim  in 
festo  S.  Joh.  Baptiste  »  :  Liv.  3  d  Inq.  de  Aff.  III,  f.  148. 

(a)  Inq.  de  laao  e  i258  em  Alemdouro  passim. 
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Na  apparencia,  o  cavallo  ou  morahitino  de  maio 
equivalia  á  fossadeira  ;  mas  na  essência  havia  uma 
diirerença  profunda.  No  primeiro  caso  a  obrigação 
verdadeira  e  real  era  o  fossado,  e  a  solução  do  mo- 
rahitino uma  substituição  transitória,  que  podia  ser 
recusada  pelo  rei  quando  o  serviço  do  cavalleiro 
villào  lhe  conviesse  mais  do  que  o  tributo,  ao  passo 
que  a  fossadeira  era  uma  transformação  absoluta  do 
encargo  (i).  A  medida  que  amonarchia  se  firmava 
nos  seus  fundamentos,  e  que  o  reino  cessou  de  di- 
latar-se  pelas  armas,  estas  substituições,  se  interes- 
savam ao  proprietário  livre,  não  ei'am  menos  vanta- 
josas para  o  rei,  que  a  maior  parte  dos  annos  não 
podia  dar  nenhuma  applicação  a  um  serviço  pessoal 
que  presuppunha  a  existência  de  intermináveis 
guerras. 

Desçamos  agora  ás  modificações,  ás  esj)ecialidades 
mais  notáveis  que  havia  no  modo  de  existir  dos  ca- 
valleiros  villãos  e  da  sua  propriedade.  Individuar 
sem  omissão  as  difierenças  que  se  davam  de  dis- 
tricto  para  districto,  de  aldeia  para  aldeia  e  até  de 
prédio  para  prédio  seria  impossivel.  Se  os  vicios  de 
organisação  nas  sociedades  modernas  procedem  em 
boa  parte  de  um  excesso  de  generalisação,  de  que- 


I  Exémi)los  :  "  quilibet  caljallariíi.s  forarius  regis  debet 
dare  annuatim  i."  die  madii  i  morabitinuru  ratione  equi, 
et  si  rex  voluerit  quod  levent  caballuui  in  sua  aniiduvam 
vel  hostem  non  debent  dare  ipsum  moral)itinum  in  ipso 
anno  »  Liv.  i  d'Inq.  de  XíX.  III,  f.  87).  — «et  iste  morabiti- 
nus  fuit  datus  pro  tali  ratione  quod  caballarii  non  te- 
neant  caballum  semper  »  (Ibid.  f.  4»  v.j  —  «  dant  annua- 
tim de  qualibet  caballaria  regi  ratione  quod  non  teneant 
caballum  per  annum  singulos  morí-bitinos  »  Ibid.  f.  46/. 
—  "  dant  regi  ratione  equi  pro  madio  »  Ibid.  f.  47  v.,  õo 
V.  etc.)  —  Elucidário  v.  Cavallo  de  maio,  salvos  os  erros 
que  ahi  se  encontram  sobre  a  natureza  da  colheita,  da 
jugada,  etc. 
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rermos  vergar  sempi-e  a  idéas  e  rej^ras  geraes  si- 
tuações diversas  e  factos  esjicciaes.  Tia  idatle-raédia 
esses  vicios  procediam  do  excesso  coiiti'ario.  Tudo 
então  era  local  e  diversamente  modificado  :  não  ha- 
via, talvez,  uma  instituivão,  um  principio  univer- 
salmente e  sem  excc[)Çào  applicado.  Dalii  proce- 
de a  diftii-uldade  (juasi  constante  de  compreliender 
os  monumentos  dessas  epoclias,  quando  aliás  a 
sua  interpretação  se  não  torna  de  todo  impossível. 
Limitar-nos-hemos,  portanto,  aqui  a  mencionar  os 
três  grandes  grupos  em  que  se  dividem  os  prédios 
que  se  caracterisam  pelo  tinbuto  annual  do  fossado 
e  a  que  se  liga  a  existência  individual  da  mais  ele- 
vada das  classes  populares. 

Esses  grupos  são  —  i."  as  herdades  simplesmente 
afosseiradas  ;  2."  as  cavallarias,  não  só  sujeitas  ao 
fossado  ou  a  uma  substituição  equivalente  e  acci- 
dental,  mas  também  á  anúduva,  e  ainda  á  colheita 
e  a  outros  lril)utos,  como  em  logar  competente  ve- 
remos ;  3.»  as  que,  além  disso,  i)again  1<')í*í>s  e  pres- 
tações, entre  as  quaes  a  luctuosa,  e  que  ])or  esse 
lado  vão  conl'undir-se  com  as  colónias,  servindo  ao 
mesmo  tem^m  como  de  annel  intermédio  que  une  a 
ordem  dos  cavalleiros  villãos  ás  classes  que  lhes 
são  inferiores. 

Das  herdades  simplesmente  afosseiradas  restam 
innumeraveis  exemplos  ;  mas  a  grande  maioria  del- 
ias apparece  nos  territórios  ao  norte  do  Douro  (i). 
A  sua  existência  é  indubitável,  e  todavia,  como  ex- 
plicar que  houvesse  propriedades  de  homens  villãos 


(ii  Inq.  de  1280  e  1208  passim.  Por  exemplo  :  Santo  Emi- 
liano (Lanhoso  3  herdades  só  de  fossadeira  ou  fossa  isy- 
nonimos)  :  Liv.  5  dlnq.  de  D.  Dinis.  i'.  55.  —  Laurigia  (Maia) 
10  casaes  de  herdadores  dietos  :  Liv.  5  d'Inq.  de  AÍF.  IH, 
f.  i3  v.  —  Sancta  Maria  d'Chiteiro  Faria;  i  herdade  dietas. 
Liv.  9  d'Iaq.  do  dicto,  f.  5  v.,  etc. 
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absolutamente  exemptas  de  todas  as  contribuições, 
salvo  da  que  substituia  o  serviço  militar  a  cavallo, 
substituição  em  geral  assas  módica,  ao  passo  que 
nem  sempre  os  bens  não-honrados  dos  nobres,  como 
ainda  veremos,  estavam  de  todo  livres  dessas  con- 
tribuições? Quanto  a  nós,  a  situação  destes  prédios 
correspondia  a  um  facto  antigo  e  especial,  ás  presu- 
rias  primitivas,  e  os  herdadores  do  século  xiii  que 
as  possuiam  eram  os  herdeiros  e  representantes  dos 
pj'esores  hereditários,  dos  homens  livres  não-no- 
bres  que  haviam  descido  das  Astúrias  e  da  Galliza 
para  o  occidente  ou  dos  que  tinham  vindo  esponta- 
neamente da  Spania  para  se  associarem  á  reacção 
christan  (i).  Se  conhecêssemos  os  monumentos  da 
epocha  leonesa  em  tão  larga  escala  como  os  poste- 
riores á  fundação  da  nossa  monarchia,  talvez  achás- 
semos que  esses  prédios  afosseirados  eram  nos 
séculos  anteriores  cavallarias  vilans,  cujos  donos 
serviam  eífectivamente,  pagando  só  a  íbssadeira 
naquelles  annos  em  que  o  serviço  militar  se  escu- 
sava. Com  o  decurso  do  tempo  c  á  medida  que  as 
expedições  bellicas  se  toi-navam  menos  frequentes, 
que  as  fronteiras  se  alongavam,  que  a  multiplica- 
ção dos  homens  darmas  nobres  fazia  sentir  menos 
a  falta  dos  cavalleiros  villãos,  que,  emíim,  a  popu- 
lação crescia  nas  províncias  meridionaes,  a  substi- 
tuição accidental  do  fossado  em  íbssadeira  ía-se 
convertendo  naturalmente  numa  cousa  fixa,  cuja 
origem  seria,  até,  ignorada,  se  a  sua  denominação 
o  não  estivesse  revelando.  Diversas  considerações 
vem  reforçar  a  plausibilidade  desta  hypothese. 

Entre  os  presores  de  que  temos  falado  e  os  priva- 
dos mosarabes  que  entravam  na  sociedade  christan 
pela   aggregação   dos   territórios   em    que    viviam 


{i)  V.  ante  p.  i5o. 
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devia  ilar-se  um;i  dislincvão  politica.  Xos  primeiros 
houvera  a  espontaneidade,  a  adhesão  sincera,  em- 
quanto  aquelles  que  eram  incorporados  na  socie- 
dade néo-s;"othica  pela  conquista  se  adiavam  numa 
situarão  relativamente  desfavorável.  Não  era,  por- 
tanto, natural  que  o  tributo  abrangesse  do  mesmo 
modo  ambos  os  grupos.  Os  primeiros  e  mais  dignos, 
por  si  ou  por  seus  antepassados,  tinham  servido  a 
j^atria  commum  em  tempos  tormentosos,  quando  os 
combates  eram  mais  írequentes  e  cheios  de  riscos 
e  o  fossado  um  terrível  mister. ;  os  segundos  iam 
entrando  no  grémio  leonês  ao  passo  que  o  poder 
christào  augmentava  e  o  mussulmano  se  dissolvia, 
e  que  a  paz  era  nwiitas  vezes  implorada  pelos  cor- 
rompidos netos  dos  guerreiros  sarracenos  conquis- 
tadores da  Península.  Assim,  a  obrigação  do  fossado 
tanto  em  si,  como  em  relação  ao  mérito  dos  indiví- 
duos, tinha  um  valor  mui  diverso.  Este  valor,  suf- 
ticiente  nas  familias  dos  primeiros,  estava  longe  de 
o  ser  nas  dos  segundos.  ]\ada  mais  natural,  portanto, 
do  que  sujeitar  a  propriedade  destas  a  contribui- 
ções de  que  a  dess'outras  era  exempta.  Desse  modo 
se  estabelecia  entre  ellas  uma  espécie  de  equilíbrio. 
Considerando  agora  a  questão  sob  outro  aspecto, 
cUe  nos  induz  igualmente  a  acceitar  como  única 
verdadeira  a  hypothese  que  estabelecemos.  Disse- 
mos já  que  as  herdades  sujeitas  exclusivamente  á 
fossadeira  i^redominavam  ao  norte  do  Douro,  em- 
quanto  as  cavallarias  se  conservavam  ao  meio-dia  no 
seu  estado  inicial.  Aqui  a  conversão  absoluta  e  jier- 
manente  do  tributo  não  apparece,  ou  apparece  rara- 
mente, e  ao  mesmo  temjjo  é  sobretudo  jiela  Beira 
que  o  fossado  acom])anha  outros  tributos  (pie  gra- 
vam a  terra  do  cavallciro  villão  ii).  Clonijiarando  o 


^ij  Liv.  dlnq.  de  AlT.  Ill  passini. 
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que  anteriormente  dissemos  acerca  do  movimento 
das  populações  nos  séculos  anteriores  á  mouarchia, 
e  os  maiores  vestigios  do  elemento  mosarabe  que  se 
encontram  nos  documentos  relativos  aos  territórios 
do  sul  do  Dourou),  compreliende-se  e  e\i)lica-se 
perfeitamente  pela  hypothese  o  lacto  que  ahi  se  nos 
oUerece.  As  cavallarias  conservam  a  sua  natureza 
original,  porque  são  mais  recentes  e  porque  o  grupo 
dos  cavalleiros  villãos  se  compõe  de  lamilias  pela 
maior  parte  mosarabes  e,  talvez,  de  outras  que, 
vindas  do  norte,  acceitaram  o  jugo  sarraceno  quando 
a  Beira  voltou  ao  dominio  mussulmano  pelas  con- 
quistas de  Al-mançor. 

Caracterisados,  em  regra,  os  possuidores  dos  pré- 
dios alosseirados  como  successores  dos  presores  e 
os  das  cavallarias  como  representantes  dos  piúvados 
mosarabes,  resta  lalar  de  outro  tributo  que,  além 
do  fossado,  pesava  sobre  essas  mesmas  cavallarias 
e  que,  pelas  circumstancias  especiaes  de  que  se 
achava  revestido,  postoque  commum  ás  outras  clas- 
ses j)opulares,  era,  dadas  essas  circumstancias,  ex- 
clusivo dos  cavalleiros  villãos.  E'  elle  o  da  anúduva. 
Consistia,  como  já  temos  tido  occasião  de  o  dizer, 
em  ir  ajudar  pessoalmente  á  construcção  ou  reparo 
dos  castellos  e  dos  edifícios  reaes  que  dentro  delles 
havia.  As  mesmas  causas  que  tinham  dado  origem 
ao  fossado  trouxeram  a  imposição  das  anúduvas. 
No  systema  de  guerra  daquellas  rudes  epochas 
eram  mais  frequentes  as  correrias  transitórias  des- 
tinadas a  talar  os  campos  e  a  fazer  prisioneiros,  do 
que  as  invasões  em  massa  para  reduzir  á  obediência 
um  território.  Este  systema  predominava  entre  os 
dous  povos  rivaes  :  se  os  fossados  eram  inesperados 
e  contínuos  da  parte  dos  leoneses,  as  ghaswats  dos 


\i)  V.  ante  p.  42  e  seg^.,  e  notas  II  e  III. 
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sarracenos  não  eram  menos  repetidas  e  subitaneas. 
Todos  sabem  donde  procede  o  nome  de  duas  pro- 
víncias da  Hespanlia  fronteiras  por  um  largo  pe- 
riodo  dos, estados  christãos.  As  Castcllas  deveram  a 
sua  denominação  ao  avult<ido  numero  de  castellos 
destinados  a  proteger  os  Í2)Ovos  circum vizinhos  das 
entradas  repentinas  dos  infiéis.  Esse  mesmo  meio 
de  delesa,  essa  construeçãode  asylos  militares  para 
a  população  das  aldeias  e  casaes,  loi  empregado  nos 
territórios  de  Portugal,  não  só  contra  os  sarracenos, 
mas  lambem  contra  os  leoneses.  Assim  a  anúduva 
vinha  a  ser  a  contribuição  em  trabalho  que  abran- 
gia maior  numero  de  indivíduos  de  todas  as  classes 
populares.  O  dever  do  cavalleiro  villão  chamado  ao 
lavor  dos  castellos  ou  dos  edifícios  reaes  que  ahi 
havia  era  somente  apresentar-se  a  cavallo  no  logar 
aprasado  e  dirigir  os  tral)alhadores  peões,  armado 
de  uma  vara.  Se  faltava,  incorria  em  certa  muleta  1 1 1, 
salvo  quando  se  lhe  admittia  a  substituição  do  nio- 
rahitino  de  maio.  Esta  substituição,  i)orcm,  se  o 
eximia  de  ter  cavallo,  nem  sempre  o  livrava  do 
serviço  pessoal,  a  que,  ainda  nesse  caso,  em  muitos 
districtos  era  obrigado,  tanto  nos  trabalhos  públi- 
cos, como  na  milícia  ou  hoste,  vocábulo  com  que 
então  o  exercito  se  designava  (2). 


(1)  <■  et  quando  luerinl  in  anúduva  non  debent  facere 
nisi  mandare  cum  una  vara  in  sua  nianu.  Et  si  forte  non 
luerint  cum  illa  com  a  anúduva^i  debent  pectare  "]  bra- 
gales  »  :  Rol.  das  cavallarias  do  Vouga,  Gav.  11,  M.  2,  n.»  2, 
no  Arch.  Kac.  —  «  Item.  De  militibus  (scil.  villanis)  qui 
stant  in  anúduva  in  Marvan  quibus  liliant  suos  caballos  et 
suas  bestias,  et  faciunt  in  eis  carrelare  calem,  et  faciunt 
eis  carrelare  aqiiani  in  collo.  Respondei  (scil.  rex  quod 
milites  non  carretent  aquam  in  collo,  nec  capiant  eis  suos 
caballos,  nec  suas  bestias  ;  ex  qiio  serviunt  per  sua  cor- 
pora »  :  Aggravamentos  do  concelho  de  Montemor  nas 
cortes  de  1264  (?)  Gav.  3,  M.  6,  n."  19.—  V.  ante  p.  la.T  nota  (i 

(2)  V.  ante  p.  196  e  nota  (i,. 
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Animaes  phaintASticos'(Archivo'^Xacional  :  Coiniiwntario 
ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 
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A  terceira  espécie  de  prédios  caracterisados  pelos 
deveres  do  fossado  e  da  anúduva  a  cavallo,  ou  jjela 
Ibssadeira,  que  os  substituia,  prédios  cujos  possui- 
dores pertenciam  á  classe  dos  cavalleiros  villãos, 
disting-ue-se  das  outras  duas  por  encargos  que  tèem 
antes  a  Índole  de  prestações  singulares  estabeleci- 
das em  titulo  especial,  do  que  a  de  tributos  mais  ou 
menos  geraes.  Tanto  entre  as  herdades  onde  o 
fossado  se  converteu  já  em  contribuição  de  géneros 
ou  de  dinheiro,  como  nas  cavallarias  etfectivas, 
encontram-se  exemplos  desta  ordem  de  proprie- 
dades. Além  dos  imi)ostos  qu'e  são  communs  ás 
demais,  ellas  estão  variamente  sobrecarregadas  com 
outros  que  ás  vezes  descem  até  os  serviços  pessoaes 
mais  humildes  {i).  As  cavallarias  etlectivas  desta 
esjiecie,  situadas,  como  as  da  espécie  anterior, 
princi})almente  ao  sul  do  Douro,  tinham  em  regra 
obrigação  de  dar  luctiio.sa,  género  de  foro  que  de 
ordinário  pagavam  aos  senhorios  directos  as  famí- 
lias de  colonos  quando  morria  o  seu  chefe  ia).  Esta 
circumstancia  é  um  facto  importante,  ])orque  nos 
conduz  a  atinar  com  a  origem  de  semelhantes  pro- 
priedades. Ellas  eram  evidentemente  de  uma  natu- 
reza diversa  das  presurias  e  dos  bens  patrimoniaes 
dos  privados  mosarabes.  Quando  os  fossados  se 
tornavam  mais  frequentes  ou  que  ]íela  accessão  das 
províncias  novamente  adquiridas  augmentava  a 
necessidade  de  reconstruir  os  castellos  arruinados 
pelos  combates,  e  de  edificar  outros  novos ;  á  me- 


i)  Por  exemplo  :  «  2  casaes  em  Lauredo  no  districto  de 
Lanhoso  dant  pro  fusua...  el  quando  venerit  maiordonius 
debent  dare  de  vita  qualem  liabuerint,  et  ire  ad  iníorvis- 
cadain   •  :  Liv.  5  dlnij.  de  D.  Dinis,  1".  55  e  passini. 

(2)  Inq.  de  1230  e  1208  passini.  e  em  e.special  Liv.  i  d'Inq. 
de  AfF.  III.  ^  Sobre  a  Inctuosa  veja-se  no  Elueidario  a 
palavra  loitosa.  Delia  tractaremos  em  seu  devido  logar. 
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dida,  também,  que  as  famílias  dos  antigos  presores 
obtinham  escusar-se  do  fossado  a  troco  de  um  tri- 
buto permanente,  era  fácil  occorrer  a  idéa  de  dis- 
tribuir terras  publicas  por  contractos  singulares  a 
homens  livres,  incluindo  nas  obrigações  com  que 
os  oneravam  a  do  serviço  a  cavallo,  tanto  nas  corre- 
rias como  nas  anúduvas.  Aecrescia  ainda  outra 
circumstancia  :  ao  passo  que  o  servo  de  g-leba  se  ia 
transformando  em  colono  pessoalmente  livre,  e  a 
servidão  descia  para  a  terra,  isto  é,  ao  passo  que  o 
progresso  da  civilisaçào  elevava  as  classes  intimas, 
era  natural  que  os  mais  abastados  ou  favorecidos 
entre  os  colonos  da  coroa  voluntários  e  ])erpetuos, 
que  já  anteriormente  existiam  ao  lado  do  colonato 
de  gleba,  tendessem  a  equiparar-se  aos  possuidores 
de  prédios  patrimoniaes  só  nisto  tributados,  sem 
que  por  isso  as  propriedades  que  cultivavam  por 
aforamento  mudassem  de  natureza.  Assim,  o  duplo 
serviço  de  cavallaria  eífectiva,  o  fossado  e  anúduva, 
se  accumularia  aos  traballios  servis  e  prestações 
agrarias,  e  assim  também,  convertido  aquelle  duplo 
serviço  militar  em  contribuição  de  g"eneros  ou 
dinheiro,  viria  a  apparecer  a  herdade  afosseirada 
com  os  caracteres  próprios  dessa  espécie  de  prédio 
conjuncto  aos  caracteres  do  colonato.  Descrever 
aqui  estes  últimos  seria  antecipar  e  confundir  par- 
ticularidades qae  reservamos  para  a  historia  da 
fazenda  publica.  Baste,  portanto,  advertir  que  sobre 
a  pro]>i"iedade  desta  espécie  de  cavalleiros  poj)u- 
lares  recaíam  em  maior  ou  menor  numero  todos  os 
variados  encargos  das  colónias,  eque,  sem  o  tributo 
da  fossadeira  ou  sem  a  obrig^açào  do  serviço  eflec- 
tivo  a  cavallo,  seria  impossível  distinguir  devida- 
mente das  classes  inferiores  esse  gruído,  que  servia 
de  transição  entre  ellás  e  os  herdadores  ingénuos. 
Temos,  pois,  a  ordem  dos  cavalleiros  villàos,  a 
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que  podemos  chamar  a  aristocracia  do  povo,  divi- 
dida entre  si  em  três  grupos,  mas  constituindo  em 
relação  á  pro])riedade  e  ao  íisco  duas  espécies  dis- 
tinctas.  A  primeira  comi)õe-se  dos  possuidores  de 
bens  de  raiz  ingénuos  e  allodiaes,  tributados  sú  por 
um  systema  d'encargos  geraes  de  classe.  A  segunda 
é  a  daquelles  cujos  prédios  se  acham,  digamos 
assim,  enxeridos  no  colonato  livre,  em  que  se  asso- 
ciam o  tributo  e  os  foros  ou  ]trestaçòes  agrarias.  E 
estes  são  mais  ou  menos  gravosos,  mais  ou  menos 
variados,  conforme  a  maior  ou  menor  uberdade  do 
terreno,  o  costume  do  districto  ou  outro  qualquer 
Cíjnjuncto  de  circumstancias  locaes. 

As  cavallarias  e-herdadesafosseiradas,  que  deviam 
ser  e  foram  na  sua  origem  vastos  tractos  de  terra, 
quando  a  jjopulação  era  mais  rara  e,  sobretudo, 
quando  tinham  nascido  das  primitivas  jiresurias, 
com  o  decurso  dos  temjjos  passaram  jutr  transfor- 
mações inevitáveis.  A  hereditariedade  trazia  em 
três  ou  quatro  gerações  a  divisão  e  a  subdivisão  do 
solo,  tanto  nas  herdades  allodiaes,  como  nas  que, 
além  de  cavallarias,  eram  colónias  da  coroa.  Afora 
isso,  o  direito  de  alienar  plenamente  os  prédios  que 
competia  aos  presores  e  privados  e  a  seus  herdeiros 
ou  representantes,  e  o  que  tinham  os  que  eram 
herdadores  colonos  de  transferirem  o  útil  dominio 
ou  ao  menos  uma  parte  delle  (i),  trouxeram  gra- 
dualmente grande  numero  de  variações  no  modo  de 
possuir  as  herdades  afossadeiras  e  cavallarias.  Km 
relação,  porém,  ao  estado  e  ao  tributo,  descobre-se 


íi)  V.  ante  p.  174.  Não  nos  occorrem  vestígios  claros  de 
que  ainda  subsistissem  as  limitações  impostas  no  concilio 
de  1020  ás  alienacõrs  do  dí)niinio  nlil  nas  colónias  livres. 
Mas  essa  (jueslâo  de  direito  civil  não  c  necessário  dis- 
cuti-la neste  logar. 
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uma  lei,  um  principio,  que  uão  está  escripto  em 
nenhuma  parte,  que  muitas  vezes  admitte  excep- 
ções, mas  que  muitas  mais  resulta  dos  factos  e  que, 
accommodando-se  ás  diversas  espécies  de  prédios, 
torna  de  certo  modo  indiíTerente  para  o  fisco  a  divi- 
são da  propriedade,  quer  possuída  com  domínio 
Iterfeito.  quer  com  imperíeito.  Este  principio,  que 
virá  reproduzir-se  na  historia  do  simples  colonato, 
achamo-lo  já  actuando  na  organisação  da  pro[)riedade 
dos  cavalleiroá  villãos.  Consistia  elle  em  se  consi- 
derarem os  prédios  destes,  através  de  todas  as  suas 
divisões  e  transformações,  como  indivisos.  Embora 
o  prédio  se  retalhasse  pela  successão  ou  se  alienasse 
parcialmente,  se  era  ingénuo  e  possuído  com  domí- 
nio pleno,  reputava-se  indiviso  para  a  solução  do 
tributo,  e  se  era  uma  cavallaria-colonia  considera- 
va-se  do  mesmo  modo  para  a  solução,  tanto  do  tri- 
buto como  das  prestações. 

Imaginemos  que  alguns  presores  não-nobres  do 
século  IX  ou  X  vieram  estabelecer- se  num  tracto  de 
terra  despovoada  ou  numa   antiga    aldeia  gothica 
deserta  e  arruinada,  e  que,  alevantando  novas  ha- 
bitações, ajudados  pelos  membros  das  suas  respec- 
tivas famílias,  cultivaram  certa  porção  de  campos. 
Os  baldios  em  roda  são  vastos ;  os  gados  pastam  em 
comraum  por  essas  gandras  solitárias,   emquanto  a 
cultura  occupa  uma  área  maior  ou   menor  era  volta 
de  cada  casal.   Todas  as  primaveras  estes  homens 
montam  a  cavallo  ao  chamamento  dos  magistrados 
guerreiros  para  atravessarem  vinte,   trinta  e  mais 
léguas,  levando  a  devastação  e  a  morte  ás  i)rovincias 
sarracenas  limitrophes.  No  fim  de  algumas  semanas 
voltaram,  não  raro  carregados  de  despojos,  que  lhes 
tornam  a  vida  mais   fácil,   e  que  por  isso  os  habili- 
tam para  alargarem  o  âmbito   dos  seus  trabalhos 
yuraes.   Das  familias    destes    presores   saem  pelos 
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roíisopoios  novas  familias,  e  seus  filhos  e  netos  mul- 
tiplicam os  easaes  attí  que  o  deserto  desappareçe,  e 
os  baldios  começam  a  eircumscrever-se  aos  terrenos 
de   iníerior   ([uaiidade.    As   presurias    villans  vão, 
emfim,  topar  com  a  colónia  do  rei,  com  a  presuria 
do  nobre,   com  o  território  da  ij^i-reja,  com  as  her- 
dades ([ue   através  de  todas  as   revoluções  conser- 
varam   sempre    cultura  e  habitantes.    Então   essa 
população  que  cresceu  e  marchou  de  valle  em  valle, 
de  campina  em  campina,   volve  sobre  si;  então  os 
consórcios  dos  mancebos,   a  morte    dos    chefes  de 
lamilia  trazem  a  necessidade  da  divisão  dos  easaes 
em  outros  easaes,  e  a  ao-ricultura,  que  até  ahi  pro- 
grediu  em   extensão    deve    começar    a    progredir 
em  intensidade,    isto    é,    deve   ai)erleiçoar-se   nos 
methodos,    applicar    maior    trabalho  a  menor  ter- 
reno, e  por   consequência    exigir  a   presença  e   os 
esforços  incessantes  do  cultivador.  Por  outra  parte, 
os   fossados  annuaes  tornam-se  mais  difíiceis  pela 
distancia,  a  guerra  2iei'de  cada  vez  mais  o  caracter 
de  correria  para  tomar  o  de  conquista  permanente, 
e  a  importância  dos  desp)ojos  vae  deixando  de  equi- 
valer ás  perdas  do  proprietário  rural  que  para  o 
fossado  tem  de  abandonar   por  muitas  semanas  o 
lavor  dos  campos.   Assim,  a  principio,  emquanto  a 
successão  das  gerações  não  trazia  a  necessidade  da 
divisão  dos  ])redios,   o  mais  natural  era  que  cada 
novo  proprietário  acompanhasse  á  g^uerra  os  chefes 
militares  com  armas  e  cavallo ;   mas  desde  que  se 
verificava  a  hypothese  contrai-ia,    aquelle  encargo 
devia  ir-se  considerando  como   ligado,  não  tanto  a 
certo  individuo  ou  a  certa   familia,    como  a  certa 
propriedade,  embora  retalhada  entre  diversos  pos- 
suidores,  ao  mesmo  tempo  que,   como  vimos,  gra- 
dualmente se  convertia    de  serviço   pessoal  numa 
substituição  em  géneros  ou  em  dinheiro.  Xos  pre- 
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dios  livres  onde  continuava  a  subsistir  a  obrigação 
do  serviço  etlectivo  e  nascavallarias-colouias  a  sub- 
divisão por  muitos  possuidores  trazia  uma  situação 
análoga.  Por  isso,  em  todos  os  três  grupos  se  re- 
produz o  mesmo  phenomeno.  A  íbssadeira  sem 
outros  foros  ma  herdade  aíosseirada-livrei  ou  com 
olles  (na  herdade  afosseirada-coloniai  e  a  obrigação 
de  fossado  e  anúduva,  accidentalmente  substituida 
pelo  morabitino  de  maio  (na  cavallaria  livrei  ou 
com  lirestações  e  luctuosa  (na  cavallaria-coloniaj, 
apparecem-nos  como  impostas  collectivamente  em 
duas  ou  mais  herdades,  numa  ou  mais  aldeias,  e  até 
em  freguesias  inteiras,  emboras  populosas.  Essas 
herdades,  essas  aldeias,  essas  freguesias  tinham 
sido  na  sua  origem  uma  presuria,  uma  propriedade 
de  privado  mosarabe  ou  uma  colónia  hereditária, 
as  quaes  se  foram  gradualmente  retalhando.  A  me- 
dida, porém,  que  cada  herdeií^o,  cada  possuidor 
parcial  deixou  de  poder  representar  por  si  uma 
cabeça  tributaria,  de  satisfazer  individualmente  aos 
encargos  geraes  próprios  da  sua  classe,  ou  aos  en- 
cargos e  prestações  de  cavalleiro-villào-colono,  o 
tributo  desceu  pai^a  o  prédio,  como  descera  a  ser- 
vidão pessoal;  ligou-se  a  uma  unidade  ideal;  enca- 
beçoií-se  no  casal  originário,  e  talvez  quasi  semjíre 
na  linha  dos  ]U"imogenitos.  Um  individuo  só  apre- 
senta o  cavallo,  faz  o  fossado  e  anúduva,  paga  a 
colheita,  dá  a  vida  ao  rico-homem  ou  ao  mordomo- 
maior,  etc.  (ii;  mas  os  outros  contribuem  propor- 
cionalmente para  as  despesas  que  provém  destes 
encargos.  Uma  parte  do  antigo  systema  de  impostos 
dos  tempos  romanos  (2)  restaura-se;  a  reunião  de 


(I)  A  seu  tempo   veremos   em    que  consistiam   estes  tri- 
butos. 

(a)  V.  ante  p.  iii  e  Hía. 
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muitos  possessores  como  se  fossem  um  só,  o  capiit 
tributário,  entidade  imaginaria  creada  pela  seiencia 
fisL-al,  resurg-e  nos  encnheçatnentos.   Facto  e  nome 


T).  —  Auinial  pliantaslico.  (Archivo  XacionaL :  (lommentario 
ao  Apocalypse  de  Lorvãn.)'] 


são  antigos.  Foi  jibenomeno  causal?  Foi  tradição 
que  nunca  morrera?  F  uma  questão  essa  que  inge- 
nuamente confessamos  ser  para  nós  insolúvel  (i). 


(i)  Sobre  este  §  Inq.  de  1220  e  I258  passini.  Nas  de  AfT.  II 
é  trivialissima  a  phrase  :  i.  De  ista  volLacione  ^freguesia) 
dant  pro  fossadeira,  etc.  »  —  «  Em    Parada  seis  cabezos  de 
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No  que  levamos  dieto  expusemos  a  formula  radi- 
cal e  simples  da  propriedade  livre  ou  allodio  e  das 
cavallarias-colonias  possuídas  por  homens  de  raça 
ingénua.  Gomo  todas  as  instituições  da  idade  média, 
essa  formula  variava  nos  accideutes.  Appai-eeem- 
nos,  por  exemplo,  prédios  afosseirados  ou  de  ca- 
vallaria  onde  vamos  achar  a  desmemb ração  e  o 
encabeçamento  como  em  embrião.  Os  filhos  do  her- 
dador,  do  cavalleiro  popular  fallecido,  repartiram 
entre  si  a  herança  paterna  para  cultivarem  cada 
qual  a  sua  parcella,  postoque  vivam  junctos,  ou 
separaram-se  absolutamente.  Mas  a  propriedade 
ainda  não  constitue  uma  parochia  ou  aldeia ;  não  a 
constituirá,  talvez,  nunca  pela  sua  exiguidade.  En- 
tão os  monumentos  dizem-nos  que  N.,  provavel- 
mente o  mais  velho,  paga  tanto  de  fossadeira  com 
seus  irmãos  (com  a  sua  germardade)  (i).  Ha  tam- 
bém districtos,  onde  ainda  no  século  XIII  o  systema 
dos  encabeçamentos  não  existe  relativamente  ás 
cavallarias,    acaso    porque    a   origem    delias  é  ahi 


qiiintana,  que  dan  senos  bragaes  de  fossadeira  Liv.  9  dlnq. 
de  Aff.  III,  f.  õi).  —  Em  Folgosa  havia  três  aldeias  que 
constiluiam /o^íie/ra  e  meia,  e  d'ahi  davam  fossadeira  (Liv. 
3  dlnq.  de  Aff.  III,  f.  62).  A  herdade  de  Fornizóo  com  a 
aldeia  de  Bassim  e  outras  aldeias  formavam  uma  cavalla 
ria,  et  homines  qui  debebant  lacere  Ibrum  de  caballaria 
adducebant  vitam  maiordomis  ad  ipsam  hereditatem.  que 
erat  caput  de  caballaria  (ibid.  f.  õi).  —  Cavallaria  em  Usa- 
ganios.  Um  miles  1  fidalgo  i  comprou  a  3.'  parte  dos  casaes 
que  a  compunham ;  mas  viram-no  comparare  terciam  par- 
tem de  caballo  cum  aliis  hominibus  de  caballaria,  pro  ad 
faciendum  cum  illo  fórum  regis  (ibid.  f.  58).  Estes  e  outros 
exemplos  são  frequentes. 

II  Nas  Inq.  de  Aff.  II  exprime-se  o  facto  pelas  palavras 
cum  sua  germaydade,  ou  cum  suo  germaimento.  —  «  De 
tiereditate  de  Aldara  Petri  et  de  sua  germanitate  debent 
dare...  in  fossadaria...  »  :  Liv.  7  dlnq.  de  Aff.  III,  f  33 
v.,  etc. 
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demasiado  recente,  e  ainda  os  prédios  divididos 
pela  segunda  ou  terceira  g-erayão,  ou  parcialmente 
alienados ;  tèem  bastante  valoi-  i)ara  ser  obi-igado  ao 
serviço  a  cavallo  ou  á  sua  substitviição  cada  ]»ossui- 
dor  de  uma  dessas  j)arcellas  hl  Outras  modilica- 
ções  da  formula  geral  que  exprime  a  situação  da 
classe  dos  cavalleiros  villãos  nos  subministram  os 
documentos;  mas  indicar  todas  as  liypotheses,  aná- 
logas aos  precedentes  exemplos,  só  cabei-ia  numa 
obra  especial  e  largamente  desenvolvida.  Aqui  a 
brevidade  nos  obrigaria  a  ser  -obscuros,  e  o  leitor 
acliar-se-hia  embrenhado  num  dédalo,  que,  longe 
de  lhe  lazer  comprehender  melhoi-  a  indole  social 
daquellas  e[iochas^  s(i  serviria  de  lh"a  tornar  mais 
nebulosa,  conl'undinilo-lhe  as  idéas. 

Antes  de  descrever  a  situação  da  classe  popular 
mais  elevada  estabelecemos  o  grande  lacto  da  eman- 
cipação do  servo  da  gleba,  cuja  condição  social 
muda,  jjorque  a  mão  de  íerro  da  adscripçào  cessa 
de  o  prender  irrevogavelmente  ao  solo,  mas  cujo 
estado  material,  quando  elle  continua  a  viver  na 
herdade  paterna,  é  do  mesmo  modo  gravoso  pelo 
excesso  de  encargos  que  pesara  sobre  a  terra 
e  virtualmente  sobre  elle.  Em  rigor,  todas  as  diver- 
sas situações  dos  homens  do  rei  inferiores  aos  ca- 
valleiros-villãos  podem  por  isso  incluir-se  na  desi- 
gnação geral  de  peões  (pedones),  expressão  que  se 
contraijõe  á  que  designa  a  classe  popular  superior 
e  que  já  nos  tempos  leoneses  servia  para  distinguir 


ii  •  hereditas  de  N.  de  Tarauca  erat  foraria  regis  de 
caltallaria,  et  luodo  N.  bahet  unum  ensaie  de  ista  caballa- 
ria...  et  nullum  rorum  facit...  Talis  fuit  seiuper  usas  de 
Tarauea  quod  illi  qui  babuerint  hereditates  íorarias  de 
caballaria  debent  apparere  cuin  cabaliis,  etc.  »  :  Liv.  .3 
dlnq.  de  Alf.  11^  t.  i48. 
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dos  possuidores  de  propriedades  ingénuas  ou  allo- 
diaes  os  colonos  voluntários  11).  Considerados  em 
si,  os  colonos  ou  homens  do  rei  devem  classificar-se 
conforme  os  diversos  modos  de  possuir  corporal- 
mente ou  de  ter  a  herdade  ou  casal  da  coroa.  Entre 
elles  achamos  três  variedades  de  condição  :  a  do 
quasi-emphyteuta  adstricto  a  um  cânon  certo  em 
moeda  ou  em  g-eneros  e,  segundo  parece,  livre  áx 
adscripção  voluntária,  a  do  reguenoueiro  ou  colono 
parciario,  e  a  do  jugueiro  ou  Jugadeiro,  género  in- 
termédio, que  participa  da  condição  do  quasi-em- 
phyteuta e  da  do  reguengueiro.  Consideradas, 
porém,  em  relação  á  immensa  variedade  de  pres- 
tações e  serviços  que  devem  solver,  cada  uma  des- 
tas três  classes  de  colonos -subdivide -se  eim  diversas 
espécies.  Os  costumes  tradicionaes  de  cada  districto, 
a  maior  ou  menor  fertilidade  do  solo,  as  circums- 
tancias  accidentaes  que  concorriam  no  momento  da 
colonisação,  a  epocha  mais  ou  menos  remota  em 
que  esta  se  verificara,  o  progresso  económico  e 
social  do  paiz,  e  mil  outras  causas,  hoje  inapreciá- 
veis ou  ignoradas,  influíam  na  quantidade^  quali- 
dade do  ónus  imposto  aos  colonos  de  cada  freguesia, 
de  cada  aldeia  e  até  de  cada  casal.  O  quadro  desses 


(i)  V.  ante  p.  170  e  segg.  —  Já  notámos  que  no  sé- 
culo XIII  a  palavra  juniores  ainda  se  empregava  para 
designar  os  colonos  em  geral.  O  vocábulo  pedones  usava 
se  no  mesmo  sentido,  e  sobretudo  quando  os  indivíduos 
desta  classe  se  contrapunham  aos  milites  villani.  Nos 
foraes,  como  veremos,  elle  apparece  a  cada  passo ;  mas 
nos  documentos  particulares  predomina  a  expressão  jú- 
nior. Ainda,  também,  no  século  XIII  se  recorria  á  palavra 
ingénua  para  indicar,  em  contraposição  á  colónia,  a  pro- 
priedade allodial.  Por  exemplo  :  na  freguesia  de  S.  Sal- 
vador de  Xabaes  (terra  de  Fariai  um  reguengueiro  tinha, 
afora  o  reguengo,  unam  hereditatem  ingenuam  :  Liv.  9  d'lnq 
de  Aff.  III.  f.  3  V. 


a^o  HisToiUA  i)i:  portugal 

variadíssimos  encargos,  que  comi)leta  a  historia  do 
estado  e  condirão  dos  homens  de  trabalho,  das 
classes  inferiores  nos  primeií-os  tempos  da  monar- 
chia,  i)ertence  a  outra  divisão  do  nosso  trabalho.  K 
por  elle  que  o  leitor  poderá  lazer  idéa  perfeita  da 
situação  económica  dessas  classes.  Agora  somos 
constrangidos  a  descrever  unicamente  a  sua  con- 
dição civil,  limitando-nos  a  referir  só  os  factos  eco- 
nómicos que  podem  de  algum  modo  illustrá-la,  e 
recordando  apenas  que,  apesar  do  progi'esso  indu- 
bitável da  emancipação  popular,  o  estado  material 
do  adscripto  não  melhorou  de  "súbito  ou  por  toda  a 
parte.  O  que  cessara  fora  tão  somente  a  indissolu 
bilidade  dos  laços  que  o  prendiam  á  gleba. 

Já  dissemos  que  do  colonato  espontâneo  nascera, 
em  nossa  opinião,  essa  espécie  de  cavallarias  hybri- 
das  que  pelo  tributo  representavam  a  propriedade 
ingénua  e  pelos  serviços  e  prestação  particulares  a 
.colónia.  A  sua   origem  não  jiodia    ser  outra.   Ahi, 
entretanto,   advertimos  que    nem  todos  os  colonos 
livres  da  coroa  haviam  de  2)assar  a  constituir  o  ter- 
ceiro gru[)o  de  cavalleiros  villãos.  Ao  passo  que  se 
formavata  de  novo    cavallarias- colónias,   os   mais 
abastados  entre  os  antigos  colonos  livres  da  coroa 
entrariam  não   raro,   voluntária    ou   involuntaria- 
mente,  na  classe  dos    cavalleiros  populares  ;   mas 
houve  por  certo  outros  que   se  conservaram  na  sua 
situação  anterior.   Todavia,  o  decurso  do  tempo,  o 
accrescimo  da  população,   as    divisões  successivas 
das  projoriedades   ruraes    ingénuas,    o   empobreci- 
mento accidental  dos  possuidores  de  prédios  ou  de 
fracções  de  prédios  de  tal  natureza,  e  por  conse- 
quência a  alienação  destes,  haviam  de  lançar  diver- 
sas famílias  de  origem  livre,  que  por  qualquer  mo- 
tivo não  })odessem  aggregar-se  aos  nascentes  muni- 
cípios, no  colonato  espontâneo,  que  o  rei  devia  faci- 
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litar-llies  para  os  attrahii-  a  desbravarem  terrenos 
incultos  íoiii  dos  concelhos,  a  rei)ovoarem  casaes 
arruinados  e  desertos  ou  cujos  campos  menos  fér- 
teis não  podessem  supportar  os  g-ravames  que  pesa- 
vam sobre  os  reguengueiros,  quando  por  qualquer 
motivo  não  conviesse  elevar  esses  casaes  a  cavalla- 
rias-colonias.  Efíectivamente,  nos  monumentos  da 
primeira  epocha  da  nossa  historia  achamos  proprie- 
dades que  nem  são  privileg^iadas,  isto  é,  nobres  ou 
ecclesiasticas,  nem  se  acham  adstrictas  ao  fossado  e 
á  anúduva  a  cavallo  ou  ás  suas  substituições,  mas 
sim  a  íbragens  e  serviços  diversos  pro])rios  de  peòes, 
faltando-lhes  todavia  os  caracteres  que,  como  vamos 
ver,  distinguiam  as  herdades  ou  casaes  habitados 
pelos  reguengeiros  e  jugadeiros  (i).  Achamos  tam- 
bém prédios  que  o  rei  ou  os  magistrados  locaes,  em 
nome  ou  por  mandado  delle,  dão  a  cultivar  por  um 
cânon  ou  censo  certo  de  vários  foros  e  serviços  mais 
ou  menos  importantes,  mas  entre  os  quaes  faltam 
certas  condições  que  ordinariamente  apparecem  na 
conversão  dos  reguengos  propriamente  dictos  em 
jugarías  121.  Entretanto,  taes  indícios  não  bastam 
para  qualificar  essa  espécie  de  transmissão.  E'  exa- 
minando as  condições  dos  colonos  simples  regúen- 
gueiros  e  dos  jugadeiros  que  poderemos  apreciar 
melhor  uma  dilferença,  embora  vaga,  uma  indivi- 
dualidade própria  na  existência  do  quasi-emijhyteu- 
ta,  que  nos  j)arece  representar  a  tradição  modificada 
da  colónia  precária,  ou  beneficio  popular  wisigo- 
thico  [3),  e  do  colonato  livre  dos  peões  de  Leão  i^)- 
Como,  ao  subir  a  maré  pela  foz  de  rio  caudal  e  im- 


(1/ 

Nota 

^' 

no  fim 

do  vol 

(2) 

Ibid. 

(3) 

V.  ante 

p.   122. 

(4) 

Ibid. 

VOL. 

p. 

VI. 

i65  e 

«cjíí,'- 
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pctuoso,  iis  duas  corrent(ís  opposluis  se  estorcem  re- 
inoinhaiKlo  |)()r  muito  tempo  antes  de  se  incorj)o- 
rarem,  do  mesmo  modo  a  numerosa  ciasse  dos  ads- 
criptos,  gradualmente  libertados,  subindo  para  a 
dos  colonos  espontâneos,  não  se  misturava  com  ella 
de  súbito.  As  duas  correntes,  por  assim  nos  exjiri- 
mirmos,  conservavam  ainda  por  um  certo  periodo 
vestígios  dos  signaes  que  as  diílerençavam,  antes 
de  chegarem  a  confundir- se  inteiramente. 

Imaginemos  quaes  seriam  as  consequências,  que 
para  a  distribuição  das  classes  Ínfimas  pelo  paiz 
devia  ter  a  revolução  que  se  operara  no  seu  estado 
civil.  A  servidão,  que  fora  o  nexo  dos  homens  de 
trabalho  na  sociedade  romana,  e  ainda  até  certo 
ponto  na  gothica,  transforma-se  em  adscripção  á 
gleba  nas  Astúrias  e  em  Leão;  e  assim  o  grupo  dos 
servos  dilue-se  no  dos  antigos  adscriptos  Avisigodos, 
homologando-se  ambos  numa  categoria  única.  De- 
jjois,  o  progresso  da  sociedade  e  causas  de  que  nou- 
tro logar  apontámos  as  mais  obvias  desmoronam 
lentamente  o  edifício  da  servidão  de  gleba  ;  o  ho- 
mem liberta-se  pessoalmente.  Nos  territórios  e 
propriedades  privilegiadas  o  adscripto  entra  na 
classe  dos  foreiros,  porque  ahi  não  ha  senão  senho- 
res e  colonos,  visto  que  na  circumscripção  immune 
o  estado  nada  tem  em  regra  com  os  últimos,  e  quem 
une  moralmente  essas  fracções  de  território  ao 
resto  do  \iiiiz  são  os  direitos  e  deveres,  as  relações 
entre  o  rei  e  os  vassallos  nobres  ou  ecclesiasticos. 
Quando,  frouxos  ou  quebrados  os  laços  da  adscri- 
pção, o  colono  transpõe  fugitivo  as  balisas  do  couto j 
ou  da  honra,  o  que  a  sociedade  faz,  em  logar  de 
repellir  outra  vez  para  debaixo  dos  pés  de  um  se- 
nhor cubiçoso  ou  brutal,  é  acceitá-lo,  dar-lhe  asylol 
nos  municípios  ou  conceder-lhe  neste  ou  naquellej 
districto  algum  prédio  da  coroa  para  cultivar.  Se-j 
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gundo  a  sua  própria  situação  económica  e  até  phy- 
sica,  coníbrrae  a  força  ])roductiva  ou  a  grandeza  do 
solo  que  se  lhe  distribue  e  o  estado  diverso  deste, 
culto  ou  inculto,  elle  será  cavalleiro-villào-colono, 
herdador  peão,  quasi-erapliyteuta,  jugueiro,  caseiro 
ou  colono  parciario  de  simples  regueng-o;  ficará j«- 
nior  do  rei,  como  o   poderia  ter  ficado  do  solar,  da 
cathedral  ou  do  mosteiro  na  terra  immune.  Tudo 
isso  é  accidental,  movei,  incerto,  dependente  de  mil 
circumstancias  de  tempo  e  de  log-ar.  Mas  não  são  só 
estes  adventícios  que  estabelecem  a  confusão  no  co- 
lonato da  coroa  durante  aquella  epocha    de    transi- 
ção. Os  adscriptos  e   as  terras  do  rei  acham-se  in- 
sensivelmente numa  situação  nova.  Ao  passo  que  o 
principio  da  liberdade  pessoal  ^^^'ogride  e  predo- 
mina e  o  homem  de  trabalho  se  desprende  da  terra 
para  viver,  não  com  ella,  mas  por  ella,  a  heredita- 
riedade, que  se   estribava  na   adscri[)çào,  que  era 
um  facto  inseparável  daquelPoutro,   vacilla   c  cae 
em  ruinas  d'involta  com  elle.    O  adscripto  acha-se 
na  gleba,  no  casal   reg-ueng-o,    ijorque   ahi  nasceu, 
porque  seu  pae  vivera  ahi.  E'  um  facto  sem  motivo 
racional,  sem  fundamento  seg-uro.  Se  o  expulsarem 
pôde  invocar  o  uso  ;  mas  o  uso,   espécie  de  prescri- 
pção  barbara,  não  é  como  a  prescripção  romana  uma 
doutrina,  um    principio    donde  derivem    direitos. 
Pôde  estabelecer-se  o  uso  contrario,   porque  o  rei 
tem  odominio  e  posse  plena  do  casal,  e  o   colono  é 
como  um  homem  novo  que  alli  surge,  tendo  deixa- 
do de  ser  homem   da  gleba.  O   sentimento  da  pro- 
priedade, ainda  tão  imperfeito  como  a  dava  a  here- 
ditariedade da  adscripçào,  desapparece  para  o  cul- 
tivador. Nada  ha,  entretanto,  que  nos  leve  a  crer 
que  as  prestações  e  encargos  de  que  elle  estava  one- 
rado se  reduzissem,  ou   que    a   sua   sorte  material 
melhorasse  com  a  miidança  de  condição  ;  antes  aos 
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oulrus  iiK-on\  enieiítes  accresciu  a  incerteza,  incer- 
teza que  não  raro  se  converteria  em  damno  eílectivo 
pela  violência  ou  cubica  dos  mafj;^islrados  locaes  ou 
do  pro])rio  rei.  Assim,  a  liberdade,  cujos  resulta- 
dos benéficos  as  subsequentes  g-erações  tinham  de 
colher,  era  temporária  e  exteriormente  um  mal. 
Grave  licçào  para  os  que  delia  reneg^am,  quando, 
como  todas  as  idéas  g-randes  e  g^enerosas,  exige  para 
prog-redir  ou  realisar-se  longos  e  ásperos  sacrifí- 
cios. 

Não  íaltam  documentos  que  «os  façam  sentir  que 
no  século  XIII  a  occupação  sim]>les  das  terras  da 
coroa  ou  reguengos  propriamente  dictos  era  consi- 
derada do  modo  como  acabamos  de  descrevè-la.  Em 
itiõíj  o  almoxarife  de  Guimarães  (i  i  demandava  os 
moradores  daquella  celebre  villa  acerca  de  certos 
reguengos  que  possuiam.  A  causa  subiu  á  cúria  do 
rei  ou  tribunal  supremo,  e  ahi  foi  debatida.  Pelo 
seu  advogado,  o  ofíicial  do  fisco  queixava-se  de  que 
os  burgueses  nào  pagavam  a  el-rei  as])restações  de- 
vidas dos  reguengos  que  fruiam,  e  os  i)rocuradores 
do  concelho  allegavam  que  os  réus  solviam  aquelles 
encargos  com  que  os  prédios  sobre  que  se  contendia 
appareciam  onerados  no  registo  publico  do  almo- 
xarifado, requerendo,  portanto,  agora  que  el-rei  os 
conservasse,  pelas  dietas  lierdades,  no  uso  em  que 
viveram  nos  tempos  dos  reis  anteriores. 

«  Atalhou  o  almoxarife,  dizendo  que  achara  aquellas  her- 
dades ermas  c  retalhadas  entre  os  homens  de  Guimarães, 
perdendo  assim  el-rei  grande  parte  dos  seus  direitos;  que 
os  retentores  não  davam  delias  raeão  porlionem  nem 
miunças  (directuras  quaes  deviam  dar.  Exijíiram  então 
os  j)rocuradores  municipaes   que   o    almoxarife  indicasse 


íi^  Os  almoxarifes  eram  officiaes  superiores  do  fisco,  de 
que  teremos  occasião  de  falar  sul)se<}ueutemente. 


LlVnO   VTI 


245 


quaes  eraa>  as  herdades  cujos  toros  el-rei  perdia.  A  isto 
replicou  elle  dirigindo-se  especialmente  em  nome  do  rei 
a  N.  um  dos  procuradores  ,  perguntando  lhe  porque  retinha 


■^j-  —  Animal  ijJiaiilastico.  (Archivo  Xacional :  Cuiiiiiu-ulurio 
ao  Apocalypse  de  Lorvão.) 


a  herdade  reguenga  de  Alfundão,  e  a  embargava  a  e-Irei, 
({ue  queria  dá-la  a  quem  delia  pagasse  os  direitos  reaes? 
Replicou  N.  que  essa  herdade  era  sua  :  mas  o  almoxarife 
redarguiu  inquirindo...  se  dava  delia  porção  ;  ao  que  o 
procurador   tornou  rjue  pagava  o  terço  dos  fructos,  e  que 
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para  isso  deixava  entrar  lá  o  mordomo,  pondo  depois  o 
dieto  terço  á  sua  custa  no  celleiro  real  de  Guimarães.  Ac- 
cudiu  então  o  advogado  do  auetor  observando  que  com 
semelhantes  declarações  o  réu  confessava  que  a  dieta  lier 
dadeera  conhecidamente  del-rei  e  <jue  este  deviafazer  delia 
o  que  entendesse  e  lhe  aprouvesse,  o  que  deixava  á  deci- 
são do  tribunal.  E  este  resolveu  o  seguinte  :  Que  el-rei 
houvesse  todas  as  herdades  mencionadas  no  seu  registro 
e  fizesse  delias  o  ([ue  llie  parecesse,  salvo  aquellas  acerca 
das  quaes  lhe  apresentassem  carta  de  loro  ou  lhe  mostras- 
sem, por  testemunho  de  homens  bons,  que  houvera  con- 
cessão delias  para  serem  possuídas  a  foro  (i)  ». 

Tal  era  a  jurisprudência,  a  doutrina  geral  acerca 
das  propriedades  reguengas.  Embora  desde  tempos 
'remotos  houvessem  sido  transmittidas  de  pães  a 
filhos  :  embora  solvessem  delias  foros  e  quotas  de 
fructos  :  estas  ultimas  trahiam  asuaorigem.  No  caso 
presente  o  prédio  estava,  além  disso,  ermo,  isto  é, 
o  colono  não  residia  ahi ;  fora  para  outra  parte  e 
tinha-se  associado  a  um  município.  Nascia  o  facto  de 
ter  expirado  a  servidão  da  gleba,  mas  também  ex- 
pirara com  ella  a  hereditariedade.  O  rei  podia  dis- 
por do  seu  reguengo,  exclusivamente  seu.  Era  pre- 
ciso um  contracto  escripto  ou  um  acto  publico  de 
transmissão,  practicado  ante  testemunhas  idóneas,  J 
para  renascer  uma  es|)ecie  de  copropriedade  do  cul- 
tivador e  por  ella  a  hereditariedade  ;  era  preciso 
que  por  um  titulo  solemne  se  creasse  de  certo  modo 
uma  segunda  adhesào  á  gleba,  radicalmente  di- 
versa da  antiga  pelo  novo  elemento  que  nella  inter- 
vinha,  a  espontaneidade  do  colono. 

Havia,  i)ois,  uma  distincção  capital  entre  o  re- 
guengo aforado  e  aquelle  onde  os  filhos  e  netos  do 
antigo  adscripto  eram  tolerados  emquanto  o  rei  ou 
os  magistrados  locaes  não  decidiam   da    sua    sorte , 


[1)  Liv    I  de  Doav.  de  AH".  111.  f.  (Hl  v. 
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OU  convei*tendo-os  em  Ibreiros,  ou  exjíulsando-os 
para  aloi-arem  o  prédio  a  outrem  ou  para  o  faze- 
rem cultivar  por  distribuirão  temporária  do  modo 
que  depois  veremos.  A  transformação,  porém,  dos 
reguengos  e  da  situação  das  familias,  outr'ora  ad- 
scriptas,  em  foreiros  devia  ser  lenta  como  o  foi-a  a 
transição  para  a  liberdade  pessoal.  Não  era  possí- 
vel que  ao  mesmo  tempo  e  por  todo  o  reino  se  exa- 
rassem cartas  ou  celebrassem  as  solemnidades  re- 
queridas para  o  facto  se  realisar.  Além  disso,  em- 
quanto  os  colonos  se  conservassem  na  gleba  solvendo 
completamente  os  antigos  encargos  nada  ganhava  o 
fisco  em  definira  sua  situação,  antes  os  magistrados 
do  território  obviamente  interessavam  em  conservá- 
los  naquelle  estado  duvidoso.  D'aqui  procede  evi- 
dentemente a  coexistência  simultânea,  jior  todo  o 
século  XIII,  dos  reguengos  sim[)les  de  posse  incerta 
jiara  o  cultivador  e  daquelles  em  que  a  hereditarie- 
dade e,  digamos  assim,  o  dominio  útil  do  colono, 
estribando-se  em  convenções  escriptas  ou  não  escri- 
ptas,  se  converteu  num  direito. 

Vejamos  como  em  geral  os  monumentos  conspi- 
ram em  nos  fazer  sentir  estas  distincções  radicaes 
entre  os  prédios  da  coroa  habitados  ou  cultivados 
2>elos  diversos  colonos.  Quando  em  i25S  Alfonso  III 
manda  os  seus  inquii^idores  pelo  reino,  ordena-lhes 
que  inquiram  acerca  dos  direitos  reaes,  noços  e 
velhos, 

o  assim  de  reguengos  como  de  foros  como  de  foreiros  (i)  ». 

E  na  lei  de  2  de  abril  de  1266,  em  que  se  occorro 
ás  extorsões  feitas  pelas   classes  privilegiadas   nos 


^i)  Liv.  9  (rinq.  de    Aff.  IIÍ,  f.  i.   —    Liv.    4  de  dietas  do 
dicto,  1'.  39. 
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bens  e  rendas  fiscaes,  manila   aos  seus  magisti-ados 
e  ministros  que  tomem  posse 

o  de  todas  as    minhas  lierdades  Ibreiras  ou    reguengci- 
ras  (alheadas  indevidamente    ii)  ». 


Na  Ireg^uesia  de  Adaufe  no  districto  de  Panoias  os 
offieiaes  da  coroa 

«  deram  dons  easaes  por  ufurumcnto  escripto  incartatci 
e  o  homem  que  ahi  /ta  ftf/ara  íia/i/cs,  o  He  reeia  maior  foro,  e 
não  quizeram  dar-lh'os  (2I  ». 

No  íoral  de  Pena  da  Rainlia  uma  das  condições 
que  o  rei  impõe  ao  novo  concelho  é  : 

«  Não  deveis  receber  nem  conservar  nessa  povoação 
homens  foreiros,  ou  Iiomens  dou  meus  reguengos  de  IVira 
do  termo  de  Pena  da  Rainha   3    ". 

«  Sabe  que  toda  a  aldeia  de  Abasas  era  do  rei,  metade 
reguenga  e  metade  Joreira  {/^\  ». 

Na  aldeia  de  Quanões  tinha  el-rei  três  easaes  re- 
gueng"os  que  pagavam  rações,  colheita  e  direituras  : 

«  Esta  herdade  foi  antes  foreira  :  tinham  obrigação  de 
dar  dahi  um  mordomo  para  receber  o  pão  dei  rei  de  lodo 
o  reg^uengo  de  Alafòes  e  inettc-lo  por  conta  no  cclleiro  do 
districto,  e  porque  não  quizeram  ou  não  poderam  sentir  com 
tal  foro,  desceu  a  reguengo  i5)   ». 


(1)  Liv.  I  de  Doaç.  de  Alf.  111.  f.  i63 

(2)  Liv.  2  d'Inq.   de  1).   Dinis,  f.  ^i. 

(3)  Liv.  I.  de  Doaç.  de  Aff.  111.  f.  91. 

(4)  Liv.  2  de  dietas  do  dicto,  f.  77  v. 

(5)  Liv.  Sdlníj.  de  Alf.  III.  f.  «4  v. 
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Os  sete  casaes  de  S.  Mametle  de  A'zere  foram  po- 
voados a  foro  certo  de  jugada  com  serviços  pessoaes. 
Uma  das  condições  do  contracto  era  : 


«  Se  algum  destes  casaes...  se  ermasse.  oh  não  tivesse 
quem  cumprisse  as  condições  de  aforamento,  deveria  tor- 
nar a  ser  reguengo...  ià  um  delles  se  acha  laõS  conver- 
tido em  regiienj^o  e  paga  a  ração  a  el-rei  de  pão.  linho  e 
i-inho  .11  ». 

«  El-rei  tem  em  Balsemão  districto  de  Lamego  ires  fo- 
gueiras reguengas,  e  três  casaes  reguengos.  Os  moradores 
das  fogueiras  possuem-nas  por  direito  hereditário  per 
hereditarium  Jus).  Os  moradores  dos  três  casaes  não  pos- 
suem estes  por  esse  direito  ;  mas  o  juiz  delrei  no  districto 
de  Lamego  poi'oai-d  os  mesmos  casaes  (juando  o  julgar  op- 
portuno  ^2)  ». 


Seria  inútil  adduzir  mais  textos  para  ])rovar  que 
entre  o  adscripto  que  perdera  a  Iiereditariedade  li- 
bertando-se,  desagg-regando-se  da  gleba,  e  o  colono 
que  a  reconquistara  obtendo  ser  foreiro,  ha  uma 
differença  profunda.  Entre  o  casal  ])uramente  re- 
guengo e  a  fogueira  ou  casal  aforado  a  distincçào 
não  é  menos  evidente.  Q)mo  vemos  da  ultima  pas- 
sagem, o  morador  da  fogueira  e  o  do  reguengo  diffe- 
rençam-se  juridicamente  j)ela  hereditariedade  e  não 
hereditariedade.  O  facto  material  de  ser  morador 
nada  tem  com  o  facto  juridico.  Em  Balsemão  todos 
os  seis  casaes  eram  cultivados  e  habitados,  e  toda- 
via o  juiz  podia,  quando  o  julgasse  conveniente, 
/jocoar  os  três  que  eram  reguengos.  Aqui  pocoar 
tem  evidentemente  a  significação  imprópria  de  con- 
verter os  caseiros  em   foreiros,  uma  vez  que,  como 


III  Liv.  I  de  dietas  do  dicto,  f.  22  v 
(2)  Ibid.  f.  i3.5  v. 
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succedeu  em  Adaufe,  por  interesse  ou  caj)riclio  os 
não  quizesse  antes  substituir  por  outros  individuos. 
Sejíundo  o  que  adiante  mais  especialmente  veremos, 
a  lalta  de  cumprimento  de  qualquer  obrigação  da 
parte  do  colono  hereditário  dostruia  a  esj)ecie  de 
copropriedade  no  casal  encartado.  Embora  elle  con- 
tinuasse a  residir  na  g^lebi)  e  a  satisfazer  aos  demais 
encarji^os  que  lhe  haviam  sido  impostos,  o  prédio 
revertia  á  sua  natureza  originaria,  como  em  Qua- 
nões  e  em  A'zere. 

Já  fizemos  notar  a  regra  geral  que  se  achava  esta- 
belecida e  que  a  lei  de  Allbnsò  II  anteriormente 
mencionada  nos  revela,  pela  qual  se  considerava  um 
dever  para  o  colono  a  habitação  no  pi^edio.  Absolu- 
tamente falando,  e"sta  regi-a  era  mais  rigorosa  do 
que  a  jiromulgada  no  concilio  de  Leão  de  1020 
acerca  áo^,  Juniores  ou  foreiros  livres,  se  a  sua  sanc- 
ção  penal  consistia,  como  dissemos  devia  consistir, 
no  perdimento  inteiro  do  prédio.  Mas,  lembrando- 
nos  de  que  a  adscripção  forçada  cessou  e  das  conse- 
quências que  d'ahi  resultaram  quanto  ás  pessoas  e 
quanto  ás  cousas,  essa  lei,  embora  mais  exigente, 
corresponde  a  um  systema  muito  mais  liberal,  por- 
que é  applicada  á  classe  outr'ora  serva,  cujos  mem- 
bros, abandonando  o  casal,  não  o  perdiam,  mas 
eram  violentamente  reconduzidos  a  elle.  Aamos 
agora  examinar  se  os  factos  vem  demonstrar  essa 
caracteristica  da  residência  obrigada,  postoque  não 
forçada,  tanto  para  os  caseiros  dos  reguengos  collo- 
eados  na  sua  condição  dúbia,  como  para  os  foreiros 
que  se  achavam  numa  situação  deíinida.  Abramos,  a 
bem  dizer,  ao  acaso,  os  grandes  registros  da  proprie- 
dade [)ublica,  as  Inquirições  :  ahi  encontraremos  a 
cada  momento  passagens  análogas  ás  seguintes  : 

«  InleiTojíados  porque  se  acha  agora  tlesliabitado  depo- 
puLatuin    este  rejjuciiyo  delrei,  (jue  ilaiiles  eslava  povoa- 
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do,  disseram  que  esses  que  costuinai^arn  trio  pov  avoenga 
de  pães  a  íilhosi  alienaram  parte  delle  e foram  morarem 
herdameníos  de  ordens  e  de  cavalleiros,  e  assim  (içou  ermo. 
E  todoK^ia  retêera  o  reguengo,  e  não  querem  abrir  mão 
delle  >>  \i). 

E'  a  raça  adscripta  que  abusa  da  liberdade.  O  seu 
titulo  é  nenhum  :  cultivam  a  gleba  poi^que  os  ante- 
passados viveram  delia  e  com  ella.  Entretanto,  como 
o  constrangimento  pessoal  desappareceu,  ei-los  que 
vendem  uma  parte  do  prédio  real,  ei-los  que  aban- 
donam a  residência.  E  comtudo  não  deixam  de  cul- 
tivar o  reguengo,  talvez  porque  os  protegem  os 
nobres  e  ecclesiasticos  em  cujas  terras  foram  residir. 
O  lacto  fere  o  espirito  das  testemunhas,  que  o 
denunciam  :  ha,  portanto,  nelle  a  quebra  de  uma 
regra,  de  um  princijjio  geralmente  reconhecido  e 
adoptado. 

Um  caso  análogo  occorria  com  um  colono  na  paro- 
chia  de  S.  Martinho  de  Cavalões  no  dislricto  de  Ver- 
rauim.  Nas  Inquirições  de  I2Õ8  uma  das  testemunhas 
disse  : 

K  N.  costumava  morar  em  Vencerei  em  herdade  depen- 
dente do  castello  real  de  Vermuim,  e  fugiu  para  a  honra 
de  Outiz.  para  se  esquivar  ao  encargo  ;  não  deixou,  po- 
rém, de  lavrar  aquelle  herdamento  emquanto  viveu,  e  de- 
pois delle  seus  filhos  e  netos  (2)  ». 

Outra  testemunha  declarou  : 


«  que  tivera  num  casal  seu  de  Cavalões  o  dicto  >'.  que 
ahi  morreu,  e  o  mordomo  pedia  luctuosa  delle  como  de 
loreiro  del-rei  ». 


(i)  Ibid.  f.  129. 

(2)  Liv.  7  de  dietas  do  dicto,  f.  29. 
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Passando  a  inquirir  em  Sanctiaj^o  de  Outiz,  os 
comraissarios  régios  acharam  conlirniado  o  lacto. 
N.  tinlia  ido  residir  na  honra  quaiuh)  saíra  de  Ven- 
cerei, onde  seus  lilhos  viviam  ainda  cultivan<lo  o 
herdamento  real,  postoque  seu  pae  tivesse  morrido 
na  mesma  IVe^uesia  donde  saíra  (i). 

Temos  aqui  o  colono  que  aban(h)na  a  habitação  do 
casal  do  rei  onde  morava  poi-  costume  tsolebat  mo- 
rare)  para  se  acolher  a  uma  honra.  Os  magisli-ados 
não  lhe  obstam  a  que  continue  a  lavrar  o  rejfuengo. 
acaso  porque  o  protege  o  senhor  da  terra  privile- 
giada; quando,  porém,  morre,  o  fisco  i)ede  a  luc- 
tuosa  delle.  Entretanto  seus  filhos,  residindo  á  som- 
bra do  solar,  retêem  o  herdamento  d'el-rei.  E'  um 
abuso  que  as  testemunhas  notam  e  que  os  inquiri- 
dores registam.  Registam-no,  até,  quando  o  reguen- 
gueiro  não-residente,  i)ara  minorar  as  consequências 
do  íacto,  se  mostra  prompto  em  satisfazer  aos  en- 
cargos do  casal  que  não  quer  perder,  postoque  ou- 
tras vantagens  o  levem  a  se2)arai'-se  delle. 

«  N.  que  mora  em  Rebelo  tem  uma  herdade  rejíuenga 
em  lieiriz  e  possue-a  por  avoeuga.  Todavia  cumpre  com 
os  encargos  delia  (2i.  >> 

«  Xo  couto  do  mosteiro  de  S.  Simeão  veio  habitar  N.  que 
deve  ser  mordomo.  Dão  annualuíente  um  morabitino  a  el 
rei  pelo  seu  corpo  ipela  sua  residência  corporal)  (3i .  » 

Quando  o  reguengueiro  se  havia  convertido  em 
herdador  íoreiro,  o  principio  geral  tinha  a  mesma 
applicação.  Abandonada  a  residência,  o  titulo  que 
lhe   assegurava    a    lieroditariíHlade  annulava-se.   O 


íi)  Ibid. 

(2)  Liv.  ide  dietas  do  dicto.  f.  88. 

(31  Liv.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis.  f.   109. 
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prédio  convertia-se  em  simples  reguengo.  Já,  a  pro- 
l)osito  da  distincção  entre  esta  e  a  herdade  íbreira, 
o  vimos  no  exemplo  de  Azere.  Xão  íaltam  outros 
semelhantes.  Em  Baltar  havia  vinte  e  nove  casaes 
reguengos  e  nove  fogueiras  de  herdadores  foreiros  : 

«  Todos  aquelles  individues  que  tiverem   parte   no  her- 
damento  desses  herdadores  são    foreiros,    e    se    quizereiu 
mudar  de  residência,  os  seus  prédios  cairão  em  reguengo. 
Se  os  venderem,  devem  fazé-lo 
a  quem  se    obrigue   a  satisfa- 
zer a  este  encargo  ii).  ;•. 

Na  ultima  phrase  se 
mani lesta  a  natureza  da 
adscripeão  voluntária.  O 
foreiro  que  adquiriu  uma 
espécie  de  copropriedade 
pôde  aliená-la  e  sair.  To- 
davia a  residência  de  um 
colono  é  inseparável  do 
prédio.  O  comprador  ha-de 
viver  ahi;  aliás  o  casal 
aforado  se  reduzirá  a  sim- 
ples reguengo. 

Circurastancias  esjieciaes  tornavam  ás  vezes  ne- 
cessário modificar  o  rigor  do  principio:  mas  essas 
modificações,  que  se  declaravam  nos  diplomas  dos 
aforamentos  aos  jugueiros,  provam  que  o  regular, 
o  legal  era  o  facto  contrario.  Aífonso  III,  aforando 
a  seis  povoadores  o  monte  de  Leboreiro,  que  se 
achava  de  fogo  morlo  (2j,  e.statue : 

o  Se  algum  de  vós  quizer  sair  do  respectivo  casal,  deve 
pagar  dous  morabitinos  e  levar  tudo  o  que  lhe  pertence. 


i;.  —  .Aguia.  <,Archwó\XacÍQ~ 
nal  :  Livro  das  Aves.) 


[D  Liv.  c,  de  dietas  de  Aff.  III.  f.  66  v. 

(a)  De  focuo-mortuo;  isto  é,  que  já  tinha  sido   habitado. 
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sendo  restiluido  a  elle  se  de  novo  o  pretender.  E  se  por 
acaso  sobrevierem  {guerras  entre  Portufcal  e  Leão,  de  modo 
que  vos  seja  imi)ossivel  viverahi,  saí  com  todos  os  vossos 
haveres,  e  quando  a  paz  se  restabelecer  voltae  aoscasaes; 
porque  nem  eu  devo  perder  os  meus  foros,  nem  vós  esses 
casaes,  postoque  ahi  não  moreis  (i).  » 


Mas  por  muitas  partes  onde  se  não  davam  estas 
circumstaneias  imi^eriosas,  ou  o  rei  não  tivera  fortes 
motivos  para  conceder  tal  faculdade,  a  fraqueza  ou 
connivencia  dos  maí;istrados  locaes,  o  iavor  e  a  cu- 
bica das  classes  privilegiadas,  o  estado  não  rara- 
mente tumultuariodo  reino  haviam  tornado  trivial 
a  quebra  da  lei  de  Aílonso  II  e  offendido  a  cada 
passo  o  systema  da  adscripção  voluntária.  Esses 
abusos  trouxeram  emíim  ( i265)  as  jjrovidencias  re- 
pressivas que  mencionámos  no  livro  antecedente  (2). 
Entretanto  a  severidade  de  taes  jjrovidencias  de- 
monstra que  todas  as  excepções  ao  principio  geral 
subministradas  pelos  monumentos,  embora  nume- 
rosas, não  passam  de  illegalidades  mais  ou  menos 
disfarçadas  de  casos  singulares  que  não  constituíam 
direito,  e  nem  sequer  procediam  de  privilegio. 

Estabelecido  o  facto  legal  da  residência  necessá- 
ria tanto  para  os  foreiros,  como  para  os  reguenguei- 
ros,  esta  circumstancia  deve  ser  considerada  como 
a  característica  das  duas  espécies  de  colónia  da  co- 
roa. Se,  porém,  acharmos  dii)lomas  régios  donde 
claramente  resulte  o  facto  contrario,  sem  que  nelles 
se  estabeleça  a  exempção  da  lei  como  privilegio  ou 
concessão  esi)ecial,  conforme  o  vemos  no  aforamento 
do  monte  Leboreiro,  que  concluiremos  dahi '!  Que 
fora  da  regra  ordinária  estava  outro  principio  juri- 


ii)  Liv.  I  de  Doaç.  de  Aff.  III,  f.  104  v. 

(aj  A  lei  (Je  a  4e  abril  de  1265.  V-  vpl.  p,  p.  194, 
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dico ;  que  existia  uma  espécie  de  concessão  de  pro- 
priedades do  rei  em  que  o  morar  pessoalmente  não 
era  condição  invariável,  quer  exi)ressa,  quer  tacita; 
que  essa  espécie  de  colonato  mais  elevado  consti- 
tuia  a  quasi-emphyteuse  a  que  acima  nos  referi- 
mos. D'ahi  concluiremos  também  que  aldeados  be- 
nefícios gottiicos,  continuada  nos  colonos  livres  leo- 
neses, subsistia  não  só  para  os  prédios  que  desde 
antig-os  tempos  conservavam  essa  natureza  (nem  lia 
provas  ou  indícios  de  que  nelles  esta  mudasse),  mas 
também  como  uma  formula  de  applicaçào  perma- 
nente de  transmissão,  digamos  assim,  do  dominio 
útil,  embora  rara.  Embora  rara,  porque,  de  feito, 
os  diplomas  em  que  de  um  modo  indubitável,  pos- 
toque  indirecto,  se  possa  firmar  a  existência  do 
facto  não  são  frequentes.  Citaremos,  todavia,  dous 
exemplos  que  nos  parecem  decisivos. 

I.*  Sancho  i  afora  ao  prior  do  mosteiro  de  An- 
cede  e  aos  seus  frades  um  reguengo  para  que  o  po- 
voem, pagando  delle  três  modios  e  três  quarteiros 
de  jmo  e,  jiassados  quatro  annos,  mais  cinco  modios 
de  vinho.  Pelas  outras  direituras  e  foragens  pagará 
o  mosteiro  dous  morabitinos  annuaes  ii). 

2."  O  mesmo  príncipe  concede  perpetuamente  uma 
herdade  a  Sueiro  Mouro  para  que  a  plante,  povoe 
e  edifique.  Estabelece-lhe,  de  accordo  com  o  rico- 
homem,  o  foro  que  elle  ha-de  pagar  e  os  j>rivilegios 
e  obrigações  dos  povoadores.  Auctorisa-o  para  que 
possa  dá-la  ou  vendé-la  a  quem  quizer,  couitanto 
que  se  pague  o  foro  (2). 

E  evidente  que  no  primeiro  contracto  não  pôde 
dar- se  a  condição  tacita  da  residência  dos  quasi-em- 
phyteutas  no  prédio.  O  prior  e  monges  de  Ancede 


(1)  Liv.  dos  For.  Ant.  de  Leit.  N.,  f.  i44  v. 

(2)  Liv.  2  de  Doaç.  de  Aff.  III,  f.  23- 
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não  abandonariam  por  cerlo  o  mosteiro  para  irem 
viver  no  casal  ilel-rei.  Hão-de  povoá-lo,  mas  com 
seus  caseiros  ou  colonos.  No  segundo  mencionam-se 
estes  expressamente;  mas  entre  dles  e  o  fisco  está 
aquelle  que  ha-de  solver  um  cânon  certo  á  coroa, 
senhorio  intermédio  que  o  rei  auctorisa,  até,  para 
alienar  a  parte  do  dominio  que  lhe  transmitte.  Se- 
melhantes contractos  presuj^põem  uma  espécie  de 
sub-emphyteuso,  e  pai-ece  ligarem  a  emjjhyteuse 
romana  á  d<js  tempos  moilernos. 

Reca[)itulando  :  os  prédios  da.  coroa  estão  dividi- 
dos em  Ires  grupos  que  determinam  três  classes  de 
indivíduos.  Os  reguengos  sim})les  povoados  pelos 
antigos  adscriptos,-cujo  titulo  é  apenas  a  avoenga, 
a  residência  ahi  de  seus  antepassados ;  os  reguengos 
aforados,  em  que  ha  uma  certa  translação  parcial 
de  dominio  e  onde  a  hereditariedade  se  firma  de 
novo  ])or  uma  espécie  de  adscripção  voluntária  ; 
finalmente,  os  prédios  da  coroa  transferidos  a  colo- 
nos ingénuos  em  tempos  remotos  e  por  contractos 
livres,  quando  existia  a  adscripção  forçada,  contrac- 
tos que  vemos  celebrarem-se  ainda  até  com  indiví- 
duos privilegiados,  e  que,  portanto,  se  podem  consi- 
derar como  quasi-emphyteuticos.  Quando,  porém, 
os  quasi-emphyteutas  pertencem  á  classe  dos  peões 
e  vivem  na  herdade  ou  casal  foreiro,  é  difficil,  ou 
talvez  impossível,  estabelecer  entre  eles  e  os  ad- 
scriptos  voluntários  uma  característica  própria,  que 
precisamente  os  distingúa.  E"  esta  uma  difliciildade 
que  nos  parece  ha-de  ser  insolúvel  sempre. 

Mas  os  grandes  cadastros  do  tributo  e  da  projjrie- 
dade  publica,  as  inquirições,  consideradas  na  sua 
totalidade,  mostrani-nos  um  facto.  E'  que,  abstra- 
hinilo  das  terras  privilegiadas  i)or  i)ertencerem  pa- 
trimonialmente  á  nobreza  ou  legitimamente  aoclero, 
dos  territórios    municipaes,    onde    a    propriedade 
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tinha  uma  organisaçào  especial,   e  finalmente  dos 
herdamentos  dos  cavalleiros  villãos,  quer  estes  de- 
duzissem a  sua  orig"em  dos  presores  e  dos  privados 
asturianos  e  mosarabes,  quer  fossem  por  si  ou  por 
seus  antepassados    colonos-cavalleiros,    a   máxima 
parte  dos  prédios  restantes  entravam  nas  duas  cate- 
g-orias  de  terras  reaes,  as  simplesmente  reguenguei- 
ras  e  as  íbreiras.  Achámos  o  principio  que  caracte- 
risa    ambas    as    espécies,    a   residência  obrigada, 
mas  não  foTTada,  e  também  as  duas  condições  que 
as  distinguem ;  a  hereditariedade  que  se  funda  em 
titulo  escripto  ou  na  transmissão  solemne  pai-a  o  fo- 
reiro;  o  uso,  a  avoenga  simples,  a  transmissão  parti- 
cular de  pães  a  filhos   não   revalidada   j)elo   poder 
publico  para  o  reguengueiro.  Agora  resta  examinar 
algumas  circumstancias  particulares,  que  se  davam 
numa  e  noutra  espécie  de  propriedades  e  que  ser- 
virão para  o  leitor  conceber  melhor  o  que  constituia 
a  existência  de  cada  um  dos  dous  grupos  de  colonos 
e  de  prédios.  Comecemos  pelos  reguengos  simples. 
Antes  de  tudo,  cumpre  advertir  que  o  vocábulo 
reguengo  não  escapava  á  condição  ordinária  das  pa- 
lavras que,  na  linguagem  iraperfeitissima  da  idade 
média,  serviam  para  designar  este  ou  aquelle  facto 
social  ou   as   suas   modalidades.    Reguengo    tinha 
duas  significações,  uma  vaga,  outra  restricta.  Quando 
se  tractava  de  prédios  sobre  os  quaes  a  coroa  exer^ 
cia  dominio  ou  pleno  ou  directo,  contrapondo-os  ás 
propriedades  immunes  ou  ás  patrimoniaes,  este  vo- 
cábulo, servindo  para  os  designar,  tomava  um  valor 
genérico,   equivalia  á  moderna  expressão  bens  dci 
coroa  na  sua  significação  mais  ampla  ;   porque  na^ 
quellas  eras  o  rei  eo  estado  confundiam-se  em  rela-^ 
çào  ao  dominio.  Quando,   porém,   se  pretendia  dis- 
tinguir o  casal  foreiro  ou  jugadeirodo  reguengo  pro- 
priamente dicto,  onde  o  senhorio  real  era  pleno  e  a 
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situação  do  colono  fluctuante,  einpregava-se  otermo 
na  sua  significação  restricta.  Disto  vimos  anterior- 
mente exemplos.  Entre  muitas  j)assagens  dos  anti- 
gos monumentos  em  que,  pelo  contrario,  é  empre- 
gado no  sentido  mais  lato,  apontaremos  aqui  os  se- 
guintes exemplos  : 

«  A  aldeia  de  Queira  é  ioda  reguenga  d'el-rei,  a  saber 
cinco  casaes  reguengos  e  Ires  dejagada  n  .  » 

Xa  freguesia  de  Trasmires,  na  aldeia  de  Villares, 
Seis  c^sAesregiiengos  pagavam  dejugada  dous moios 
de  pão  cada  um  e  varias  foragens :  na  aldeia  de  Mo- 
reira da  mesma  freguesia  dez  casaes  reguengos  pa- 
gavam uns  o  quarto,  outros  o  quinto  de  ração,  e  al- 
guns também  direituras  laj. 

Muitos  casaes  reguengos  das  freguesias  de  S.  Mar- 
tinho, Sancta  Leogracia,  Berufe,  S.  Mamede  de  Rio- 
veirão,  na  terra  de  Vermuim,  pagavam  varias  i)res- 
tações.  Apesar  de  se  chamarem  reguengos,  adverte- 
se  todavia  que  v.  este  forotem-no/)07'  carta  del-rei », 
ou  que  «  foram  povoados  pelo  juiz  de  Vermuim  e 
porcaria  del-rei  »,  ou  finalmente  «  que  os  colonos 
os  podem  vender  o.  quem  satisfazer  os  encargos  »  (ò). 

Na  freguesia  de  S.  Mai'tinhode  Carneiro,  na  terra 
de  Gestaço,  havia  vinte  e  três  casaes  reguengos,  dos 
quaes  quatro  ermos.  O  costume  da  terra  era  que  os 
ermos  dessem  a  quinta  parte  dos  fructos  em 
ração. 

c<  Dos  dezenove  restantes,  que  estão  povoados,  dá  cada 
um  seis  quartas  de  pão  por  jugada,  etc.  «  (4). 


(1)  Liv.  3  d  la({.  de  Aff.  III,  í.  (3o  v. 

(2)  Liv.  5  dlnq.  de  D.  Dinis,  1".  46- 

(3)  Liv.  7  d'Inq.  de  AU"  III,  f.  39  e  segg. 
l4i  Liv.  5  dlnq.  de  D.  Dinis,  f.  83  v. 
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«  Em  Agestriíu  é  aposentamento  del-rei,  do  rico-homem 
e  do  mordomo,  e  os  cinco  jiigueiros,  que  moram  ahi  no 
reguengo  dão,  etc.  ii).  » 


Eis,  portanto,  a  razão  por  que  ás  vezes  á  palavra 
reguengo  ajunctamos  as  qualificações  de  simples  ou 
de  propriamente  dicto,  quando  nos  referimos  ás  co- 
lónias fluctuantes,  ás  propriedades  reaes  conserva- 
das ainda  por  costume  nas  familias  dos  antigos  ad- 
scriptos,  ou  cultivadas  pelos  diversos  meios  que 
depois  veremos,  quando  os  colonos  por  vontade  ou 
])or  violências  dos  poderosos  se  resolviam  a  aban- 
doná-las. 

Uma  das  circumstancias  jnnncipaes  que  caracte- 
risam  os  prédios  de  semelhante  natureza  é  a  Índole 
das  prestações  agrarias.  O  reguengo  propriamente 
dicto,  seja  qual  for  a  forma  por  que  se  cultive, 
produz  em  regra  geral  para  o  fisco,  não  um  cânon 
certo,  mas  uma  quota  dos  fructos  principaes  cha- 
mada porção  ou  ração  [portio,  ratio),  e  ás  vezes  ter- 
rádigo  [terraticiini],  que  consiste  na  metade,  no 
terço,  no  quarto,  etc.  O  cultivador  do  casal  re- 
guengo é  sempre  colono  parciario  {i).  Na  verdade, 
essas  porções  ou  rações  com  as  foragens  que  lhes 
andam  annexas  convertem-se  não  raramente  em 
renda  certa ;  mas  isto  é  apenas  um  expediente  fiscal, 
um  meio  de  simplificar  a  percepção  dos  direitos 
reaes,  que  não  muda  nem  a  natureza  das  prestações, 
nem  a  condição  do  colono  (3). 


I  Ibid.  1".  III.  Nas  inquirições  de  1220  a  applicação  do 
vocábulo  reguengo  ás  terras  jugadeiras  é  mais  trivial  que 
nas  de  1208.  Sente-se  que  as  idéas  fluctuam  ainda  no  meio 
da  transformação  que  se  opera. 

(2)  Inq.  de  1220  e  1208  passim. 

(3)  Esta  matéria  pertence  á  historia  da  fazenda  publica. 
Entretanto,  póde-se  ver,  cojno  exemplo  evidente  disso,  a 
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Outra  circumstancia  que  de  ordinário  se  dava 
nos  casaes  rcguenj^os  era  a  solução  das  miunças  ou 
direituras  (directiirae).  As  rações  recaíam  especial- 
mente sobre  oscereaes,o  vinho  e  o  linho  e  ás  vezes 
sobre  os  leg^umes  ou  outros  productos  mais  impor- 
tantes: as  direituras  sobre  os  pequenos  proventos 
da  cultura,  como  os  do  pomar,  do  horto,  dos  ani- 
maes  domésticos  li ),  mas  com  especialidade  sobre  a 
fruição  da  casa  onde  o  cultivador  se  abrigava  a  si  e 
aos  seus  g-ados.  As  miunças  ei'am  um  tanto  em  gé- 
neros, ou  em  moeda,  não  varia\M}l  como  as  rações, 
c,  do  mesmo  modo  que  ellas,  pagavam-se  geral- 
mente nos  easaes  reguengos.  A  distincção  entre  a 
natureza  das  rações  ou  terrádigo  e  das  direituras 
resulta  com  evidencia  de  um  grande  numero  de 
passagens  que  se  lêem  nos  momentos  do  século  Xlll, 
tomo  por  exemplo  : 

1.  A  rainha  D.  Theresa  deu  á  igreja  de  Saneia  Maria  de 
Salto  no  julgado  de  Barroso  uma  herdade,  da  qual  adicta 
igreja  recebe  o  terrádigo   e  el-rei  as  direituras  »    a  . 

«  Este  casal  (do  mosteiro  de  Adaulei  não  tem  de  seu  se- 
não a  cabeça  do  casal  e  um  pateosinho  [cortinam  dila- 
tando-se  por  chãos  reguengos.  Dá  por  isso  o  terrádigo  a 
el-rei  e  as  direituras  ao  mosteiro  de  Adaufe  »  (3y. 

«  Os  dous  easaes  que  existiam  antigamente  na  Portela 
davam  direituras,  como  os  easaes  de  Paredes,  mas  agora 
estão  despovoados  a   i4)- 


Inquirição  de  I258  em  Sancta  Eulália  de  Palmeira  terra  de' 
Neiva',  no  Liv.  9  d'Inq.  de  Aíl'.  111,  f.  58. 

(I)  «  Pro  domos,  et  pro  chousa,  et  pro  arbores  datis... 
pro  dircctiiris  »  :  Liv.  2  de  Doaç.  de  AlF.  III,  f.  02. 

(a^  Liv.  7  dlnq.  de  Aff.  III,  f.  80, 

(3)  Ibid.  f,  65  v. 

(4)  Ibid. 
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«  Destes   casaes  não  dão    direituras,    porque    estão    er- 
mos >)  ii). 

As  cii*cumstancias,  portanto,  indicadoras  do  casal 
reguengo  simples  que  se  acha  habitado  pelo  colono 
não-hereditario  legalmente  é  a  solução  cumulativa 
de  poi*ções  e  direituras.  Os  reguengos  deshabitados 
formam,  porém,  uma 
categoria  á  parte,  onde 
se  encontram  diversas 
espécies  de  cultivado- 
res. Apenas,  em  regra, 
se  verilicava  o  lacto 
de  se  ermar  o  prédio 
reguengo,  as  direitu- 
ras desappareciam  {'2) ; 
e  assim  devia  aconte- 
cer, i»orque  ellas  repre- 
sentavam p  r  i  n  c  i  p  a  1  - 
mente  o  reddito  pro- 
veniente lia  cabeça  do 

casal,  da  habitação.  O  prédio  ou  era  espontanea- 
mente abandonado  pelo  colono,  ou  o  rei  (melhor 
diriamos  os  magistrados  e  officiaes  do  districto)  ex- 
pulsava delle  o  morador  antigo.  Se  o  davam  here- 
ditariamente  a  um  fcreiro,  convertia-se  em  herda- 
mento  jugadeiro,  e,  alterando-se,  a  sua  natureza 
vinhapor  essa  mesma  alteração  a  firmar-se.  Quando, 


38.  —    AndorinJia.    {Arcln\'(> 
Xaciontil.  :  I.íkto  das  Ai-cs.y 


11)  Liv.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis,  f.  66.  No  specimen  da  nota  iv 
se  pôde  ver  que  as  rações  e  direituras  eram  o  que  pro- 
priamente constituía  as  prestações  regueiij^ueiras,  porque 
nos  registos  de  1220  se  lançavam  ú  parte  na  serie  dos  re- 
fíuengos,  emquanto  as  outras  foragens  <■  encargos  delles 
se  lançavam  na  serie  dos  foros. 

(2;  Inq.  passim. 
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todavia,  se  não  povoava  de  novo,  o  seu  estado,  em 
relação  tanto  ao  colono  como  ao  fisco,  podia  rej^re- 
sentar  diversas  hypotheses.  A  primeira  e  a  mais 
ordinária  era  o  dar-se  a  cultivar  annualmcnte  a 
qualquer  lavrador,  mediante  o  simples  pagamento 
das  quotas  de  íructo  ou  rações.  Legal  ou  illegal- 
mente,  estes  lavradores  eram  muitas  vezes  os  ha- 
bitantes de  uma  honra  ou  os  colonos  de  uma  igreja 
ou  mosteiro  (i),  mas  geralmente  os  casaes  ermos 
distribuiam-se  a  homens  do  rei,  isto  é,  não  depen- 
dentes da  nobreza  ou  do  clero.  ,\  distribuição,  que 
incumbia  commummente  aos  mordomos  dos  dis- 
trictos  e  nalgumas  partes  aos  ricos-homens  ou  aos 
prestameiros,  obtinha-se  a  troco  de  uma  espécie  de 
luvas  ou  peita  a  que  chamavam  ojjreçào  lai.  Nal- 
gumas partes  esses  como  rendeiros  i)arciarios  deno- 
minavam-se  San-Joanneiros,  porque  podiam  ser 
desjJedidos  nos  meses  posteriores  ao  S.  João, 
necessariamente  depois  das  colheitas,  quando  sol- 
vessem as  quotas  dos  fructos  e  ás  vezes  as  direitu- 
ras. Estas,  provavelmente,  exigiam-se  dado  o  caso 
de  cultivarem  só  aquelle  casal,  residindo  na  habi- 
tação ou  cabeça  delle  (3). 


(i)  Por  exemplo  :  na  parochia  de  Sancta  Eulália  de  Riba' 
Sil  (Liv.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis,  f.  7  v.)  :  na  de  Fandiães  (Liv. 
2  de  Doaç.  de  ÃIT.  III,  f.  28  v.  .  em  Ca.stizal  Liv.  i  d'Inq.  de 
Air.  III,  f.  3i)  :  em  Sancta  Marinha  de  Vicente  Liv.  7  dlnq. 
de  Aff.  III,  f.  14  :  em  Sancta  Maria  de  Sever  (Liv.  i  d'Inq. 
de  Aff.  IIL  f.  84  V.  ,  etc. 

(st)  Inq.  passiin. 

(3  «  qui  morantur  in  snis  propriis  hereditatibus,  et  non 
sunt  san  JoanejTos,  et  snnt  herdadores,  scilicet  quod  non 
possunt  jectare  eos  de  S.  Johane  ad  S.  Johanem  annnatim»  : 
Liv.  I  dlnq.  de  AlT.  111.  í.  :>o  v.  —  «  Villade  Nadaes  est  tota 
regalenga  regis  et  dant  de  ea  4"'  de  pane  et  vino  et  3.*°" 
de  lino.  et  suas  alias  directnras ;  etaddit  quod  non  babent 
istam  villam  por  fortim  de  populaoione,  sed  snnt  sanjhoa- 
neyros  »  :  Ibid   f.  122  v. 
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Mas  acontecia  muitas  vezes  que  as  residências 
dos  casaes  se  arruinavam  ou  eram  destruidas  pelos 
nobres,  pelas  igrejas  e  até  pelos  próprios  oi'íiciaes 
da  coroa,  interessados  em  conservá-los  ermos  para 
obterem  as  otlreções  (d.  Neste  caso  e  quando  não 
havia  locatário  annual,  ou  San-Joanneiro,  que  os 
cultivasse  integralmente,  desmembrava-se  a  pro- 
priedade, e  as  diversas  folhas  de  terra  dividiam-se 
em  leiras  ou  courellas,  que  seareiros  avulsos  culti- 
vavam ou  que  se  distribuíam  jDelos  colonos  de  ou- 
tros prédios,  quer  jugadeiros,  quer  reg-ueng^uei- 
ros  121. 

Estas  leiras  ou  courellas,  e  ainda  ás  vezes  inte- 
gralmente os  casaes  despovoados,  davam-se  também 
a  cultivar,  não  a  troco  de  porções  ou  quotas  parcia- 
rias,  mas  por  uma  renda  certa,  systema  que  se  aj)- 
plicava  não  só  nos  reguengos  que  se  distribuíam  a 
seareiros  sobre  si,  mas  também  nos  que  se  aggre- 
gavam  a  outro  casal  habitado,  quer  reguengo  ou 
íbreiro  do  rei,  quer  jiertencente  a  nobres,  a  igrejas 
ou  a  mosteiros.  Chamava- se  a  tal  systema  trazer, 
ou  dar  de  censuria  (3i  ou  por  estwa.  A  censuria  pa- 


m  Inq.  passiin.  Exemplos  destes  abusos  dos  magistrados, 
em  Faíael,  Liv.  3  d'  Inq.  de  Aff.  III,  f  i33,  em  Sanctiago  de 
Amorim,  Liv.  9  de  dietas,  f.  r  v.,  etc. 

2  Inq.  passini.  «  In  (Juinteela  habet  rex  suiim  regale j- 
gum  scil.  õ  leiras. .X..  dicitur  quod  de  veteri  fuerunt  cnpiit 
casalis  »  :  Liv.  f)d'Inq.  d'Aff.  III.  f.  4.  Em  S.  André  de  Parada 
havia  muitos  campos  e  leiras  reguengas...  Numa  delias 
«  dicitur  quod  hic  fuit  capiit  casalis  »  :Liv.  7  de  dietas,  f.  8. 
—  Juncto  á  aldeia  de  Aguiar  de  Sousa  havia  i  hereditas 
que  erat  corelaeta  lacoirelada,  dividida  em  coirelas)  pelos 
23  casaes  da  villa  »  :  Liv.  5  de  dietas,  f.  65,  v.  etc. 

3)  Gomo  as  outras  designações  dos  factos  sociaes  na 
idade  média,  censuria  (ou  encensoriá^  tinha  varias  signifi- 
cações bem  diversas  desta,  as  quaes  teremos  de  referir 
na  historia  da  fazenda  publica. 
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rece  ter-se  usado  com  especialidade  como  meio  de 
trazer  habitados  certos  prédios  cujo  valor  produc- 
tivo  consistia  mais  na  api)licação  do  edifício  do  que 
na  cultura,  como  as  azenhas  ou  moinhos.  Os  exem- 
plos das  censurias  são  frequentes  : 

«  Sanctiaço  de  Outiz.  A  igreja  traz  uma  leira  reguenga. 
Não  sabe  o  parodio  o  tamanho  que  tem  ou  quem  a  deu 
a  essa  igreja,  mas  paga  por  ella  a  elrei  um  alqueire  de 
pão  annual  de  censiiria  »(i). 

Os  moradores  de  Ameedela  jíossuiani  varias 
agras  (camposi  por  mso  i simples  reguengueiros),  de 
que  pagavam  ração  de  sexta.  Em  Touril  traziam, 
porém,  um  campo^de  que  davam  seis  teigas  de  pão 
por  censiiria,  quer  o  tivessem  quer  não  [a). 

«  A  iil>eira  de  Ali'ai)erna  é  toda  reguenga.  Ha  nella 
dous  moinhos  dos  quaes  o  mais  antigo  dá  de  censuria, 
etc.  .'   /3  . 

i>  Em  S.  SalVaílor  »ie  Zaões  duas  leiras  reguengas,  das 
quaes  dão  annualmenle  a  elrei,  de  cada  uma,  ou  um  al- 
mude  de  pão  jxir  censuria  ou  ração  de  terço  »   4'- 

Na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Esmoriz  havia  varias 
leiras  e  campos  reguengos  com  prestações  certas,  a 
que  os  inquiridores  chamam,  todavia,  porções  pela 
imperleiçãu  da  linguagem  daquelles  tempos  : 

t'  Todas  estas  rações  se  dão  destes  logares  a  el  rei,  quer 
as  haja  quer  não,  e  dá-se-lhes  vulgarmente  o  nome  de 
estivas  »  (5i. 


(II  Liv.  7  d'Inq.  d'Aff.  II i.  f.  ag  v. 

(2)  Liv.  9  de  dietas,  í.  -o. 

(3)  Ibid-,  f.  õ. 

(4)  Liv.  7  de  dietas.  W  S.^. 

(.01  Ibid.  3.=>  V.  A  r.  (M  aeliam  -se  vii;'i.)s  o-.il-.is   exemplos 
destas  p  iti\  as. 
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Ha  um  facto  na  historia  do  colonato  da  coroa  que 
ao  primeiro  aspecto  parece  difficil  de  acreditar.  E 
o  g-randissimo  numero  de  reguengos  sim2)les  que 
ainda  existiam  nos  lins  do  século  xiii  e  que  veremos 
não  serem  menos  coinmuns  no  século  seguinte. 
Gomo,  convertendo-se  continuamente  em  herda- 
raentos  foreiros,  conversão  em  que  interessavam 
não  menos  os  colonos  que  o  rei ;  como,  apesar  das 
providencias  de  1265,  cujo  complexo  devia  influir 
poderosamente  naquella  conversão,  ei-a  e  continuou 
a  ser  tão  avultado  o  numero  desses  reguengos  sim- 
ples? Esta  pergunta  leva-nos  a  referir  algumas  par- 
ticularidades relativas  á  origem  da  propriedade 
publica,  particularidades  que  não  cremos  inditle- 
rentes  ao  objecto  que  actualmente  temos  em  mira, 
o  fazer  sentir  as  diversas  situações  dos  colonos. 

Qual  foi  essa  origem  na  sua  parte  principal,  La- 
vemo-lo exuberantemente  visto.  As  glebas  reguen- 
gueiras  foram,  por  via  de  regra,  uma  transformação 
das  glebas  dos  adscriptos  reaes.  Mas  não  era  esta 
a  sua  fonte  única.  Nas  provincias  ao  sul  do  Monde- 
go e  do  Tejo,  theatro  de  guerras  sanguinolentas 
durante  os  séculos  xii  e  xiii,  dava-se  a  existência  de 
cavalleiros-villãos,  de  jugueiros,  de  reguengueiros, 
e  as  mesmas  diíferenças  entre  as  respectivas  pro- 
priedades que  havia  entre  as  das  provincias  do 
norte.  Mas  aqui  a  população  era  incomparavel- 
mente mais  rai'a,  e  as  circumscripções  municipaes 
abrangiam  a  máxima  porção  do  território.  A  orga- 
nisação  leonesa,  a  adscripçào  de  gleba,  não  existia 
d'antes  nellas,  como  não  podia  existir  nenhuma  ins- 
tituição fixa,  ainda  daquellas  que  os  mosarabes  ha- 
viam conservado  sob  o  jugo  sarraceno.  As  povoa- 
ções importantes,  antes  e  depois  da  conquista,  eram 
praças  de  guerra.  Ao  redor  dilatavam-se  campos 
quasi  annualmente  inválidos  e  que  era  forçoso  serem 
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cultivados  pelos  moradores  dos  logares  fortes  e  não 
por  lavradores  residentes  em  casaes  isolados  e  in- 
defesos. O  regueng^o  não  podia,  portanto,  pi'ovir  da 
conversão  de  adscriptos  em  homens  livi'es,  e  cons- 
tituir aqui  a  herança  da  coroa  transmittida  através 
dos  séculos  :  devia  ser,  digamos  assim,  uma  presu- 
ria  real,  um  quinhão  talhado  pelo  rei  para  si  quan- 
do submettia  qualquer  destes  assolados  districtos, 
e  depois  de  nelles  conceder  aos  nobres,  ás  igrejas  e, 
sobretudo,  ás  ordens  militares  e  aos  concelhos  a 
máxima  porção  das  terras,  cujo,  valor,  dada  a  rari- 
dade da  população,  era  ininimo  comparado  com  o 
das  do  norte.  É  um  facto  que  se  manifesta  em  vá- 
rios documentos.  Por  exemplo,  Alfonso  i  doa  á  or- 
dem de  (^alalrava: 

«  Todo  o  herdamento    e-  vinha.s,    e   almoinhas,  e  figuei- 
raes  que  fiara  iniin  tornei  nas  cercanias  de  Évora  >>  (ii. 

Este  facto  económico  e  social,  que  se  verificava 
só  no  sul  do  reino  e  que  foi  o  mais  recente  e  menos 
importante  em  si,  tem  sido  considerado  pelos  nos- 
sos historiadores  e  juriscimsultos  como  a  origem 
capital  e  primitiva  ilo  reguengo  í-ji,  erro  que,  admit- 
tido,  tornaria  impossível  allingir-se  ao  conheci- 
mento da  situação  inicial  dos  colonos  da  coroa  ou 
do  rei.  Todavia,  essa  fonte  de  propriedade  publica 
existiu,  e  embora  não  fosse  a  principal,  foi  ainila 
assim  uma  das  origens  da  grande  porção  de  reguen- 
gos que  havia  na  primeira  epocha  da  monarchia. 
Nas  ]>rovincias  meridionaes,  portanto,  attenta  a  ra- 
ridade da  população,    só  lentamente   se  podiam  ir 


(i)  Gav.  4.  M.  I.  n.°  8,  no  Arch.  Nac. 

(2I   Mello  Freire,    Instit.  Jur.  civil,  L.   i.  Tit.  4.  §  2,  nota- 
-  J.  P.  Ribeiro,  Reflex.    Hislor.,    P.    i,  p.  93  e  segg.,  ete. 
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convertendo  os  reguengos  em  prédios  foreiros  here- 
ditários. As  grandes  causas,  porém,  da  multiplici- 
dade delles ;  as  que  operavam  incessantemente  e 
neutralisavam  as  tendências  jiara  estabelecer  a  he- 
reditariedade nas  famílias  das  classes  trabalhado- 
ras vinham  a  ser,  por  nos  servirmos  de  dous  termos 
jurídicos,  o  commisso  e  o  confisco.  Numa  epochaem 
que  os  encargos  que  pesavam  sobre  a  teri-a  eram 
duríssimos  e  em  que,  ao  mesmo  tempo,  nada  devia 
ser  mais  fácil  ao  homem  laborioso  do  que  achar 
({uem  lhe  subministrasse  um  casal  para  cultivar 
quando  deixasse  o  que  até  ahi  possuirá,  o  foreiro 
tornava-se  naturalmente  remisso  no  desempenho 
dos  seus  deveres  para  com  o  fisco,  o  que  produzia  o 
commisso  ou  a  devolução  á  coroa  do  prédio  aforado. 
Por  outra  ]>arte,  a  falta  de  força  no  poder  publico 
para  prevenir  os  crimes,  a  obrigação  inherente  a 
muitos  casaes  possuídos  por  indivíduos  pobres  e 
humildes  de  servirem  cargos  de  exactores,  rendei- 
ros, thesoureiros  dos  redditos  públicos  (i),  a  bruteza 
dos  costumes  e  muitas  outras  circumstancias  pro- 
duziam crimes,  entre  os  quaes  o  peculato  não  era  o 
menos  trivial.  Estes  crimes  traziam  o  confisco  (cau- 
iuni  ou  incautum)  12)  dos  bens  do  criminoso,  e  o 
confisco  lançava  esses  bens  na  massa  dos  reguengos, 
a  qual  augmentavam  emquanto  não  eram  nova- 
mente aforados.  Assim,  ainda  depois  de  convertida 
em  jugadeira  ou  foreira,  a  antiga  gleba  dos  adscri- 
ptos  podia  vir  a  cair  e  caía  muitas  vezes  no  .pleno 


íii  Os  cargos  de  mordomos,  serviçaes,  etc.  Na  historia 
da  fazenda  publica  se  tractará  opportunamente  desta 
matéria. 

2)  «  Possuit  incautum...  et  recepit  totum  ad  regem.  — 
Ponunt  eis  cauturn  sive  monitionem  in  quantum  habent  «: 
Liv.  3  dlnq,  de  Aff.  iii,  f.  147  v.  e  149  v. 
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dominio  da  coroa.  Por  este  modo  a  existência  dos 
rej^ucngos  ganhava  forças  para  resistir  ao  pensa- 
mento de  os  converter  em  glebas  de  adscripção  vo- 
luntária, pensamento  que  com  tanta  energia  se  ma- 
nifesta na  lei  de  i2(35. 

Para  melhor  conhecermos  o  facto  que  havemos 
substanciado  e  que  nos  será  útil  no  estudo  do  colo- 
nato da  coroa  e  do  desenvolvimento  da  emphyteuse 
em  Portugal  nas  epochas  posteriores,  ponhamos 
a([ui  alguns  exemplos  do  commisso  e  do  confisco  : 

«  Os  moradores  de  uma  das  três  fogueiras  reguengas 
(no  sentido  lato  que  el-rei  linlia  em  Riba-de-Coura  eram 
apenas  obrigados  a^er  mordomos  das  eiras:  depois,  fal- 
tando esta  fogueira  a  esse  foro,  foi  tornada  em  quarto, 
isto  é,  dão  a  el-rei  a  quarta  parte  dos  fructos  »   (ii. 

'<  Da  herdade  que  foi  de  N.  Viadeiro,  faziam  este  foro  : 
deviam  ir  a  mandado  del-rei  ou  do  senhor  da  terra  até 
Coimi)ra,  e  não  mais.  Era  o  único  encargo  que  tinham.  A 
herdade  foi  desamparada e  acha-se  convertida  em  reguengo, 
e  dão  o  torro  dos  fructos  »  (2  . 

u  A  freguesia  de  S.  ^'ií•en^(■  de  Kornellos  era  toda  de 
herdadores.  O  mordomo  que  recebia  os  tributos  fugiu,  e 
deitaram-lhe  a  herdade  em  reguengo  »  (3  . 

«  Numa  das  duas  cavallarlas  de  Alvelos  moravam  cinco 
irmãos.  Três  delles  mataram  um  saião  de  Viseu  e  fugiram 
da  terra,  e  três  quinhões  dessa  cavallaria  ficaram  em  re- 
guengo "   4 

«Ha  ahi  outra  herdade  que  foi  de  N..  serviçai,  e  que 
achámos  sonegada,  devendo  ser  reguenga;  porque  esse 
indx  iduo  fugiu  com  muito  dinheiro  del-rei  »  lõj. 


(i)  Liv.  3  dlnq.  de  Aff.  m,  f.  127. 

(a)  Liv.  -  de  dietas,  f.  49- 

(3i  Liv.  9  de  diclas,  f.  102  v. 

(4)  Liv.  3  de  dietas,  f.  52  v. 

(õ)  Liv.  5  dlnq.  de  D.   Dinis,  f.  5y. 


J 
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Tal  era  a  situação  dos  reguengos  e  dos  reguen- 
gueiros,  taes  as  causas  principaes  de  continuar  a 
existir  em  larga  escala  esta  espécie  de  propriedade 
publica,  tida  e  cultivada  por  diversos  modos.  Agora 
vamos  examinar  o  que  eram  em  si  as  terras  de  ju- 
gada  ou  jugarías.  e  a 
condição  social  dos  colo- 
nos que  as  possuíam. 

A  idéa  que  commum- 
mente  se  liga  ao  vocábulo 
j ligada  e  a  origem  que, 
ilesde  os  iins  do  sécu- 
lo XV,  a  nossa  legislação 
e  os  historiadores  e  juris- 
consultos, mais  ou  menos 
accordes  com  ella,  lhe 
têem  attribuido  são  assas 
inexactas  (i).  Se  os  acre- 
ditássemos,   a    jugada 

teria  sido  um  dos  numerosos  direitos  reaes,  uma  es- 
pécie de  censo  estabelecido  em  certa  porção  de  terras 
tomadas  aos  mouros,  que  os  reis  distribuíam  ao  povo 
como  patrimoniaes,  emquanto  reservavam  para  si 
outras  com  j)leno  domínio,  as  quaes  constituíam  ini- 
cialmente os  reguengos.  É  sempre  o  facto  especial  e 
secundário  convertido  em  fundamental  e  genérico; 
é  sempre  a  idéa  de  conquista,  de  substituição  abso- 
luta de  uma  raça  á  outra,  de  sociedade  a  sociedade, 


39.  —  Avestruz.  (Arcliivo  Xaciu- 
uai  :  Livro  das  Aves.) 


I  Orden.  Manuel.,  L.  2,  Tit.  16.  —  Oi-den.  Philipp.,  L.  2 
Tit.  33.  —  Amaral,  Memor.  da  Acad.,  T.  6,  P.  a,  p  .  iõ3,  nota 
íd.  —  Mello  Freire,  loc.  cit.  e  §  9,  nota.  —  Elucidário, 
V.  Capdal,  Censo.  Fossadeira,  Jugada,  onde,  força  é  con- 
fessá-lo, não  seria  possível  amontoar  mais  erros  do  que 
os  que  ahi  se  acham  accumulados,  não  só  acerca  da  ju- 
gada, como  também  da  fossadeira  e  de  outros  tributos  e 
prestações  agrarias. 
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que  tem  conduzido  a  estas  detinições  inexactas  ou 
incompletas.  Segundo  a  opinião  geralmente  admit- 
tida,  para  a  imposição  da  jugada  tomavam-se  como 
base  ou  medida  do  tributo  os  jugos  ou  junctas  de 
bois  que  cada  lavrador  empregava  na  cultui^a  do 
respectivo  prédio,  e  d'aqui  nascia  o  nome  do  tributo, 
que  exclusivamente  caracterisava  as  terras  dessa 
natureza.  Assim,  as  propriedades  reguengas  e  as 
jugadeiras  coexistiriam  cm  duas  categorias  distinctas 
desde  a  occuj)ação  pelos  conquistadores,  sem  se 
confundirem  nem  encontrarei|i.  Se  em  Portugal  os 
reguengos  tiveram  essencialmente  a  origem  que  se 
lhes  attribue,  pode  o  leitor  julgar  pelo  que  fica 
dicto,  e  quanto  ás  jugadas  nós  vamos  ver  se  a  ana- 
lyse  dos  monumentos  vem  conlirmar  a  opinião  até 
agora  adoptada. 

Quando,   pouco   ha,  procurámos   fazer   sentir,   á 
vista  de  textos  precisos,  qual  era  a  condição  dos  re- 
guengueiros  na   primeira   epocha    da  monarchia,  e 
como  essa  condição  era  determinada  pela  natureza 
que  haviam  tomado  as  glebas  a  que  os  antepassados 
delles   tinham    andado   inseparadamente   unidos,  o 
leitor  viu  como  a  adscripção  voluntária  ia  gradual- 
mente restabelecendo  para  o  colono  a  hereditarie- 
dade legal,  que  perecera   d'involta   com  a  servidão 
ou  adscripção  forçada.    Mais  de  uma  das  passagens 
então  citadas  lhe  mostraram   que  as  prestações  dos 
prédios  foreiros,  oppostos  aos  reguengueiros.  e  cujo 
modo  de  ser  especial  resultava  dessa  lenta  trans  for- 
mação, se  designavam  pela  palavra  jugada  e  que, 
ao  passo  que  o  vocábulo  reguengo  na  sua  signifi- 
cação restricta  se  contrapunha  ás  herdades  foreiras 
e  as  exduia,  na  significação  lata  e  genérica  as  abran- 
gia também.  D'ahi    se  conclue  legitimamente  e  sem 
mais  provas   que   tanto  os  prédios   reguengueiros 
como  os  jugadeiros  eram  apenas  duas  moditicações 
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diversas  do  património  publico,  determinadas  ]jela 
situação  incerta  dos  colonos  nos  primeiros,  e  nos 
segundos  pela  possessão  hereditária  e  patrimonial 
que  elles  ahi  adquiriam.  Deste  modo  e  em  regra 
geral,  longe  de  considerarmos  as  jugaiúas  como  re- 
presentando uma  espécie  de  propriedade  á  parte,  que 
inicialmente  coexiste  com  o  reguengo,  movendo-se, 
por  assim  nos  exprimirmos,  numa  orbita  separadaj 
não  podemos  ver  nesse  género  de  prédios  mais  do 
que  uma  nova  formula  do  reguengo,  formula  tra- 
zida, tornada  necessária  por  um  facto  de  ordem 
moral,  o  progresso  da  liberdade  popular  combinado 
com  as  conveniências  íiscaes.  O  jugueiro  é,  como  o 
eavalleiro-villão-colono,  um  foreiro  real,  mRS peão: 
é  como  elle  herdador,  mas  herdador  que  comprou  a 
hereditariedade  pela  solução  de  certas  j^restações  e 
serviços  e  pela  adhesão  voluntária  á  gleba,  ao  passo 
que  ess'outro  a  comprou  por  encargos  análogos  e 
pelo  serviço  a  cavallo  na  guerra  e  nas  anúduvas, 
serviço  que  até  certo  ponto  o  nobilita.  A  jugada  é 
uma  condição  puramente  material  imposta  na  her- 
dade e  que  liga  a  ella  o  colono  por  uma  espécie  de 
copropriedade  :  é,  não  um  tributo,  mas  sim  o  sym- 
bolo  de  um  contracto  civil  livre ;  é  um  ónus  imposto 
condicionalmente  ao  colono  espontâneo  pelo  rei 
como  proprietário,  ou  antes  como  gerente  da  pro- 
priedade publica,  e  não  como  supremo  magistrado 
e  legislador.  Também  os  nobres,  o  clero,  os  parti- 
culares recebem  de  seus  foreiros  jugadas  :  chamam- 
Ihes  também  jugueiros  iii.  E  que  nas  terras  immu- 


^i;  »  Miiileá  quot  yfig-aríos  potuerint  habere  in  hereditate 
sua  »  :  For.  de  Coimbra,  Liv.  Preto,  f.  289  >.'.  doa  ao  mos- 
teiro de  Moreira  vários  bens  reservando-os  em  sua  vida 
11  et  si  habueri  sémen  aut  tal  jermano  que  in  illas  more, 
que  facit  tal  servitio  et  tal  cabedal,  quomodo  alio  juge- 
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nes  se  })i-a(lícu  a  nicsma  translação  de  uma  parte  da 
posse  ou  domínio  ;  poi-que  a  liberdade  i)essoal  vae 
rompendo  todos  os  diques  é  j)enetrando  por  toda  a 
parte.  Ouçamos  ag-ora  o  ({ue  nos  dizem  os  documen- 
tos dos  séculos  xii  e  xiii  acerca  das  jugadas  e  dos 
jugadeiros  reaes,  e  vejamos  os  factos  que  resultam 
da  sua  analyse. 

O  conde  Henrique  doa  a  Bernardo  Franco  cinco 
casaes  era  Villa-boa  de  Satan, 


«  Livres  e  in>yenuos  de  quaesqticT  direitos  reaes.  Não 
dareis  deites  jufi^ada,  nem  fareis  cavallaria.  Do  iiieiriíilio 
que  alii  entrar  para  mallazer  e  for  morto  não  receba  coi- 
ma alguma  o  governador  do  districto  »  ii). 


E'  uma  doação  e  ao  mesmo  tempo  uma  carta  de 
couto  ou  immunidade.  Ermos  ou  habitados,  os  cin- 
co casaes  concedidos  eram  prédios  cultos,  eram  re- 
guengos. Transíerindo-os  para  um  herdador,  o  con- 
de exempta-ós  dos  encargos  a  que  poderiam  íicar 
sujeitos.  Esses   encargos   são  ou   a   ca^mllaria  ou  a 


ro  ■>■>  :  Doe  de  iiõa,  Gav.  79  da  Collecç.  Espec,  no  Arch.  Nac. 
—  i<  Si  vero  de  illa  progénie  aliquis  remanserit  qui  illam 
hereditatem  ad  fructum  i^ossit  ducere  habit  sici  illam  ; 
et  cabedal  et  totas  directuras,  ut  alius  jugariíis  ecclesie, 
reddat  >'  :  Tit.  de  Ancede,  Vol.  i,  f.  168  v.  no  Arch.  Nac.  — 
tt  Et  salvo  jugueiro  et  mancipio  alieno  (de  algum  parti- 
cular) qui  non  debent  facere  fórum...  »  :  For.  de  Moga- 
douro, M.  9  de  For.  Ant.  n.°  10.  —  «  Homines  qui  moran- 
tur  in  hereditatibus  alienis,  videlicet  Jií^a/'í{  et  alii  homi- 
nes que  inorantur  in  hereditatibus  alienis  »  ;  Lei  de  1260,  Gav. 
3,  M.  2,  n."  i3.  E'  evidente  que  se  quiz  distinguir  os  Jorei- 
ros  particulares  dos  caseiros  ou  colonos  também  particu- 
lares correspondentes  aosreguengueiros.  — Emprazamento 
vitalicii)  feito  a  um  colono  e  sua  mulher  pelo  mosteiro  de 
Garamos  cam  a  condição  de  que  a  sitis  iiuie  nobis  ficielissi- 
niis  jugariís  a  ;  Doe.  de  i223  nos  Extr.  da  Acad, 
I  Doe.  de  Pendorada,  em  Amaral  l.  cit. 
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jugada.  Sem  a  exempçào  expressa,  Bernardo  seria 
ou  um  cavalleiro  villão  ou  um  jug^adeiro  j)eào.  São 
as  duas  situações  que  occorrem  ao  conde  e  de  que 
elle  o  exime.  Desde  que  uma  propriedade  publica  é 
transmittida  a  qualquer  individuo  por  um  titulo  de 
perpetuidade,  eíla  ha-de  ser  considerada  como  caval- 
laria-colonia  ou  como  jugaría,  se  expressamente  se 
não  declarar  immune.  Vamos  ver,  de  feito,  como 
aos  prédios  da  coroa  se  applicava  necessariamente 
uma  destas  três  formulas  —  reguengos  simples  (co- 
lonato incerto),  jugarías  (colonato  hereditário  de 
peãoi,  cavallarias  i  colonato  hereditário  de  cavalleiro 
villãoj  : 

«  Da  villa  de  Parada  pertence  metade  a  el-rei.  Foi  uma 
cavallaria  e  desceu  a  jugada,  e  sendo  de  jugada  desceu  a 
reguengo.  N.  trouxe-o  então  arrendado  por  oito  moios 
(censuria  ou  estivai.  Agora  o  juiz  de  Viseu  transformou 
esse  reguengo  em  jugada,  fazendo  delle  dous  casaes,  de 
cada  um  dos  quaes  dá »  (i). 

A  jugada  vinha,  portanto,  a  ser  a  caractcristica 
dos  casaes  convertidos  de  reguengos  em  foreiros. 
Mas  era  ella  semj)re  e  essencialmente,  como  se  tem 
acreditado,  um  qiiantiim  certo,  determinado  pelo 
jugo  ou  juncta  de  bois  com  que  o  colono  agricul- 
tava o  prédio  ?  Não  consentem  os  monumentos  que 
semelhante  facto  se  considere  como  regra  absoluta. 
Na  verdade,  o  cânon  frumentario,  isto  é,  o  foro  dos 


(i)  Liv.  I  dlnq.  de  Alf.  Ill,  f.  46  v.  Para  esta  distiucção  de 
cavallarias,  jugarías  e  reguengos  veja-se  o  Doe.  3.  do  App. 
á  Memor.  das  Inq.  p.  16.  Das  carpentarias  de  que  ahi  se 
fala,  tractaremos  na  historia  especial  da  fazenda  a  propó- 
sito dos  serviços  pessoaes.  Na  aldeia  de  Nesperido  (Liv.  3 
d'Inq.  de  Aff.  III,  f.  49  v.i  acham-se  perfeitamente  caracteri- 
sadas  as  3  espécies  de  prédios  de  colonos  reaes  —  o  re- 
guengo, a  jugaria  e  a  cavallariacolonia. 

voL.  VI.  18 
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cereaes,  que  nas  jugarías  correspondia  ás  ([uotas 
incertas  dos  reguengos  simples,  tinha  a  maior  parte 
das  vezes  essa  base,  sobretudo  nos  concelhos,  como 
veremos  ;  mas  a  significação  primordial  de  jugada 
parece  ter  sido  antes  a  de  foro  lixo  contraposto  ás 
rações  ou  quotas  incertas.  De  feito,  nâo  é  raro  en- 
contrarmos prédios  jugadeiros  onde  a  jugada  se 
estabelecia  independentemente  do  numero  de  ara- 
dos com  que  o  agricultor  fazia  a  lavoura  delles. 
AlfonsoIIl,  por  exemplo,  afora  a  quatro  povoadores 
o  seu  reguengo  de  Piminxel  por  seis  quarteiros  de 
pão  annuaes  e  varias  foragens. 

«  Se  o  mordomo  não  lor  receber  estas  jngadas  pelo 
S.  Mif^uel  e  nesse  mesmo  anno,  não  liqueis  responsáveis 
por  ellas  »  (i). 

Sancho  I  dá  a  sua  herdade  de  Soverosa  a  vários 
povoadores.  De  renda  cada  anno  um  moio  de  pão  e 
outro  de  vinho.  Dii'eitos  reaesde  parada,  de  caça,  etc. 
E  se  estas  jugadas  se  não  forem  receber  do  S.  João 
até  o  S.  Martinho  perdè-las-ha  o  fisco  (2). 

No  reguengo  de  Sanguinedo,  convertido  em  foreiro 
])or  foros  certos  e  colheita,  chama-se  ao  complexo 
das  prestações yí/^'aí/rt  (3). 

Na  aldeia  de  Villares  seis  casaes  davam  cada  um 
de  per  si  certos  moios  de  pão,  gallinhas,  dinheiro, 
es2)aduas,  etc,  àe  jugada  i4)- 

Alfonso  II  afora  a  seis  colonos  a  aldeia  de  Villa- 
chan  para  que  paguem  collectivamente  oito  moios 
de  pão  i)or  Jugada  (5). 


(I)  Liv.  I  de  Doaç.  de  Aff.  III,  f.  5.  v. 
(2j  For.  Ant.  de  Leit.  Nova,  f.  95. 

(3)  Liv.  2  de  Doaç.  do  dicto,  í.  i  e  v. 

(4)  Liv.  2  de  Doaç    .ie  AIT,  III,  f.  5i. 

(5)  M.  12  de  For  Ánt.  N.°  3,  f.  5i. 
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Se  aproximarmos  estas  citações,  que  poderiamos 
multiplicar  indefinidamente,  das  que  reunimos  para 
mostrar  a  distincção  entre  o  reguengo  simples  e 
aquelle  onde  novamente  se  estabelecera  a  heredita- 
riedade do  colono,  veremos  que  a  jugada  indica,  na 
sua  significação  genérica  e  ás  vezes  um  pouco 
vaga,  o  encargo  que  assignala  o  prédio  habitado 
pelo  foreiro  |>eão  voluntariamente  adscripto  e 
coproprietario.  Deste  caracter  especial  das  jugarías 
resulta  um  lacto.  Postoque  as  palavras  casal  e 
fogueiraa,  como  tantas  outras,  fluctuem  ás  vezes  na 
sua  applicação,  e  haja  mais  de  um  exemplo  de  desi- 
gnarem ora  os  prédios  puramente  reguengos,  ora  as 
jugarías,  todavia,  nos  grandes  registos  da  proprie- 
dade publica,  as  Inquirições,  pretlomina  o  uso  de 
casal  para  qualificar  os  primeiros,  e  o  áe  fogueira 
para  indicar  as  segundas  (ii.  De  feito,  as  proprie- 
dades jugadeiras,  possuidas  por  um  titulo  mais 
seguro,  não  estavam  tão  sujeitas  ás  vicissitudes  dos 
reguengos.  A  residência  do  colono  representada  pela 
fogueira,  pelo  lar  acceso,  ou,  por  outra,  a  condição  de 
afumegar,  que  cm  tempos  posteriores  se  acha  mui- 
tas vezes  imposta  em  contractos  particulares  de 
emprazamento  (2),  era  sempi^e  subentendida  nos 
prédios  foreiros  da  coroa  pela  obrigação  ordinária 
de  morar  nelles,  ao  passo  que  os  reguengos,  povoa- 
dos sem  titulo  hereditário,  ermados  frequentemente, 
arrendados  ou  unidos  a  prédios  de  outra  espécie, 
não  raro  se  achavam  deshabitados,  e  extincto  o  fogo 
do  lar  domestico,  caindo  ás  vezes  era  ruinas  as  casas 
de  morada,  e  desmembrando-se  o  casal  em  leiras. 

Assim,  a  signifitcação  primitiva  de  jugada  parece 
ter  sido  em  geral  a  de  foro  imposto  ao  peão  morador 


(i)  Inq.  de  1220  e  I258  passim. 

(21  Lobào.  Tract.  Euiphyt.  Append.,  T.  2  passim. 
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na  gleba,  loro  que  symbolisava  a  adscripção  volun- 
tária, e  em  que  sobresaía  ordinariamente  a  circums- 
tancia  de  consistir  em  um  quantiim  certo,  ao  passo 
que    nos    reguengos    jiredominavam   as   prestações 
incertas  ou  quotas  parciarias.  Jugada,  neste  sentido, 
tem   uma   significação   análoga   á  que   os   leoneses 
davam  á  palavra  infurção  (ij.  Dizemos  neste  sen- 
tido, porque  o  vocábulo  não  escapou  á  sorte  com- 
mum  dos  termos  applicados  na  idade  média  a  expri- 
mir este  ou  aquelle  facto  social,  e  mais  de  uma  vez 
o  achamos  empregado  em  accepçoes  bem  diversas  (2). 
A  jugada  que  tomava  por  base  de  contribuição  o 
singel  ou  jugo  de  bois,  ajjesar  de  se  poder  conside- 
rar como  uma  reminiscência  do  systema  tributário 
romano,  áa.  fagatio  ['òj,  parece  ter  constituido  uma 
espécie,   uma  restricção  do  valor  genérico  que  se 
dava  ao  vocábulo.  Dous  factos  o  persuadem  :  i.*o 
achar-se  geralmente  nos  concelhos  estabelecidos  por 
esse  typo  o  tributo  da  classe  dos  peões,  dos  juga- 
deiros    municipaes  ;    2.°   o   predominar   o   mesmo 


(1)  Os  escriptores  castelhanos  são  accordes  em  conside- 
rar a  in/urcion  como  a  prestação  que  pagava  o  solarengo 
pela  residência  ou  fogueira  \por  fumo)  :  Aso  y  Manuel, 
Fuero  Viego,  p.  36,  nota.  —  Noguera,  Notas  a  Mariana, 
T.  3,  p.  429  e  43o,  nota  gS.  O  sr.  Muíioz  e  Homero  (Fueros 
Municip.,  T.  I,  p.  i32i  chama  a  iníurção  signal  de  reconhe 
cimento  do  domínio  directo  pelo  solarengo,  o  que  na  essên- 
cia vem  a  significar  o  mesmo.  É  caracteristica  da  depen- 
dência do  colono  em  relação  ao  senhor  pelo  prédio  a  que 
espontaneamente  se  adscreveu. 

(3)  Como  por  exemplo,  um  simples  San-Joaneiro  chamado 
jugueiro :  Liv.  5  d'Inq.  de  Aff.  III,  1".  õa.  —  A  partição  ou 
resgate  que  pagava  o  Ibreiro  quando  abandonava  o  prédio 
para  levar  os  bens  moveis,  de  que  em  logar  opportuno 
lalaremos,  é  denominada  jugada  no  Liv.  9  dlnq.  dQ  Aff.  111, 
f.  94  v. 

(3)  V.  ante  p.  iia.  — A  jugatio  tinha  também  por  base  o 
jugo  de  bois  :  Vicat,  v.  Jugatio. 
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systema  de  jugadas  nos  prédios  iramediata  e  singu- 
larmente foreiros  á  coroa  nos  districtos  ao  sul  do 
Douro,  emquanto  ao  norte  deste  rio  a  jugada  parece 
imposta,  talvez  o  maior  numero  de  vezes,  sem 
attenção  a  esse  typo.  Como  já  advertimos,  os  con- 
celhos eram  transformações  de  um  estado  ante- 
rior, e  a  organisação  da 
propriedade  e  das  classes 
inferiores  nos  districtos  sep- 
tentrionaes  do  reino  prece- 
deu necessariamente  á  dos 
districtos  centraes  e  meri- 
dionaes,  cuja  conquista  foi 
posterior  e  gradual.  Temos, 
até,  monumentos  positivos 
de  que  nos  começos  do  sé- 
culo XII  existiam  duas  es- 
pécies de  jugadas,  a  antiga 
e  a  nova.  Dando  foros  a  Vi- 
seu,   D.    Theresa   estabelece 

esta  ultima  para  os  jugueiros  ou  peões  que  ahi 
vierem  povoar  (i).  É,  portanto,  áquella  epocha 
que  provavelmente  remonta  a  distincção  entre  as 
duas  formulas  de  um  mesmo  symbolo,  e  cuja  du- 
[>licada  existência  é,  em  nossa  opinião,  indubitável. 
O  que  caracterisa  a  jugada  a  que  servia  de  base  o 
jugo  de  lavoura  ou  singel,  ao  qual  ás  vezes  se  dá  o 
mesmo  nome  de  jugada  de  bois  (2),  é  uma  certa 
uniformidade.  Pôde  dizer-se  que  a  regra  era,  pelo 
menos  ao  sul  do  Douro,  pagar  a  jugaría,  dos  cei^eaes 


40.  Calhandra.  (Archi- 
vo  Nacional  :  Livro  das 
Aves.) 


[i\  «  Illos  jugarios  qui  venerint  populare  in  eam  veniant 
ad  fórum  de  jugada  nova  »  :  For.  de  Vis.  de  1128  em  Ama- 
ral, 1.  cit. 

(2)  «  Pedes  dat  de  Jugada  bovum  <>:  Doe.  da  Gav.  8,  M.  2, 
n.°  3  no  Arch.  Nac. 
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uni  ffiinnlum  fixo  de  pão  li-rçado  ou  <juartado,  <'  do 
vinho  e  linlio  uma  quota  incerta,  geralmente  a 
decima  parte.  Postoque  esta  regra  tenha  innumera- 
veis  excepções,  porque,  como  havemos  mais  de  uma 
vez  advertido,  nas  instituições  e  costumes  da  idade 
média  não  ha  talvez  um  único  principio  absoluta- 
mente invariável,  é  certo  que  havia  districUjs  intei- 
ros onde  esta  taxa  se  estabelecera  como  foro  com- 
mum,  e  qualquer  prédio  em  que  apparecia  a 
obrigação  de  a  solver  se  considerava  como  juga- 
deiro  iil.  Do  mesmo  modo,  jiorém,  que  as  quotas 
incertas  ou  rações,  indicativo  especial  dos  i'eguen- 
gos,  recaíam  sobre  os  objectos  de  cultura,  sem  que 
isso  obstasse  á  acnessão  das  outras  alcavalas  e  ser- 
viços de  que  opi)ortunamente  havemos  de  tractar, 
assim  nas  jugai-ías  desta  (»s])ecie  a  prestação  ca racte- 
ristica  era  a  que  gravava  os  productos  da  t<'rra, 
emquanto  os  outros  encargos  que  a  maior  parte  das 
vezes  as  oneravam  eram  simj»les  accessorios.  Na 
aldeia  de  Gullar,  jjor  exemplo,  toda  Ibreira  de  ju- 
gada  e  composta  d(!  quarenta  e  três  casaes,  depois 
de  serem  perguntadas  as  testemunhas  (nas  Inquiri- 
ções de  ia58j  acerca  da  Jugada  e  de  haverem  dicto 
em  que  consistia, 

«  Interrogadas  acercados  fiiros  atrelar Avam  que  nomeiam 
um  mordomo,  que  penhora  e  constrange  i)elos  direitos 
reaes,  e  devem  dar  ao  senhor  da  terra  no  i  »  de  maio... 
Pagam  voz  e  coima  e  colheita  e  vão  ao  exercito  e  á  anú- 
duva  »  (2K 


(i)  Tal  era  <>  de  Seia.  —  Por  exemplo  :  <■  ...  et  dabat 
domino  regi  de  Ibro,  de  tritico  1  quartario,  de  centeno 
I  quartario,  de  milio  a  ([uaitarios,  et  10. "^  partem  de  vino 
et  de  liiio,  et  islud  dieitiii'  Jiijiala  [)er  1'oruin  de  Sena  »: 
Liv.  I  dlnq.  de  \\X.  111.  C.  li. 

(2)  Ibid.  f.  29. 
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Em  Ulvfira  doCoude  tinha  ol-rci,  além  de  varias 
cavallarias  e  reguengos  simples,  algumas  herdades 
Ibreiras  de  jugada,  que  rendiam  sete  moios  de  pão 
terçado  ; 

X  E  aquelles  jugueiros  que  morarem  em  prédio  juga- 
deiro  devem  dar  eorazil  e  fazer  carreira  uma  vez  no  anno 
de  modo  que  no  mesmo  dia  possam  voltar  a  casa,  e  igual- 
mente os  reguengueiros  »  (ii. 

As  vezes,  provavelmente  quando  a  fertilidade  do 
casal  o  comportava,  o  colono  do  reguengo  conver- 
tido em  jugaría  ficava  adstricto  á  solução  dos  ante- 
riores encargos,  accrescentando-se-lhe  a  jugada, 
pela  qual  adquiria  a  copropriedade.  As  jugaiías  de 
Calveli,  no  districto  de  Lamego,  achavam-se  eviden- 
temente nesta  situação.  Tinha  el-rei  ahi  três  foguei- 
ras reguengas  (sentido  lato),  as  quaes 

«  Dão  quarto  de  vinho  e  sexto  de  iinlio,  e  direituras 
conforme  o  uso  antigo  [per  iisum  siium^  ;  pagam  voz  e 
coima,  vão  á  hoste  e  anúduva,  dão  colheita  a  el-rei,  almei- 
tiga  ao  mordomo  e  dous  soldos  no  i."  de  maio,  e  dão  de 
cada  fogueira  três  quarteiros  de  pão  de  jugada  »  (aj. 

Quando,  ao  contrario,  pela  i)equenez  do  prédio, 
pela  magreza  do  solo  ou  pela  tenuidade  de  recursos 
do  jugadeiíx),  elle  não  empregava  na  cultura  dos 
cereaes  senão  um  boi  e  uma  vacea,  duas  vaccas,  ou 
unicamente  um  boi,  a  jugada  diminuia  2íi'oporcio- 
nalmente  (3).  Noutras  partes  esta  gradação  dava-se 
tão  somente  entre  os  jugadeiros  que  se  ajudavam 
nos  seus  trabalhos  ruraes  com  uma  ou   com    duas 


(1)  Ibid.  f.  37. 

(2)  Liv.  3  d'Inq.  do  dicto,  f.  i^o  v. 

(3)  Liv.  I  dlnq.  do  dicto,  f.  89. 
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rezes,  ao  passo  que  a  prestação  duplicava  j)ara  o 
lavrador  mais  abastado  que  possuia  dous  singeis  [i). 
Finalmente,  o  que  cultivava  á  enchada  icapon) 
pagava  de  eereaes  apenas  algumas  teigas  (2). 

Vimos  como  a  colonia-cavallaria  podia  descer  a 
herdade  de  jugada,  e  os  cavalleiros-villãos  passar  á 
classe  dos  jugadeiros  ou  peões  por  falta  de  cumpri- 
mento dos  encargos  e  deveres  que  distinguiam 
aquella  esjjecie  de  prédios  e  de  possuidores.  Vice- 
versa,  em  varias  partes  mão  temos  sufficientes 
exem])los  para  afíirmar  que  fosse  um  costume  geral) 
o  jugadeiro  que,  pelos  seus  esforços  e  economia, 
podia  sustentar  cavallo  e  ter  escudo  e  lança  passava 
para  a  classe  dos  càvalleiros-villãos,  exemptando-se 
ou,  na  phrase  da  epocha,  defendendo-se  da  jugada. 
Também  em  muitos  logares  onde  os  jugadeiros 
tinham  obrigação  de  i)reencher  por  escala  quaes- 
quer  magistraturas  ou  cargos  inferiores,  os  quaes, 
conforme  veremos,  andavam  frequentemente  an- 
nexos  como  foro  de  serviço  pessoal  ás  colónias,  elles 
ficavam  absolvidos  da  solução  da  jugada  no  anno 
em  que  os  serviam  (3). 

Os  colonos  de  adscripçáo  voluntária  eram  também 
chamados  foreiros  e  herdadores  d'el-7'ei.  Ambas  as 
denominações,  aliás  bastante  vagas,  lhes  eram  sem 
duvida  ajjplicaveis.  Como  os  cavalleiros-villãos  das 
diversas  espécies,  elles  estavam  sujeitos  a  um  foro. 
ex]3ressào   a   mais  indeterminada  da   nossa  antiga 


(i)  Ibid.  f.  29  iGulfar).  —  Liv.  7  de  dietas  do  dicto,  f.  91 
(Gerês  I,  etc. 

(2)  •<  Et  addunt  quod  cavon  debei  dare  sex  talegas  de 
jiigata  »  :  Liv.  I  d"In(i.  do  dicto,  í".  97  v. 

(3)  Exemplos  de  tudo  isto  em  Sancta  Maria  de  Biade. 
Padornelos,  Pradoso  (Liv  7  dlnq.  do  dicto,  1".  82  v.  a  84»,  em 
Castaedo  (Liv.  i  dlnq.  do  dicto.  f.  3iK  etc. 
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linguagem  jurídica  e  económica  e  que,  numa  das 
suas  muitas  accepções  complexas,  significava  em 
geral  qualquer  tributo,  censo,  ou  prestação  perten- 
cente ao  fisco.  Como  os  cavalleiros-villãos- colonos, 
elles  eram  herdadores  em  virtude  da  copropriedade 
que  tinham  em  prédios  da  coroa  ;  e  por  isso  que  o 
dominio  directo  da  gleba  estava  no  rei,  as  palavras 
herdadoj^es  del-rei  designavam  perfeitamente  o 
facto  II).  Todavia,  pela  pouca  exacção  com  quede 
ordinário  os  redactores  dos  documentos  se  expri- 
miam, o  vocábulo  hefdador  só  de  per  si,  ajjplicavel 
em  especial  aos  oavalleiros  villãos  de  raça  ingénua 
proprietários  de  terras  allodiaes,  servia  não  raro 
para  designar  assim  os  cavalleiros-villãos-colonos, 
como  até  os  jugadeiros  ou  foreiros  peões  (2).  Do 
mesmo  modo,  frequentemente  as  locuções  homem 
foreiro,  herdade  foreira  se  usavam  sem  nenhuma 
outra  qualificação,  quando  se  Iractava  de  jugadeiros 
num  sentido  absoluto  e  sem  relação  a  indivíduos 
das  outras  classes  populares  (3). 

Já  anteriormente  observámos  que  o  foreiro  ou 
jugueiro  podia  alienar  o  prédio,  uma  vez  que  o  com- 
prador estivesse  no  ca.so  de  viver  na  fogueira  ou 
herdade.  Esta  condição  inevitável,  condição  que  o 
estudo  particular  do  systema  tributário  nos  ha-de 
provar  ter  sido  uma  consequência  forçosa  do  mecha- 
nismo  fiscal,  não  só  se  achava  subentendida  nos  afo- 
ramentos perpétuos  feitos  aos  jugadeiros,  mas  incluia- 


(i)  Inq.  passim.  Por  exemplo  .  A  freguesia  de  S.  Paio  de 
Preylar  era  toda  reguenga  .  da  aldeia,  porém,  de  Cabanelas, 
incluida  nessa  parochia,  eram  dous  terços  d'eZ-ret  e  um  terço 
de  herdadores  delrei  .  Liv.  9  dlnq.  de  Aíf.  III,  f.  07  v. 

(2)  Inq.  passirn.  Por  exemplo  :  os  herdadores  moradores 
na  freguesia  de  S.  Felix,  succursal  de  Sancto  André  de 
Travassos  :  Liv.  5  dlnq.  de  Aff.  III,  f.  88. 

(3)  Inq.  passim. 
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SP  expressamente  no  contracto  quando  reduzido  a 
titulo  escripto.  Os  antij(os  registos  ollcrecem  a  prova 
disso  a  cada  momento,  sobretudo  desde  o  meado 
do  século  XIII.  Practicamente,  em  relação  ás  igi*ejas, 
mosteiros  e  institutos  pios,  este  principio  padecia 
continuas  quebras  pela  influencia  irresistível  de  um 
clero  cuja  cubica  era  tão  illimitada  como  sabemos. 
A  liberdade  de  alienar,  segundo  consta  de  um  sem 
numero  de  aforamentos,  era  restringida  i)or  uma 
formula  que  variava  na  jjlirase,  masque  importava 
sempre  a  exclusão  dos  nobres,  dos  ecclesiasticos  e 
dos  seus  homens,  isto  é,  dos  seus  caseiros  e  juguei- 
ros  (i).  Nisto  a  coroa  não  fazia  senão  repetir  o  que 
os  nobres  e  o  dei-o-practicavam  nas  concessões  de 
colónias  para  excluirem  das  próprias  terras  os 
homens  do  rei,  e  mutuamente  os  homens  uns  dos 
outros.  As  connivencias  com  os  magistrados,  a  força 
abei*ta,  ou  a  corrupção  para  com  os  jugueiros  do 
íisco  e,  sobretudo,  a  ignorância  e  a  superstição, 
fontes  abundantes  em  que  o  clero  mitigava  um 
pouco  a  sua  inextinguivel  sede  de  riquezas,  torna- 
vam demasiado  desvantajosa  jiara  a  coroa  essa  lucta 
com  as  classes  privilegiadas,  conforme  o  veremos 
melhor  na  historia  esi^ecial  delias.  Entretanto,  pro- 
curava-se  do  modo  possivel  obstar  aos  inconvenien- 
tes fiscaes  resultantes  da  divisão  das  jugarías  entre 
herdeiros,  e  das  alienações  2>arciaes.  O  meio  era 
applicar-lhes  o  mesmo  systema  empregado  ácei'ca 
das  cavallarias,  o  encabeçamento.  Assim,  a  proijrie- 
dade  podia  mover-se  nas  duas  espheras  do  domiiiio 
directo  e  do  útil,  ou,  para  falarmos  talvez  com  mais 
exacção,  conforme  as  idéas  ílaquelle  tempo,  nas  duas 
es])heras  do  senhorio  e  do  colonato.  Em  relação  ao 


III  Ycjase  especialiuenle  o  Li\ .  1°  e  2."  ilc  Doavões  ou  de 
Chancellaria  de  AlT.  III  passiin. 


LIVRO  MI  a83 

primeiro,  a  jug^aría  ficava  indevisa  e  intransitiva,  e 
em  relação  ao  seg^undo  divisível  e  transmissivel. 
Alguns  exemplos  nos  farão  sentir  melhor  como 
existia  por  um  lado  a  divisibilidade  do  usofrueto, 
e  por  outro  a  unidade  fiscal. 

El-rei  tinha  em  Riba-de-Coura  e  sobranceiras  ao 
couto  da  Sé  de  Lamego  três  fogueiras  reguengas 
(sentido  lato),  duas  das  quaes  costumavam  pagar 
jugada  e  a  outra  não,  porque  ahi  fora  substituída 
pela  obrigação  de  exercer  o  mordomado.  Deixou  de 
haver  quem  satisfizesse  este  encargo,  e  a  fogueira 
caiu  em  reguengo,  devendo  jjor  isso  pagar  quarto. 
Todavia,  na  epocha  das  Inquirições  de  1268,  essa 
herdade  achava-se  repartida  entre  diversos  ;  uns 
pagavam  o  quarto,  outros  pensões  certas.  St)  um 
campo,  onde  antigamente  Sancho  1  costumava  tou- 
rear, correr  a  cavallo,  passear  e  fazer  jogos  m, 
estava  dividido  em  nove  courellas,  constituindo  uma 
almoinha  ou  horta  possuída  por  nove  colonos  que 
pagavam  foro  certo.  Outro  colono  tinha  ahi  uma 
vinha  que  seu  sogro  possuíra  e  de  que  pagava  um 
modio  de  vinho,  o  que  indica  achar-se  já  fraccionada 
a  fogueira  quando  possuída  por  foro.  De  resto  vê-se 
que  era,  bem  como  as  outras  duas,  uma  vasta  pro- 
priedade dividida  em  pequenos  prédios,  dos  quaes, 
antes  e  depois  de  ella  cair  em  reguengo,  tinham 
preado  boa  parte  igrejas  e  cavalleiros  (2). 

«  Disse  que  morava  em  Breteande,  e  que  comprou  em 
Magustim  um  souto  reguengo  da  fogueira  de  N. ;  mas  dá 
de  foro  uma  teiga  de  castanhas  ao  que  mora  na  fo- 
gueira «  (3) . 


(i)  «  In  quo...  solehat  domnus  rex  Sancius,  avus  istius 
regis,  mactare  suos  tauros,  et  currere  caballos  et  amlm- 
lare  et  ludere  »  :  Liv.  3  d'Inq.  de  Aff.  III.  f.  laj  v. 

Í2)  Ibid. 

(3)  Ibid.  f.  1^2  V. 
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«  A  dieta  igreja  tem  e  possue  outra  herdade  reguenga 
da  fogueira  de  D.  Godinha,  e  todavia  ajuda  a  moradora 
úa  fogueira  a  pagar  ajugada  e  a  dar  a  colheita  real  »  (i). 

No  couto  de  Val-meirinho  morava  um  individuo 
que  possuia  íóra  das  portas  do  couto  um  terreno 
reg^uengo  pertencente  á  fogueira  de  Carosa,  mas  de 
que  dava  foro  : 

"  Interrogados  se  o  mordomo  del-rei  ou  o  possuidor  da 
cabeia  da  fogueira  teria  poder  para  tiçar  o  terreno  reguen 
go  ao  homem  do  couto,  disseram  que  não  »  (2,. 

«  A  aldeia  de  Gamardos  é  toda  foreira  d'el  rei  e  constitue 
uma  fogueira  «  (3). 

«  Este  casal  pertenceu  á  fogueira  de  N.  e  foi  dado, 
como  formando  a  quinta  parte  da  fogueira,  nas  partilhas 
lí/i  particione)  entre  cinco  irmãos  »  (4). 

«  N.  possue  uma  herdade  foreira  del-rei  dajugada  desta 
jugaría  »  (5r. 

«  N.  comprou  dous  quintos  da  sexta  parte  da  herdade  de 
N.  e  deveria  dar  o  seu  quinhão  do  foro  com  os  villãos,  e 
não  dá  cousa  nenhuma,  e  elles  [)agam  tudo  »  (61. 

Eis,  entre  milhares,  algumas  passagens  allusivas 
á  desmerabraçào  material   das  jugarías,    ao   passo 


(I)  Ibid  ,  f.  143  V. 

[2]  Liv.  I  dlnq.  do  dicto,  f.  129. 

(3    Liv.  3  de  dietas,  f.  67. 

(4i  Ibid.  f.  129  V. 

(5)  Liv.  I  de  dietas,  f.  õo. 

(6)  Liv.  5  d'Inq.  de  1).  Dinis,  f.  90  v.  A  lei  de  1260,  que  in- 
serimos em  substancia  a  p.  192,  193  e  194  do  vol.  5,  confirma 
e  explica  plenamente  o  facto  que  resulta  dos  extractos- 
acima. 
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que  legalmente  se  consideravam  indivisas  em  rela- 
ção ao  dominio  real ;  eis  ahi  também  alguns  factos 
pelos  quaes  se  conhecem  os  abusos  que  a  mobili- 
dade do  usofructo  trazia,  as  quebras  que  delia  re- 
sultavam ao  principio  da  exclusão  de  privilegiados. 
São  semelhantes  abusos  que  tornam  difíicil  o  exame 
das  inquirições  e  indispensável  o  estudo  reflectido 
e  comparado  desses  importantes  cadastros ;  porque 
as  declarações  ahi  registadas 
referem-se  as  mais  das  vezes 
aos  factos  sem  os  qualificar 
e  só  raramente  alludem  ao 
direito.  O  excesso  das  illega- 
lidades,  não  só  nas  transmis- 
sões dos  herdamentos  de 
peões  foreiros  oujugadeiros, 
mas  também  nas  das  caval- 
larias  e  dos  reguengos,  trou- 
xe a  necessidade  da  lei  de 
ia6õ,  a  que  em  mais  de  um 
logar  nos  havemos  referido. 
Da    intensidade,    porém,    e 

frequência  das  dilapidações  do  património  publico 
e  das  violências  e  oppressões  practicadas  pelas 
classes  elevadas  contra  o  povo 
conceito  quando  estudarmos 
classes  e  da  economia  fiscal  do 
tempos  da  monarchia. 

Até  aqui  havemos  considerado  a  população  infe- 
rior como  ligada  ao  solo.  Conforme  dissemos  a  prin- 
cipio, a  anaíyse  do  estado  das  classes  populares  e 
dos  caracteres  que  a  distinguiam,  seria  impossível 
sem  até  certo  ponto  se  escrever  a  historia  da  pro- 
priedade. Numa  epocha  e  num  paiz  essencialmente 
agrícola  a  idéa  do  homem  de  trabalho  e  a  de  la- 
vrador quasi  que   se  confundem,  e  por  isso,  ainda 


41. 


Cegonha.   (Archivo 


Nacional :  Livro  das  Aves.) 


SÓ  faremos  inteiro 
a  historia  dessas 
paiz  nos  primeiros 
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quando  a  adscrijx^ào  forçada  já  deixou  de  existir 
como  direito  e  »•,  até,  considerada  como  repugnante 
e  criminosa,  a  linguagem  vulgar  conserva  phrases 
que  recordam  tempos  mais  bárbaros  e  servis,  con- 
í"undindo-se  o  individuo  com  a  gleba  que  cultiva  (i). 
Era  tão  trivial  o  associar  a  imagem  do  villão  chefe 
de  familia  com  a  do  agricultor,  queá  primeira  vista 
não  se  coniprehendia,  l'«'>ra  das  municipalidades, 
como  qualquer  homem  dessa  esphei-a  e  em  tal  situa- 
ção podasse  manter-se  e  a  seus  fillios  não  perten- 
cendo a  algum  dos  grupos  de  proprietários  e  colo- 
nos ruraes,  embora  existissem,  como  existiam,  ou- 
tros misteres  de  que  tirassem  moios  de  subsistên- 
cia (2).  Não  obstara";  porém,  essa  associação  de  idéas 
a  que  dos  progressos  da  liberdade  houvesse  nascido 
uma  nova  entidade,  a  mais  humilde  das  classes  po- 
pulares, a  dos  jornaleiros  e  de  criados  ruraes  assa- 
lariados, que  formavam  o  ultimo  degrau  da  escala 
dos  homens  livres,  servindo  como  de  transição  entre 
estes  e  os  sarracenos  escravos. 


(li  Estas  phrases  impróprias  encontram-se  ás  vezes 
ainda  nas  Inquirições  de  Affonso  III.  —  «  In  Lapella 
habebat  dominus  rex  -j  homines,  et  dabant  8.'"  de  quanto 
laborabant,  etc.  »  :  Liv.  5d'Inq.  de  D.  Dinis,  f.  119  ilnq.  de 
12Õ1  em  Celorico  .  "  Homines  de  ista  collacione  solebant 
pectare  vocem  et  caliiinniam  sed  modo  non  pectant  nisi 
quinque  homines  et  médium,  qui  dant...  et  medius  homo 
dat...  et  ista  cnsnlia...  sed  iiudium  rosffíc...»  :  Liv.;;  de  Inq. 
de  Afl".  III.  f.  14  V. 

ia\  Os  Inquiridores  de  laôíS  achando  na  aldeia  da  Quei- 
madela 7  casas  pertencentes  ao  mosteiro  de  Carquere  sem 
campos  annexos  tsine  alia  hereditatei  e  habitadas  por  7  ho- 
mens que  delias  pajjavam  foro  ao  mosteiro,  ticaram  admi- 
rados e  perguntaram  :  per  quod  possuní  isti  homines  vivere, 
qui  non  habent  alias  hereditates  qiias  laborent,  nec  ulentur 
de  Carcari,  nisi  tamen  ipsas  casas  ?  Souberam  então  que 
viviam  de  cultivar  reguenj^os  em  Queimadela  :  Liv.  3d'Inq. 
de  Ali.  Ill,  L   144  V. 
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Nos    vastos    registos     da    propriedade    publica, 
nesses  longos  e  jjarticularisados  Índices  de  simples 
casaes  reguengos,  e  de  fogueiras  colonisadas  here- 
ditariamente,    encontramos  ás    vezes  mencionados 
pi^edios  a  que,  por  nos  servirmos  da  linguagem  ju- 
ridica,  postoque  em  rigor  pouco  exacta,  poderemos 
chamar   urbanos.  Estes  prédios,  oi*a  denominados 
casas,  ora  cabaneiras,  sem    campos   delles  depen- 
dentes,  de   cujos  productos  os    colonos    podessem 
subsistir,  entravam  nas  diversas  categorias  da  pro- 
priedade publica.   Ue    íeito,    todas    as  hypotheses 
que  se  davam  na  distribuição  dos  prédios  rústicos 
se  verificavam  nos  urbanos.  Havia  uns  habitados  per- 
manentemente, mas  conservando  a  natureza  de  re- 
guengos ;  havia-os  dados  pelos  mordomos  a  troco 
da  oftreçào,  e  cujos    moradores   eram   verdadeiros 
inquilinos  ;  havia,   emfim,  outros   íoreiros   e    pos- 
suídos hereditariamente,    espécie  de  jugaría   nào- 
rustica.  Os  antigos  monumentos  nos  oílerecem  não 
raros  exemplos  da  existência  dessas  variedades  de 
colonos  urbanos : 

«  Em  Lamela-grande  ha  dez  prédios  entre  casaes  e  caba- 
neiras >'  (I). 

«  Na  freguesia  ireguenga)  de  S.  Tliyrso  de  Meinedo  lia 
vinte  cinco  cabaneiras,  de  que  dão  annualmente  cada  uma 
um  capão  e  nove  ovos  e  dous  dias  de  geiras  por  anno  ao 
mordomo   da  terra  «  (2  . 

"  Em  Sancta  Maria  de  Zãos  ha  uma  casa  reguenga  e  dá-a 
o  mordomo  a  quem  lhe  parece  pela  sua  offreção  »  (3i. 


(i)  Liv.  7  d'Inq.  do  dicto,  f.  29  v. 

(2t  Liv.  õ  de  dietas,  f.  49  v.  Havia  ahi  também  casaes  re- 
guengos dos  quaes  davam  rações,  loragens  e  uma  geira 
por  semana. 

(3)  Liv.  5  dlnq.  D.  Dinis,  f.  36. 
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«  Testou  umas  casas  foreiras  d'el-rei  de  hoste  e  anúduva, 
de  colheita  e  de  voz  e  coima  »  (i;. 

«  Em  Sancta  Christina  de  Longos  ha  duas  cabanas  re- 
guengas, de  que  pagam  annualmente...  e  ediíicou-se  ahi 
agora  outra  cabana,  que  ainda  não  paga  nada  »  ^2). 

'<  Tarouca  foi  povoada  a  foro  de  jugada  e  a  foro  de  ca- 
vallaria.  Os  que  téem  foro  de  jugada  pagam,  tendo  um 
jugo  de  bois,  seis  quarleiros  de  jião  e  um  quarteiro  de 
castanhas  e  o  oitavo  de  vinho  e  linho...  e  se  lavrarem 
com  um  boi  darão  um  moio,  e  se  tiverem  herdade,  ainda 
que  não  a  cultuem,  solverão  dous  quarteiros  de  jugada. 
Quem  for  casado  e  possuir  só  uma  casa  dará  ao  rei  annual- 
mente de  foro  um  quarteiro  de  castanhas,  e  do  mesmo 
modo  a  mulher  viuva  que  só  possuir  uma  casa  pagará 
annualmente  de  foro  ael-reium  sexteiro  de  castanhas»  (3). 


Estas  diversas  passagens,  sobretudo  a  ultima, 
não  só  provam  a  applicação  das  duas  formulas  de 
reguengo  e  jugaría  aos  prédios  urbanos  de  senhorio 
real,  mas  indicam-nos  também  um  lacto  que  era  a 
consequência  necessária  da  ruina  da  adscripção  for- 
çada e  do  progresso  da  liberdade  pessoal.  Na  situa- 
ção económica  das  classes  laboriosas  começam  a  des- 
pontar assomos  da  sua  organisação  futura,  dos  va- 
riados modos  por  que  o  trabalho  se  foi  associando 
livremente  ao  capital  no  nosso  paiz.  Num  districto 
sertanejo,  e  portanto  agrícola,  como  Tarouca,  a 
existência  desses  prédios  jugadeiros  que  os  seus 
moradores  não  cultivam,  a  par  dessas  casas  foreiras, 
mas  sem  terras  annexas,  nas  quaes  os  habitantes 
chefes  de  familia  tèem  um  como  dominio  útil,  têem  a 
hereditariedade,  nos    está   dizendo  que  os  últimos 


(1)  Liv.  I  d'Inq.  de  Aff.  III,  f.  iS^.  Exemplos  análogos  ahi 
e  a  f .  i38  e  v.  Entre  elles  um  de  casa  com  seu  horto. 

(2)  Liv.  7  de  dietas,  f.  07. 
(31  Liv.  3  de  dietas,  f.  i45. 
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cultivam  as  leiras  ou  campos  dos  casaes  de  jugaJa 
por  contractos  perfeitamente  livres  ;  que  o  jugadeiro 
do  casal  habita  n?L  fogueira,  porque  a  juiúspruden- 
cia  administrativa  o  constrang-e  a  isso,  ou  não 
habita,  porque  o  abuso  que  se  tem  generalisado  e  a 
conni vencia  dos  magistrados  lh'o  tolera;  que,  tanto 
num  como  noutro  caso  não  é  elle  que  lertilisa  a 
terra  com  o  propi-io  suor,  mas  sim  o  pobre  juga- 
deiro  de  uma  simples  choupana,  que  vae  dar  valor 
pelos  seus  esforços  aos  campos  de  outrem,  repar- 
tindo com  elle  o  resultado  dos  dous  elementos  da  pi'o- 
ducção  reunidos,  o  instrumento  e  o  trabalho.  A 
reducção  da  jugada  para  o  foreiro  que  possue  o 
casal  sem  o  cultivar  parece  ter  por  objecto  promover 
os  contractos  de  semelhante  espécie  entre  os  juga- 
deiros  pobres  e  simplesmente  urbanos  e  os  que 
possuem  bens  ruraes.  mas  que  jxu*  qualquer  cir- 
cumstancia  não  podem  ou  não  querem  Iractar  pes- 
soalmente da  sua  cultura. 

Sobre  os  direitos  reaes  nos  prédios  urbanos  situa- 
dos nas  circumscripções  municipaes  falaremos  op- 
portunamente.  Havia,  porém,  povoações  de  certo 
vulto  não  organisadas  municipalmente  onde  o 
cânon  ou  as  forag-ens  das  casas  de  senhorio  real, 
foreiras  e  regueng-ueiras,  se  distinguiam  pelas  cir- 
cumstancias  do  prédio  ou  pela  qualilicaçào  dos 
moradores.  Assim,  segundo  acabamos  de  ver  em 
Tarouca  e  vemos,  por  exemplo,  em  Barcellos,  as 
habitações  dos  foreiros  urbanos  chefes  de  familia 
eram  oneradas  com  o  dobro  do  que  pagavam  as 
viuvas  pelas  próprias  moradas,  cujo  imposto  equi- 
valia aos  dos  mais  humildes  casebres  iparedena- 
riosj,  também  só  gi^avados  com  a  metade  da  jugada 
ou  foro  coramum  dos  prédios  da  povoação  (i). 


(i)  Liv.  y  das  dietas,  1".  57. 

voL.  VI.  19 
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Estas  cahaneiras  ou  choupanas,  quer  reg^uengas, 
quer  Ibreiras,  eram  sem  duvida  habitadas  pelos 
proletários  do  campo,  pehjsjornaleiros,  aque  davam 
o  nome  (k'  cabaneiros.  A  humihle  esphera  do  caba- 
neiro  raanilesta-se  na  idéa  de  pouco  valor  que  se 
ligava  a  tal  denominação.  Associado  ainda  tão  inti- 
mamente o  homem  á  tei"i'a  ;  determinadas  as  suas 
relações  soeiaes,  o  seu  logar  no  mundo,  pelo  domi- 
nio  mais  ou  menos  completo,  pela  posse  uiais  ou 
menos  segura  do  solo  agricultado,  o  que  não  jxís- 
suia,  não  usofruia  sequer  uma  pequena  gleba  con- 
siderava-se  como  o  que  quer  que  Ibsse  inferior  á 
dignidade  humana.  E,  por  diverso  motivo  e  sob 
nova  íórma,  quasi  o  conceito  romano  acerca  dos 
servos,  homens,  porém  não  pessoas.  A  opinião,  ou 
melhor  diríamos  o  instincto  irreílexivo  da  idade 
média,  transluz,  por  exemplo,  nas  seguintes 
phrases : 

«  Nestes  seis  casaes  nioruiii  vinte  c  iiin  huiiicns  o  três  ea- 
baneiros  «  (ii. 

«  Ha  ahi  quarenta  e  sete  casaes  e  Ires  cabaneiros  »  ^2  . 

Aqui  não  só  o  cabaneiro  é  contraposto  ao  homem, 
mas  também  ao  casal,  porque  as  idéas  de  pessoa 
civil  e  a  de  prédio  cultivado  são  inseparáveis,  e  ao 
cabaneii'o  falta  essa  circumstancia  característica. 

Dissemos  que  a  existência  dos  ]>roletarios,  dos 
jornaleiros,  era  resultíido  da  substituição  gradativa 
da  liberdade  pessoal  á  servidão  forçada  da  gleba. 
Effectivamente,  desde  que  as  famílias  adscriptas 
podiam  desaggregai*-se  do  solo,  mobilisar-se,  des- 


li)  Liv.  5  de  diotas.  f.  33. 
(a^  Ibid.  f.  83. 


LIVRO    VII 


291 


meinbrar-se,  11  individualidade  substituia-se  natu- 
ralmente ao  t_'ollectivo  em  cada  no\a  iteração.  O 
accrescimo  natural  das  populações,  a  impossibili- 
dade de  que  a  gleba  originariamente  destinada  a 
uma  jjequena  lamilia  bastasse  a  sustentar  todos  os 
descendentes  do  primitivo  adscripto  ;  as  desig"ual- 
dades  de  intelligencia  e  de  actividade  entre  os  ho- 
mens e  mil  outras  causas  tieviam  separar  os  imli- 
viduos  de  uma  linhagem, 
lançá-los,  por  assim  dizer, 
no  mercado  do  trabalho, 
visto  que  o  senhor  tio  solo 
em  que  haviam  nascido  nem 
podia  compelli-los  a  servi- 
lo,  nem,  portanto,  interes- 
sava em  prover  á  sua  sub- 
sistência. E'  dessa  turba, 
cuja  situação  fica  indete la- 
minada, que  nasce  uma 
classe,  não  material  e  ab- 
solutamente   nova,     porque 

representa  os  servos  idóneos  dos  \visigodos  e,  até 
certo  ponto,  os  libertos  conservados  pela  lei  sob  o 
patronato  do  manumittente,  mas  que  tem  uma 
condição  nova,  a  qual  g-era  profunda  dilTerença 
entre  epocha  e  epocha  e  é  o  resultado  do  pro- 
gredir humano,  da  revolução  lenta  que  se  opera 
durante  cinco  séculos.  Essa  condição  é  a  espon^ 
taneidade.  Já  vimos  como  os  vocábulos  homem 
de  creaçdo,  que  designavam  o  adscripto,  impró- 
prios agora  para  o  distinguir,  porque  o  seu  es- 
tado civil  mudou,  passaram  a  qualificar  a  classe 
dos  servidores  domésticos  voluntários,  cuja  exis- 
tência, generalisada  no  século  XIII,  deixamos  pro- 
vada de  modo  indubitável.  Nella  vinham  natural- 
mente collocar  se  não  só  os  indivíduos   de.  origem 


42.  —  Cisne.  (Archivo  iW 

cional :  Livro  das  Aves.) 
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servil,  constrangidos  a  buscar  esse  meio  de  subsis- 
tência, como  também  os  membros  de  iamilias  ini- 
cialmente ingénuas,  a  quem  os  accidentes  da  for- 
tuna ou  alguma  outra  circumstancia  ])ossoal  impe- 
diam agricultar  o  solo,  quer  como  colonos,  quer 
como  proprietários.  Era  assim  que  a  domesticidade 
moderna  começava  desde  logo  a  existir  era  assas 
dilatada  escala. 

O  homem  de  creação  e  o  cabaneiro ;  o  servo  do- 
mestico espontâneo  e  o  jornaleiro ;  esse  grupo  lor- 
mado  de  diversos  elementos  que  se  caracterisa  pela 
offerta  do  trabalho  a  troco  de  um  salário,  quer  em 
dinheiro,  quer  em  subsistências,  e  por  periodos  de 
um  ou  de  muitos  dias  ;  o  grujio,  emliin,  dos  prole- 
tários apparece-nos ,  de  leito,  quasidesdeo  berço  de 
Portugal,  não  só  nos  monumentos  que  se  relerem  a 
um  logar  e  a  certo  numero  de  indivíduos,  mas 
igualmente  em  outros  que  dizem  respeito  a  provín- 
cias inteiras,  e  das  mais  povoadas,  ou  em  geral  a 
todo  o  paiz,  onde  se  presuppõe  a  existência  de  uma 
população  solta  sem  propriedade  de  que  subsista, 
sem  íamilia  talvez,  e  até  sem  residência  determi- 
nada, que  vive  ou  deve  viver  na  dejjendencia,  no 
serviço  de  outrem.  Esta  população  cambiante,  in- 
certa, assignalada  ás  vezes  só  jjor  caracteres  nega- 
tivos, seria  bastante  para  nos  provar  que  uma 
grande  transíormação  se  verificara  tanto  nas  idéas 
como  nos  íactos  relativos  ás  gradações  sociaes  infe- 
riores, ainda  quando  para  isso  nos  faltassem  as 
provas  que  anteriormente  colligimos.  Se  na  reali- 
dade o  facto  da  emancipação  pessoal  não  houvera 
penetrado  na  triste  noite  da  servidão,  sem  a  qual  o 
mundo  antigo  jamais  comprehendera  a  vida  coUec- 
tiva  dos  povos,  fossem  quaes  fossem  as  suas  insti- 
tuições politicas,  não  viríamos  por  certo  encontrar 
nos  primeiros  tempos  da  nossa  historia   o  traba- 
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Ihador  assalariado  e  essa  espécie  de  membro  tem- 
porário e  adoptivo  da  familia,  o  servidor  espon- 
tâneo. 

Uma  lei  de  Aífonso  II,  promulgada  nos  princípios 
do  século  XIII,  nos  mostra  eflectivamente  que  o 
numero  dos  proletários  era  assas  avultado  jjara 
exigir  jjrovidencias  severas  contra  as  paixões  más 
dos  homens  embrutecidos  e  a  quem  a  revolução 
que  se  operai-a  dera  essa  arma  de  dous  gumes,  ao 
mesmo  tempo  tão  útil  e  tão  fatal,  o  alvedrio  das 
próprias  acções,  desconhecido  nos  tempos  passados 
entre  as  classes  Ínfimas.  A  sociedade  que  lh"a  deu 
tem  o  direito  de  os  constranger  a  não  usarem  delia 
em  dam  no  commum.  O  proletário  pôde  escolher 
um  mister,  servir  a  quem  lhe  agradar,  mas  o  paiz 
pode  e  deve  repellir  ou  castigar  a  inércia  e  os  cri- 
mes que  delia  resultam  ;  impor  áquelle  cuja  pro- 
jjriedade  única  é  o  trabalho  a  obrigação  de  traba- 
lhar. Tal  c  o  espirito  da  lei  de  Alionso  II  a  que  nos 
referimos  : 

«  Cumprindo  ao  bom  príncipe  expurg-ar  os  seus  estados 
dos  homens  maus,  prohibiuios  que  em  nosso  reino  liabile 
individuo  nenhum  sem  bens  de  raiz,  ou  sem  exercer  al- 
gum mister  de  que  possa  subsistir,  ou  finalmente  sem 
ter  senhor  que  possa  íicar  responsável  por  elle,  se  com- 
metter  qualquer  delicto.  A  sancção  penal  desta  lei  é,  que 
se  os  ricos-homens  e  prestameiros  tolerarem  taes  pessoas, 
ou  não  as  prenderem  e  expulsarem,  percam  a  terra  que 
de  nós  tiverem,  sendo  encarregados  os  juizes  territoriaes 
de  os  admoestar.  Nas  terras  não  dadas  a  alguém  ordena- 
mos aos  alcaides  e  magistrados  judiciaes  que  façam  cum- 
prir os  nossos  mandados  «  (i). 

A  estas  resoluções  que  estabelecem  o  principio 
geral  da  compulsão  ao  trabalho,  que  combatem  a 


(i)  Lei  24  de  Aff.  II  no  Liv.  de  L.  e  Post. 
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ociosidade  e  a  vadiice  dos  proletários  de  qualquer 
€sj)ecie,  suecedom  outras  que  vão  tocar  numa  das 
mais  g-raves  questões  ou  antes  na  mais  grave  das 
que  agitam  actualmente  a  Europa,  a  oi-g^anisaçào  do 
lavor  popular.  E  evidente  que  naquellas  epochas, 
em  que  apenas  existia  a  industria  fabril  e  não  se 
davam  as  complicações  que  hoje  tornam  quasi  inso- 
lúvel essa  terrível  questão,  as  ])rovidencias  legaes 
acerca  do  trabalho  forçosamente  se  haviam  de  limi- 
tar ao  ponto  cardeal  do  preço  delle  e,  sobretudo, 
aos  salários  do  serviço  rústico.  Tal  é  o  caracter  das 
disposições  relativas  a  este  objecto  que  se  encontram 
disseminadas  numa  espécie  de  taxa  ou  tarifa  esta- 
belecida em  1253  para  as  permutações  das  merca- 
dorias nos  districtos  mais  populosos  do  reino,  os  de 
Alemdduro,  e  qiie,  talvez  com  diversas  modificações, 
se  estendeu  provavelmente  aos  outros  districtos  do 
paiz,  como  já  em  outro  logar  reflectimos  ii).  Nella 
achamos  determinado  o  custo  da  factura  dos  diver- 
sos trajos,  emquanto  no  que  i-espeita  aos  outros 
objectos  de  u.so  ordinário,  quer  de  necessidade,  quer 
de  luxo,  se  determina  cumulativamente  o  preço  da 
matéria  e  do  feitio.  O  que  nella,  porém,  nos  inte- 
ressa especialmente  ag^ora  é  a  fixação  do  salário  dos 
mancebos  ou  servidores  ruraes  121.  Ahi  todas  essas 


(i)  V    vol.  5,  p.  lil  e  nota  i3i. 

lal  Mancebo,  que  desde  o  século  XIII  se  vae  tornando 
vulgfar  como  desig-nação  de  creado  inferior,  é  evidente- 
mente uma  derivação  de  manei piuni.  que  temos  visto 
siifiiilicar  o  servo  ou  antes  o  servo  inlimo,  e  que  já  na- 
«juelle  mesmo  século  desijíua,  nos  documentos  latinos,  o 
creado.  Mancebo  tem  depois  a  significação  dupla  de  /to- 
me//» moco  e  de  ser^-idor.  É  o  mesmo  que  lioje  suecede 
com  a  palavra  moço,  que  tanto  se  applica  ao  individuo 
de  idade  juvenil  como  ao  familiar.  Desta  applicação 
diversa  do  mesmo  vocábulo  lia  aindcT  na  linjínaifcni  actual 
muitos  exemplos. 
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humildes  graduaçt^es  que  hoje  distinguem  os  indi- 
viduos  emi)regadus  nuiiiu  granja  ini[»oi*tante  nos 
apparecem  como  existindo  já  no  século  Xlll  :  ahi 
encontramos  o  abegão  (abegom),  o  lavrador  iman- 
cipius  de  lavoira),  o  azemel  ou  conductor  das  caval- 
gaduras (azamel),  o  moço  da  lavoura  (cachopiíis  de 
lavoira),  o  maioral  dos  vaqueiros  (maior  mancipiíis 
de  vaccis),  o  conhecedor  das  ovelhas  [cognitor  de 
oribiis)  (I),  o  conhecedor  dos  porcos  {cognitor  de 
poreis),  os  zagaes  e  porcariços  (inancipii  de  ovibus 
et  de  poreis),  o  rapaz  do  gado  ícachopius  de  ganato, 
rapax),  a  creada  do  campo  (inancipia).  Para  cada 
uma  destas  e§pecies  de  servidores  rústicos  a  lei 
estabelece  uma  tainfa  de  salários  annuaes,  em  di- 
nheiro, em  subsistências  e  em  vestuário.  Evidente- 
mente esses  individuos  que  exercem  iníimos  mis- 
teres são  homens,  embora  sem  propriedade,  per- 
leitamenle  livres,  visto  que  a  lei  regula  os  contractos 
sobre  serviços  e  retribuições  que  elles  celebram 
com  os  proprietários  e  agricultores.  Nos  precedentes 
séculos,  quando  a  servidão  era  o  nexo  das  classes 
laboriosas  e  a  reguladora  do  trabalho,  as  regras 
estatuidas  na  lei  de  i2Õ3  seriam  inúteis  e  acaso 
inintelligiveis. 

Havendo  descido  até  o  ultimo  degrau  da  escala 
social  em  que  estão  collocados  os  diversos  grupos 
populares,  se  volvermos  os  olhos  para  o  complexo 
dessas  gradações  que  os  distinguem,  acharemos 
como  facto  predominante  entre  as  classes  inferiores 
o  j)rogresso  da  libertação  do  homem  de  trabalho 


(ii  O  conhecedor  era  uiiiu  espécie  de  moço  de  {^ado, 
inferior  ao  alganame  ou  maioral,  e  talvez  superior  ao 
alfeireiro  e  ao  pousadeiro  ou  zagal.  Vejam-se  as  Posturas 
dEvora  de  1264,  extractadas  no  Elucidário,  verb.  Alfei- 
reiro, Alganurne,  Conhecedor. 
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caraclei-isando    principalmente    a    sua    historia    no 
decurso  dos  séculos  XII  e  XIII.   Do  christianisiuo, 
das  invasões  germânicas,    da  organisação  especial 
das  monarchias  barbaras,  do  seu  desenvolvimento 
e  das  suas  modificações  no  meio  da  lucta  com  os 
sarracenos,   da  restauravào  da  sociedade  municipal 
sob  novas  condições  e  da  intluencia  directa  ou  indi- 
recta desta  nasceu  na  Peniusula  a  emancipação  do 
trabalhador,  do  obreiro.   Dessas  causas  umas  eram 
de  sua  natureza  transitórias,  outras  permanentes. 
As  invasões  e  reac(;ões,  as  guerras  longas  e  sangui- 
nolentas, as  migrações,  a    confusão  de  costumes  e 
leis  constituíam  uma  força  dissolvente  e  motriz  que 
desaggregava,   agitava,  aproximava  para  as  afastar 
de  novo  as  moléculas  sociaes  chamadas  a.  familin, 
e  que  facilitava  pelo  movimento  perenne  novas  com- 
binações. A  religião,  que  iguala  os  homens  perante 
Deus,  a  monarchia,  representante  e  instrumento  da 
unidade  .social,   e  o  município,   o  grande  meio  da 
cohesào  esjiontanea  das  famílias,  o  único  antemural 
dos  humildes  e  fracos  contra  os  prepotentes  e  fortes, 
eram,  pelo  contrario,  causas  positivas  e  perpetuas 
de  organisação  politica,  e  portanto  do  desenvolvi- 
mento progressivo  da  liberdade  pessoal.  Emquanto 
a  monarchia  wisigothica  e  depois  leonesa  salvava 
no  seu  regaço  o  typo  da  ingenuidade  popular  nos 
curiaese privados,  nos  presores  e  herdadores  simples 
ou  cavalleiros  villãos,  e  o  município,  restaurado, 
aviventado  pelo  favor  dos   reis,  ordenada  e  fortí- 
licava  os  eis,  como  veremos  em  breve,  para  resisti- 
rem  ao   imperar    sem    limites,    ao  extorquir  sem 
pudor  nem   piedade   dos  nobres,    dos    guerreiros, 
dos    poderosos,   o   christianísmo,    pela    sua   índole 
admirável  e  a])esar  do  sacerdócio  ([ue  se  associara 
com    os    oppressores,    jiromovia    a    libertação   das 
classes   servas   fazendo   coar  lentamente  nos  ani- 
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mos  a  idéa  da  dignidade  moral  do  christào,  allu- 
miando-as  na  sua  bruteza  para  adquirirem  gradual- 
mente costumes  mais  brandos  e  mais  puros,  meio 
effieacissimo  entre  todos  aquelles  a  que  o  trabalho 
pôde  j'ecorrer  para  se  esquivar  aos  abusos  da  força 
e  da   riqueza.   A  associação  desses  três  elementos 
trouxe  no  declinar  da  idade  média  uma  idéa  nova  e 
imniensamente  fecunda.  A  liberdade  humana  con- 
verteu-se  num  principio  universal,  a  servidão  num 
facto  excepcional.  Ao  terminar  o  século  XIII,  póde- 
se   affirmar,    sem   receio   de    que   os   monumentos 
venham  desmentir-nos,  que  a  esci'avidào  pessoal  só 
existia  para  um  numero  insignificante  de  produc- 
tores,  de  obreiros,  os  sarracenos  captivos  na  guerra, 
que  não  tinham  })odido  remir-se.  Os  seus  próprios 
co-religionarios  que  por  convenções  espontâneas  se 
haviam  incorporado  na  sociedade  portuguesa  eram, 
como  ainda  veremos,   homens  pessoalmente  livres. 
Foi,  dissemos    nós,   no  declinar  da  idade  média 
que  a  liberdade  humana  se  converteu  num  princi- 
pio universal.   De  feito,  o  mundo  culto  só  até  ahi  a 
conhecera  como  excepção.  Para  a  vermos  nas  ante- 
riores sociedades  da  Europa  civilisada  é  necessário 
coUocarmo-nos  á  falsa    luz   a  que  ellas  a  contem- 
plavam. As  republicas  da  Grécia  e  de  Roma  foram 
apenas  illustres  oligarchias.  Que  nos  importa  que 
o  vulgacho  romano  tumultue  governando  na  praça 
ou  se  curve  e  arraste  diante  da  mais  brutal  e  estú- 
pida das  tyrannias,  a  de  um  chefe  de  soldados  mer- 
cenários? Que  nos  importam  esses  oppressores  cha- 
mados cidadãos  romanos,  quer  vivam  com  dous  asses 
por  dia  deitados  na  palha  e  á  sombra  do  i:>ortico  ou 
da   arvore,   quer  dispendam  diariamente  milhares 
de  sestercios  nas  devassidões  e  no  luxo?  São  apenas 
dous  grupos  de  oligarchas  de  diversa  espécie.  Que 
nos  importa  que,  insensato  ou  insensata  no  meio  da 
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sabedoria,  o  jurisconsulto  romano  ou  a  lei  romana 
nos  digam  qu(;  o  servo  é  Iioujcm,  porém,  não  pessoa? 
Os  servos  nas  sociedades  de  outr'ora,  quer  sejam 
republicas,  quer  sejain  impérios,  íoram  os  homens 
que  trabalhavam  e  conseg^uintemente  ioram  a  maio- 
ria, porque  deviam  sê-lo  para  com  o  fructo  do  pró- 
prio suor  se  alimentai^em  a  si  e  aos  ociosos,  aos 
cidadãos,  aos  livres.  A  antiguidade  infamando  o 
trabalho  perverteu  as  idéas;  chamou  ao  privilegio 
liberdade  e  á  exce})ção  regra.  Se,  porém,  nas  bri- 
lhantes republicas  da  Europa  dò  polytheismo  tinha 
dominado  a  negação  absoluta  da  ingenuidade  pessoal 
das  classes  laboriosas,  nas  rudes  monarchias  nas- 
cidas da  reacção  asturiana  e  do  christianismo,  essa 
negação  feroz  herdada  do  im{)erio  romano  vacillara 
nos  seus  fundamentos,  e  em  menos  de  cinco  séculos 
caía  em  ruinas;  caía  em  ruinas  á  medida  que  os 
municípios  se  estabeleciam  e  derramavam  pelo 
território  sob  o  influxo  do  sceptro  e  da  cruz,  e  resis- 
tindo com  a  força  que  dá  a  união  aos  ímpetos  ty- 
rannicos  dos  poderosos,  olferecendo  no  seu  seio 
al)rigo  ao  servo  oppresso,  ensinavam  ou  antes  obri- 
gavam o  homem  do  privilegio  a  respeitar  no  homem 
de  trabalho  um  seu  semelhante.  Eis  como  a  idade 
média,  epocha  tumultuaria,  epocha  de  sangue  e  de 
trevas,  em  que  ao  primeiro  aspecto  a  civilísação 
jjarecia  expirar,  foi  em  rigor  um  período  de  pro- 
gresso. Com  os  elementos  políticos  e  sociaes  legados 
por  ella  aos  séculos  que  se  lhe  seguiram  é  que  as 
nações  modernas  poderam  desenvolver-se.  Emanci- 
pado, e  portanto  ennobrecído  moralmente  o  traba- 
lho, no  ambiente  da  liberdade  as  forças  da  intelli- 
gencia  e  do  corpo,  operando  cada  vez  mais  energi- 
camente, restauraram  com  ra])idez  singular  a  quasi 
morta  civilísação,  e  dentro  de  quatro  para  cinco 
séculos  fizeram  passar  as  artes  e  a  industria  moder- 
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nas  muito  além  da   meta  das  artes  e  industria  da 
civilisaçào  antiga. 

Mas,  ainda  o  repetiremos  uma  vez,  no  século  XII 
este  progresso  era  essencialmente  de  ordem  moral 
6  em  grande  parte  occulto.  Suppondo  que  os  ad- 
scriptos  ou  as  famílias  dos  adscriptos  continuassem 
a  viver  voluntariamente  nos  prédios  da  coroa,  a  sua 
sorte  nem  sempre,  e  talvez  raras  vezes,  melhorou, 
quer  elles  ahi  ficassem  por  simples  uso  ou  avoenga 
(reguengueiros),  quer  por  titulo  novo  de  heredita- 
riedade (íbreiros,  jugadeiros).  As  rações,  foragens 
ejugadas,  gravosas  e  variadíssimas,  os  diversos  e 
multiplicados  serviços  pessoaes  pesavam  sobre 
elles  do  mesmo  modo  que  d'antes  ou  com  pequena 
dilferença.  E  embora  descessem  esses  encargos  para 
a  gleba;  embora,  absolutamente  falando,  elles  po- 
dessem  esquivá-los  com  abandonar  o  prédio  :  não 
raro  haveria  nisso  um  saci'ificio  ainda  maior  do  que 
todos  os  gravames  a  que  estavam  sujeitos.  A  revo- 
lução não  passara,  não  podia  passar  de  repente  a 
produzir  o  bem-estar  da  multidão,  porque,  como 
todas  as  revoluções  destinadas  a  durar,  partia  do 
interior  para  o  exterior;  das  idéas  i>ara  os  factos. 
Assim,  no  estudo  das  classes  inferiores  no  primeiro 
periodo  da  nossa  historia  temo-nos  limitado  a  exa- 
minar as  condições  pessoaes  de  cada  uma  delias.  A 
outra  face  por  onde  poderíamos  considerá-las,  o  seu 
estado  material,  contemplá-lo-hemos  na  analyse 
dos  tributos.  Esta  analyse,  que  constitue  a  j^arte 
mais  interessante  da  historia  da  administração 
publica,  é  ao  mesmo  tempo  o  complemento  do  qua- 
dro da  condição  social  e  económica  do  povo.  Mas 
antes,  cumpre  que  o  vejamos  organisado  nos  muni- 
cípios, onde  a  contribuição  vae  também  pesar  sobre 
elle,  postoque  de  um  modo  menos  duro.  E'  depois 
disto   que  a   natureza   do   poder    real,    a    acção  do 
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governo  c  por  consequência  o  systema  fiscal  podem 
ser  bem  avaliados.  Então  ser-nos-ha  licito  dizer  que 
conhecemos,  até  onde  a  distancia  dos  tempos  o  con- 
sente, a  Índole  prim'itiva  da  sociedade  portuguesa. 


NOTAS 


I 


Fronteiras  de  leão   no   occidente  e   população 

DO  norte    de    PORTUGAL  NA    PRIMEIRA   METADE     DO 
SÉCULO   XI,  PAG.  5o. 

Os  limites  da  Galliza  ao  sul,  nos  annos  decorridos 
desde  a  morte  de  Al-mançor  (1002)  até  a  epocha  das 
conquistas  de  Fernando  I  na  Beira,  conhece-se  terem 
sido  os  que  indicámos  no  texto  pelos  logares  que  quasi 
uniformemente  os  chronicons  apontam  como  reduzidos 
por  aquelle  príncipe.  Foram  os  sarracenos  expulsos  de 
Seia,  Viseu,  Lamego,  S.  Martinho  de  Mouros,  Penalva, 
Travanca  (território  de  Lamego)  e  de  outros  castellos 
vizinhos  fcaetera  castella  christianorum  vicinitatum),  e 
finalmente  de  Coimbra  (Chron.  Gothor.,  Chron.  La- 
mec,  Chron.  Conimbric,  Monach.  SUens.,  etc).  Acha- 
va-se,  portanto,  a  Beira  quasi  toda  debaixo  do  jugo 
mussulmano  quando  elle  emprehendeu  taes  conquis- 
tas, em  que,  segundo  a  Chronica  dos  Godos,  consumiu 
oito  annos.  A  parte,  porém,  da  província  que  jaz  entre 
o  Douro  e  o  Vouga  e  ao  occidente  do  Paiva,  fora  sub- 
mettida  antes.  E  sabido  que  AfFouso  V  morreu  de  uma 
setta  no  cerco  de  Viseu,  e  o  commettimento  desta  po- 
voação no  centro  da  Beira  indica  terem  os  christãos 
tomado  já  alguns  castellos  ao  noroeste.  O  monge  de 
SUos  diz-nos  vagamente  que  este  príncipe  fora  um  for- 
tíssimo expugnador  dos  bárbaros  (os  sarracenos^  e  das 
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suas  cidades  (Esp.  Sagr.,  T.  16,  p.  3ii),  postoque  nem 
elle  nem  niMilium  outro  clironista  precise  os  factos  em 
que  se  eslrilja  stMiclhanle  qualilicação.  Justificam-na, 
porém,  até  certo  ponto  os  documentos  de  Portugal 
nesta  epoclia.  Taes  são  dous  relativos  ao  antigo  mos- 
teiro de  Sever  ao  norte  do  ^'ouga  1  Liv.  Preto  da  Sé  de 
Coimbra,  í".  66  eú"].).  Um  delles,  do  anno  de  looõ,  é  o 
contracto  de  venda  daquelle  mosteiro,  feita  por  San- 
<iino  Didaz  a  Froila  (lonsalves  :  o  outro  é  a  doação,  ou 
antes  incorporação  deile  no  de  Naccariça  feita  em  1019 
por  Nuno  Fernandes  e  Sandino  Fernandes.  Este  ultimo 
documento  (primeiro  na  ordem  do  chartulariol  é  j)rece- 
dido  por  uma  historia  do  asceterio  de  Sever,  que  é  ao 
mesmo  tempo  a  historia  daquelle  districlo  ])or  esses 
tempos.  Em  resumo-:  um  certo  Sueiro  Gondesindes  e 
sua  mulher  possuíam  ainda  no  século  \  a  herdade  de 
Sever  <'m  que  se  incluia  o  mosteiro.  Antes  de  morre- 
rem, elles  legaram  esses  bens  ao  abbade  Jacob,  que, 
não  tendo  herdeiros,  os  restituiu  aos  dous  lilhos  do 
seu  l)emfeitor,  os  quaes  os  deram  a  um  presbytero  e  a 
um  diácono  para  ahi  viverem  monasticamente.  Falleceu 
o  presbytero,  a  tempo  que  eram  já  fallecidos  também 
os  .segundos  doadores,  ficando  só  no  mosteiro  Sandino, 
o  diácono.  Occorreu  então,  diz  o  documento,  surgirem 
os  ismaelitas,  filhos  da  perdição,  e  apoderarem-se  da- 
quelle território ;  dar/iielle  e  do  mais  desde  o  Douro  até 
Córdova.  Lançou-se  com  elles  (ciim  eos  andaiitej  um 
certo  Froila  Gonsalves,  que  do  resto  da  narrativa  se 
conhece  ser  pessoa  notável,  ])rovavelmente  um  desses 
cuamès  1  comités  1  christãos  alliados  de  Al-mançor  de 
que  falam  os  historiadores  árabes.  Sandino  seguiu 
Froila  Gonsalves  e  vendeu-lhe  illegalmente  o  mosteiro, 
apesar  de  existirem  íilhos  dos  doadores  e  padroeiros, 
fazendo-lhe  escrii»lura  de  venda  (é  a  que  citámosi. 
Agora  —  prosegue  a  noticia  —  teve  Deus  misericórdia, 
e  restituiu  esta  terra  ao  poder  de  (ha  uma  lacuna  :  na- 
turalmente christianoriirni  e  governando  (sedente  :  na 
plirase  daquella  epocha,  ser/cns  não  significa  simples- 
mente residindo,  mas  importa  a  idéa  de  residir  no  exer- 
cicio    de    alguma    auctoridadei   em    Montemor    Froila 
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Gonsalves,  Deus  não  quiz  tolerar  este  estado  de  cousas, 
e  Mendo  Lucidez  subjugou-o  (?)  (supeTvalicwit  eiimj  e 
expropriou-o  datiuelle  mosteiro  e  desta  cidade  e  de  toda 
esta  terra  e  tomou-lhe  tudo  o  que  adquirira  (ganatuni  : 
esta  palavra  tinlia  a  dupla  significação  de  gado  e  de 
adquirido  :  aqui  parece-nos  ter  a  segunda,  até  pelo  que 
segue),  e  apoderou-se  de  todos  os  documentos  relativos 
ao  mosteiro.  Por  este  meio  Sever  recaiu  de  novo  em 
poder  da  familia  dos  doadores,  Nuno  e  seus  irmãos, 
filhos  de  Fernando  Soares  e  sobrinhos  de  Sandino  Soa- 
res, os  quaes  o  doam  a  Aaccariça. 

Este  documento,  combinado  com  o  immediato,  mos- 
tra ineluctavelmente  que  em  ioo5  ainda  permaneciam 
as  cousas,  j)ela  linha  do  Douro,  como  Al-mancor  as 
deixara,  mas  que  nos  annos  anteriores  a  1019  o  domí- 
nio leonês  se  havia  já  dilatado  de  novo  ao  occidente  do 
Paiva,  e  ao  sul,  pelo  litoral,  até  Montemor.  Isto  con- 
corda com  um  documento  de  Pedroso  de  1017  (citado 
por  Amaral,  Mem.  de  Litter.  da  Acad.,  T.  7,  p.  127,  nota 
i38,  e  lan(;ado  por  integra  entre  os  Documentos  para  a 
Historia  Portuguesa  n.°  38,  impressos  pela  Academia 
mas  não  publicados),  em  que  se  contém  um  inventario 
dos  bens  de  Gonsalo  Ibn  Egas  situados  no  Marnel 
(Sancta  Maria  de  Lamas),  pelas  margens  do  Vouga, 
em  Águeda,  etc,  no  qual  figura  como  conde  em  Riba 
dAgueda  o  Mendo  Lucidez  da  escriptura  de  Sever,  e 
se  diz  que  nessa  conjunctura  se  achava  em  Montemor 
Aífonso  V.  Apesar  das  revoluções  occorridas  entre  os 
mussulmanos,  pouco  depois  da  morte  do  celebre  ha- 
jib  e  de  seu  filho,  revoluções  que  enfraqueceram  o 
poder  mussulmano  na  Hespanha  occidental  e  que  ex- 
plicam a  audácia  e  a  fortuna  dos  fronteiros  leoneses 
do  Doui"o,  Montemor  não  existiu  muito  tempo  em  poder 
dos  christãos,  porque  na  Chronica  dos  Godos  e  no 
Livro  da  Noa,  ou  Chronicon  Conimbricense  lemos  que 
tornou  a  ser  tomada  aos  sarracenos  em  io34  por  Gon- 
salo Trastamires,  morto  dahi  a  quatro  annos  em  Ave- 
noso  (Aveloso?),  segundo  parece,  nalguma  entrada 
para  além  do  Paiva.  Estas  guerras  passavam-se  no 
reinado  de  Bermudo  111,  que  consta  ter  dado  batalha. 
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vencido  e  captivado  um  chele  sarraceno  nas  vizinlian- 
ças  de  Oliveira  de  Azeméis,  não  sabemos  em  que  anno, 
por  estar  errada  a  data  do  successo  tanto  no  Clironi- 
con  Conimbricense  como  nodos  Godos.  A  lórma,  porém, 
por  que  se  noticia  ahi  o  lacto,  dizendo-se  que  foi  Ber- 
mudo  quem  atacou  (fecll  arra/icadasj,  indica  que  os 
fronteiros  sarracenos  tinham  ainda  mais  uma  vez  alar- 
gado o  seu  dominio  por  uma  parte  do  território  ao 
norte  do  Vouga  e  novamente  recobrado  a  faixa  de  terra 
á  beiramar  até  Montemor,  que  Aflonso  V  avassalara 
por  si  ou  pelos  seus  capitães. 

Esta  mobilidade  das  fronteiras '  este  combater  per- 
petuo no  mesmo  campo  de  batalha,  embora  vasto,  que 
parece  dever  justiticar  a  idéa  que  nos  infundem  os 
chronistas  de  uma  devastação  e  despovoaçáo  absoluta 
nos  districtos  ruraes,  ainda  se  manifesta  em  vários  do- 
cumentos de  io4o  e  de  1041  (Liv.  Preto,  f.  55  v..  62,  i54, 
—  Dissert.  Chron.,T.4,  P-  i,  p-  i45,  14^))  dos  quaes  se 
evidenceia  estender-se  a  auctoridade  do  conde  portu- 
galense,  Menendo  Xunes,  pelas  vizmhanças  do  NOuga, 
e  em  que  se.  menciona  Fernando  1  como  reinando  na- 
quelles  territórios  muito  antes  das  suas  conquistas  na 
Beira. 

O  illustre  Amaral  (1.  cit.)  inferiu  da  raridade  dos  do- 
cumentos relativos  a  transacções  sobre  pi-opriedade  na 
primeira  metade  do  século  xi  a  existência  de  uma 
grande  despovoaçáo  no  nosso  actual  território  em  resul- 
tado da  conquista  de  Al-mançor.  Sem  negar  os  eílei- 
tos  ordinários  de  taes  acontecimentos,  observaremos 
que  nem  a  raridade  de  escripturas  é  tamanha  como  se 
presuppõe,  nem  a  consequência  que  delia  se  tira  rigo- 
rosa. Cremos  bem  que  as  famílias  nobres,  os  magis- 
tr<ados  e  guerreiros  e  uma  parle  do  clero  abandonas- 
sem o  território  subjugado  pelos  inimigos  ou  fossem 
victimas  da  ferocidade  militar.  E,  até,  possível  que 
houvesse  aqui  ou  acolá,  neste  ou  naquelle  villar,  al- 
gumas migrações  forçadas,  como  as  que  ordenou  Af- 
lonso I  para  crear  barreiras  de  desertos  entre  si  e  o 
inimigo  ou  para  augmentar  do  único  modo  possível  a 
população  de  outros  districtos.  Mas  que  o  servo  ou  o 
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tributário,  jtriíicipalmente  o  de  raça  inosarabe,  o  ho- 
lutiii  de  trabalho,  que  nada  perdia  em  mudar  de  op- 
px'essão,  seguisse  voluntariamente  a  sorte  dos  senhores 
é  o  que  não  parece  crível.  Os  documentos  podiam 
perder-se  ou  ser  destruídos  na  fuga  dos  poderosos,  na 
demolição  de  castellos  ou  na  ruina  de  povoações  im- 
portantes e  de  um  ou  doutro  mosteiro,  que  a  tolerân- 
cia ordinária  dos  chefes  mussulmanos  nem  sempre 
alcançaria  salvar  do  fanatismo  da  soldadesca ;  mas 
segue-se,  acaso,  dahi  que  o  colono  al)andonasse  por 
isso  os  seus  lares  humildes,  as  arvores  que  plantara, 
as  terras  que  cultivava  ?  Os  diplomas  que  nos  restam 
relativos  a  esses  territórios,  onde  a  lucta  foi  tão  encar- 
niçada e  longa  como  acabamos  de  ver,  vem  firmar 
com  factos  positivos  isso  mesmo  que  a  razão  está  in- 
dicando. Na  carta  de  venda  de  Sever  por  Sandino  Didaz 
a  Froila  Gonsalves,  exarada  em  ioo5,  díz-se  que  os 
sarracenos  vieram  e  devastaram  as  cidades  e  passos 
fortílicados  (portellas)  e  todos  os  logares  sanctos,  e  que 
nessa  epocha  tin  diebus  ipsius  permanente)  elle  Saudino 
adquirira  com  seu  irmão  villas  e  mosteiros,  e  que  doara 
um  que  possuía  (S.  Paio)  aos  frades  de  Vaccariça,  re- 
servando o  de  Sancto  André  e  S.  Christovam  situado 
na  aldeia  de  Sever,  a  qual  confrontava  com  a  aldeia 
de  Martim,  com  a  de  Paço  e  com  a  de  Nespereira.  E 
este  mosteiro  que  elle  aliena  a  Froila  Gonsalves  com 
as  suas  casarias,  pomares,  soutos,  terras  lavradias, 
maninhos,  etc.  Pelo  outro  documento  anterior  sabemos 
que  este  contracto  era  celebrado  quando  o  domínio 
mussulmano  chegava  ao  Douro.  Os  mosteiros  de  Sever, 
S.  Paio  e  Vaccariça,  as  aldeias  de  Martim,  Paço  e  Nes- 
pereira existiam,  pois,  apesar  da  destruição  feita  pelos 
sarracenos ;  existiam  as  aldeias  adquiridas  por  San- 
dino. Quem  cultivava  essas  terras  lavradias,  esses  po- 
mares e  soutos?  Quem  ficava  habitando  essas  casarias 
de  Sever  que  elle  aliena  ?  Seria  o  comprador  residente 
em  Montemor  e  conde  daquelles  districtos  pelos  sarra- 
cenos, como  vamos  ver '?  Ha  forçosamente  indivíduos 
fjue  não  figuram  no  contracto,  mas  cuja  existência  se 
contém  virtualmente  nelle  :  são  os  colonos,  a  população 
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rural  que  liabita  essas  aldeias,  lavra  esses  campos, 
colho  o  IVucto  desses  pouiares,  e  cujo  domínio  directo, 
por  nos  servirmos  de  uma  phiase  moderna,  (»  diácono 
Sandino  cede  a  Froila  Gonsalves. 

Em  I002  achamos  um  cerlo  Cosendo  7 iinoiz  vendendo 
a  outro  ehristão.  Reinaldo,  uma  herdade  que  couqjrara 
David  Godins  in  Villa  Cercosa  no  território  de  Lafões, 
em  que  se  mencionam  vários  ca^aes  curn  totas  suas 
prestationes  (Liv.  Preto,  f.  192I.  Lafões  estava  indubita- 
velmente nesta  epocha  debaixo  do  dominio  sarraceno. 

Em  1006  Froila  Gonsalves  doa  a  \accariça  Villanova 
no  districto  de  Coimbra^  na  proximidade  (h>  Bussaco 
(ibid.  f.  35».  Do  mesmo  modo,  nesta  conjunctura  o  ter- 
ritório de  quetracta  o  documento  era  sarraceno.  Froila 
Gonsalves  é,  talvez-^  o  mesmo  (|ue  comjjrara  Sever 

Em  1016  Kecemundo  INIaureliz  doa  Recardães  a  Vac- 
cariça  (ibid.  f.  Go).  Neste  anno  já,  porventura,  os  leo- 
neses dominavam  nas  margens  do  Vouga :  mas  o  doa- 
dor diz  <iue  metade  dessa  villa  Tora  de  Atanagildo  e 
que  cUe  a  comprara  a  uma  lilha  do  antigo  i)Ossuidor, 
e  a  outra  metade  a  um  tal  Genilo.  Estas  transacções, 
pelo  menos,  liaviam-se  feito  no  tempo  do  dominio 
árabe. 

Em  1018  o  mosteiro  de  Sever,  que  no  anno  seguinte 
vemos  unido  a  Vaccariça  pelos  que  se  diziam  legitimes 
padroeiros,  é  entregue  a  este  mesmo  asceterio  pela 
condessa  D.  Toda,  a  quem  seu  primo  coirmão  Froila 
Gonsalves  encommendara  desse  a  Vaccariça  todos  os 
l)(>ns  que  elle  possuia  desde  o  monte  Ezebrario  até  o 
Vouga.  C-om  Sever  e  todas  as  suas  pertenças  e  rendas 
( prestai iones)  a  condessa  entrega  outros  bens,  entre  os 
quaes  imia  herdade  em  Nespereira,  que  o  dito  conde 
I).  Froila  houvera  de  um  cerfo  Eita  Toderedez.  e  a 
quarta  parte  da  villa  de  Spinitello  (Espindello»  ao  sul 
do  Vouga  (ibid.  f.  63).  Aqui  se  vè  ter  sido  Froila  Gon- 
salves um  conde  dos  christâos  sob  o  dominio  sarra- 
ceno, isto  é,  xim  conde  mosarabe.  D.  Toda,  sua  prima, 
era  provavelmente  mulher  de  algum  dos  condes  do 
partido  leonês,  acaso  do  mesmo  Mendo  Lucidez  que 
expulsara  Froila  (ionsalvcs. 
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Km  1019  Malilli  doa  a  \'accariça  vários  bens  que  her- 
dara de  seuíi  at-ós  e  parentes  em  Sever  e  em  Quinta- 
nela,  e  a  sua  villa  de  Castellãos  e  o  que  tinha  em  Ca- 
lambria  (Cambra,  ou  Cambres?)  e  em  Pesse^ario  ( Pes- 
segueiro 1  (ibid.  1".  58/.  A  serem  estas  aldeias  as  que 
conservam  hoje  os  mesmos  nomes  nos  bispados  de 
\'iseu  e  Lamego,  apesar  dos  progressos  das  armas  leo- 
uesas  nos  annos  immediatamente  anteriores,  ainda 
neste  auno  estavam  todas  ou  parte  dentro  dos  distric- 
tos  dominados  pelos  mussulmanos. 

Em  io36  Natália  e  sua  filha  Palmella  doam  a  Vacca- 
riça  muitas  aldeias,  e  uma  casa  no  meio  do  castello  de 
Penacova  para  ahi  se  iazer  uma  igreja  dependente  do 
mosteiro  libid.  f.  45)  Achando-se  ainda  Viseu  e  Coim- 
bra governadas  pelos  mouros,  é  impossível  acreditar 
que  Penacova  fosse  de  christãos,  attendendo  á  sua  si- 
tuação. 

Em  1064  os  monges  de  Vaccarica  fizeram  um  inven- 
tario (ibid.  f.  36)  de  todos  os  bens  que  possuíam  desde 
o  Vouga  até  o  Mondego.  Note-se  que  nesse  anno  é  que 
Coimbra  foi  tomada  por  Fernando  I,  e  provavelmente 
este  inventario  redigiu-se  para  que,  na  contusão  resul- 
tante daquelle  facto,  não  se  apropriasse  o  fisco  dalguns 
bens  do  mosteiro.  Ahi  se  mencionam  as  povoações  de 
Moçarros  com  sua  igreja,  ViLlar  de  Correixe  com  sua 
igreja,  Sangalhos,  Barra  com  sua  igreja,  Morangaus, 
Tarneng-os  com  sua  igreja,  Horta,  Ventosa,  Cepins,  Fi- 
lantes com  sua  igreja,  Al/avara  com  sua  igreja,  Mur- 
tede  com  sua  igreja,  aldeia  de  Mestre  Montagueinie  , 
com  um  mosteiro,  Freixeaede,  igreja  de  Sancta  Eulália 
junto  ao  rio  Cértonia,  Vimieiro,  mosteiro  de  Louredo, 
Sancta  Christiana,  Canelas,  Lugo  com  sua  igreja,  S. 
Paio  de  Várzeas,  mosteiro  de  Trasoi,  Sancta  Christina 
de  Mortagoa,  mosteiro  de  Soure,  e  igreja  de  S.  Salva- 
dor de  Coimbra. 

Suppondo  o  precedente  inventario  redigido  nos  fins 
de  1064,  cinco  meses  depois  da  conquista  de  Coimbra, 
dir-se-ha  cpie  neste  curto  praso  se  jtovoaram  todas 
essas  aldeias  e  se  edificaram  pu  restauraram  tantos 
mosteiros  e  igrejas? 
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Escolhemos  no  Livro  Preto  os  documentos  relativos 
(\sj)e('iaimciite  a  Vaccariça,  para  se  poder  ajuizar  me- 
lhor do  estado  da  população  na  Beira  pelos  districtos 
mais  disputados  na({uella  epocha  entre  christãos  e 
sarracenos.  Se  um  só  mosteiro  possuia  tantos  logares 
povoados,  e  que  ainda  subsistem  em  parte  com  os 
mesmos  nomes:  se  dependiam  delle  tantas  igrejas  e 
pequenos  asceterios,  a  que,  segundo  o  uso  constante, 
andavam  sempre  annexos  villares  e  bens  ruraes,  qual 
seria  o  numero  dos  que  possuiam  outros  mosteiros  e  os 
j)roprietarios  seculares  ?  Unido  4  Sé  de  Coimbra  no 
tempo  de  Aílbnso  VI  o  cenóbio  de  Vaccariça,  os  seus 
tilulos  passaram  para  alli  Se  não  houvessem  sido  re- 
gistados no  celebi-e  chartulario  daquella  cathedral, 
elles,  talvez,  não  tivessem  chegado  até  nós.  A  laíta, 
portanto,  de  documentos  da  mesma  epocha  relativos  a 
diversos  districtos  não  prova  a  sua  despovoaçáo,  mas 
que  se  não  deu  um  concurso  análogo  de  circumstan- 
cias  que  salvasse  esses  documentos. 

Apesar,  porém,  da  escaceza  de  monumentos,  ainda 
podemos  citar  outros  que  se  relerem,  não  a  uma  cor- 
poração monástica,  mas  a  uma  família  illustre,  e  que 
conspiram  com  os  de  Vaccariça  em  nos  revelar  a  exis- 
tência da  população  rural  nos  territórios  entre  Douro  e 
Mondego,  immovel  no  solo,  digamos  assim,  não  obs- 
tante a  mobilidade  ou  antes  incerteza  das  fronteiras 
entre  leoneses  e  sarracenos.  São  elles  três  pergaminhos 
de  Pedroso  acerca  dos  bens  de  Gonsalo  Ibn  Egas,  a 
um  dos  quaes,  citado  por  Amaral,  ha  pouco  alludimos. 
Acham-se  na  coUecção  não-publicada,  mas  impressa, 
da  Academia  (collecção  selecta  quanto  á  aiithentici- 
dade  dos  diplomas,  poste )que  feita  com  pouquíssima 
exacção  paleographícai,  numerados  38,  55  e  57.  Consta 
delles  que  um  certo  Egas  Erotez,  pessoa  principal  no 
districto  portugalense  entre  Douro  e  Nouga,  se  retirara 
para  o  norte  (juando  Al-mancor  restabeleceu  na  Beira 
o  domínio  dt'  Córdova.  Recon([uistada  por  Affonso  V 
uma  porção  de  território  ao  sul  do  Douro,  Egas  Erotez 
voltou  alli  e  recobrou  o  senhorio  dos  villares  e  aldeias 
que   lhe   pertenciam,   vindo  a  fallecer   no  reinado  de 
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Benuuiio  lll.  Seu  íilho  Gonsalo  Ibn  Egas,  casado  com 
D.  Flâmula,  e  que  já  possuía  por  si  e  por  sua  mulher 
vários  bens  naquelles  sitios,  reuniu  a  elles  os  de  seu 
pae.  Eram  uns  e  outros  avultados,  e  de  todos  se  orde- 
naram successivamente  dous  inventários  em  io5o  e  em 
io;;7,  onde  se  individuaram  quaes  os  herdados  e  quaes 
os  adquiridos.  Estes  extensos  documentos  aliudem  a 
um  tal  numero  de  aldeias  e  povoações,  que  parece  re- 
ferirem-se  a  epochas  mui  ijroximas  de  nós.  A's  vezes 
tece-se  ahi  a  historia  de  algumas  aldeias  e  casaes, 
dizendo- se  que  foram  compradas  por  D.  Gonsalo  a  N. 
que  as  houvera  de  herança,  o  que  evidentemente  mos- 
tra como  os  mussulmanos  tinham  respeitado  a  \)to- 
priedade  dos  que  se  haviam  submettido  á  sua  auctori- 
dade  e  como,  no  meio  da  lucta  entre  sarracenos  e  leo- 
neses, a  transmissão  dos  bens  se  fazia  regularmente, 
quanto  o  consentia  a  imperfeição  do  direito  ou  a  que- 
bra accidental  deste  mesmo  direito  num  ou  noutro  caso. 

Ha  no  inventario  de  1077  ^^^"^  ^^)  uma  circumstancia 
que  indica  bem  claramente  a  existência  da  população 
rural  fixa  nesses  numerosos  villarese  casaes  cujo  domí- 
nio directo  mudava  pelos  meios  ordinários  de  transmis- 
são. Xo  anno  da  conquista  de  Coimbra  era  morto  D. 
Gonsalo,  e  seus  filhos  foram  inquietados  na  posse  de 
algumas  aldeias  e  herdamentos.  Apresentaram  elles  um 
inventario  (talvez  o  de  io5o)  em  que  se  continham  os 
bens  que  seu  pae  possuirá,  tanto  por  herança  como 
por  compra.  Ordenou-se  então  um  inquérito,  e  achou-se 
que  o  inventario  estava  exacto.  Este  inquérito  seria 
possível,  sobretudo  acerca  dos  bens  de  herança,  se 
nesses  logares  onde  se  jirocedia  a  elle,  não  houvesse 
testemunhas  antigas  que  ahi  residissem  e  que  soubes- 
sem a  historia  de  cada  propriedade  durante  a  vida  de 
três  gerações,  ao  menos  ? 

No  Livro  Preto  i  f.  ;j  achamos  também  uma  doação 
ou  antes  confirmação  de  Fernando  I  á  Sé  de  Compos- 
tella  ilria)  de  vários  bens  nas  cercanias  de  Coimbra, 
datada  da  era  iioi  (aliás  iio3,  anno  ioG5  :  V.  Dissert. 
Chronol.  T.  i  p.  24  e  segg.),  na  qual  se  refere  á  doação 
que  delias  fizera  a  Sanctiago  Affonso  III,  a  qual  effecti- 


3lO  HISTORIA    DE    POllTUGAL 

vãmente  se  acha  no  mesmo  Livro  Preto  fibid.  e  im- 
pressa nas  Dissert.  Chron.  ibid.K  f)s  moradores  desses 
villares  e  herdades  pertencentes  a  uma  sé  leonesa  si- 
tuada mui  longe  no  sertão  da  Galliza  haviam  prova- 
velmente deixado  de  pagar  aos  senhores  directos  as 
rações  e  tributos,  ou  o  fisco  mussulmano  se  apoderara 
dessas  rendas.  Na  carta  de  restituição  Fernando  1  asse- 
vera que  subjugara  pouco  antes  o  território  onde 
aquelles  bens  estavam  situados.  Eram  elles  uma  aldeia 
sobre  os  Viadores  (Viaster;,  que  corre  a  menos  de  três 
léguas  de  Coimbra,  com  sua  igreja,  a  aldeia  de  Creixo 
inir  (Treixomil  ■?),  a  aldeia  e  igreja  de  S.  Lourenço  perto 
de  Cértoma  (S.  Lourenço  do  Bairro?),  e  o  terço  da  al- 
deia de  Travazolo  entre  o  Águeda  e  o  Vouga.  Este 
diploma,  que  nos  pr-ova  terem  as  fronteiras  leonesas, 
dilatadas  por  AfTonso  V  até  Montemor,  recuado  já  para 
o  \'ouga  (iecimus  hanc  scripturani  tirmitatis  de  villis 
quas  olim  Adeionsus  rex  boné  memorie  in  subúrbio 
colimbriense,  quas  nuper  Domnils  de  mana  í>-enliliiim 
abstnlit  et...  ditioni  nostre  subdidit,  etc.i  também  leva 
á  evidencia  que,  debaixo  do  domínio  mussulmano,  e 
num  território  conquistado  e  reconquistado  tantas 
vezes  num  curto  numero  de  annos,  subsistiam  não  só 
povoações  ruraes,  mas  até  igrejas,  en)bora  as  conside- 
remos como  humildes  ermidinhas  reservadas  para  o 
culto  dos  que  moravam  nos  villares  ou  aldeolas  dos 
arredores. 

Finalmente,  dous  documentos  de  Lorvão  do  anno  de 
I002,  citados  por  Fr.  Manuel  da  Rocha  (Portugal  Re- 
nascido, p.  1621,  demonstram  que  este  celebre  mosteiro 
não  .só  lora  resjieilado  pelos  sarracenos,  mais  ainda  se 
enriquecia  sob  o  seu  dominio  com  doações  e  legados, 
tanto  no  território  portugalense  deonêsi  como  no  co- 
nimbricense (sarraceno..  Outros  análogos  pul)licou 
Fr.  Bernardo  de  Brito  na  Chronica  de  Cister  e  na  se- 
gunda Parte  da  >huiarchia:  mas,  além  descusados, 
fora  pouco  seguro  citá-los  pela  impureza  das  mãos  que 
no-los  transmittiram. 

Se  este  era  o  estado  desse  tracto  de  terra  que  servia 
de  principal  theatro  á  lucta,  mais  vantajoso  devia  ser, 
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relativamente  á  população,  o  dos  districtos  entre  o 
Minho  e  o  Douro.  Etíectivamente,  só  os  diplomas  per- 
tencentes ao  mosteiro   de  Leça  que  se  encontram   no 
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4'3.  —  Uma   pagina  do   Livro  de  D.  .Muiiiadoiia,  de  Guimarães. 
{Arohivo  Nacional). 


Ó1-2  mSToRIA     DK    I'()l{l  L"<;AÍ, 

Livro  Preto,  'e  que  por  brevidade  oinilliinos,  provam  a 
existência  de  um  «grande  iimiicro  de  aldeias,  <;raiijas, 
mosteiros  e  iiirejas  por  Alenidouro;  provam-no  i^^ual- 
menle  os  docuinetilos  do  Liher  Fidei  de  Braga  e  de  D. 
Mninadona  de  (iuiiuaràes  perleueeiítes  á  ])rimeira  uie- 
taii(í  do  século  Xl,  cilados  por  Argote  no  T.  3  das  Me- 
morias do  Arcebispo  de  Braga  desde  pag.  •2(^'ò  até  3()0, 
bem  como  os  insertos  na  Collecção  de  Documentos 
para  a  Historia  Portuguesa,  impressa  pela  Academia, 
desde  o  n."  87  até  60,  além  de  muitos  outros  que  se 
acham  mencionados  ou  transcriptos  em  diversas  obras 
históricas. 


II 


os     MOSARABES,    pag.     .)0. 

No  Appendice  III  ao  Volume  4-°  ^^'^  Historia  de  Iles- 
jjanha  do  Sr.  RoMie\ ,  appendice  destinado  a  mostrar  a 
intluencia  da  lingua  árabe  na  lormação  do  castelliano, 
o  historiador  sui)põe  que  o  modo  como  essa  intluencia 
se  exercitou  loi  pelos  captivos  sarracenos  trazidos  para 
Leão  e  pelos  transiugas  e  renegados  da  mesma  raça 
que  vieram  engrossar  o  numero  de  súbditos  leoneses. 
O  grande  elemento  da  população  chamado  os  mosa- 
rabes  esqueceu-lhe,  como  depois  lhe  esqueceu  inteira- 
mente o  reinado  de  D.  Urraca  uo  principio  do  sé- 
culo XII,  saltando  26  annos  e  ligando  o  governo  de 
D.  Allbnso  VII  ao  de  seu  avò  Aílonso  W.  (hianto  a 
elle,  os  servos  entre  os  christãos,  a  que  alludem  cente- 
nares de  documentos,  eram  todos  mouros  ou  lilhos  de 
mouros  :  «  porque,  diz  o  auctor  francês,  não  podiam 
ser  outra  cousa  ».  Isto  prova  uma  ignorância  completa 
das  instituições  sociaes  e  politicas  da  llespanha  -wisi- 
gothica  e  néo-gothica.  Por  outra  parte,  achando  men- 
cionados em  muitos  diplomas,  sacerdotes,  magistrados 
e    olllciaes  públicos   da   coroa   de    Leão,  cujos    nomes 
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são  árabes  ou  luixtos,  coiisidera-os  uniformemente 
como  mussulmanos  renegados.  A  difficuklade  que  lhe 
otlereciam  aquelles  documentos  em  que  um  individuo 
de  nome  árabe  se  diz  lilho  de  outro  individuo  de  nome 
godo,  devia  tê-lo  leito  suspeitar  que  era  possível  haver 
existido  quem,  tendo  nascido  christão  e  continuando  a 
se-lo,  usasse  de  7wine  rnussulmano,  o  que  bastaria  para 
lhe  trazer  á  memoria  a  existência  dos  mosarabes.  Es- 
tava, porém,  tão  i)reoccupado  pela  sua  idéa  acerca  dos 
renegados,  que,  encontrando  um  diploma  em  que 
liguram  vários  monges  todos  com  a  designação  con- 
versas, imaginou,  até,  que  eram  outros  tantos  mussul- 
manos convertidos  e  leitos  monges,  quando  num  es- 
criptor  nacional  seu,  no  próprio  Ducange,  podia  ver 
que  conversas  signiticava  ordinariamente  na  idade 
média  monge,  e  em  especial  monge  leigo.  Nesta  parte, 
seja-nos  licito  dizè-lo,  a  nota  do  Sr.  Romey  oííerece 
mais  vasta  matéria  aos  epigrammas,  do  que  qual 
quer  das  inexacções  que  elle  notou  com  tão  soberano 
desprezo  ou  com  tão  lépida  graciosidade  em  todos  os 
escriptores  hespanhoes. 

Pelo  que  toca  em  especial  ao  nosso  jjaiz,  contentar- 
nos-hemos  aqui  com  citar,  entre  muitos  documentos 
donde  se  colhe  a  existência  de  uma  numerosa  popu- 
lação mosarabe,  nos  tempos  immediatamente  ante- 
riores á  monarchia,  e  que  reforçam  o  que  dissemos  na 
precedente  nota.  alguns  mais  notáveis.  E'  o  que  basta, 
á  vista  das  considerações  ollerecidas  no  texto. 

922  —  Documento  relativo  ao  mosteiro  de  Crestuma. 
O  bispo  de  Coimbra  D.  Gomado,  recolhendo-se 
ahi  a  fazer  vida  eremitica,  houve  o  mosteiro 
da  mão  de  Abderrahmen  et  Mauro ne  confra- 
tres  et  lelvira  abbatissa  (parece  que  os  três 
eram  irmãos,  visto  que  possuíam  em  commum 
o  mosteiro;.  Depois,  o  bispo  comprou  uma 
azenha  sobre  o  Umea,  que  era  de  Fragiario  e 
de  Árias  Abrahem  \\A\.  Preto,  f.  38). 

io36  —  Na  doação  de   Natália  e  sua  filha  Palmelia  a 
Vaccarica  de  vários  bens  ruraes  e  de  casas  no 
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castello  de  Penacova  para  a  ediíicação  de  uma 
igreja,  figuram  como  testemunhas,  no  meio  de 
oulias  de  nomes  godos,  Zacoi  Hm  Bclliti,  lub- 
el-in-Abdeld  Arg-erif/uiz,  Zacoi  Ibn  Zacoi,  ap- 
I)arecendo  ahi  a  confirmação  de  um  bisjio  sem 
nome  "  Ego  episcopus  conjirnio,  et  divina  Dei 
gratia  sanctijicavi  ».  Se,  como  parece  ser  in- 
dubitável, se  tracta  neste  documento  de  bens 
situados  em  território  sarraceno,  poderemos 
suppòr  que  estas  testenmnhas  fossem  mouros 
chamados  a  intervir  na  doação  para  a  feitura 
de  uma  igreja;  mas,  nessa  hypothese,  como 
apparecem  logo  dous  renegados,  porq\ic  Zacoi 
Ibn  Belliti  equivale  a  Zacoi  filho  de  Vellito 
(nome  godo),  e  Abdeld  Argeriquiz  a  Abdallah 
filho  de  Argerico  (nome  iguahuente  godoí?  Ac- 
cresce  que  nas  Sés  de  Mseu,  Lamego,  Coim- 
bra, Porto,  Braga,  Tuy,  etc  ,  ou  não  havia 
bispos,  ou  estes  viviam  na  Galliza  longe  das 
suas  dioceses  nominaes.  Esse  bispo  que  con- 
firma e  sanctifica  a  doação,  quem  pôde  ser, 
portanto,  senão  um  l)ispo  mosarabe? 

I0Õ3  —  Na  carta  de  reconhecimento  da  villa  de  Esmo- 
riz (Doe.  para  a  Historia  Portuguesa  n."*  5"),  já 
citada  na  nota  I,  diz-se,  como  vimos,  que 
Egas  Erolez,  i»a('  de  D.  Gonsalo  Ibn  hgas,  tendo 
habitado  por  muitos  annos  entre  o  ^'ouga  e  o 
Douro  se  retirara  j)ara  entre  Douro  e  Lima, 
quando  os  ismaelitas  se  apoderaram  daquelle 
território,  voltando  annos  depois  para  a  terra 
donde  saíra.  Egas  Erolez  era,  pois,  um  liabi- 
lanlc  da  Reira-aila  anies  das  conquistas  de 
Al-mançor.  e  tão  pouco  miissulniauo  que 
fugiu  para  Alemdouro  quando  o  districto  onde 
habitava  foi  subníetlido  ao  jugo  sarraceno. 
Seu  lilho,  segundo  o  que  se  deduz  deste  e  de 
outros  documentos  de  Pedroso  relativos  á 
mesma  fanúlia,  era  ])essoa  illuslre,  christão  e 
súbdito    da    coroa    leonesa.    Porque,    pois,  se 
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chamava  D.  Gonsalo  Ibn  Egas  ?  Não  nos  está 
revelando  esta  circunistancia,  que  a  sua  linha- 
gem era  mosarabe? 

Sem  data  —  Demarcação  de  certa  herdade  comprada 
pelo  abbade  de  Vaccariça,  Tudeildo,  a  Citello- 
Ihn  Alazate  e  a  sua  mulher  Ermegoda  Incet,  a 
qual  era  filha  de  Manualdo  Froilaz  e  de  Sesilli 
(nomes  godos).  (ibid.  f.  52). 

Era  1064  —  Doação  redigida  em  estylo  puramente 
árabe,  postoque  com  palavras  latinas,  pelo 
qual  o  conde  Sesnando  doa  ao  mosteiro  de 
Vaccariça  a  villa  de  Orta.  Depois  da  confir- 
mação do  conde,  segue-se  logo  Izerac  Ibeii 
Zoleima  antes  dos  bispos  Paterno,  Domingos 
e  Julião  e  do  sénior  Gundesindo,  aos  quaes 
seguem  immediatamente  na  1.''  columna  Pela- 
gius  Ibn  Alafe,  Midus  Ibn  Daviz,  Z  achar  ias  Ibn 
David.  Zoleiman  Ibn  Afra.  Na  -2^  columna 
vários  presbyteros  de  nome  godo,  entre  os 
quaes  Ero  redactor  do  diploma  (ibid.  f.  48) 

Sem  data  —  «Reinado  de  Afionso  VII  e  governo  d«; 
Sesnando  em  Coimbra).  Noticia  de  uma  de- 
manda entre  Lorvão  e  Vaccariça  sobre  a  igreja 
de  S.  Miguel  c  outros  bens  deixados  a  Vacca- 
riça pelo  presbytero  Zalama.  Entre  os  inquiri- 
dores que  o  conde  Sesnando  mandou  examinar 
e  resolver  o  negocio  foram  Atan  ilia.ilha.nx  1  Juiz 
do  Vouga,  e  o  arcediago  Zoleima  (ibid.  1".  57). 

Sem  data  —  (Governo  de  Sesnando..  Testamento  de 
Bona  Menendiz.  E'  evidentemente  uma  dona 
mosarabe  que  veio  habitar  na  Beira  depois  da 
conquista  leonesa ;  porque  manda  «  ingenuare 
omneni  criationem  (servos)  »  que  comsigo 
troiLxera  de  Zurita  (povoação  a  leste  de  Toledo, 
ainda  então  sujeita  aos  sarracenos).  As  alfaias, 
pannos,  etc.  que  testa,  quasi  tudo  tem  nomes 
árabes  :  o  serviço  da  mesa  (servitium  mensej 
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(}uo  j)íirticuiarisa  couvein  mais  ao  luxo  sarra- 
ceno que  á  rude  singeleza  dos  povos  de  Leão. 
Knlre  os  conlirmanles  um  Pctrus presbtjter  Zo- 
leinia,  e  entre  as  testemunhas  Calaf  levita  e 
Mt'ri.KVin  libid.  f.  2i3). 

1090  —  Jusla,  lilha  de  Kxciza  A/i'ane,  vende  ao  bispo 
D.  João  uma  vinha  peyada  com  outra  de  seu 
irmão  Abdiraliman  c  eom  outra  de  sua  irman 
Maria,  mulher  de  Pedro  Atanaí>ildiz-.  Redige 
o  contracto  um  certo  Zulciírwn    ihid.  1'.  1^). 

1096  —  Doação  da  igreja  de  S.  Martinlio  á  Sé  de  Coim- 
bra pelo  abbade  Pedro.  Fe/.-sc  a  doação  <■  coram 
idoneis  testibus  ad  oflicium  misse  adstan- 
ti])us  •).  CcHiJirrnani  entre  outros,  Pelat^ius 
Abii  .Vrtc-rtr lá  letra  o  padre  rhristão?j presbrler, 
Zoleiínan  Leovegildiz-  /tresbvter,  Petrus  qui  et 
Zalaina  (Pedro  também  chamado  Zalama?) 
presbrier.  Enlre  as  teslcmuulias  um  Ma/vau 
iMera^arti  Menendiz  e  um  Marliiias  Iben  Toinad 
(ibid.  I".   16  V.  I. 

iu8  —  Foral  coUectivo  dos  mosarabes,  castelhanos, 
e  francos  de  Toledo  (Muno/,  y  Romero,  Fuer. 
.Municip.,  T.  I,  p.  303).  Este  documento  é  deci- 
sivo, em  nosso  entender,  para  provar  que  esses 
nomes  árabes  que  se  encontram  em  innume- 
raveis  documentos  celebrados  entre  súbditos 
de  reis  christãos.  ou  acerca  de  propriedades 
situadas  nos  seus  domínios,  representam  na 
maior  parte  homens  de  raça  mosarabe.  Sendo 
este  documento  relativo  exclusivamente  aos 
três  diversos  grupos  da  jiopulação  christan  de 
Toledo,  e  não  tendo  nada  que  vèr  com  elle  os 
sarracenos  que  ahi  licaram,  achamo-lo  no  íim 
acceito  e  jurado,  não  só  por  jnuitos  indivíduos 
de  nome  gothico,  mas  lambem  por  outi-os, 
cujos  nomes  e  pati-onimicos  são  árabes  e  até 
(scriptos  em  caracteres  arábicos,  os  (piaes 
declaram  que  juram  os  fiiros  e  os  subscrevi  111. 
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A  iiiipossibilitlade  inorul  da  interviMiçào  de 
lanlos  sarracenos  num  acto  semelhante  parece- 
nos  evidente. 


Ill 


CLASSES    POPULARES   >"OS    SÉCULOS    IX    E    X,    pag.     IÕ9. 

Entre  os  documentos  que  nos  restam  destes  dous 
séculos  preferimos  extractar  os  seguintes,  que  nos 
parecem  os  mais  importantes  para  illustrar  a  situação 
das  classes  populares  na  epocha  em  que  ellas  se  foram 
orgaiíisando  e  em  que  já  nos  appai-ecem  largos  vesti- 
gios  do  seu  modo  de  existir  posterior.  As  idéas  geraes 
que  destes  extractos  resultam  facilitam  grandemente 
o  estudo  da  situação  do  povo  no  primeiro  periodo  da 
nossa  historia.  Alguém,  talvez,  notará  que  desprezás- 
semos fazer  excerptos  da  assas  extensa  escriptura  da 
fundação  do  mosteiro  de  Obona  por  Adelgastro  (;8o), 
e  das  actas  do  concilio  de  Oviedo  de  8ii.  E'  que  a 
genuinidade  destes  dous  documentos  é  mais  que  muito 
suspeita. 

i.° 

8o4  —  "  non  habeant  kastellaria,  aut  anubda,  \e\/os- 
sadaria,  et  non  patiantur  injuriam  sajonis 
neque  pro  fossalo,  neque  pro  furto,  neque  pro 
homicidio,  nec  pro  fornicio,  neque  pro  ca- 
lumnia  aliqua.  Et  nullus  sit  ausus  inquietare 
eos  pro  fossato,  annubta  sive  labore  castelli, 
\el  Jiscale,  vel  regale  servitiuju  :  "  Esj).  Sagr., 
T.  26  Appenil.  i. 


804  —  "  et  feci  ibi  presuras  cum  méis  gasaliaidbus 
inecuTu  commorantibus...  cornposuimus  presu- 
ras...   presimus   ibi   presuras...    Et    construxi 
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cenobium  cum  méis  gdsalianibiis  »  :  Ibid.  Ap- 
pend.  2. 

3.0 

824  —  "  onmes.íjui  veneriíit  ad  villaiu  de  Brania  Ossaria 
noa  denl  aiiupda,  nou  vig-ilias  de  caslellos,  uisi 
deiit  tribuluiu  et  iiiíurlione  çuanlu/n  poterint 
ad  comité  qui  fuerit  iii  retrno  »  :  Carta  de  Po- 
voação de  Brauosera  :  Muúoz  y  Roínero,  Fuer. 
Municip.,  T.   I,  p.  i<i. 

4" 

841  —  Aironso  111  doa  á  Sé  de  Lugo,  destruída  pouco 
antes  pelos  sarracenos  e  agora  restaurada  de 
novo,  muitas  aldeias,  entre  as  quaes  —  <■  vil- 
lares  de  Cerveira  et  caeteros  totius  vallis 
Atanae,  quos  ex  twstrafaniilia  populamus  no- 
minibus  N.  N.  (seis  nomes i  cum  liliis  et  uxori- 
bus  suis,  ut  habeant  et  possideant  habitantes 

in  lucensi  ecclesia jiífs  perpetuo,  cum  ec- 

clesia  S.  Joh.  de  Parata  cum  hominibus  ibi 
habitantes  tam  ipsos  nostrae  Jamiliaehomines, 
quam  et  supervenientes,  tam  ex  advenis,  quam 
ex  proselytis  terre,  coiuitalus  seu  régie  fa- 
iiiilie,  ibi  commorantes,  sine  uUa  calunmia  régie 
voeis,  et  sine  omni  servitio  et  censu  Jisci  regis, 
vobis  eos  condonnamus,  ut  nuliam  nobis  re- 
deant  censuram  seu  servitium  ab  hodierno  die; 
sei  sint  liberi  et  absoluti  a  parte  regis  homines 
in  ipso  commorantes  cauto,  et  vobis  et  habi- 
tatoribus  S.  M.  lucens,  sedis  reddant  obsequia 
legitima  et  censuram  vestrae  hereditatis  prout 
vobis  placuerit  medietatem,  tam  praesentes 
quam  subsequentes,  secundum  ecclesiasticam 
familiam  »   :  Esp.  Sag.,  T.  40  Append.  16. 

5." 

85y  —  "  si  occiderit  huminem  regis,  vel  alicujua...  et 
uon  poterit  reddere  pro  illo  homicidium,  intret 
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pro  eo.Si  vero  homo  regis  occidei'il/ío//í</ít?m  ec- 
cle.siae  S.  Salvatoris  tam  servuvi  qiiani  Uberiun, 
et  non  poterit  dare  intieguni  homicidium,  in- 
tret  pro  eo.  Omuis  etiam  homo  habitans  in 
hei-editate  S.  Salvatoris,  tam  aervus  quam  liber 
iion  laciat  aliquod  Jiscale  se/vitiuni  regis  non 
reddat...  pro  homicídio...  non  rausum...  non 
losataria...  non  portaticum  in  ofticinis  salina- 
rum,  uec  in  íkuuinuni  vel  maré  ":  Esp.  Sag., 
T.    37    Append.    10. 


8;o  —  «  ecclesia...  fundata  in  villa  Sonozello  de  pre- 
sores  de  ipsa  villa...  eontestamns  illa  hereditate 
pro  suis  terminis  quos  Jiabuiinus  de  presuria, 
quos  preserunt  nostros  priores  cum  cornu  et 
cum  alvende  de  rege  •>  :  Ribeiro,  Dissert. 
Chronol.,  T.  i  Append.  n."  2. 

8;8  —  '<  nostras  mancipias  noniinatas  Asegili  cum 
íiliis  suis,  et  Sontrilli  (nomes  gothicos)...  et 
três  suas  mancipias  nonimatas  ipsas  mauras 
Mariame  et  Sahema  et  Zaíara  »  :  Doe.  da  Acad. 
para  a  Hist.  Port.  n."  3. 

8.» 

882  —  "  Miizara  et  Zamora  dão  á  igreja  de  S.  Pedro 
de  Cettc,  que  lundaram,  ipsa  villa  1  Lourosa) 
per  ubi  illa  obtinuimus  de  presuria  »  :  Doe. 
da  Acad.  para  a  Hist.  Port.  n."  4- 

9° 

886  —  "  populavimus  íAlíonso  III)  e  novo  terram 
iilam...  capuimus,  mancipavimus  et  jure  nos- 
tro...  subditam  colonibus  noòím, tradirous  vobis 
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iiini(i\uiu  reddentes  rationem  "  :  Ksp.  Sag.,  T. 
\~  Append.   i. 

io.° 

8i)i  —  Eutre  outras  mercês,  Aironso  111  doa  ao  mos- 
teiro de  Saneio  Adrião,  que  funda  em  herdade 
da  coroa,  23  servos  tjue  nomeia,  <>  qui  suiit  in 
monas lerio  ecclesiae  veslrae et  omaes  pro- 
génies illorum  n  :  Esp.  Sagr.,T.  3-j  Append.  12. 


II." 

8t)7  —  "  <'i  engenuamus  nostros  serbos...  el  dedi  ad 
ipsa  íilia  inea  100  de  meos  serbos  inter  barones 
et  mulieres  ail  serviendum,  sicut  in  mea  5.^ 
exierunt,  ut  serviant  ad  illa  pro  ing-enuos  dum 
vida  visseri  et  post  ovito  suo  vadant  ubi  volue- 
rint  illos  et  Jilios  et  neptiis,  tjui  de  eos  nati 
luerint,  et  ex  progénie  illorum,  et  non  abeant 
licentia  ex  género  meo  acrepantare  illos  pro  a 
servido  »  :  Doe.  da  Acad.  para  a  Hist.  Port. 
n."  5. 

12.° 

897  —  AtTonso  III,  confirmando  antigas  doações  á  Sé 
de  Lugo,  íaz-lhe  novas  mercês  e  concessões, 
entre  as  quaes  "  maricipia,  i/iiae  ex  hismaeli- 
tarum  terra  captivo  duximus,  quinqiiaginta... 
fíegiani  quoque  fainiliam,  quomodo  ibi  habi- 
tat, vel  (/ui  de  diversis  adveniunt  partibus 
eodem  modo  obsequium  irnpendant  eidem  sedi 
quernadrnodurn  nobis  et  antecessoribus  nostris 
imi»endere  solebant  a  dicbus  antiquis  '.  Vae 
enumerando  varias  aldeias  ciint  familiis,  e 
entre  ellas  «  Villa  de  A'enati  cum  ecclesia 
S.  Stephani,  quam  noutra  lundavit  familia, 
scilicet  Benenatus,  Siinila,  Gundesindus  Pres- 
byter.  et  Avus  Rudericus  »  :  Esp.  Sagr.,  T.  40 
Append.  19. 
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l3." 


9o5  —  "  Monasterium  S.  Claudii....  et  villara....  cum 
suis  deganeis....  Monasterium  S.  Eugeiiiae  de 
Moreta  cum  omnibus  deganeis  suis....  Monas- 
terium S.  Mariae  de  Parammos  cum  omnibus 
deganeis  suis....  Monasterium  S.  Mariae....  cura 
deganeis  quas  habetin  Galletia....  Et  quicumque 
servorum  nostrorum  voluerit,  licentiam  ha-- 
beant  dandi  ecclesiam  quintam  partem  siiaehe 
reditatis;  Esp.  Sagr.,  T.  87  Append.  11. 

14." 

912  —  "  deganeas  suas  praenoniinatas,  id  est,  eccle- 
siam S.  Mariae  et  c/Z/aAn  Armentari  et  ecclesiam. 
S.  Cosmae....  et  quicumque  servorum  nostro- 
rum voluerit  licentiam  haheat  dandi  ecclesiae 
quintam  partem  suae  hereditatis  »]  Esp.  Sagr., 
T.   3-j  Append.    i"}, 

l5.° 

914  —  Ordonho  11  doa  á  Sé   de  Mondonhedo  Valle 

Jornes  <■  cura  ecclesia  S.  Joannis  ab  integro  et 
familiis  nostris,  et  hereditatibus  que  intra 
ipsura  vallem  sunt,  ab  integro,  et  40  homines 
tributara,  qui  reddant...  et  alium  servitiumfre- 
quenter  exsolvant  regalem  n  :  Esp.  Sagr.,  T.  18 
Append.  6. 

16." 

915  —  <'  haec  omnia....  concedimus  possidenda....  sta- 

tuens  ut  ipse  populus  ingénuas  tantuni  epis- 
copo...  in  ipso  loco  persolvant,  quantura  cen- 
sum  statutum  est  regi...  Quod  homines  infra 
urbera  commorantes....  si  infra  40  dies  de  ali- 
qua  servituti  calumniati  extiterint,  illico  ex  ea 
ejiciantur ;  non  calumniati  absque  ulla  calura- 
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nia  permaneant  «  :    Esp.  Sagr.,   T.   19  Append. 
paj;.  35 1. 


927  —  O  conde  D.  Guterre  doaao  mosteiro  de  Sancta 
Maria  de  Logio  duas  villas.  <•  Addicimus  ibi- 
dem nostros  homines,  qui  ibidem  sunt  propè 
habitantes,  tam  liberi  (^ servi  ?  liberti?)  quam 
ingenui.  Concedimus  licentiam  ad  nostros  ho- 
mines per  omnes  nostras  mandationes  vel  ad- 
junctiones  quantos  hic  voluerint  stare  vel  pro- 
clamare  ad  ipsum  locum...  liberi  et  fihsoliiti  pei- 
maneant....  et  qui  sunt  de  Paratela  homines 20. 
De  Monterroso  20.  In  Argondi  Gundisalvus  et 
progénies  cum  hereditate  eoriim :  et  de  Pa- 
rammo  20  et  hereditas  e  oriíin  » :  Esp.  Sagr.,T.  18 
Append.  i3. 


932  —  <>  Ego  Steph.  abba  sic  habui  judicio  cum  omnes 
meos  heredes  (coherdeiros)  íjui  sunt  herefarios 
iherdadores,  possuidores  hereditários)  in  illos 
molinos,  etc.  »:  Berganza,  Antiguid.,  T.  2  Ap- 
pend. Doe.  22. 

19.» 

982  —  <i  et  ab  omnibus  privationibus  et  majoribus  cu- 
jusque  loci  illius  census  sit  congregatio,  et  per 
manus  eorundem  missis....  liat  deduetio  »  : 
Privii.  de  la  Cor.  de  Cast.,  T.  5,  n."  2. 

20.° 

985  —  "  donamus  locum....  Balzaramium....  sit  con- 
cessum  ecclesie  vestre,  et  cultoribus  vobis  de- 
servientibus  »  :  Berganza,  Antiguid.,  T.  2  Ap- 
pend. Doe.  24. 

21." 

941  —  "  insuper  damus  vobis  licentiam  populandi, 
tamen  non  de  meos  homines,   et  de  meãs  vil- 
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las,  sed  de  homines  excusos,  et  de  alias  villas, 
et  undecuraque  potueritis,  et  sinl  liberi  et  inge- 
nui  ab  omni  foro  maio,  et  non  intret  ibi  sayo- 
nem,  neque  per  fonsatum,  ne([ue  per  aiinub- 
dam,  neque  per  honiicidio,  neque  per  foruicio, 
neque  per  aliquain  caluniniatu  »  :  Berganza, 
T.  2  Append.  Doe.  26. 

22.° 

942  —  Ramiro  II  nomeia  Froila  Gutterez,  sob  a  tutela 
de  sua  mãe,  governador  do  commisso  ou  dis- 
tpicto  de  Caldellascom  duas  decantas  vizinhas, 
«  ita  ut  per  manus  vestras  ipse  populus  nos- 
tram  íidelem  exibeant  raiioneni »  :  Esp.  Sagr., 
T .  18  Append.  i5. 

23.» 

gõa  —  «  donamus....  commissum  sicut  eos  habuerunt 
multi  comités  per  ordinationem  regiam....  ut 
vestrae  domuipersolvant  //.scaZem  censuni  quem 
regiae  potestati  persolvere  assueverunt  non  ut 
servi,  sed  ut  ingenui  »  :  Esp.  Sagr.,  T.  19  Ap- 
pend. p.  365. 

24.° 

955  —  "  varones  et  mulieres,  senices  et  juvenes, 
máximos  et  minimos,  totós  una  pariter  qui  su- 
mus  habitantes,  villanos  et  infanzones  de  Ber- 
beia  et  de  Barrio  et  de  S.  Saturnini,  tam 
D.  Justa  de  Maturano,  quam  Álvaro  Sarraci- 
nez  et  Oveco  Didaz  et  Garcia  Alvares  de  Rá- 
banos qui  sunt  hereditários  in  Barrio  »  :  Mu- 
úoz  y  Romero,  Fuer.  Municip.,  T.  i  p.  3i. 

25." 

961  —  «  populorum  ingenuorumfiscum  persolventium, 
quod  regiae  potestati  facere  consueverant  »  : 
Esp.  Sagr.,T.  17  Append.  368. 
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26.° 

969  —  "  ut  nulliis  homo  super  te  sit  imperium...  ne- 
que,  per  furto,  neque  homicídio,  iieque  lorni- 
cio,  neque  maneria,  neque  seiíia.  neque  fussa- 
fera,  neque  annuteba,  neque  nulla  jiaria  ccuttet- 
lera,  sed  ab  omni  integritate  sis  ingeniius  et 
iiber  aci aliás  a)  comitiatiaseu  regalia  debita  »: 
Ber^anza,  T.2  Append.  Doe.  65. 


9-1  —  i>  et  do  vobis  meum  palacimu  in  caslrello  de 
Munio  Romaniz  cum  omni  hereditate  que  ad 
me  pertinet  cum  totó  viço  meo  et  vassalis  »  : 
Herganza,  T.  2  Apjiend.  Doe.  66. 

28/ 

971  —  Carta  regia  de  ingenuidade  a  D.  Garcia,  -  ut 
ipsas  casas  quas  comjmravit  tuo  j»atre...  ha- 
beas  ingénuas,  tu  el  onmes  germanos  tuos  qui 
habitant  in  ipsas  casas,  et  ita  nulla  scusiatia 
pectet,  nec  nullo  fuero  maio  de  pecta  habeant, 
et  de  tua  ganantia  vel  cowparatione  quae  tibi 
polueris,  ex  hodie  et  deinceps  super  hoc  adc- 
nantare  similiter  habeas  ingenuum  »  :  Privileg. 
de  la  Cor.  de  Castilla,  T.  6,  n."  2i3. 

29. •• 

9^2  —  <'  ad  f>o])ulandum  dRiíins  ibidem  licentiam,  ut 
qui  ibi  liabilaverit  nullam  super  se  habeat  re- 
galia aul  comitialia  imperia,  neque  respondeat 
aliquid  ad  cjus  debita,  non  per  furtum,  nec 
per  homicidi<),  neque  pro  Tornitio :  non  per 
maneria,  neque  per.scr/m,  neque  per  fossatera, 
neque  per  annuhda,  nftpie  per  castelleria^  ne- 
que pro  /adenda  ulla,  sed  ab  omni  integritate 
sint  ingenui  el  liberi  o  comitali  seu  regali debifi, 
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et  serviaiit  Deo  et  S.  Petri  secuuduiii  judicavit 
(ai.  judicaverit)  Cardcuiae  abbali  » :  Berganza, 
T.  2  Append.  Doe.  70. 


io." 

974  —  Fernando  Verraudez  doa  a  Vermudo  Aboleza 
(I  tua  hereditate  própria  in  quod  habitas...  Et 
facias  que  tua  exinde  vohxntate  extiterit  et 
servias  caiu  ipsa hereditate  qai  tibi  benefecerit 
interralegionensi  »  :  Escalona,  Hist.  deSahag., 
Append.  3,  n."  18. 

3i.° 

974  —  Foral  de  Castro  Xeriz  pelo  conde  de  Castella 
Garcia  Fernandes.  Chama-se-lhe  «  scripturam 
libertatis  sive  ingenuitatis  ad  lidelissimos  va- 
rones  de  Castro  Xeriz...  Dainus  foros bonos  ad 
illos  caballeros  ut  sint  infanzones...  populetur 
suas  liereditates  ad  avenientes  et  escotos,  et  ha- 
beant  illos  sicut  infanzones,  et  si  sue  gentes 
aleves  fuerint  deslieritent  illas...  et  non  ha- 
beant  super  nuzo  negue  maneria...  Caballero 
qui  non  habuerit  prestanio  non  vadat  in  fon- 
sado....  et  liabeant  segnioi-ein,  qui  benefecerit 
illos...  Et  illos  clericos  liabeant  foro  sicut  illos 
caballeros.  Et  ad  illos  pedones  damus  foruni  ut 
firment  super  caballeros  vil/anos  de  foras  de 
castro,  et  non  liabeant  super  se  nulla  sema, 
neque  nullaf acender  a,  nisi  uno  die  in  barbechar, 
et  alio  in  seminar,  et  alio  in  podar,  et  singulos 
carros  de  messe  ad  illani  terrani.  Et  varones 
de  Castro  non  dent  portazgo  ni  montazgo,  ni 
tramam,  et  non  habeant  super  se  neque  niane- 
riam  neque  Jonsadera,  neque  nvilla  alia  f acen- 
dera. Et  se  illo  comité  tenuerit  arcato,  faciant 
se  três  pedones  in  uno  et  de  uno  illo  asino,  et 
vadant  illos  duos.  Et  si  honiines  de  Castro 
matarent  judeo,tantum  pectetpro  illo  quomodo 
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pro  christiaiio,  et  libores  similiter  hoininem 
villarum  »  ;Muuoz  y  Roniero,  Fuer.  Municip., 
T.  I,  p.  3;  e  38. 

32." 

981  —  "  Denique  filacuit  niihi  ut  coatirmareni  vobis 
iu  Poza  i5  lioinines  casatos,  et  tertiam  partem 
in  Pozo  de  Kubio  et  quatuor  aeiiras  «  :  Ber- 
ganza,  T.  2  Append.  Doe.  "jo. 

33.» 

98Õ  —  Um  certo  Nazari,  que  fizera  estragos  nos  bens 
de  Donani  Zalaiuizi,  personagem  importante, 
compòs-se  com  elle  por  um  plazuin  ligale,  em 
juizo  de  honiirws  bonos,  obrigando-se  a  reparar 
os  damnos,  e  íallando  ao  «  placito,  abeatis 
lizentia  me  adprendere  Xazari  con  sua  miilier  et 
con  suas  Jilios  incurbatus  in  aervitiu  vestro 
sicut  et  alios  serbos  originales  fatiunt  »  :  Y)o".. 
de  \roreira,  Collecç.  Espec.  Gav.  ^8  no  Arcli. 
Nac. 

34." 

9g5  —  "  et  juraverunl  Álvaro  Sarraeinez  et  D.  Justa  de 
Maturana  de  i/i/anzones  ;  et  de  villanos  Eita 
Valerit  et  Tcllo  Sarraeinez  de  Barrio,  qni  fue- 
runt  liereditai-ios  »  :  Muíioz  y  Romero,  Fuer. 
Municip.,  T.  I,  p.  32. 

35." 

looi  —  Donazano,  por  morte  de  sua  mulher  Leode- 
sinda,  com  quem  casara  por  carta  de  dote  (per 
dotalis  ordinis,,  adquirindo  vários  bens  na 
constância  do  matrimonio,  doa  a  dons  íillios 
seus  e  delia,  parle  dos  mesmos  bens  »  et  siiitt 
ipsos  rneos  Jilios  mancipius  próprias  de  Oso- 
redo  Tructesindiz  de  parte  de  ipsa  niea  naiUer 
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Leodesinda,    et   pro    id   accessit    mihi    volun- 
tas,  etc.  »  :  Liv.  Preto,  f.  201. 


IV 


GAUACTER     DA    SEH\  IDAO    NA    MOXAUCHIA    XEO- 

GOTHicA,  p.  160  e  seg. 

O  nosso  A.  Caetano  do  Amaral  (Memor.  IV  no  T.  j 
das  Memor.  de  Litter.  da  Acad.,  p.  2i5)  diz  que  »  todos 
tites  'OS  servos I  como  se  não  fosser7i  pessoas,  entravam 
na  matéria  ou  preço  dos  contractos,  como  os  gados  e 
outros  bens.  »  Um  escriptor  recente,  o  Sr.  Munoz  y  Ho- 
mero (Fuer.  Muuicip.,  T.  i,  p.  i25)  é  .ainda  mais  expli- 
cito, alíirmaudo  que  as  lannlias  do  servos  originaes  (de 
creationej  eram  consideradas  como  cousas.  Masdeu 
^T.  i"3,  p.4'-^i  ariiriiia  que  o  senhor  dispuuha  dos  servos 
na  vida  ena  morte  do  mesmo  modo  quedOutros  (piaes- 
(juer  bens  seus.  Em  nosso  entender  estas  proposições, 
(jue  na  essência  são  as  mesmas,  não  correspondem 
exactamente  ao  lacto,  produzindo  no  espirito  do  leitor 
a  idéa  da  existência  de  uma  servidão  análoga  á  ro- 
mana. Amaral  confundiu  os  servos  christáos,  ao  menos 
os  particulares,  como  os  escravos  mouros,  que  de  íeito 
se  consideravam  com  cousas.  Restringindo,  porém, 
a  questão  aos  primeiros,  bastaria  observar  uma  clr- 
cumstancia  i)ara  conhecer  que  na  monarchia  de  Oviedo 
o  caracter  da  servidão  é  o  do  colonato  adscripticio, 
talvez  desde  a  epocha  de  Allbuso  II.  Esta  circumstan- 
cia  consiste  em  não  se  encontrar  entre  milhares  de 
documentos  de  compras  e  vendas  ou  antes  de  es- 
cambo, porque  a  isto  se  reduziam  a  maior  parte  deUas, 
um  único  (pelo  menos  dos  que  conhecemos)  em  que 
um  ou  mais  desses  servos  ori^inales  ou  de  creatione 
sejam  exclusivamente  trocados  por  propriedades,  por 
alfaias,  por  animaes    ou   por  géneros,  como  acontece 
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com  os  servos  sarracenos.  Nos  contractos  de  transmis- 
são em  que  elles  figuram  corno  objecto  do  contracto, 
achamo-los  sempre  vinculados  com  as  villas,  com  as 
decanias,  com  as  terras,  f-ndim.  No  tempo  dos  godos 
as  pessoas  dos  servos  constituiam  de  per  si  mateiia 
de  compra  e  venda  (Cod.  wis.,  L.  5,  Tit.  4,  1.  i4  e  i5), 
e  todavia,  ainda  assim  entravam,  como  vimos,  na  ca- 
tegoria de  pessoas,  porque  gosavam  de  certos  direitos 
civis.  Como,  pois,  acreditar  que  na  monarcliia  néo-^o- 
thica  recaíssem  na  servidão  romana,  fossem  rigorosa- 
mente cousas,  quando  todos  os  ujoimmentos  conspi- 
ram em  no-los  apresentar  confundidos  com  os  antigos 
adscriptos,  de  cuja  existência  especial  e  distincta  não 
encontramos,  aliás,  nenhum  ^estigio? 

O  Sr.  Munoz  y  Homero  cita,  na  verdade,  dous  docu- 
mentos, um  de  999,  outro  de  1090  (ibid.  p.  I2<í,  nota 
21))  em  que  estriba  a  sua  opmião.  O  primeiro,  que  só 
conhecemos  por  um  resumo  de  Flores  (Èsp.  Sagr.,  T.  19, 
p,  i83),  refere-se  á  contenda  entre  o  bispo  de  Iria  e  um 
certo  Vigila,  acerca  dos  individuos  nascidos  dos  con- 
sórcios entre  as  lamilias  servas  da  igreja  iriense  e  as 
íamilias  pertencentes  a  Vigila,  individuos  que  este  pre- 
tendia fossem  exclusivamente  seus  servos.  Decidiu  el- 
rei  a  (}uestão  ordenando  se  dividissem  igualmente 
entre  os  dous  contendores,  O  «locunu  iito  de  io9«j  é  rela- 
tivo igualmente  a  uma  demanda  entre  o  bispo  d'Oviedo 
e  o  conde  Pedro,  governador  do  districto,  acerca  de 
uns  servos  que  o  bispo  aflirmava  (jue  pertenciam  á  Sé, 
e  o  conde  que  eram  creaçdodol-vvi.  Frocedeu-se  a  um  in- 
quérito, cujas  actas  o  Sr.  Romero  estampou  adeante 
(p.  169  e  segg.).  Demasiadamente  barbaras  e  obscuras, 
a  sua  interpretação  édiflicil;  mas  nellas  se  mencionam 
diversas  famílias  de  servos,  cujos  membros  parece  de- 
verem ser  repartidos  entre  o  fisco  e  a  igreja. 

Nós,  porém,  não  podemos  ver  estes  diplomas  á 
mesma  luz  que  o  Sr.  Romero  os  viu ;  isto  é,  não  pode- 
mos dar-lhes  uma  interpretação  litteral.  Quanto  a  nós, 
o  que  ellcs  representam  é  uma  contenda  sobre  a  ad- 
scripção  desses  individuos  a  esta  ou  áquella  gle])a,  e 
por  consequência  sobre  quem  linha  o  direito  de  exigir 
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dclles  os  serviços  pessoaes  a  que  erain  adstrictos,  e 
talvez  as  prestações  agrarias  imjjostas  aos  casaes  que 
cultivavam.  Assim  entendidos,  estes  diplomas  relerem 
se  a  questões  de  redditos,  quer  em  trabalho  quer  em 
géneros ;  virtualmente,  respeitam  a  contendas  sobre 
dominio  territorial.  Note-se,  de  leito,  que  na  demanda 
do  bispo  diria  este  allegava  jjertenecían  ai  apustot  los 
incluídos  en  las  12  niillas  dei  giro  (o  território  conce- 
dido á  sua  Sé  em  volta  do  tumulo  de  Sanctiagoi  desde 
los  re)'s  antigiios  1  Flores,  1.  cit.),  isto  é,  lazia  resultar 
o  seu  direito  sobre  os  indivíduos  do  dominio  que 
linha  na  gleba  a  que  elles  se  adiavam  vinculados.  No 
inquérito  de  1090  ha  também  uma  passagem  bem  si- 
gnificativa. Quando  nesse  documento  se  tracta  dos  ser- 
vos do  mosteiro  de  Cartavio,  os  qaaes  o  abbade  D.  Xuno 
tinha  em  prestinioiiio  da  mão  du  bispo  de  Oviedo,  de- 
pois de  mencionarem  algumas  lamilias  que  residiam 
por  diversos  logares  e  que  no  todo  ou  em  parte  per- 
tenciam áquelle  mosteiro,  proseguem  as  testemunhas  : 
<i  Dicimus  vobispro  illa  nmliere  de  Xemeno  de  Metale, 
quae  este  nepta  deFroga  cartaviensi,  fí /ja^uíí  casares 
suos  de  Cartai'io,  sic  ia  Modias  et  Villaleocadi  et  in 
Metale,  et  cognovit  se  ipsa  mulier  quod  erat  cartavien- 
sis,  et  venit  cum  Jiliis  suis  in  Cartaviuni,  luitque  omnis 
ejus  generatio  cartaviensis  et  est  nunc.  »  As  palavras 
venit  in  Cartavium  cum  Jiliis  signiticarão,  acaso,  que 
esta  mulher  e  seus  filhos  abandonaram  os  casaes  que 
tinham  havido  de  Cartavio  para  virem  viver  no  mos- 
teiro, pela  razão  de  reconhecerem  que  o  dominio  desses 
mesmos  casaes  que  cultivavam  lhe  pertencia '?  Certo 
que  não.  ]'enit  cum  Jiliis  significa  evidentemente  que 
reconheceram  deverem  solver  ao  mosteiro  prestações 
e  serviços  por  elles.  Quando  neste  mesmo  documento 
se  diz  que  certos  servos  eram  Íntegros  de  Cartavio, 
suppõe-se  a  possibilidade  de  haver  um  servo  que  per- 
tencesse por  metade  a  um  senhor,  e  por  metade  a  ou- 
tro. Essa  integridade  e  essa  metade  é  obvio  que  se  re- 
ferem aos  serviços  ou  prestações.  Podemos  conceber  a 
separação  dos  membros  de  uma  familia,  mas  que  um 
individuo  se  dividisse  entre  dous   senhores  por  outro 
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modo,  que  não  fosse  pela  solução  das  imposições  do- 
luinicaes  em  géneros  e  em  trabalho,  seria  impossível 
imaginá-lo. 

()  que  resulta,  quanto  aos  servos,  dos  documentos 
que  o  Sr.  Romero  pul)licou  juncto  ao  seu  commentario 
ao  concilio  de  Leão  de  1020  é,  se  não  nos  enganamos, 
o  mesmo  que  em  geral  resulta  de  dezenas  de  documen- 
tos análogos :  é  a  adhesão  perpetua  do  servo  á  gleba  : 
é  o  que  nós  estabelecemos  no  texto,  a  conversão  dos 
servos  em  colonos  adscriptos  e  hereditários.  O  dominio 
sobre  as  aldeias  e  casaes  exprime-se  nesses  documen- 
tos variamente,  mencionando-se  ora  os  indivíduos 
que  os  habitam,  ora  os  nomes  dos  casaes  e  aldeias 
(veja-se  em  especial  com  attenção  o  documento  a  p.  161 
e  seg.  da  obra  do"  Sr.  Romero),  o  que,  em  nosso  en- 
tender, é  um  indicio  da  união,  digamos  assim,  inextri- 
cável entre  a  gleba  e  o  colono.  O  uso  e  o  dominio  da 
propriedade  moveni-se  cada  qual  na  sua  esphera  :  o 
uso  divide-se,  accumula-se,  torna  a  separar-se  unica- 
mente pela  hereditariedade  nas  gerações  servis,  ao 
passo  que  ao  dominio  succede  o  mesmo,  não  só  pela 
hereditariedade  do  senhorio,  mas  também  por  toda  a 
espécie  de  contractos,  cojitractos  cuja  matéria  é  a  per- 
cepção das  prestações  e  serviços  que  ligam  o  homem 
que  usa  ao  homem  que  domina.  Os  variados  factos 
jurídicos  que  resultam  deste  movimento  complexo  da 
propriedade,  expressos  em  documentos  escriptos  num 
latim  bárbaro  e  por  notários  que  ignoravam  completa- 
mente a  arte  de  exprimir  as  suas  idéas  com  precisão  e 
clareza,  geram  continuas  perplexidades  no  animo  do 
leitor  moderno  que  os  examina,  e  nada  mais  fácil  do 
que  induzi-lo  em  erro  quando  pretende  deduzir  delles 
consequências  geraes.  Sirva-nos  isto  de  desculpa  se 
nos  enganamos,  afastando-nos  da  opinião  do  Sr.  Ro- 
mero, que  provavelmente  deve  conhecer  e  avaliar 
melhor  do  que  nós  os  monumentos  do  seu  paiz. 
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AS    INQUIRIÇÕES    E    O  COLONATO  NA  PRIMEIRA    EPOCHA 
DA    MONARCHIA,    pag.    a^l . 


Offerecemos  nesta  uota  ou  appendice  um  specimen 
das  Inquirições  de  1220,  pelo  qual  o  leitor  possa  fazer 
uma  idéa  daquelle  systema  de  registos  públicos  e  ao 
mesmo  tempo  ajuizar,  até  certo  ponto,  acerca  das  dis- 
tincções  que  estabelecemos  no  texto  entre  as  diversas 
espécies  de  colonato  da  coroa  e  em  geral  da  propriedade 
tributaria  extra-municipal.  Num  trabalho  inteiramente 
novo  I  porque  a  situação  social  e  económica  das  classes 
inferiores  no  principio  da  monarchia  nunca  foi  nem 
descripta  nem  estudada i  não  lemos  a  pretensão  de  ser 
completo  «  sempre  exacto.  Erramos,  acaso,  mais  de 
uma  vez  na  apreciação  dos  factos;  mas  outros  virão 
após  nós  que  rectifiquem  os  nossos  erros,  e  levem  a 
maior  clareza  e  exacçáo  á  historia  do  mechanismo  pri- 
mitivo da  nossa  sociedade.  Como  bem  observou  já  o 
illustre  J.  P.  Ribeiro  Qlemor.  das  Inquiriç.  Introducç., 
p.  5)  a  exposição  da  economia  do  paiz  naquellas  epo- 
chas  deve  ter  por  base  os  foraes  e  as  Inquirições.  En- 
tretanto, o  estudo  destes  monumentos  capitães  não  é 
fácil  pela  sua  obscuridade  e  extensão,  e  muito  menos 
emquanto  jazerem  inéditos  no  fundo  dos  archivos  pú- 
blicos. Um  dos  primeiros  cuidados  dos  homens  encar- 
regados de  promover  em  geral  o  progresso  litterario  e 
em  particular  o  da  historia  deve  ser  a  publicação  desses 
preciosos  diplomas  c  registos,  em  que,  por  assim  dizer, 
a  antiga  organisação  da  sociedade  se  nos  revela  na  sua 
parte  mais  importante  e  ao  mesmo  tempo  mais  obs- 
cura. Estes  votos,  que  fazíamos  de  um  modo  desa- 
brido, mas  com  justiça,  na  j)rimeira  edição,  realisa- 
ram-se  depois,  e  podemos  hoje  contar  com  a  publica- 
ção dos  nossos  monumentos  históricos  confiada  a  uma 
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corporação  respeitável.  Duvidamos  de  que  em  qual- 
quer outro  paiz  da  Kunjpa,  mais  rico  do  que  Portugal 
em  moimmciitíjs  liistoric(js  de  dillereiíte  género,  se 
achem  alguns  que  subministrem  tão  variadas  e  miúdas 
espécies  para  se  conhecer  a  situação  das  classes  popu- 
lares e  da  propriedade,  como  as  nossas  Inquirições.  Na 
AUemanha,  na  Inglaterra,  na  França,  na  Itália,  onde 
os  governos  tão  cuidadosamente  tractam  de  trazer  áluz 
publica  tudo  o  que  piuic  illustrar  a  existência  dos  sé- 
culos passados,  não  conhecemos  nada  que  equivalha 
sob  esse  aspecto  ao  complexo  das  Inquiriç»")es.  Quanto 
aos  1'oraes,  ainda  restrúigindo-nos  aos  que  respeitara 
á  instituição  de  verdadeiras  municipalidades,  e  aos 
quaes  entendemos  dever-se  limitar  essa  denominação, 
cremos  que,  dada  igual  superlicie  de  território,  ne- 
nhuma nação  ollerecerá  igual  numero  dessas  cartas  de 
povoação  ou  de  coinmuna.  Sobre  esta  matéria,  porém, 
noutro  volume  teremos  occasião  de  descer  a  mais  par- 
ticularidades. 

Aos  extractos  que  seguem,  e  que  reduzimos  a  vulgar 
para  facilitar  a  sua  intelligencia  ao  leitor  não  habi- 
tuado ao  latim  barbarissimo  era  que  os  antigos  docu- 
mentos, e  portanto  as  liiíjuirições,  estão  exarados,  ac- 
crescentarcmos  breves  observações  quando  as  julgar- 
mos convenientes  para  elle  sentir  melhor  como  o  estudo 
comparado  desses  importantes  registos  nos  faz  pene- 
trar no  âmago  da  organisação  da  j)ropriedade  territo- 
rial possuída  pelos  villãos,  quer  como  ingénuos,  quer 
como  colonos  da  coroa  distribuídos  nas  categorias 
mencionadas  no  texto. 

Para  este  specimen  demos  preferencia  á  inquirição 
relativa  ás  diversas  freguesias  do  districto  administra- 
tivo ou  terra  de  Lanhoso,  por  nos  parecer  este  um  dos 
que  subministram  espécies  mais  variadas.  O  systema 
do  registo  iLiv.  õ  de  Inq.  de  D.Dinis  e  Liv.  i  de  Inq.  de 
D.Aíf.  Ill  é  o  seguinte  :  Qs  factos  económicos  nelle  con- 
tidos distribuiram-se  em  cinco  divisões  :  i.*  Foros  e  da- 
divas I prestações ) ;  2.^  Reguengos  ;  3.*  Padroados; 
4."  Bens  de  ordens,  mosteiros  e  igrejas  em  que  o  rei 
tinha  alguns  direitos  :  5. '  Bens  ou   direitos  reaes  sone- 
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gados.  Esta  ultima  acha-se  incorporada  ás  vezes  com  a 
I.-'.  A  separação  entre  foros  e  prestações  parciarias 
mostra-nos  desde  logo  que  a  idéa  geral  de  reguengo 
eradistincta  da  de  propriedade  aforada  ou  jugadeira. 
São,  sobretudo,  essas  duas  divisões  que  importam 
neste  logar,  e  por  isso  aproximamos,  pondo-as  em 
frente  por  extracto  ou  resumo,  as  duas  series  de  pres- 
tações, as  parciarias  (reguengos),  e  as  de  foros. 


Liv.  õ  d'lnq.  de  D.  Dinis, 
f.  54  .. 

Foros  e  prestações. 

S.  Martinho  de  Lourodo 
—  Três  chefes  de  linluigeni 
de  3  casaes  com  a  sua  ger- 
maydade  pajjam  fossadeira. 
Todos  os  da  freguesia  pa- 
gam voz  e  coima,  e  devem 
dar  de  comer  ao  mordomo 
de  districtoi  (piando  por 
ahi  passar,  menos  da  igreja. 
Os  moradores  da  aldeia  de 
Ventosella  vão  a  introvis- 
cada. 


Liv.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis, 

f.  (h  V. 

Reguengos. 

S.  Martinho   de   Louredo. 
—  Xenhuni  reguengo. 


Vê-se  daqui  que  a  freguesia  abrange  duas  aldeias  — 
Louredo  e  Ventosella.  —  Louredo  compõe-se  de  três 
herdades  affosseiradas,  já  divididas  entre  irmãos,  e  Ven- 
tosella de  casaes  não  reguengos,  onde  ha  o  encargo  de 
um  serviço  pessoal  (introviscada^,  além  da  vida  ao 
mordomo  e  do  imposto  na  criminalidade.  Ventosella  é, 
pois,  uma  aldeia  de  colonos  que  provavelmente  só  ahi 
tèem  as  casas  e  alguns  pequenos  eidos,  cultivando 
noutra  parte,  ou  cujos  campos  são  inférteis. 


S.  Bartholomeu  do  Villar 
de  Speranci.  — Todos  os  da 
aldeia  vão  a  introviscada, 
salvo  de  um  casal.  Voz  e 
coima  salvo  um  casal  da 
frciria    da  ordem  de   Cala- 


S.  Bartholomeu  do  Villar 
de  Speranci.  —  Tem  el  rei  a 
metade  de  i  campo  e  do 
monte.  Do  campo  pagam  o 
3.°  (dos  fruclos'  e  o  mor- 
domo    dá-o    a     cultivar    a 
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Irava) ,  provavelmente  o 
mesmo  exemplo  da  intro- 
viscada. 


quem  quer.  Do  monte  pa- 
iram o  ;-.'•  e  de  alguns  Ioga- 
res  o  12."  dos  cereaes)  e  do 
vinho  4°  c  varias  miunças 
idirecturasl.  A  freiria  d'E- 
vora  não  leva  mais  do  que 
isto  (dos  seus  colonos). 


Speranci  é  uma  aldeia  de  colonos,  parte  do  rei,  parte 
da  ordem  de  Calatrava.  Nenhum  casal  que  fosse  ou- 
tr'ora  cavallaria-colonia  ou  cavallaria-ingenua,  porque 
não  ha  fossadeira.  Os  colonos  da  .ordem  são  immunes 
para  o  fisco.  Os  aldeões  parece  cultivarem  no  monte 
os  reguengos  e  meio  campo,  também  reguengo,  no 
valle.  Ha  na  aldeia  casaes  donde  vão  a  introviscada 
e  pagam    porções   e   miunças. 


S.  Trega.  —  Muitos  casaes 
reguengos.  Cada  fogueira 
vários  foros  em  géneros, 
luetuosa  e  gaiosa.  Outros 
casaes  não  reguengos  com 
foros  em  géneros  cujos  co- 
lonos devem  ir  uma  vez  em 
cada  semana  ao  castello. 
Dous  desses  colonos,  que 
nomeiam,  são  mordomos  da 
terra  e  das  eiras.  Todos  os 
da  freguesia  vão  a  introvis- 
cada e  a  appellido,  e  pa- 
gam voz  e  coima. 


S.  Trega.  —  Tem  el-rei 
12  casaes  reguengos,  e  vá- 
rios terrenos  avulsos.  Pa- 
gam 3.°  de  pão  e  linho  e 
metade  do  vinho,  e  uma  es- 
pádua de  cada  casal  i  direi - 
turai. 


Nesta  freguesia  apparece  de  modo  claro  a  distincçáo 
das  duas  espécies  de  colónia.  Os  casaes  reguengos 
mencionam-se  em  ambas  as  series.  Pela  qualidade  de 
reguengueiros,  os  colonos  que  os  habitam  pagam  como 
parciarios  as  quotas  incertas  de  fructos  chamadas  ra- 
ções ou  porções  e  as  miunças,  e  além  disso /óros  aná- 
logos aos  dos  casaes  forciros,  sendo  adstrictos  aos 
mesmos  serviços.  Pelo  contrario  os  colonos  não  reguen- 
gueiros pagam  exclusivamente  f(')ros  e  executam  os  ser- 
viços. Vé-se  que  é  um  terreno  fértil  aquelle  e  que  por 
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isso  pôde  supportar  tantos  encargos.  Mas  porque  ta- 
manha desig-ualdade  entre  cultivador  e  cultivador?  E' 
que  evidentemente  ha  aqui  duas  origens  diversas  de 
colónia:  i.^  os  casaes  reguengos,  glebas  dos  adscriptos, 
em  que  nada  se  alterou  da  antiga  e  gravosa  servidão, 
salvo  a  espontaneidade  da  residência,  comprada  a  troco 
da  incerteza  da  posse  :  2.°  os  casaes  foreiros,  quer  por 
titulo,  quer  por  transmissão  solemne  perante  teste- 
munhas. 


S.  Martinho  de  Aguas  San- 
eias de  Mouri.  —  Differentes 
casaes.  Alguns  campos  re- 
guengos que  o  mordomo  dá 
a  cultivar  recebendo  a  sua 
offreçáo.  Da  freguesia  pa- 
gam collectivamente  fossa- 
deira  e  as  prestações  por 
estiva  foro  cerrado  fixo  e 
voz  e  coima.  Numa  quinta 
é  pousadia  do  mordomo, 
dão-lhe  ahi  de  comer,  guar- 
dam lhe  os  presos,  e  o  gado 
penhorado.  N.  um  dos  co- 
lonos deve  ser  mordomo 
da  terra. 


S.  Martinho  de  Aguas  San- 
eias de  Mouri.  —  Dos  cam- 
pos reguengos   que   ahi  ha 
dão  o  3.°  do  Irigo  temporão 
octoiío   e  metade  do  milho 


Ou  foi  só  uma  cavallaria-colonia  convertida  em  her- 
dade affosseirada  que  se  acha  subdividida,  mas  enca- 
beçada, ou  foi  um  aggregado  delias  fundadas  com 
foros  communs,  postoque  a  uma  ou  a  outra  se  ajunc- 
tassem  encargos  especiaes.  Ambas  as  hypotheses  expli- 
cariam a  fossadeira  coUectiva  e  o  foro  cerrado.  A  quinta 
sobre  que  pesam  maiores  encargos  seria,  na  primeira 
hypothese,  a.  cabeça  da.  cavallaria.  O  motivo  porque  um 
colono,  ou  por  outra  o  casal  possuído  por  esse  colono 
tem  a  obrigação  do  mordomado  da  terra,  é  desconhe- 
cido ou  só  o  explica  a  segunda  hypothese.  Os  campos 
reguengos,  como  não  constituem  casal  e  são  cultivados 
pelos  colonos  de  fossadeira  a  troco  de  luvas  íoffrecio) 
ao  mordomo,  devem  só  contribuir  para  o  lisco  com  as 
rações  e  com  as  direituras  características  de  reguengo. 
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S.  Miguel  de  Ataide.  — 
Pagam  lossadeira  collectiva 
(•  voz  e  coima. 


S.  Miguel  de  Ataíde.  — 
Tem  eirei  metade  do  monte 
de  Paço  e  dão  delle  'i.°  do 
pão. 


Herdade  patrimonial  ingénua  reduzida  a  fossadeira. 
Os  proprietários  moradores  na  freguesia  cultivam  o 
meio  monte  reguengo  pagando  delle  o  terço,  mas,  se- 
gundo parece,  absolvidos  de  direituras. 


Sancta  Maria  de  Mouri.  — 
Prestações  (dadiva)  coUecti- 
vas.  Em  Caldeses  da  her- 
dade de  N.  vários  foros  e 
fossadeira.  Da  de  N.  foros. 
Introviseada.  Voz   e  coima. 


Sancta  Maria  de  Mouri.  — 
Apenas  metade  de  um  cas- 
taniial  reguengo. 


Aqui  ha  dxias  aldeias,  Mouri  e  Caldeses,  ambas  fo- 
reiras  da  coroa:  Mouri  povoada  primeiro,  conforme 
todas  as  probabilidades,  por  colónia  simples:  foragens 
communs,  introviscada,  voz  e  coima.  Caldeses,  fun- 
dada, talvez,  depois  e  composta  de  duas  herdades, 
uma  das  quaes  cavallaria-colonia,  ou  logo  colonisada 
como  herdade  atfosseirada  por  ser  o  colono  da  classe 
dos  milites  íullani  thypothese  qxie  muitas  vezes  se 
daria)  e  impondo-sc-lhc.  pela  bondade  do  solo  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  f('»ros  especiaes,  além  dos  en- 
cargos geraes  dos  anteriores  habitantes  da  parochia.  A 
outra,  herdade  aforada  a  um  simples  colono  peão, 
uma  jugaría  de  simples  formula. 


Sancta  Maria  de  Renduffc. 
—  Não  tem  ahi  cl-rei  foro 
algum,  salvo  voz  e  coima 
em  Sobradelo.  porque  todo 
o  resto  da  freguesia  está 
dentro  do  couto  de  Fonte- 
arcada. 


Saneia  Maria  de  Renduffe. 
—  Nenhum  reguengo. 


Território  immune  por  ser  couto.  Uma  aldeia  que  fica 
fora  dos  marcos,  e  cujos   moradores  estão  sujeitos  ás 
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mulctas  nos  casos  crimes,  por  pagar  só  voz  e  coima  se 
conhece  que  é  propriedade  de  íidalgo  ou  de  igreja, 
embora  não  honrada  de  calumnia.  Destas  propriedades 
se  tractará  em  logar  opportuno. 


S.  Paio  de  Bruinaes.  —  Só 
tem  el-rei  ahi  voz  e  coima,  e 
alguns  vão   a   introviscada. 


S.    Paio    de    Brumaes.   — 
Nenhum  reguengo. 


Parece  um  território  da  mesma  natureza  de  Sobra- 
delo  na  ireguesia  anterior.  Dos  colonos  particulares 
que  ahi  habitam,  alguns  estão  adstrictos  a  um  encargo 
de  serviço  pessoal.  Este  facto  pôde  explicar-se  por 
mais  de  uma  hypothese.  A  que  nos  parece  prelerivel  é 
a  de  que  esses  colonos  tivessem  parte,  como  her- 
deiros, nalgum  casal  foreiro  ao  fisco  em  que  houvesse 
de  serviços  pessoaes  só  a  hitroviscada. 


S.  Salvador  de  Rocios.  — 
Foros  e  lossadeíra  coUecti- 
vos,  luctuosa  individual 
quando  morrer  qualquer 
foreiro.  Alguns  vão  a  intro- 
viscada ;  outros  não.  õ  co- 
lonos tinham  sido  mordo- 
mos. Havia  I  quinta  e  i  her- 
dade, cada  uma  das  quaes 
pagava  a  foragem  especial 
de  I  soldo. 


S.  Salvador  de  Rocios.  — 
Vários  campos  reguengos, 
de  que  dão  o  3.°  exclusiva- 
mente. 


Situação  análoga  á  da  ireguesia  de  S.  Martinho  de 
Aguas  Sanctas.  Ainda  que  não  se  declare  aqui  o  serem 
os  campos  reguengos  dados  a  cultivar  pelo  mordomo, 
assim  devia  acontecer. 


S.  Julião  de  Covellas.  - 
Fossadeira  coUectiva.  N.  fi- 
dalgo comprou  uma  her- 
dade e  delia  deixou  de  pa- 
gar a  sua  quota  de  fossa- 
deira I  bragal  e  i  mealha-. 
De   Buviães  dão  fossadeira. 

VOL.    V(. 


S.    Julião    de  Covellas. 
Nenhum  reguengo. 
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Na  freguesia  lia  outros  ea- 
saes  avulsos,  dos  quat^s  uns 
pagam  loros,  outros  lossa- 
deira.  O  mesmo  tidalgo  com- 
prou um  delles,  e  el-rei 
])erde  o  toro. 

OfganisaçHO  simples.  Duas  aldeias  de  casaes  ingé- 
nuos", reduzidos  a  atlosseirados.  Casaes  avulsos,  uns  de 
colonos  reaes,  outros  ingénuos.  Um  fidalgo  que,  por 
compra,  nobilita  dous  prédios  villãos,  um  afiosseira- 
do,  outro  de  herdadoí-  peão,  e  defrauda  a  fazenda 
publica,    lacto   trivialissimo   nas  Inquirições. 


S.  Martinho  de  Ferreiros. 
—  Fossadeira  coUectiva  . 
Voz  e  coima. 


S.  Martinlio  de  Ferreiros. 
—  Havia  três  casaes  reguen- 
gos :  i."  de  pão  e  linho,  e 
metade  do  vinho  e  direitu- 
ras.   Vários   castanhaes   re- 


Nesta  freguesia  entravam  na  solução  da  fossadeira  os 
três  casaes  reguengos?  Da  inquirição  não  se  pôde  de- 
duzir cora  certeza  a  affirmativa.  Dada,  porem,  ta 
hvpothese,  expUcar-se-hia  o  lacto  pela  origem  possível 
dos  3  casaes  reguengos,  isto  é,  por  terem  sido  prédios 
de  herdadores  ingénuos  que  houvessem  oaido  em  re- 
guengo por  coniisco  ^o  que,  como  vemos  no  texto,  era 
a  praxe  seguida  naquella  epocha),  ou  colonias-cavalla- 
rias  que  houvessem  caído  successivamente  por  cora- 
misso  em  jugaría  e  reguengo. 

S.  Emiliano. -3  herdades    1        S.    Emiliano.    -    Nenhum 
aftosseiradas  unicamente. 

Sanctiago.  —  38  casaes  fo 
reiros  de  peões  com  muitas 
foragens  e  encargos  de  ser- 
viços pessoaes,  uns    geraes 
outros  especiacs. 


S.    Emiliano, 
retiueuíío. 


Sanctiago.  — 


I  casal  re- 
guengo. 3."  de  pão  e  linho, 
e  varias  direituras.  Campos 
reguengos  só  de  rações  de 
3.»  uns.  de  6."  outros,  de 
12."  outros.  Estas  i)orções 
eram  pagas  por  uma  stiva 
on  renda  certa  de  õo  moios. 
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Aqui  os  38  herdadores  foreiros  (ou  jugadeiros  da 
piúmeira  íoiuiulai  parece  trazerem  o  casal  e  canijtos 
reguengos  pagando  uma  lenda  collectiva  ou  estiva. 


S.  Martinho  de  Travassos. 
—  Herdades  affosseiradas 
sinsuiarmente.  Voze  coima. 


S.  Martinlio  de  Travassos. 
-  C.ampos  reguenjjos  a  3.° 


S.  Adrião  de  Soutelo.  — 
Varias  herdades  de  fossa- 
deira  singular.  A  ordem  do 
Hospital  iazia  perder  ao 
lisco  parte  dessas  fossadei 
ras. 


S.  Adrião  de  Soutelo.  — 
3  casaes  reguengos.  3.°  das 
terras  lavradias  no  valle  ou 
juncto  da  aldeia  <de  villat  e 
4.°  do  monte.  Direituras  gra- 
vosas. Xo  valle  de  Beneito 
I  reguengo  de  que  X.  íi 
dalgo  ?    se  apossou  em  par- 


te,   e   perde 
fruetos. 


ei  rei    dahi   os 


A  phrase  relativa  ao  reguengo  de  Beneito  ([jet-det 
inde  rex  fructunij  tslk  indicando  que  os  pruductos  das 
terras  reguengas  no  seu  estado  simples  se  considera- 
vam como  do  rei,  e  que  os  2  terços  ou  a  metade  que  se 
deixavam  ao  cultivador  eram  como  retribuição  do 
irabalho  e  despesa  da  cultura.  O  cultivador  era  consi- 
derado neste  caso  como  uma  espécie  de  caseiro,  e  o 
rei  linha  nellas  a  plena  posse  civil,  conforme  dissemos 
no  texto. 


Mosteiro  de  Fonte-arcada 
era   ao   mesmo   tempo    Ire 
guesia  .    —   Duas    herdades 
que    pagavam    foros  :    uma 
que   pagava  fossadeira. 

Sanctiago  de  Paredes.  — 
I  casa,  I  casal  e  alguns  cas- 
tanhaes  foreiros.  Voz  e  coi- 
ma. 


Mosteiro  de  Fonte-arcada. 
-  Nenhum  reguengo. 


Sanctiago  de  Paredes.  — 
Reguenga  a  6.*  parte  dei  ca- 
sal e  dando  por  isso  o  3.°  do 
pão,  vinho  e  linho.  Direitu- 
ras gravosas .  Reguengos 
era  leiras  ou  folhas,  a  3.° 
umas,   outras    a  4°  ou  a  6.*. 
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Eis  um  facto  que  apparece  repetido  frefjueules  vezes 
nas  Inquirições ;  o  ser  reguenga  uma  parte  de  um  casal 
náo-regueugo.  A  divisão  indeíiiiita  entre  os  lilhos  e 
netos  dos  possuidores  dos  prédios  e  o  couíisco,  quer 
por  acção  liscal,  quer  por  muleta,  explicam  as  mais  das 
vezes  estes  fraccionamentos  das  propriedades  quanto 
á  sua  natureza  e  domínio. 


S.  Genesio  de  Calvos.  — 
Voz  e  coima.  Vão  a  intro- 
viscada.  O  prestameiro  e  o 
mordomo  tèem  pousadia  no 


S.  Genesio  de  Calvos.  — 
4  casaes  d'el-rei,  3.»  de  pão, 
linho  e  vinho.  Direituras. 


Porventura  a  paròchia  consistia  nos  4  casaes  reguen- 
gos, e  o  que  se  lê  na  serie  dos  foros  reíere-se  a  elles, 
pelo  duplicado  caracter  das  prestações  dos  reguengos 
habitados.  Veja-se  o  que  liça  dito  acerca  da  freguesia 
de  S.  Trega. 


Sancto  Estevam  de  Geraz. 
—  Ha  ahi  3  casaes  de  herda- 
dores  de  que  dão  varias  io- 
ragens  ou  lóros.  Os  filhos  e 
netos  de  N.  e  de  N.  devem 
ser  mordomos  de  districto 
imaiordomi  maiores  .  Des- 
cendentes de  outros  indivi- 
dues que  nomeia  devem  ser 
uns  mordomos  maiores  ou 
de  districto,  e  outros  me- 
nores ou  inferiores.  Os  des- 
cendentes de  N.  devem  ser 
serviçaes  .  O  mordomo 
maiorl  pousa  nos  casaes 
reguengos,  mas  dão-lhe  vida 
todos  os  da  freguesia.  N. 
doou  a  4.*  parte  de  i  casal 
aos  hospitalarios  e  perde 
el-rei  os  seus  direitos  dessa 
!^.'  Os  lilhos  de  >'.  negam 
uma  direitura.  Todos  os  da 
freguesia  hào-de  ir  á  intro- 


Sancto  Estevam  de  Geraz. 
—  i5  casaes  reguengos.  3." 
de  pão,  vinho  e  linho.  Di- 
reituras. Dão  tantas  espá- 
duas quantos  forem  os  fo- 
ros. 


NOTAS 


341 


viscada,  e  os  regucngueiros 
unia  vez  por  semana  ao  cas- 
tello  e  ao  monte  cortar  va- 
ras para  arcos.  De  uns  ca- 
saes  dão  luctuosa  e  doutros 
não.  Voz  e  coima. 


É  uma  das  freguesias  mais  interessantes.  Offerece  a 
distincção  precisa  entre  os  3  casaes  de  herdadores  que 
pagam  foro,  e  cujos  colonos  o  são  por  contracto  espon- 
tâneo, e  os  i5  reguengueiros,  filhos  e  netos  de  adscri- 
ptos,  sobrecarregados  de  encargos  e  serviços,  além  do 
3."  dos  fructos  e  das  miunças.  Apparece  também  ahi 
bem  distincta  a  diflerença  dos  foros  e  das  rações  nos 
reguengos. 


S.  Miguel  de  Ferreiros.  — 
4  casaes  reguengos.  3.°  de 
pão  e  linho.  1/2  de  vinho. 
Direituras.  Algumas  leiras 
reguengas  que  dão  4  °  de 
pão  e  direituras. 


S.  Miguel  de  Ferreiros.  — 
Num  dos  casaes  reguengos 
que  ahi  ha  tem  o  encargo 
de  dar  cada  morador  do  ca- 
sal uma  es^padua  de  porco  . 
Uma  herdade  aflosseirada. 
Todos  os  reguengueiros  de- 
vem ir  ao  castello  e  á  intro- 
viscada,  e  dar  vida  ao  mor- 
domo quando  ahi  for.  Três 
herdades  com  vários  toros. 
Voz  e  coima. 


A  circumstancia  mais  notável  neste  extracto  é  a  de 
suppòr  a  inquirição  diversos  moradores  num  casal  re- 
guengo. Este  facto,  que  por  outros  documentos  se  mos- 
tra ser  frequente,  explica-se  pela  subdivisão  dos  pré- 
dios em  relação  aos  colonos  e  á  cultura,  ao  passo  que 
subsistia  a  indivisiijilidade  era  relação  ao  rei  ou  ao 
dominio.  Veja-se  o  que  acerca  de  Leão  e  Castella  ob- 
servámos na  nota  iv  e  os  extractos  relativos  ás  fre- 
guesias antecedentes,  onde  os  diversos  irmãos  cultivam 
o  mesmo  prédio  e  pagam  os  f(')ros  junctamente  ou  em 
gerrnaydade. 


S.    Miguel    de   Villela.    — 
Nenhum  foro  ao  rei. 


S.    Miguel    de    Villela. 
Nenljum  reguengo. 
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Território  absolutamente  immune,  ou  por  ser  couto 
de  igreja  ou  mosteiro,  ou  por  ser  honra  de  fidalgo,  ou 
por  outro  qualquer  motivo  desconhecido. 


Sancta  Maria  de  Ladrões. 
—  Fossadeira  eollectiva.  ?s. 
e  >".  íoraiu  mordomos.  N. 
foi-o  por  força.  l"m  fidalj^o 
comprou  ahi  nma  lirrdadc 
foreira,  e  cl  rei  per(ii>  oloj-o. 
Os  lillios  de  X.  lizeram  se 
colonos  emfdazaviiiil  de 
D.  Maria  Paes  dona  nol)rc 
em  nma  herdade  loreira  c 
perde  el-rei  o  seu  loro,  e  o 
mesmo  succede  com"  outra 
que  compron   um  lidalf-o. 


Sancta  Maria  de  Ladiões. 
—  Nenhum  reguengo. 


A  particularidade  nova  que  apparece  nesta  parochia 
é  a  encensoría  dos  habitantes  de  um  casal  a  uma 
dona  nobre  para  esquivarem  o  serviço  odioso  do  mor- 
domado e  a  solução  da  respectiva  quota  da  fossadeira 
eollectiva.  Destas  enccnsorias  tractaremos,  a  propósito 
das  maladias,  em  logar  opporluno. 


S.  Pedro  de  Avidi.  —  E 
aldeia  sobre  si  iper  se  , 
composta  de  seis  moradores 
só,  com  o  abbade  ou  paro- 
dio. iSão  tem  el  rei  ahi  ne- 
nhum foro,  porque  c  aldeia 
honrada. 


Omillida  na  serie  dos  re- 
guengos. 


Concluída  a  inquirição  do  dislricto  os  inquiridores 
accresGcntam,  na  serie  dos  foros,  uma  circumstancia 
relativa  á  freguesia  de  S.  Martinho  de  Loredo,  ou  que 
esíjueeera,  ou  <|ue  as  testemunhas  haviam  calado, 
sabeuílo-a  elles  dcjtois  ptu'  outro  modo.  Havia  ahi  dous 
casacs  do  mosteiro  de  i\ef«)ios  (oblidos  |>or  compra  ou 
por  testanu^nto)  que  pagavam  foro  e  fossadeira,  davam 
vida  ao  mordomo,  iam  á  iiilroviscada  e  pagavam  voz 
e  coima. 
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Por  estes  extractos  pode  o  leitor  avaliar  quanta  luz 
as  Inquirições  dos  diversos  districtos  subministraiu 
sobre  as  duas  grandes  categorias  das  colónias  de  ío- 
reiros  e  dos  regueng-ueiros,  e  também  sobre  as  diiíeren- 
ças  das  herdades  allbsseiradas,  quer  ingénuas,  quer 
de  colónia,  reforçando  assim  os  outros  documentos 
apontados  juncto  ao  texto. 
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